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Atos do Congresso Nacional

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos
'termos do Art. 44, item I, da Constituição, e eu, JOSÉ FRAGELLI,
Presidente do Senado federal, promulgo o seguinte

DECRETO LEGISLATIVO
N9 105 '	 , DE 1986

Aprova o texto do Acordo de Cooperação
Cientifica, Técnica e Tecnológica, entre
o Governo da República Federativa do
Brasil e o Governo do Reino do Marrocos,
celebrado em Fez, a 10 de abril de 1984.

Art. 19 - É aprovado o texto do Acordo de 'cooperação
Cientifica, Técnica e Tecnológica, entre o Governo da República
Federativa do Brasil e o Governo do Reino do Marrocos, celebrado
em Fez, a 10 de abril de 1984.

Parágrafo único - São sujeitos à aprovação do Con-
gresso Nacional quaisquer atos de que possam resultar revisão do
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Acordo, bem como aqueles que se destinem a estabelecer ajustes
complementares.

Art. 29 - Este Decreto Legislativo entra emvigor na
data de sua publicação.

SENADO FEDERAL, EM 04 . DE ABRIL DE 1986

SENADOR JOSÉ FRAGELLI
PRESIDENTE

Atos do Senado Federal

Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, nos termos do art.
42, incisó VI, da Constituição, e eu, JOSÉ FRAGELLI, Presidente, promul-
go a seguinte

RESO'LUÇA0
N9 _16. , DE 1986

Autoriza o Governo do Estado da ParAlba a contratar
operação de crédito no valor de Cz$ 1.208.436,06(um
milhão, duzentos e oito mil, quatrocentos e trinta e
seis cruzados. e seis centavos).

Art. 19 - É o Governo -do Estado da' Paraíba, nos termos do art.
29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal; au-
torizado. a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 1.208.436,06
(um milhão, duzentos e oito mil, quatrocentos e trinta e seis cruzados e
seis centavos)' correspondente a 39.860,58 Obrigações Reajustáveis do Te-
souro Nacional - ORTNs, considerado o valor nominal -da ORTN de Cr$
30.316,57, vigente em março de 1985, junto à Caixa Econômica Federal,
esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio aorDesenvolvimento Social
- FAS, destinada à aquisição de equipamentos e instalação de creches,
obedecidas- as' condições admitidas pelo Banco Central dó Brasil, no res-

pectivo processo.
Art. 22 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi-

cação.

SENADO FEDERAL, EM 03 DE ABRIL DE 1986

SENADOR JOSÉ FRAGELLI
Presidente

Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, nos termos do art.
42, inciso VI, da Constituição, e eu, JOSÉ FRAGELLI, Presidente, promul-
go a seguinte-

RESOLLIÇA0
N9 _17 , DE 1986	 •
Autoriza.a Prefeitura Municipal de São Sebastião, Es-
tado de São Paulo, a contratar operação de crédito no
valor de Cz$ 4.590.191,00 (quatro milhões, quinhentos
e noventa mil, cento e noventa e um cruzados).

Art. 19 - É a Prefeitura Municipal de São Sebastião, Estado de .
São Paulo, nos termos do artigo 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro
de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito
no valor de Cz$ 4.590.191,00 (quatro milhões, quinhentos e noventa mil,
cento e noventa e um cruzados), correspondente a 100..000 UPCs, donside-
rado o valor nóminal da UPC de Cr$ 45..901,91, -vigente ' em julho de 1985,
junto à Caixa Econômica dó Estado de São . Paulo S.A., esta 'na qualidade
de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação - BNH, destinada ã
execução de obras do Projeto CURA, mo Município, obedecidas as condições
admitidas pçló Banco Central do Brasil, no respectivo processo. .

Art. 29 - -Esta Resolução entra em vigor ma data de sua-. publi-

SENADO FEDERAL, EM 04' , DE ABRIL DE 198!::

SENADOR JOSÉ FRAGELLI
Presidente

Faço' -saber que o SENADO FEDERAL aprovou, nos termos, do
art.. .42, inciso, VI, da Constituição, e eu, JOSÉ FRAGELLI, Presidente,
promulgo e seguinte

cação...

RESOLUÇA O.
NR _18 , DE 1986
Autorizo a Prefeitura Municipal de Mococa,
Estado de São Paulo, a contratar operação de
crédito no valor de Cz$ 6.108.015,00 (seis
inilhhes, cento e oito 'mil e quinze cruze-dos).
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EXPEDIENTE

Publicações: Os originais para Publicação devem ser entregues ao Protocolo da Di-
visão de Publicações (térreo). As matérias entregues até às 14 horas serão divulgadas no
número, referente ao dia seguinte. As reclamações referentes às publicações deverão ser
formuladas, por escrito, ao Diretor da Divisão até O 5? dia útil após a veiculação.

Assinaturas: As assinaturas não tém efeito retroativo, valendo a partir de sua efe-
tivação. Os Suplementos não as integram, podendo ser adquiridos separadamente.

Assinaturas:	 Sendo I	 Seção II	 DJ
Semestral 	 	 Czi	 322,00	 107,00	 378,00

'Portes:
Via superfície (Brasil) 	 	 Czi	 39,60	 26,40	 52,80
Via superfície (exterior) 	 	 Czt	 1.504,80	 831,60	 L504,80
Via aérea (Brasil) 	 	 • Czi	 231,00	 138,60	 231,00

Informações: Central de Informações ao Público - CIPDIN - Tel.: 226-2586 ou 226-6812

Horário de atendimento: 8-às 12:30 horas e 13:30 às 17:00 horas

Art. l. g - É a Prefeitura Municipal de Mococa, Estado de
São Paulo, nos termos do artigo 22 da Resolução n2 93, de 11 de outubro
de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito
no valor de Cz$ 6.108.015,00 (seis milhões, cento e oito mil e quinze
cruzados), correspondente a 250.000 UPCs, considerado o Valor nominal
da UPC de Cr$. 24.432,06, vigente em janeiro de 1985, junto ao Banco do
Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do
Banco Nacional da Habitação - BNH, destinada à execução de obras do
Projeto CURA, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban-
co Central do Brasil-, no respectivo processo.

Art. 2 2 - Esta resolução entra em vigor na data
publicaçto.

SENAO0 FEDERAL, EM m04 	 DE ABRIL bE 1986

SENADOR JOSÉ FRAGELLI
Presidente

Faça saber gite o SENADO FEDERAL aprovou, nos termos do • art.
42, inciso VI, da Constituição, e eu, JOSÉ FRAGELLI, Presidente, pro-
mulgo a Seguinte

RESOLUÇ/50 •
N9 . 19 , DE 1986

Autoriza a Prefeitura Munióipal de Caraguatattiba, Estado
de São Paulo, a contratar operação de credito no valor Cz$
9.180.382,00 (nove milhões, cento e oitenta mil, trezentos
e oitenta e dois cruzados).	 ,

Art. 19 - É a Prefeitura Municipal de Caraguatatuba, Estado
de São Paulo, nos termos do artigb -29 da Resolução n9 93, de 11 de ou-
tubro de 19'76, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de
credito no valor de' Cz$ 9.180.382,00 (nove milhões, -cento e oitenta
mil, trezentos e oitenta e dois cruzados), correspondente a 200.000
UPCs, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 45.901,91, vigente em
julho de 1985, junto ao Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qua-
lidade de agente . financeiro do Banto Nacional da Habitação - BNH, des-
-tinada à execução de obras db Projeto CURA, no Município, obddecidas as
.'condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proces-

Art.	 - Esta Resolução entra em vigor ria data de sua
publicação.

SENADO FEDERAL, EM ,04 DE ABRIL DE 1986
•

SENADOR JOSÉ FRAGE=
Presidente

faço .Saber oUe o SENADO, FEDERAL aprovou, hos termos do art.
42., Inciso VI, da Constituição, e eu, JOSÉ FRAGELLI, Presidente, promul-

.99 : -6e.Ointa
RESOLUÇÃO
NO 20	 , DE 1986
Autoriza a Prefeitura Municipal de Campo Limpo Paulis-
ta, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédi-
to no valor de Cz$ 7.329.618,00 (sete milhões, trezen-
tos e vinte e nove mil, seiscentos e dezoito cruzados).

Art. 12 - É a Prefeitura Municipal de Campo Limpo Paulista,
Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2 2 da Resolução n g 93, de 11
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação
de crédito no valor de cz$ 7.329.618 1 00 (sete milhões, trezentos e vinte
e nove mil, seiscentos e dezoito cruzados), correspondente a 300.000
UPCs, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 24.432,06, vigente em
janeiro de 1985, junto ao Banco. do Estado, de São Paulo este na
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação - BNH,
destinada à execução de obras do Projeto CURA, no Município, obedecidas
as condições edmitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro-
cesso.

Art. 2 2 - Esta Resolução entra em vigbr na data de sua publi-
-

SENADO FEDERAL, EM 04, DE ABRIL DE 1986

SENADOR JOSÉ FRAGELLI
Presidente

Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, pôs termos do art.
42, inciso VI, da Constituição:, e eu, JOSÉ FRAGELLI, Presidente, promul-
go a seguinte

•
RESOLU,ÃO.
N9 21 , DE 1986

Autoriza a Prefeitúra Municipal de Agudos, Estado.
de São Paulo, a cántrater operação dê credito no
valor Cz$ 9. 180.382 ,00 (nove milhões, cento e oi-
tenta mil, trezentos e oitenta e dois cruzados).,

Art. - á a Prefeitura Municipal de Agudos, .Estado de São
Paulo, nos termos do artigo 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de
1976, do Senado Federal, antorizada a contratar operação de credito , no
valor de Cz$ 5.180.382,00 (nove rnilhões, cento e oitenta mil, trezentos
e oitenta e dois cruzados), correspondente a 200.000 UPCs, considerado o
valor nominal da ,UPC de Cr$ 45.901,91, vigente em julho de 1985,, junto
ao Banco dá Estado de São Paulo este_ na qualidade de agente finan-
ceiro do Banco Nacional da Rabitação - ENH, destinada à execução de
obras do Projeto CURA, no Município, obedecidas as condições admitidas
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo proCessio.

Art. 29 - Esta Resolução entra em vigor na data- de sua
publicação.

SENADO FEDERAL,, EM 04 DE ABRIL DE 1986

SENADOR Jos2 FRAGE=
Presidente

Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, nos termos do art.
42, inciso VI, da Constituição, e eu, JOSÉ FRAGELLI, Presidente,:'promul-
go a seguinte

RESOLU-CA4
N9 22 , DE 1986 •

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara
D'Oeste, Estado de São Paulo, a contratar operação
de credito no valor de Cz$ 9.772.824,00 (nove mi-
lhões, setecentos e setenta e dois mil, oitocentos
e vinte e quatro cruzados).

Art. 19 - É a Prefeitura Municipal de Santa Bárbara :D'Oeste,
Estado de São Paulo, nos termos do artigo 29 da Resolução n9 93, de 11
de outubro de 1976, do Senado Federal, autor izadá a contratar operação
de crédito no valor de Cz$ 9.772. 824,00 (nove milhões, setecentos, ,s se-
tenta e dois mil, oitocentos e vinte e quatro cruzados) , correspondente
a 400.000 UPCS, considerado o valor nominal da 111)c de Cr$ 24.432,06, vi-
gente em janeiro de 1985, junto ã Caixa Econômica do Estado de São Paulo
S.A., esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional dá Bebi-,
tação BNH, destinada a financiar a execução de obras do Projeto CURA,
no Município, obedecidas as condições ,admitidas pelo Banco Central dó
Brasil, no respectivo processo:.

Art. 29 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

SENADO FEDERAL, EM 04 DE ABRIL DE 1986

SENADOR JOSÉ -FRAGE=
Presidente

Faço saber que o SENADO FEDERAL aprovou, nos termos do art.
42; inciso VI, da Constituição, e éu, JOSÉ FRAGELLI, P.residente, pro-
mulgo a seguinte

e

RESOLUÇÃO
N g- 23	 ,DE 1986

Autoriza a Prefeitura Municipal de Várzea Gran-
de, Estado de Mato Grosso, a contratar operação
de crédito no valor de Cz$ 4.395.1:42,07 (quatro
milhões, trezentos e noventa e cinco mil, cento
e quarenta e dois cruzados e sete centavos).

de sua

„

cação.
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Art. 1 2 - É a Prefeitura Municipal de Várzea Grande, Estado
de Mato Grosso, nos termos do . artigo 2 2 da Resolução n 2 93, de 11 de
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de
crédito no valor de Cz$ 4.395,142,07 (quatro milhões, trezentos e no-
venta e cinco mil, cento e quarenta e dois cruzados e sete centavos),
correspondente a 115.030,60 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional
- ORTNs, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 38.208,46, vigente
em maio de 1985, juhto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de
gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à.
implantação de galerias de águas pluviais, meios-fios e 'sarjetas, na-
quele Município, obedecidas as cohdições admitidas pelo Banco Central
do Brasil, no respectivo processo.

Art. 22.	 Esta Resolução entra -em vigor .na data de sua publi-
cação-

SENADO FEDERAL, EM '04 DE ABRIL	 DE 1986

tituição, e o artigo 29 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão-,
aprovado pelo Decreto n9 52.795, de 31 de outubro de 1963, alterado pe
lo Decreto n9 88.067, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que-
consta do Processo MC n9 29000.008968/85, (Edital n9 102/85), decreta:

. Art. 19 - Fica outorgada- concessão ã RADIO REGIONAL DE SERRI
NHA LTDA., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade
de Serrinha, Estado da Bahia.

Parágrafo único - A concessão ora outorgada reger-se-á pelo
COdigo Brasileiro de TelecomunicaçOes, leis subseqüentes e seus regula
mentos e, cumulativamente, de conformidade com preceitos e obrigações
enumerados no artigo 28 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusao,
com a redação que lhe foi dada pelo Decreto n9 88.067, de 26 de janeiro
de 1983.	 •

Art. 29 - O contrato decorrente desta contessão deverã ser as
sinado dentro de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação deste Decre
to no Diário Oficial da União, sob pena de se tornar nulo, de pleno ar
reito, o ato de outorga.

Art. 39 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publica
Faço saber que d SENADO FEDERAL aprovou, nos termos do ção, revogadas as disposições em contrário.

art. -42, inciso VI, da Constituição, e eu, JOSÉ FRAGELLI, Presidente,	 Brasilia-..DF, 04 de abril	 de 1986; 1659 da Independência
promulgo a seguinte	 e 989 da República.

SENADOR JOSÉ FRAGELLI
PRESIDENTE

RESOLUÇÃO
N9 24 , DE 1986

Autoriza a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis,
Estado do Rio de Janeiro, a contratar operação de
credito no valor de Cz$ 14.659.236,00 (quatorze
milhões, seiscentos e cinqüenta e nove mil, duzen-
tos e trinta e seis cruzados).

Art. 19 - É a Prefeitura Municipal de Angra dos Reis, Es-
tado do Rio de Janeiro, nos termos do artigo 29 da Resolução n9 93, de
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar opera-
ção de credito no valor de Cz$ 14.659.236,00 (quatorze milhões, seis-
-centos e cinquenta e nove mil; duzentos e trinta e seis cruzados)„ cor-
respondente a 600.000 UPCs, considerado o valor nominal da UPC de Cr$
24.432,06, vigente em janeiro de 1985, junto ao Banco de Crédito Real
de Minas Gerais S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco
Nacional da Habitaçeo BNH, destinada ã execução de obras de implanta-
Cão é compleMentação de infra-estrutura urbana no Município, obedecidas
as condições adMitidas pelo Banco Central dó Brasil, mo respectivo-pro-
cesso.

Art. 29 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

SENADO FEDERAL, EM 04 DE ABRIL DE 1986

SENADOR JOSÉ FRAGELLI
Presidente

• Aneeeenetielemale~oloemi

.Atos do Poder Executivo

Decreto n: 92. 514 , 'de 0.4 de	 abril.	 de'-986

Alitorila a transferência direta da concessão outorgada á RADIO JABOTICA
,BAL LIMITADA para o SISTEMA EVANGELIZADOR DE RADIO-DIFUSÃO LIMITADA.

O Presidente da República
usando das atribuições que lhe confererd o artigo 81, item III, da Cons
tituição, e p artigo 94, item 3,-; letra ado Regulamento dos Serviços
Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n9 52.795, de 31 de outubro de 1963,
e tendo em vista , o que consta do Processo :MC n9 29100.002668/85, decre

Art. 19'- Fica a RADIO JABOTICABAL LIMITADA, autorizada a rea
lizat a transferência direta para o SISTEMA EVANGELIZADOR DE EADIO-DIFTS
SÃO LIMITADA, pelo restante do prazo, da concessão que lhe foi outorga
da para executar serviço-de radiodifusão sonora em onda média; na cida

.de de Jaboticabal, Estado de São Paulo.
Art. 29 - Este DeCreto entra em vigor na data de sua publica

ção, revogadas as- disposições em-contrário.
Brasília-DP-i, r04 de abriL	 de 1986; 1659 da Independência

e. -989- da República. .
JOSÉ SARNEY
Antônio Carlos Magalhães

Decreto n: 92.515, de 04 de	 abril	 de Is 86

Outorga conéessão A RADIO REGIONAL DE SERRINHA LTDA., para explorar ser
viço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade de Serrinha, Esta
do da Bahia.

X) Presidente da República
usando das atribuições que , lhe conferem o artigo 81, item III, da Cons

JOSÉ SARNEY
António Carlos Magalhães

Decreto a.' 92.516, de 04 de	 abril.	 6. 1986

Outorga concessão ã RÂDIÕ CLUB DE NOVA AURORA LTDA., para explorar ser
viço de radiodifusão sonora em onda media, na cidade de Nova Aurora, Es
tado do Paraná.

O Presidente da República
usando das atribuições que lhe conferem o artigo 81, item III, da Cons.
tituição, e o artigo 29 do Regulamento dos Serviços de	 Radiodifusão, .
aprovado pelo Decreto n9 52.795, de 31 de outubro de 1963, alterado pe
lo Decreto n9 88.0.67, de 26 de janeiro de 1983, e tendo em vista o que
consta do Processo MC n9 14.862/82, (Edital n9 102/82), decreta:

Art. 19 - Fica outorgada concessão á RADIO CLUB DE NOVA AURO
RAMTDA., para explorar, pelo prazo de 10 (dez) anos, sem direito de"
exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, na cidade'
de.Nova Aurora, Estado do Paraná.	 •

Parágrafo único A concessão ora outorgada reger-se-á pelo
COdigo Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus- regula
mentos e, cumulativamente, de conformidade com preceitos e obrigações
enumerados no artigo 28 do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão,,
coma. redação que. lhe foi dada pelo Decreto n9 88.067, de 26 de janeiro
de 1983.

Art. 29 -1D contrato decorrente desta concessão deverá ser as-
sinado dentro de 60 (sessenta) dias, a contar da publicação deste Decri
to no Diário Oficial da União, sob pena- de se tornar nulo, de pleno dr
reito,	 a:to de -outorga.

Art.: 39 ' - Este Decreto., entra em vigor na data de sua publica-
ção, revogadas as disposições emeontrário.

.	 .
Brasília-DF, A4- de abril 	 de 1986; 1659 da Independência

0 989 da- República.

JOSÉ SARNEY
•António Carlos Magalhães

Decreto n9 92.517, de 04 de abril 	 de 1986

Abre a Encargos • Gerais de União - Recursos
sob Supervisa° da Secretaria de Planejamen-
to/PR, o crédito suplementar ' de CZ$
151-200 -A00,00, para reforço. ,de dotações
consignadas noyvigente-Orçamento.

Utando das atribuições que lheCHNasidenbda-RepúbliM,
confere p artigo 81, item III„ da Constituição, e da autort

zaçep contida no artigo 59, item III, da, Lei n9 7.420, dg 17
de dezembro de 1985,:

DECRETA:

Art. 19 - Fica aberto a Encargos Gerais: dg .
União - Recursos sob Supervisão da Secretaria. de Planejamento/

• PR, o crédito suplementar de CZ$ 151.200.000,00 (cento e .cin.
quenta e um milhões e duzentos mil cruzados), para reforçodas
dotações orçamenterias indicadas no anexo I deste Decreto.

. Art. 29 - Os recursos decorrerão de anula

ção das dotações orçaMéntárias indicadas nó anexe-Il. de!
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te D'ecreto` e nos montantes especificados.	 rio.	
, Brasília, em 04 deabril	 de 1986;

1659 da Independência e 989 da República.

JOSÉ SARNEY
	Art. 39 - Este Decreto entrara em vigor na 	 Dilson Domingos Funaro.
	data de sua publicação, revogadas as disposições em contra

	
João Sayad

5

ANEXO
	 SUPLEMENTAÇÃO

(ANEXO AO DECRETO N9 92.517
	 CZ$ 1,00

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO
NATUREZA

DA
DESPESA

FT VALOR

ENUARIGOS GERAIS DA UNIÃO
PROGRAMAS EiPECIAIS - RECURSOS SOB •SUPERVISÃO DA SDCRETARIA DE PALNEJA....
MENTO/PR

2805.10583235.468	 , IMPLaiENTAÇÃO DA POLITICA DE ' DE
SENVOLVIMENTO URBANO - REGiõEs mt:
TROPOLITANAS 4322.06 48 91.000.000

, 4322.06 .	 15 60.200.000.

; TOTAL 151.200.000

ANEXO II
	 CANCELAMENTO

(ANEXO AO DECREDD N9 92.517
	 CZ$ 1,00

* CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO
NATUREZA

DA
DESPESA

. VALOR

•ENCARGOS  GPIS DA UNIÃO

• PRCGRAMAS ESPECIAIS - RECURSOS SOB .
SUPERVISÃO DA SECRETARIA DE PLANE- .
JAMENTO/PR

2805.10583235.468 IMPLEMENTAÇÃO DA POLITICA DE DE-
• SEMILVIMENTO URBAND - REGIÓES

METROPOLITANAS 4312.00 48 91.000.000

4312.00 15 60.200.000

'
•

-Iam 151.200.000

Decreto n9 92.518 , de 04 de abril 	 de 1986	 de CZ$ 320.000,60 (trezentos e vinte mil cruzados), para refor
ço das dotações orçamentarias indicadas no anexo deste Decre

	

Abre à Presidência da República, em favor do 	 to.
Hospital das Forças Armadas, o crédito suple
sentar de CZ$ 320.000,00, para reforço de dot-a.
ções consignadas no vigente Orçamento.

0 Presidente da República, usando das atribuições que lhe

	

.confere o artigo 81, item III, da Constituição, e da autoriza	 Art. 39 - Este Decreto entrara em, vigor na data de

	

cão contida no artigo 59, item III, da Lei n9 7.420, de lide	 sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

dezembro de 1985,
Brasília, em 04 de	 abril

	
1986;

D E C R E T A
	 1659 da Independência e 989 da República.

JOSÉ SARNEY

	

Art. 19 - Fica aberto à presidência da República, 	 Dilson Domingos Funaro

	

eia favor do Hospital das Forças Armadas, o credito suplementar
	

João Sayaci

Art. 29 - Os recursos decorrerão de anulação par

cial das dotações orçamentarias indicadas no anexo II das

te Decreto e nos montantes especificados.

wwww	 wwWsWe•



C;.:-:0 tri. SUPL LMENT AR
ANEXO I

ANEXO AO DECRETO N9 92.518, DE 04.04.86
SUPLEMENTACAO

NATUREZA I I
CA	 IFTI	 VALCR.

DESPESA.'	 I

TCTAL	 320.000

ES PEC 1 F 1 CAC A C

-PR-ESIDENCIA DA REPUBLICA

HOSPITAL DAS FORCAS ARMADAS /

MANUTENCAO DOS SERVICCS HOSPITALARES1112.13754284.733

00
00

3-20:000,

320.000 

320.000
300.d00
20.000

3111.02
4120.00

ORDI1O SUPLEMENBAR	 ANEXOI
	

SUPLEMENTAÇXO

ANEXO AO DECRETO 119 92.519, DE 04.04.86
	

CZ4 1,0(1

C CS DIGO '.ESPECIFICAÇÃO-

NATUREZA
DA ....

DESPESA
PT VALOR

MINISTÉRIO DA SAÚDE 96.800.000

•
SECRETARIA GERAL 26.800.000

2502.13754285.514 IMPLEMENTAÇÃO DA REDE DE SUPRI

MENTO E DISTRIBUIÇÃO DE SANGUE

E HEMODERIVADOS 26.800;000

3211.02 53 1.580.000

' 4130. 00 53 10.335.000

4322,01 53 14.885.000

SECRETARIA NACIONAL DE AÇÕES BÃ.
SICAS DE'SAÚDE

•

,

70.000.000

2516.13754296.147 •AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, VA

CENAS. E INSUMOS	 ' - 70.000.000'

3132.00 53 26.173.000

3222.04 •	 53 2.982.000

4322.01 53 40.845.000

•

96,80D,000..	 -TOTAL

SEGUNDA-FEIRA, 7 ABR 1986	 DIÁRIO OFICIAL
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[ CFED/Te SUPLEMENTAR
ANEXO II	 CANCELAMENTO. •

ANEXO AO DECRETO N9 92.518, DE 04.04.86 	
C4 1,00

CODIGO
NATUREZA

ESPECIFICA,CAC	 1	 DA
1.	 DESPESA

•RESIDENCIA DA	 REPUBLICA

fiQSP I T AL DAS FORCAS ARMADAS

I

IFTI
I

VALOR

320.000

-	 320.000

1112.137502:14.730 MANUTENCAO . DOS SERVIDOS AOMINISTRAILVOS 20.000
4120.00 00 20.000

1112.13754284.733 MANUTENCZU DOS SERV1CCS HOSPITALARES 300.000
3112.02 00 300.000

TCTAL	 1	 320.000'

Decreto-119 92.519	 , de 04 de	 abril	 de 1986

Abre ao Mihisterio da Saúde, em favor da
Secretaria Geral e da Secretaria Nacio
nal de Ações Básicas de Saúde, o crédito
suplementar de CZ$ 96,800.000,00, para
reforço de dotações consignadas. no vigen,
te Orçamento.

OPresidentedaRepOblica, 'usando das: atribuições que lhe

-confere o artigo. 81, item III) da -Constituição, e: da.

contida mo artigo	 item	 da Lei 49 7.420, de 17 de deien

bro de 1985,.

DECRET A:

Art. 19 - Fica aberto ao Ministerio da Saúde ) em fa

Vor da Secretaria Geral e da Secretaria -Nacional de Ações Bãsicas

.4e Saúde, o credito Suplementar de CZ$ 96300.000,00 (noventa e

.seis milhões e oitocentos mil cruzados), para reforço de dotações

Orçamentáriad indicadas no anexo I deste . Decreto.

• Art. 29 - Os recursos decorrerão de anulação da dota

•ão orçamentária indicada no anexo II deste Decreto e no montan

te especificado:

Art. 39 - Este Decretd entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas . aa disposições em contrário.

Brasília, em.	 04	 de	 abril	 de 19861

1659 da Independência e 989 da República.

JOSÉ SARNEY .

Dilson Domingos Fanar°
João Sayad„



CÓDIGO ESPECIFICA	 ÃO
NATUREZA

DA
DESPESA

FT VALOR 

ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO 96.800.000

RECURSOS SOB SUPERVISÃO	 DA

)	 •
SECRETARIA DE PLANEJAM=0/PR 96.800.000

2802.03091837.194 APOIO A PROJETOS DE VALO

RIZAÇÃO SOCIAL 4130.00 53 96.800.000

TOTAL

Decreto Ár 92.820,de 04 - de abril de 1986

96:800...000

CREDITO SUPLEMENTAR 	 .	 . ANEX- 0	 I
(ANEXO AO DECRTO N9 92.'521

—I

SUPLEMENTAÇÃO

'•C i	 -7,-OD
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;
,Art. 62 - A CoMissão elaborará calendário de ativi.

dades e o plano geral de ação a serem aprovados- pelo Ministro de
Estada da Cultura.

Art.'72 Este Decreto entrará ein vigor na data de
sua: publiceção; revogodas as disposições em contrário.

_	 -
Brasília, 04 de abril de 1986; 165 2 a- Inde
pendânCia e 98 2 da RePúblida:

JOSÉ SARNEY
Celso Furtado

' Decreto M9-92521 , d e 04 de.	 abril
	

de 1986

vigente- "Orçamento-

plementar de CZ$ 8,
reforço de,dotaçães

Abre ã PreSidincia

vo do -Servido PU-bli
favor - do' DepartaMen

ço, o credito sÀ7
000.000,00 para-

da Repalica, em.
to Administrai

Consignadas MO,

CRS= SUPLEMMR	 ANEXO II	 CANCELAMENTO.
,	 ANEXO AO DECRETO N9 92.519; DE 04.04.86 	 Cí$ 1,00

	I

At. 22, especialmente aqueles voltados para-as atividades fins
.	 do Miniátérip-.

4

Declara 1987 ANO VILLA,-LOBOS é
dá outras providências.

O Presidente da Reptiblice, usan.
do das atribuições que lhe confere o artigo 81, item III, da Cons
tituição, e

Considerando a importância da obra musical e peda
gógica dó genial compositor Heitor Villa-Lobos e sua contribuição
lera elevar o nome do Brasil no conceito das nações;

Considerando que o autórdos Choras, das Bachiapas
Brasileiras e de tantas composições de excepcional valor eempre

,Se preocupou em retratar a alma brasileira, demonstrando inexcedí
xrel amor pelo seu País e o seu povo;

Considerando que se constitui a uni só tempo dever
-e privilégio de todos os brasileiros prestar justa homenagem de

gratidão e respeito ao grande músico, cuja data de nascimdnto es •
tá prestes a completar p- primeiro centenário,

DECRETA:

Art. 12 - É declarado ANO VILLA-LOBOS o ano de
1987, eie hamenagem ao primeiro centenário de nascimento do Maeo
tro REITOR VILLA-LOBOS.

Art. 2' - Fica instituída a Comissão Nacional Coor

	

, Lehos, , constituida dos seguintes membros, sob a presidãncia	 do
-demadara das comemorações do centenário-de nascimento de _Villa-

primeiro nomeado: Maestro MARLOS NOBRE; Ministro JOSÉ OLIMPIO RA
CHE ToE ALMEIDA, pelo Ministério das Relações Exteriores; Maestro
EOINO ERIEGER e HERMINIO BELLO DE CARVALHO, pelo Instituto .Nacio
mal de Música; SONIA MARIA sTRUTT, pelo Museu Villa-Lobos; Musi
cista TURIB/0 SANTOS e Musicista pORIVAL CAIMMY FILHO.

-Art. 3. - As comemoreções. previstas consistirão,
entre outras promOções que se desenvolverão em todo o território0
nacional, de palestras è conferencias sobre a vida e a obra da
Vil/ar-Lobos, de recitais, concertos e gravações que incluam o a
cervo musical do grande brasileiro, sobretudo com a participação
efetiáre das instituições de- cultura musical, das escolas páblicaS

das diversas camadas da papoe particulares de todos os níveis e
'não -

Art. 42 - A Comissão calaborará.com as iniciativas•

pertinentes póblicas •privadas, nacionais e,internacionais.

	

Art. 52 r Qa órgãos do Ministério da Cultura	 em
praatarão integral apoio aos trabalhos da Comisso previste ,no

O Pi:êskiente dà .RepÚbliáa, usandb- das atribuiçães que- The,
confere d artigo "81 item rir; dá Constituição, a- da: aUtórização
contida no artigo' 59, item III, da Lei n9 7.420, de 17 de dezem.
bro de 1985,

DECRETA:

Art. 1-9-- Fica- aberto ã• Preside-teia da Rept-11)14a,
em favor do Departamento Administrativo do Serviço Prib"lito,O Cré'

dito suplementar de ÇZ$ 8.000300,00 {oito milhe.s dedruzadot),
para reforço das detaçÃes,orçamentãr'ias , .indidadas no anexO
te Decreto..

• Art- 29 Os recursos decorrerão de 4nuláção par.
cidl da dotação orçamentária indicada, no anexo II deste ' Recretd
e no montante especificado-. *, -

Art.. 39	 Este-Decreto entrarã em vigor na data de
sUa publicação, revegadas a's. diS-poSiçães em tontrário'.

• BASTlia, 134 de	 _abril	 de 1986; 1659 da Indépen.
dencia e 989 da RepábliCa'.

JOSÉ SARNEY
Dilson Domingos Égpari,
João Sayad

CODIGO ESPECIFICA	 X	 ..	 •	 .	 .-	 .
NATUREZA

DA
DESPESA

FT VALOR

•

1110.03070214.069

PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO
SERVIÇO PUBLICO 	 •

COORDENAÇÃO GERAL DOS SISTE-
MAS. DE PESSOAL CIVIL E	 DE

.	 SERVIÇOS. GERAIS
-

411G.00 .
4120.00

ce
00

8.000000

8.000.000

•
8.000.000
3.000.000
5.000.000

TOTAL
	

8.000.000



HENRI PHILIPPE REICHSTUL_

Anexo
Lei nQ 7420, de 17 de dezeibro de 1985

Plano de Aplicação e Cit.	  de Dessrbolso doe Recurso. Alotados ao
Minister' io do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente

PIN
1986.

Cit mil

Edszoo ana...osurx
DISCRIMINAÇXO
	 luommerno ER	 !RIO

	
MA821310 ItrDSL

=PESA

MerCtraÇãO e Encargos de ^F0nanciarento441r1aterio
Desenvolvimento Urbano e 8a.1.0 MiálteCe 2805.07080346.714 siga 8;12.2.,2 !Lm& 182- 000,0

- Juros 3271 2 950,0 19 250,6 20 514,0-	 42 714,0
- Caniesto de Cartorcnisso 3272	 • 615,0 903,0 7 475,6-	 8-993,6
- Moitixaçáo- 4361 1 557,0• 67 000,0 61 735,4	 3.30 292,4

ANEXO	 •

1E1 N9 7 420, LE 17.12.85-

1 APLICO03 E alcmccAmst re ~uso nos RECURSC6

AIDZNEOS 70 MINISTERIO EA C24/IAE 3130XtGIA

0151

1988

DISCRIMINA IX O-
CÓDIGO ORÇAMENTÁRIO,
ELEMENTO DE DESPESA

,	 révÉREnto JUNRCr -

MESES
TOTAL

PROGRAMA DE DESENVOLV/MENTO CIÉNT/FICOrS TECNOL5
GICO PARA O NORDESTE (Inclusiva Encargos da	 'Ti
nanciamento)
. 1.aortizaçO da Divida- Extgrna-ASIortimagio 	 -da
Divida Contratada

2805.03100547.296

4361,

L000„o Lagoa

2 968,0

.24,22„1

2 966,0 .

. Encargos da Divida 'Externa-Juro, da Divida Coo
tradada 3271 t 978,6 .6 -832,0 12 4100

• Encargos da Divida Externa-nutres- Encargos 	 da
Divida Contratada 3272 1 022,0- 1. 022.0

SEGUNDA-FEIRA, 7 ABR 1986
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CRÈDITO SUPLEMENTAR	 A N E X . 0 II CANCELAMENTO
pagamento de amortização: e encargos de financiamento- conforme diícri
minado em Anexo.

(ANEXO AÓ DECRETO	 49 92.521 CZ$	 1,00 2.	 Esta Portaria entrarã em vigor na dsta.de .sua publicação,re
vogadas as disposições sm contrãrio.

'
CODIGO ESPECIF•I	 CAÇÃO

NATUREZA
DA

DESPESA
FT VALOR

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 8.000.000

RESERVA DE CONTINGÊNCIA	 . 8.000.000

3909.99999999.999 RESERVA DE CONTINGÊNCIA 8.000.000

9000.00 00 8.000.000

'

TOTAL	 8.000.000

4

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

N9 8.04 de 03 de abril de 1986. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Fe-
deral de informações para instruir o julgamento do Mandado de Seguran
ça N9 20.565-2, impetrado em favor de CARLOS JOSÉ PRÍNCIPE DE OLIVEI-
RA.

'SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

Exposição de ¥otivos	 -
N9 70, de 03 de abril de 1986. Alocação de recursos adicionais à con
ta da Reserva do-Fundo Especial, em favor do Governo do Estado do Ma
ranhão; visando a garantir o fornecimento de energia eletrica ao Mu-
nicípio de Barra do Corda. "De acordo. Em 03.4.86."

N9 714. de 03.de abril de 1986. Auxílio financeiro à conta da Reserva
do Fundo Especial, em favor da Prefeitura Municipal de São João Ba-
tista-MA, destinado à implantação de patrulha mecanizada para execu-
ção de obras de infra-estrutura. "De acordo. Em 03.4.86."

N9 72, de 03 de abril de 1986 .. Auxílio financeiro em favor da Prefei
tura Municipal de Nanuque-MG, a ser destacado de Encargos Gerais clã
União, para recuperação de danos acarretados por enchente. "De acor-
do. Em 03.4.86."

PORTARIA N9 13, DE 04'DE ABRIL DE 1986

O SECRETARIO-GERAL DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊN -

CIA DA REPÚBLICA, tendo em vista o disposto na Portaria n9 011, a;
28 de janeiro de 1981, resolve:

1.	 Reformular a Portaria SG n9 004, de 24 . de fevereiro de 1986,
adequando seus valores ao estabelecido no Decreto n9'52 457., dé 	 11
de março de 1986 para aplicação atraves do Ministêrio da Ciência 	 e
Tecnologia -conforme discriminado em Apexo.

Esta Portaria entrar& em vigor na data de sua publicação, rev6
gadas aa. disposições em contrãrio.	 -	 "

PHILIPPE .REICHSTUL

do Go -
Encar -
de rodo

,N9 74, de 03' de abril de 1980. Alocação de recursos em favor
verno do Estado de Mato Grosso do Sei, a serem. déstaoados de
gOs Gerais da União, para aplicação em obras de pavimentação
vias. "De acordo. Em 03.4.86." PORTARIA NO 14, DE 04 DE ABRIL DE 1986

lupasTÉRIo DAS COMUNICAÇÕES

Exposição de Motivos •

N9 66, de 31 de março de 1986. Transferência indireta, para novo gru-
po; da concessão outorgada à SOCIEDADE RADIO E TELEVISÃOALTE~LTDA,
concessionária do serviço de radiodifusão de sons e imagens (televi-
são), com sede na cidade de Belo Horizonte - MG, bem como aumento do
Capital social e alteração dos quadros social e diretivo. "Autorizo.
EM 31.03..86."

N9 67, de 31 de março de 1986. Transferência indireta, para novo gru-
po, da concessão outorgada à RADIO ATLÂNTICA DE SANTOS LIMITADA, con
;cessionária do serviço de radiodifusão sonora em onda media, na cida=
:de de: Santos SP, bem como aumento do capital social e alteração .dos
quadros . social e- diretivo. ."Autorizo, Em 31.03.86."

SECRETARIAiDE PLANEJAMENTO

Secretaria Gmld
PORTARIA N9 12, DE 04 DE ABRIL DE 1986

O SECRETARIO-GERAL DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESI
DENCIA pp, REPÚBLICA, tendo em vista,. o disposto na Portaria n9 011, de
28 de janeiro de 1581, resolve:
i. Aprovar-o plano de aplicação e autorizar a liberação de re
cursos, no Valor de Cz$ 182 000 000 (cento p oitenta e dois . milhões
-de cruzados), oriundos do Programa de Irrigação Nacionai-PIN4 desti
nados- ao MinisteríO .do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente para

O Secreterio-Geral da Secret -aria ,-de Planejamento da Preáidin

cia da República, tendo em vista o disposto na Portaria n9 011, dã
28.01.81, resolve:

Aprovar o plano de aplicação de recursos; no valor de . Cz$
112 000 000 (cento e doze milhões de . cruzados), oriundos do Programa
de Integração Nacional-PIN, à conta do Projeto "Apoio em Complexo In
dustrial de Barcarena", cOdigo orçamentãrio 2805.07401835.556, desti
nados A Companhia de Desenvolvimento de Barcarena-CODEBAR para aplica
ção conforme discriminado em Anexo.

2. Autorizar a- liberação dos recursos mecnionados no item	 ante-
rior à CODEBAR de acordo com o seguinte'cronograma: abril 	 CzT
29 000 000 (vinte e nove milhões de cruzados)-1 junho Gz$ 28-000 000
(vinte e oito milhões de cruzados); agosto Cz$ 26 600 000 (vinte é
seis milhões e seiscentos mil cruzados) e outubro Cz$.28 . 400-000 (vin
tè e oito milhões e quatrocentos mil-cruzados).

3. Esta Portaria entrara em-vigor na data .de sua publicação; revo

gadas as disposições em contrário-. .

HENRI PHILIPPE REICHSTUL.
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Revista de Informação Legislativa
(Publicação Trimestral)
1\í? 87 (Julho a Sétembro de 1985)-

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas do
Senado Federal (Brasília/DF -- CEP: 70160), ou
através de encomenda mediante vale postal ou cheque
visado.'

ANEXO
LEI N9 7420, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1986

PLANO DE APLIC140 Dos RECURSOS ALOCALOS À CODEBAR
PRCGRAMA DE APOIO PD CCMPLEXO INDUSTRIAL DE RUMEM

PIN
1986

DISCRIMTNAÇÃO

1. Habitação, Urbanismo e Transporte
	 37 319,8 

- Implantação do Sistexna Viário e Drenagem Subterrânea
- Pavimentação Asiáltica e Drenagem Superficial

- Locaçoes e Demarcaçães de Areas
- Aquisiçao de Terras

Equipamentre Urbanos
	 23 611,0

8 036,0

5 096,0
156,8
420,0

20 111,0 2. Saúde e Saneanento
9 191,0

- Rede de Distribuição" de Agua Potével 	 5 460,0- Rede coletora de Esgotos	 5 460,0- Estação de Tratami ehep de Esgotos	
6 370,0 3.. Energia Elétrica
6 370,0- Rede de Energia Elétrica e Iluminação Pública

13 790,0 
4. Apoio âMicrorregião	

8 890,0- Acessos e InstalaçOes Portuãrias do Embarcadouro no Rio Arapari 	 4 900,0.- Apoio aos nanicipios da Microrregião	
15 897,0 5. Oeração e Manutenção	
18 512,2 6.Paninistraç:x" , e Acarpanhamento

-- 	
(11~Iimnnvou çu	 uf, Ite9D rIc nxtuReço Upeci41 — .C.1.3.i7.7a£RDWRO

' i'LANÓ LIC . A6LICAÇÃ0 -	 . 	

. _10) e xnnefti op

	 _.... ....-__	 • _,... ,. .....
ENCARGOS GERAIS. DA •UN--------IÃO- ----- 

tL  umpAnd, RECURSOS SOB SUPERVISÃO DA SEPIANZER______	

-j:51t3

	  .._.:.— •cu....-.mr ,eflçÀo 0110A411 krn /IMA

, 0 l'ettn-4 00-" (:)")/ ^1WMAD2 PROJETOS ESPECIAIS DE DESENVOL nErnVi.
VIMENTO . ECONÔMICO E SOCIAL	 0-stral Font As G.	 . v_At.p n ,.	 1

	 • e e
1,4002300, 09 )

,. 

AP1.10Al22.2 	

• e 0110X0 APLICADOli • INSTITUTO BRASILEIFO DE AIMLNISTRAÃO MII•TICIPAL - 

• —

eze OU, c(DGAD DO SUi1p tiOJEY01SlAsAl 0(10A0E 0t• APLICA0.40:

Recursos para aplicação confOrme E.M. n9 035/85, de 16.01.86, csb-
servados os-tarsos do Decreto 92.4-57 . de 11/03/86.

(Dossie n9 23/86SG)
O ccsmcom .(1,)	 EsFecinchji.o	 on

4130.48 Transferencias de Capital a Municípios

O

00

HENRI PIDISPPE_Bele8STUL--
_______  SecretériorgerAL„._

NOM I:Em 20 /03/6

'	 ••••••••••"	 	

CONSULTORIA-GERAL DA REPÚBLICA

PORTARIA N9 37, DE 04 DE ABRIL DE 1986

O CONSULTOR-GERAL DA REPÚBLICA, no-uso das-atribuições que lhe
conferem os arts. 49, inciso IX, e 10, do Decreto n9 91.656, de 17 de
setembro de 1985, RESOLVE: .

Alterar o- REGIMENT O INTERNO da Consultoria-Geral da República,
editado pela Portaria n9 20, de 19 de outubro-de 1985; para dar ao seu
art. 31 a séguinte redação:

"Art. 31 - Serão arquivados, no Centro de Documentação, todos
os trabalhos produzidos na CGR, assim como os despachos de aprovação e
de publicação, quando for o caso.

§ 19 - Os pareceres do Consultor-Geral, desde que aprovados-pe
Presidente da República, serão anekados, por cOpia autenticada, aos

autos que lhes deram origem, permanecendo os originais arquivados no Cem
tro de Documentação.

§ 29 - Arquivar-se-ão, separadamente, os trabalhos:
r - que receberem a aprovação do Presidente da República;

- que, embora representem a opinião da CGR, não recebam a
aprovação presidencial;

III -que recebam a classificação de reservados, aprovados, ou
não, pelo Presidente da República:.

IV - não endossados pelo Consultor-Geral."

J. SAULO RAMOS
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Ministério da Justiça

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 194, DE 26 DE MARÇO DE 1986

0 MINISTRO DA JUSTIÇA. usando da atribuição que lhe confere o art. 111
da Lei n? 6.815, de 19 de agosto de 1980, com a redação dada pela Lei n? 6.964, de 09 de
dezembro de 1981, resolve:

Conceder naturalização, na conformidade do art. 145, II, h, 3, da Constituição
Federal, a fim de que possam gozar dos direitos outorgados pela Constituição e Leis
do Brasil, a:

ATHENE GERASSIME PISSAS
dá Roménia 	 	 , .nascid.a a 2.3. de .julho	
1930 	 filha de MidAl  Zunç-s.çm . e . de..E21iXenia ZADASg11 	

, residente
no Estado de São Paulo 	 (Processo n°  7 -01)185-8505  1;

1A14.$ABETH S IMA ZYNAADM.~4RMAN 	 , natural
	 , nascid.a a 0.0_40...micu1q.1900..

	  f1lha de	 ÇTynbaN 	 Ag Fsa ZanglçT	
	  residente

(Processo n?.1..9.5.3/.85.--.8.390.);

P.S.RNAND.Q.ANT.Q.N.IQ . QNÇALVES	 	  natural.
de..Ronuga.I	 , .nascido a 1.0..4o novçmbxo.,,,de

' ,11.1hAde ARt9fli9, FraOÇÁAPP..AP' J.Q.$11 â  ç de  RQ.S~AM9iro
	 , residente

	  (Processo

ÇIWMT.A.RANTSUJÀO.O.SA 	 natural
, nascida, a 1.4  de jnneiro 	 dg

19.5 1	- •	 -de- Gennato Danie le e , de  Anna Arpai,a Dag-á:ele 
....... .........	 ......... 	  residente

zip....SAtaAp..d.o..Ric.)...Gxandç.:do Sul-	  (Processo ri?. Él	 .... . );

OLGA ROVERATO 	 ,' natural
da Itália	 	 , nascicYl . e 2  de junho	 de
.3:928 	 filha. de Mar.calo..Rpmr.axo..e_Ae 	 iuditt.a..Gozio
	  residente
no Estado de São Pau10 	 (Processo n?..11.1...8.55/	 85 .- 85115) - ;

- :SAHADE.V..ANANTHA.KRISENAN 	  natural
• da..Indi.a 	 , nascido. a 09.4e..se.t.embxo...de.

filk.o. de .1"..t.4Tualc.f.i.~..Arkán Xh a, 	 Kx	 .Anan,
	 , residente
	  (Processo n?15.,.1./.$.5485.0.5.);

§J-1.11.Y.-..Ça1 .£1-1UN..1AN 	 	 , natural
da.,ÇhIba 	  ,	  	 ,náscida:a 07...de_janeirq....de.
1941. 	 ,filh“e. Olp.ng A.11.a.i..P. U.ne.ng Su..Tuan.Ney	

	

.	  	 . residente

	

- no ..ÉSX ado..4a . .S.ão..Raulo 	  	  (Procesak n? ..8.. 5  8 9/.8.4r:85.3.0J.

PAULO-BROESARD DE pop2A PINTO

Despacho do Ministro.
Em 25 de março de 1986

Processo n9 MJ - 037.389./83

!lido de asilo territorial formulado pelo estrangeiro STEFAN POPESCU,
A vista das informaçSes e pareceres, defira o Pe

da
nacionalidade romena.

PAULO BROSSARD DE SOUZA PINTO

DEPARTAMENTO FEDERAL DE JUSTIÇA
-DESPACHOS DO DIRETORGERAL SUBSTITUTO
Pernienências definitivas deferidas

PROCESSO N9 7426/84/RS-WOLFGANG DIETER STADTER E ROSEMARIE
STADTER

EUGÊNIO JOSÊ GUILRE-RME DE ARAGÃO

Divisão de Permanência de Estrangeiros

Despachos do Substituto do Diretor da Divisão
Permanâncias definitivas deferidas

PROCESSO N9 l87/84/GM/RO-NELLY MORENO VDA DE CASTRO PINTO
PROCESSO-N9 ' 225/84/GM/R0 -SAMUEL DURAN GUASICO
PROCESSO -NO 249/84/JG/RS -ANTONIO ÉLY PINTOS
PROCESSO N9 732/84/PR-ADRIANO PIRIS VERA

,

PROCESSO N9 1176/84/PR-SILVANA MARIA LAMAISON DLEKSISSIYN

PROCESSO N9
PROCESSO N9

2846/84/SP-YONG SOON . YIM, YOUNG.BEE MIM E JHIN BIN
2754/84/BA-JEAN CLAUDE THEVENIN

2847/84/PR-MARIA ISABEL CACELA ¡LIO-PROCESSO N9
3942/84/RJ-CARLOS MANUEL VEIGA 	 -'PROCESSO N9

PROCESSO N9 4354/84/MS-MARIA MARCELINA MENDOZA MANVAILER
4388/84/RJ-JOSE LUIS PATRICIO PINTO COELHOPROCESSO. NO
5515/84/SP-KYOUNG SUB SHIM-PROCESSO N9
5693/84/SP-TAE SIE PARKPROCESSO N9
5766/84/SP-HUGO ALBERTO MUNES DIAi, LUISA DEL TRANPROCESSO N9

SITO PO'RTILLA ASTORGA, KATHERINE SOLAN
GE MUNE Z- PORTILLA, MARjORIE MARINA NUREZ:
PORTILLA E DANIEL CRISTIAN NUNEZ PORTIL
LA

5816/84/PA-ANNE BARBOUR.ANDERSONPROCESSO N9
6485/84/SP-ROJELIO PASTOR DROGUETT SANTISPROCESSO N9
6647/84/SP-OCTAVIO DEL TRANSITO CORTEZBARR/OSPROCESSO N9
6847/84/SP-ANGELICA FRANCISCA RRIPPPROCESSO N9
7584/84/SP-GERARDO LARICO IBAREZPROCESSO N9
8073/84/SP-HECTOR RICARDO GONZALEZ ROMANPROCESSO N9
8183/84/SP-GERALDO ARISPE SAAVEDRAPROCESSO N9
8378/84/SP-JOSEF LÚDGER SCHLOTNANNPROCESSO N9

172/85/MT-GIUSTINA ANGELA scuIRPáoPROCESSO N9
1984/85/DF-CAMILO JOSE OCHOAPROCESSO N9
4314/85/SC-ANDREAS41AARR E GRETA 'BOM- HAARRPROCESSO N9

PROCESSO N9 605/84/LV/RS =ROLIBIO RODRIGUEZ - COSTA, ELIA ÇOS'
TA DE RODRIGUEZ E ALEJANDRO RODRI.
G1JEZ COSTA

PROCESSO N9 1113/84/LV/RS-ENRIQUE FERNANDEZ. BONGERS,-TERESA
LAURA CENTENO OLIVETTI E JOSÉ AL
PINO FERNANDEZ CENTENO

PROCESSO N9 1220/84/LV/RS-ZIGOMAR MACIEL LEYES
PROCESSO N9 1302/84/LV/RS-JOSE 'pis VIERA RODRIGUEZ
PROCESSO N9 3448/84/SR-RAUL TEOBALDO FUICA VILLANUEVA,-TATI

ANA LIGIA TAIBA VILCHES, CLAUDIO ALE
JANDRO FUICATAIBA E DANITZA ANDREA-
FUICA TAIBA

PROCESSO N9 3545/84/SP-CARMEN DEL PILAR VALENZUELA DE ZUNA
PROCESSO N9 41,31/84/SP-IGNACIA MALDONADO DE CALLAU
PROCESSO N9 4726/84/SP-ROBERTO BLANCO, LUZ DIVINA ESTHELA OR

TIZ E ROBERTO BLANCO
PROCESSO N9 5828/84/SP-JOSÉ JOAQUIM ESTEVES E MARIA DE LOUW----

DES BATISTA PISSARRA
PROCESSO N9 5903/84/SP-TAEK KEUN YOO
PROCESSO N9 6128/84/SP-JOSE EDUARDO FAJARDO JIRON
PROCESSO N9 6304/84/SP-LAI LI HWA
PROCESSO N9 6417/84/SP-LEONEL AUGUSTO MENARES LOPEZ
PROCESSO N9 6490/84/SP-OSCAR GUILLERMO CONTRERAS MELLA.
PROCESSO N9 6530/84/SP-CRISTOBAL MANA GONZALEZ, OLIVIA ZULEMA

MERINO VILLEGAS ROS SANA pAóLA MENARE
RIM), SANDRA PANELA- MANA MERINO E MABkI,
ALEjANDRA MANA MERINO

PROCESSO N9 6649/84/SP-MIGUEL ANGEL.BASCURGUTIERREZ
PROCESSO N9 7614/84/SP-RITSUKO TONAKI
PROCESSO N9 7630/84/$P-SILVIA CECILIA MENDOZA MAMANI	 --
PROCESSO N9 890/84/SP-iLIEN YEN SHU, LIEN CHEN YUEH LIN E LIEN

CHUN HÃO	 -

PROCESSO N9 823/85/RS-MARIA ISABEL MEIRELLES CUETO DE PAZ
PROCESSO N9 29088/85-ROBERT THOMPSON 	 .

.
JOÃO CARLOS SOARES GOMES

Ministério da Fazenda

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA' NO 144, DE 03 DE ABRIL DE 1986.

'Ministro cie Estado DA
FAZENDA, no uso de suas atribuições, e tendo em viSta o diSposto no ar-
tigo 29 do Decreto-lei n9 1.940,'cle 25 de-maio de 1:982, e no artigo 29
e nos itens I e II do artigo 12 dó Decreta-lei n9 2.049, de 19 de agos-
to de 1983, RESOLVE:

Dar á redação que se segue ao subitem 2.1 da Portari-a MF m9
523- , de 30 de dezembro de 1985:

. "2.1 - até o ultimo dia útil da 1. (primeira) quinzena do mêS ti1b-
seqfiente ãquele em que tiver ocorrido o faturamento ou áufe
rimento das rendas ou receitas, para 	 empresas que.
zela Venda de mercadorias ou mercadorias e serviços-, insti-
tuições financeiras, sociedades seguradoras e demais
de a- eias equiparadas".

2.	 Ficam revogadas -as disposições em contrãrio.

DILSON FUNARO

. natural

-Es:tao de Eko Pap10
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SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

Coordenação do Sistema de Controle Aduaneiro

Divisão de Controle de Despacho Aduaneiro

ATO DECURATORIO CCA N 2 026 DE 25 DE MARÇO DE 1986

O CHEFE DA DIVISÃO DE CONTROLE DO .DESPACHO ADUANEIRO, da Coor-
denação ' do- Sistema de Controle Aduaneiro, no uso da subdelegação de com
petência contida na Portária CCA n 2 002, de 29 de agosto de 1985 Citem XI
da .Portaria SRF n 2 221/85), e tendo em vista o que consta do-processo ;12
10880.004150/86-40, e o disposto na Instrução Normativa SliFn 2 019, de 05
de maio de 1978.
1.	 Declara que está habilitada a operar no regime especial de des
pacho aduaneiro simplificado a empresa ELEBRA COMPUTADORES S/A.
2.1 - ESTABELECIMENTO SEDE:

Endereço: lAv. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 1.461 - 12 2 - Parte
Brooklin Novo - São Paulo-SP

CGC (MF): 53.918.967/0001-13
1.2 - ESTABELECIMENTO IMPORTADOR:

Endereço: Rua Maestro Joaquim Capocchi, 165 - Parte - Jurubatuba
São Paulo-SP

CGC (14F): 53.918.967/0003-85
1,2 - LOCAL ONDE SERÃO DEPOSITADAS E UTILIZADAS AS MERCADORIAS:

Omesmo da tubitem 1.2
1.4 -MERCADORrAS HABILITADAS: (POSIÇÕES DA TAB)

40.10 4O.14 73.31 74.15 76.16 84.11 84.18 84.53 84.55 84.63
85.01 85.04 85..17 85.18 85.19 85.20 85.21 85.23 90.28 90.29

= APLICAÇÃO DAS MERCADORIAS:

Salvo ó disposto no sübitem 3.3, alíneas "a" e "c" da Instrução
Normativa SRF n 2 019/78 (redação dada pela InStruçãoNormativaSRF
n 2 029/83), as mercadorias despachadas no regime devem ser direta
mente utilizadas no processo produtivo da empresa, seja como ben -à-
do Ativo Imobilizado ou ha fabritação dos produtos compreendidos
nos seguintes códigos da TIPI:
84.53.02.00

1-2 - UNIDADES DE JURISDIÇÃO:

1.6.1 - Do estabelecimento sede:

Superintendência Regional da Receita Federal 8 2 Região.Fis
-cal em São Paulo-SP

1,6.2 - Do estabelecimento Importador:

Delegacia da Redeita Federal em São Paulo-SP

1.6.2 - Do local de depósito e utilização das mercadorias:

A mesma indicada no subitem 1.6.2
1.7 - PRAZO DE -HABILITAÇÃO:

Indeterminado
2. A eficádia da habilitação, quanto 4s mercadorias para as quais
esteja ou venha a ser suspensa a emissão de Guia de Importação, é condi
cionada a que o referido documento seja, excepcionalmente, emitido pel-g.
CACEX.
3. Excluem-se da-habilitação as. importações a que se refere o item
ès da Instrução Normativa SRF n 2 ors, de'05 de maio de 1978.
4. O regime ora concedido sujeita-se às disposições do Regulamen-
to Aduaneiro aprovado pelo Decreto n 2 91.020, de 05 de março de 1985.
5. Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação no Diário'
OfiCal da União.

(N9 42.095 ole 04-04-86 - CZ$ 801,04) 	 PEDRO DARIO COELHO SAMPAIO

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

Departamento de Controle Econômico

, PORTARIA SUSEP/DECON/N910 de 19 de abril 	 de 1986

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONOMICO DA SUSEP,usan
do da competência que lhe foi subdelegada pela Portaria n9 163, de 25
de junho de 1985, do Superintendente da Superintendência de	 Seguros
Privados, e tendo em vista o disposto no Decreto n9 81.402, de 23 de
fevereiro de 1978, e o que consta do processo SUSEP n9 001-7.841/86
resolve:

Aprovar a alteração introduzida no artigo 59 do Estatuto da
MUTUAL BRASILEIRA COMPANHIA DE PREVIDÊNCIA PRIVADA, com sede na cidade
do Rio de Janeiro (RJ), relativa ao aumento de seu capital, social de
Cr$ 1.170.000.000 (Htuabilhão, cento e setenta milhões de cruzeiros )
para Cr$ 3.900-.000_.000 (três bilhões e novecentos milhões de 	 cruzei
ros), Mediante subscrição eia dinheiro, conforme deliberação de seu-s-
acionistas em Assembléias Gerais Extraordinárias realizadas em 24 de
janeiro e 27 de fevereiro de 1986.

MARIO FELINTO HALL CAVALCANTE

MUTUAL BRASILEIRA COMPANHIA DE PREVIDÊNCIA PRIVADA

C.G.C. n9 48.076.897/0001-63

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 24 DE JANEIRO	 DE
1986. 

Data, hora e local: Aos 24 detjaneiro de 1986, as 9:00 horas, na sede
social, na rua da Proclamação n9 855, nesta Capital.
Instalação: Verificou-se em1 9'.. convocação, a plsença de acionistas re
presentando mais de 2/3 do capital social com direito a voto, oque foi
constatado pelas assinaturas no livro- de "Presença de Acionistas".
Mesa: Presidente: Climerio Pereira Valioso, e, Secretario: Carlos Al-
berto Jahel.
Edital de Convocação: Diario Oficial e Jornal dos Sports, ediçães 	 de
17,18, 19, 21 e 23 de janeiro de 1986.
Ordem do dia: a) aumento do Capital Social de Cr$ 1,170.000.000 	 para
Cr$ 3.900.000.000 mediante subscrição de 1.050.000.000 açães de valor
nominal de Cr$ 2,60 cada uma, sendo 1.012.340.106 açães ordinarias e
37.659.894 açães preferenciais, conforme proposta da Diretoria; e, b)
assuntos gerais.
Deliberaçães: Os srs, acionistas, salvo os legalmente impedidos,	 sem
dissidencias, protestos ou declaraçães de votos vencidos, deliberaram:
1. aprovar a Proposta da Diretoria de 10..01.86 para aumentar o Capital
Social de Cr$ 1.170.000.000 (hum bilhão e cento é setenta. milhães de
cruzeiros) para Cr$ 3.900.000.000 (tres bilhães e novecentos nalhães de
cruzeiros) mediante subscrição de 1.050.000.000 açOes de valor nominal
de Cr$ 2,60 cada uma, sendo 1.012,340.106 açães ordinárias e 	
37.659.894 açães preferenciais, observando-se o seguinte; a) na propor
ção do número de açães que possuírem, ordinarias ou preferenciais, os
acionistas terão preferencia para a subscrição do aumento de capitai
mediante integralização no ato, em moeda corrente; h) o prazo de deda-
dencia para o exercício do direito de preferencia de subscrição sera
de 30 (trinta) dias contados a partir do dia, da primeira publicação do
Aviso aos Acionistas sobre referido- assunto; c) es Sobras da subs cri -
ção que se Verificarem serão. rateadas entre os acionistas-nue tiverem
pedido para exercer tal direito dentro 4o prazo-estipulado, podendo, o
saldo que houver, uma vez decorrido aquele prazo de 30 (trinta) dias
ser subscrito pelo acionista majoritario, com integralização de acor-
do com o aprovado; e d) deixar para a priixima assembleia geral que for
convocada para homologar o aumento do capital na forma aprovada, a. no-
va redação do art.59 do Estatuto Social;
2. esclarecer, em atenção ao Ofício/SUSEP/DECOS/N9 a417 de 31/07/85,que
a correção monetária do Capital Social, referente ao exercício de 1984,
aprovada na forma do art. 132, item IV, da Lei n9 6404/76 e de Cr$ 	
721.551.838 que somada ao resíduo de Cr$ 66.412 totaliza Cr$ 	
Cr$ 721.618.250 em 31 de- dezembro de 1984;
3. aprovação da ata e assinaturas: nada mais havendo para ser tratado
foi encerrada a Assembleia Geral, lavrando-se esta ata que lida e acha
da conforme, foi aprovada- por todos os presentes que a subscrevem. Rio
de Janeiro, 24 de janeiro de 1986. Casas da Banha Comercio e Indaatria
S/A., rep. por Carlos Alberto Jahel; e Climerio Pereira Velioso.
A PRESENTE É COFIA FIEL DA ATA LAVRADA EM LIVRO PRI5PRIO. CONFEREM AS
ASSINATURAS. Rio de Janeiro,RJ„ 24 de janeiro de 19.86.,Ass.) . Cliderio
Pereira Velloso, Presidente e Carlos Alberto Jahel, Secretario/

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 27 DE FEVEREIRO .DE
1986.' • -•
Data, hora e local: Aos 27 de fevereiro de 1986, as 9:00 horas, na se-
de social, na rua da Proclamação n9 855, nesta Capital.

Instalação: Verificou-se em 1 .11. convocação, a presença -dê acionistas re.
presentandp mais de 2/3 do capital social com direito a voto, n que-foi
constatado pelas assinaturas no livro de "Presença de Acionistas'. Pre
sentes, tambem, as Assembleias, os Administradores dá Companhia para.
atenderem eventuais pedidos deasclerecimentos dos srs. acionistas.
Mesa: Presidente: Climerio Pereira Velloso; e, Secretario: Carlos Ai,
berto Jahel;
Edital de convocação: Diario Oficial e Jornal dos Sports, ediçOes 	 de
13, 14 e 17 de fevereiro de 1986.
órdem do dia: Assembleia Geral Extraordinár ia: a) Verificação da subs-
crição do aumento de capital social de Cr$ 1.170.000. -000 para dr$ 	
Cr$ 3.900.000:000 bem, como a sua bomologação e aprovação da nova reda-
ção do artigo 59 dó Estatuto Social; e b) assuntos de-iznteresse geral.
Deliberaçães .: Os srs. acionistas, salvo os legalmente impedidos, sem
dissidencias, protestos ou declaraçães de votos vencidos, deliberaram:

Lapas as consideraçães sobre a meteria em pauta„reiativamente ao au - •
mento do capitel social, verificou-se que de acordo nom os Avisos aos
Acionistas publicados no Diário Oficial e Jornal dos Sports,ediçãep de
28 e 29 de janeiro e 03 de fevereiro de 1926, com exceçao da acionista
Casas da Banha Comercio e Indústria S/A„ que subscreveu 91,09%ou seja
956-.744.296 açães, sendo 921.413.742 ordinárias e 35.330.554 Preferen-
ciais, num total de Cr$ 2.487.535.170 integralizando esse valor 	 em
26.02.86, em moeda corrente, os dedais acionistas não exerceram 	 os
seus direitos de preferencia para a subscrição Ao aumento &o capital
isto e, das restantes 93.255.704 açães sendo 90.926.364. ordinarias
e 2.329.340 preferenciais, num total de Cr$ 242.464,830, redundando em-
sobras que de acordo com os criterios eatabelecidos na A.G.E . . de 24.01
86 serio rateadas entre os aciónistas que tiverem pedido pára exercer
tal direito dentro do prazo estipulado;
2. aprovar a proposta -da acionista majoritária Capas da Banha- Comercio
e Industria SIA. para a-subscrição das sobras verificadas 4e 93,255-704
açães, sendo 90.926.364 ordinárias a 2.329.340 preferenciais, num Co-
tal de 242,464.830, cujo montante integraliza enumoeda éortente';

,



I - Alterar o inciso I do artigo 10 e seu parã-
grafo único do Regulamento anexo à Resolução n9 1.022, de 05.06.85,
que disciplina a constituição e o funcionamento dos Fundos Mútuos de

Investimento, sob a forma de condomínio aberto, que passam a ter a
seguinte redação:

"Art. 10 - 	
I - 50% (cinqüenta por cento), no mínimo, do valor total

deverão estar representados por ações não resgatáveis,
adquiridas em bolsas de valores ou por subscrição, in-
clusive novos lançamentos devidamente registrados para
oferta pública;

II- 	
Parãgrafo único - Para efeito 'de atendimento ao disposto no
inciso I deste artigo, admitir-se-á que posições diárias em
ações se situem ao mínimo de 20% (vinte por cento) do valor
total das aplicações, desde que a media dos últimos 360(tre
zentos e sessenta) dias se situe ao mínimo de 50% (cinqüen-
ta por cento) do valor total das aplicações."

II -- O Banco Central e a Comissao de Valores Mobi
liários, por decisão conjunta, poderão alterar os requisitos de com::
posição das aplicações dos "Fundos Mútuos de Ações estabelecidos no
artigo 10 do mencionado 'Regulamento.

III - Esta Resolução entrará em vigor na data de

sua publicação.

BANCADGEWILCI)01111,ASII,

RESOLUÇÃO N9 1.118

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 99
da Lei n9 4.595, de 31.12.64, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO
NACIONAL, em sessão realizada nesta 'data, tendo em vista as disposi
ções das Leis n9 4.728, de 14.07.65 e n9 6.385, de 07.12,76,

RESOLVE U:

SEGUNDA-FEIRA, 7 ABR 1986
	

DIÁRIO OFICIAL
	

SEÇÃO I
	

4975

3. homologar a subscrição do aumento do capital social de Cr$ 	
1.170.000.000 para Cr$ 3.900.000.000 bem como a sua total integraliza-
ção;
4. aprovar a nova redação do art. 59 do Estatuto Social aprovado na
AGE de 12.06.85 , que passara a vigorar como se segue: ARTIGO 59 - O Ca
pital Social a de Cr$ 3.900.000.000 (tras bilh ges e novecentos milhes
de cruzeiros) integralizado, representado por 1.500.000-000 (hum bi-
lhão e quinhentos milhges) -de aç ges, de valor nominal de Cr$ 2,6Q(dois
cruzeiros e sessenta centavoS)cada uma, as quais poderão ser represen-
tadas por cautelas ou títulos miatiplos ou singulares, sendo 	
1.450.000.000 (hum bilhão 2 quatrocentos e cinquenta milhaes) de açges
ordinarias e 50.000.000 (cinquenta milhes) -de aç ges preferenciais;
5. Aprovação da Ata e Assinaturas: nada mais havendo a ser tratado foi
encerrada a Assembléia Geral., lavrando-se esta ata que, lida e achada
conforme, foi aprovada por todos os presentes que a stihscrevem.Rio de
Janeiro, 27 de fevereiro de 1986. Asa.) Casas da Banha Comarcio e In -
dastria S/A. rep. por Carlos Alberto Jahel e Climerio Pereira Velloso:

(N9 41.99 - de 04-04-86 - CZ$ 210,80) .

(N9 4.1.9.96 de 04-04-86 - CZ$ 1.517,76)

PORTARIA SUSEP DECON N2 11 , de 19 de abril 	 de 1986
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONÔMICO DA SUSEP, usa

do da competência que lhe foi subdelegada pela Portaria n 2 162,de 25 de:
jünhode 1985, do Superintendente da Superintendência de Seguros Priva,
dos, e tendo em vista o disposto no artigo 77 do Decreto-lei n 2 73, 4
21 de novembro dé 1986, e o que consta do processo SUSEP n 2 001‘.7.228/
86, resolve:

Aprovar as alterações introduzidas no Estatuto da NACIONAL COM
PANHIA DE SEGUROS, com sede na cidade do Rio de Janeiro (RJ), conforme
deliberação de seus acionistas em Assembléia Geral Extraordinária. rea
lixada em 06 de janeiro de 1986.

Mario Felinto Hall Cavalcante.

NACIONAL - COMPANHIA DE SEGUROS
C.G.C. - MF N933.166.158/0001-95

EU MAR! O DAS DELI BERAÇO ES DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 06 DE JANEIRO DE'

4986. 1) DATA: 06 de Janeiro de 1986. 2) LOCAL:Sede Social na Av. Presidente Vargas, 850 - Rio de Janeiro - RJ. 3) HORM
131 O: 1 2:00 Horas. 4) "QUORUM": Acionistas titulares de 199.388.789 ações ordinárias nominativas com direito a voto, repre-1
tentando 99,7% do capital votante. 5) CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLÉIA: Por Edital de Convocação publicado no Diário Ofi-1

re l do Estado do Rio de Janeiro dos dias 27, 30 e 31 de deiembro de 1985, e no Jornal do Commercio dos dias 27, 28 e 29 de:
zembro do mesmo ano corp a seguinte redação: a) Proposta da Diretoria para alteração do Estatuto Social, na parte relativa a.

estrutura da Administração da Sociedade; b) Fixação de remuneração dos Administradores; c) Assuntos Gerais. 6) COMPOSP
IÇÃO DA MESA: Marcos de Magalhães Pinto - Presidente, Luiz Vieira Pinto - Secretário. 71 DELIBERAÇÕES TOMADAS POR:
UNANIMIDADE DE VOTOS: 7.1 Aprovada a Proposta da Diretoria para a reforma do Estatuto Social, na parte relativa à es-,
trutura da Administração da Sociedade, Conforme cópias da referida Proposta e do Projeto do novo Estatuto que seguem como,
anexos I ali desta Ata, ambos transcritos no Livro de Atas de Reuniões da Diretoria da Companhia. 7.2- Quanto ao item re-,
1nuneração dos Administradores, ficou decidido não estipular nenhuma verba adicional, uma vez que aquela fixada na Assome
biela Geral Ordinária de 25.03.1985 é suficiente para atender a remuneração dos Administradores até a próxima Assembléia.
Geral-Ordinária, 8) RELAÇÃO DOS PRESENTES:Marcos de Magalhães Pinto; Luiz Vieira Pinto; Companhia Brasileira de Para
ticipações - CEBEPÉ, neste ato representada pelos seus Diretores Marcos de Magalhães Pinto e Eduardo de Magalhães Pinto::
'Empreendimentos e Participações Egale Ltda., neste ato representada pelo seu sócio Eduardo de Magalhães Pinto; Fernando de,
Nagelhães Pinto e Eduardo de Magalhães'Pinto. Certifico que o presente sumário foi extraído do Livro n9 02 de Atas de Asseme
¡atéias Gerais da Nacional - Companhia de Seguros, registro na -JUCERJA sob o n9 16.283 em 09 de maio de 1975. Rio dei
Janeiro, 06 de janeiro de 1985. LUIZ VIEIRA PINTO - SECRETÁRIO. ANEXO I - PROPOSTA DA DIRETORIA - Se-'
hhores Acionistas: Visando aperfeiçoar o sistema administrativo da Sociedade, adaptando-o ao seu crescimento excepcional, vi-:

tnos submeter à apreciação de V. Sa.salgumas sugestões no sentido de serem alterados vários artigos do nosso Estatuto, inclusive.
b criarão do cargo de Diretor-Superintendente. Entretanto, como a adaptação ora proposta acarreta a reformulação de muitos'
trtigos do atual Estatuto, anexamos o projeto do novo Estatuto nele consubstanciadas todas as modificações que,julgamos no-'
tessárias projeto este que fica fazendo parte integrante da 'presente proposta. Rio de Janeiro, 20 de dezembro de 1985. As.) A',
hl RETOR IA - NACIONAL - Companhia de Seguros - Paulo Freire Meia e RO Francisco de Farias - Diretores. ANEXO II -,
ESTATUTO DA NACIONAL COMPANHIA DE SEGUROS - Aprovado pela AGE de 06,01.86 - CAPÍTULO I - Da Denomi-i

nação, Sede, Objeto . ° Duração - -Art. 1° . A NACIONAL - COMPANHIA DE SEGUROS á uma Sociedade Anônima com prezai
tio duração indeterminado, com sede e foro na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, regendo-se por este Estatu4
'to e pelas disposições legais e regulamentares em vigor. Art. 29 - A Sociedade poderá criar ou suprimir sucursais, filiais e agin-:

'pias, no Pa(s .e no Exterior, observadas as normas da lei e a permissão das Autoridades competentes. Art. 39-A Sociedade tem,
por objeto.a exploração, no País e no Exterior, das operações de seguros e resseguros dos ramos elementares e vida definidas na,
jegislaçao vigente. CAPÍTULO II - Do Capital Social - Art.49 - O Capital Sociali de Cr$ 60.000.000.000 (sessenta bilhões de'
cruzeiros) dividido em 200.000.000 (duzentos milhões) de ações ordinárias nominativas de valor nominal de Cr$ 150 (cento e:
cinqüenta cruzeiros) cada, e de 200.000.000 (duzentos milhões) de ações preferenciais, igualmente nominativas e de valor,
ruminai unitário de Cr$ 150 (cento e cinqüenta cruzeiros), estas sem direito a voto, mas com prioridade na distribuição de,
tlividendos. Art. 59 - As chamadas para integralização do capital, nos aumentos em dinheiro, serão feitas a critério do Conselho.

,.. 'Fie Administração, que fixará o valor das prestações e a época do pagamento, dentro do prazo de um ano, a contar da datada'
¡aprovação do processo pelas Autoridades competentes. CAPITULO III - Da Administração - Art. 6°- A Sociedade será ad,
/ministrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria. Art.79 - O Conselho de Administração será composto detrás a:
seis membros com idade máxima de 70 anos, eleitos pela Assembléia Geral, com mandato de dois anos, podendo ser reeleito,,
sendo um deles o Presidente e os demais, Vice-Presidentes. Parágrafo Único -O Presidente será escolhido pelos seus pares, por,
maioria de votos, na mesma reunião que se realizar para a posse dos membros eleitos pela Assembléia Geral. Art. 00-AA substi-,

fuição do Presidente do Conselho de Administração, quando necessária, far-se-á pelo prazo do impedimento, da ausência ou da
(itença, pelo Conselheiro escolhido pelo Conselho de Administração. Art. 99- Em caso de vaga do cargo de Presidente, o Conse-
lho de Administração escolherá, dentre seus membros, o substituto. Art. 10 - No caso de vaga no Conselho de Administração,
este, quando julgar necessário, designará dentre os acionistas da Sociedade, o Conselheiro substituto para servir até a primeira
1\ssembldia Geral. O mandato do Conselheiro que viera ser eleito por essa Assembléia coincidirá com o de seus pares. Art. 11 -
Além das atribuições definidas na lei e das mencionadas neste Estatuto, compete ainda ao Conselho de Administração: a)
estabelecer a orientação e os critérios gerais da política administrativa e operacional da Sociedade; b) aprovar o regimento inter-
no e a estrutura da administração; c) fixar os limites de alçada e de competência para realização de operações de seguros, come-
urus, resseguros e retrocessões, celebrações de contratos e realização de atos e procedimentos administrativos; d) manifestar-se!,
reviamente sobre atos, contratos e operações, quando o estatuto ou o regimento interno o determinarem; e1 escolher e desti-
uir os Auditores Independentes; f) aprovar a criação ou extinção de sucursais, filiais e agências, áreas administrativas ou de ne-

gócios; g) designar a área administrativa ou operacional que ficará a cargo de cada membro da Diretoria; h) fixar os critérios
pásicas da administração do pessoal; i) conceder licença a seus membros e aos da Diretoria; () promover estudos sobre qualquer
essunto de interesse da Sociedade; I) dirimir dúvidas suscitadas no âmbito das competências estatutárias e regimentais. Art. 12 -
O Conselho de Administração reine-se mensalmente, em sessão ordinária e extraordinariamente por convocação do Presidente
eu do seu substituto e as suas deliberações serão tomadas por maioria, com a presença de metade mais um de todos os seus
membros. Parágrafo Onico - As reuniões serão presididas pelo seu Presidente ou, na sua falta, pelo seu substituto. Art. 13- A
remuneração dos membros do Conselho de Administração, que poderá ser diversa . para cada um deles, constará de uma parte
fixa, estabelecida pela Assembléia Geral, e de uma parte variável, prevista na letra "b" do art. 28. Art. 14 - A Diretoria será
Omposta por cinco a dez membros, com idade máxima de 65 anos, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de
Administração, com mandato de dois anos, podendo ser reeleitos, sendo: um Diretor-Presidente; um Diretor-Vice-Presidente,
em Diretor-Superintendente e dois a sete Diretores. Art. 15 - A substituição dos membros da Diretoria, quando necessária,
far-se-á pelo prazo do impedimento, da ausência ou da licença, nestes termos: a) a do Diretor-Presidente, por um dos membros
tlo Conselho de Administração, escolhido pelo próprio Conselho; b) a do Diretor-Superintendente, por qualquer um dos mem-
bros da Diretoria, escolhido pelo Conselho de Administração; Parágrafo Único - O Diretor-Vice-Presidente e os demais Diretores.

substituem reciprocamente, por indicação do Conselho de Administração. Art. 16 - Em caso de vaga na Diretoria, o Conselho
de Administração, quando necessário, elegerá o membro substituto, cujo mandato coincidirá com o de seus pares. Art. 17- A
Diretoria tem os poderes de representação e direção executiva da Sociedade, competindo-lhes a prática dos atos necessários ao
eu funcionamento regular, nos limites e na forma estabelecidos por este estatuto apelo regimento-interno. Art. 18- Todos os

documentos relativos aos atos a que se refere o artigo anterior conterão, obrigatoriamente, as assinaturas de dois Diretores.
Parágrafo Único Os atos que importem em aquisição ou alienação de imóveis, constituição de ónus reais, prestações de ga-
rantias a obrigações de terceiros e renúncia a direitos da Sociedade, dependem de prévia autorização do Conselho de Adminis-
(ração. Art. 19 . Compete ao Diretor-Presidente: a) representar a Sociedade, ativa e passivamente em Juízo ou fora dele; Ia) au-
torizar negócios e operações, observado o limite de alçada; c) elaborar relatórios ao Conselho de Administração, sobre questões

de serviços ou de negócios, d) zelar pela observância do estatuto e das decisões da Assembléia Geral; e) estudara promover, em,
Olaboração com os demais membros da Diretoria programas de trabalho adequados às peculiaridades das áreas administrativas:
çu operacionais; f) determinar a realização de estudos sobre qualquer assunto de interesse da Sociedade; g) coordenar planos el
medidas tendentes à evolução dás atividades e à realização dos objetivos sociais; h) supervisionar a administraçãO dos próprios:
çia Sociedade; i) zelar pelos interesses da Sociedade nas empresas controladas ou- coligadas; j) convocar as reuniões da Diretoria'
12 a elas presidir. Art. 20 - Compete ao Diretor-Vice-Presidente: a) colaborar com o Diretor-Presidente no desempenho de suas,'
competências estatutárias; h) participar de estudos e trabalhos sobre qualquer assunto de interesse da Sociedade. Art. 21 -
Compete ao Diretor-Superintendente: a) dirigir e coordenar a atuação dos Diretores, nas competências que lhes sâ'o afetas; b).
efetuar ou autorizar operações de seguros, cosseguros, resseguros e retrocessões, observado o limite de alçada; c) dirigir a área,
administrativa ou operacional que lhe seja indicada pelo Conselho de Administração; d) colaborar com o Diretor-Presidente nos
éncargos que lhe competem; e) acompanhar a execução dos planos a programas aprovados pelo Diretor-Presidente ou pelo Con-
galho de Administração; f) elaborar relatórios ao Diretor-Presidente ou ao Conselho de Administração sobre assuntos adminis-
rativos ou operacionais; g) estudar e promover, em colaboração com os Diretores, programas de trabalho adequados às peculia-

çidades das áreas administrativas ou operacionais que lhes são afetas. Art. 22- Competes cada Diretor: a) gerir a áree adminis-
trativa ou operacional que lhe seja indicada pelo Conselho de Administração; b) elaborár relatórios ao Diretor-Superintendente
Obre assuntos de sua competência; c) efetuar ou autorizar operações de seguros, resseguros, cosseguros ou retrocessões, obser-,
?fado o limite de alçada. Art.23- A Diretoria reúne-se mensalmente por convocação do Diretor-Presidente ou seu substituto e as,
suas decisões serão tomadas por maioria dos seus membros presentes. Art.24 - A remuneração dos membros daDiretoria cons-
tará de uma parte fixa, arbitrada pela Assembléia Geral e de uma parte variável, prevista na letra "b", do artigo 28. CAPITULO
IV - DO CONSELHO FISCAL - Art. 25- A sociedade terá um Conselho Fiscal composto de cincó membros efetivos e cinco,
áuplentes, mas somente será instalado por deliberação da Assembléia Gerei, nos casos previstos na Lei. CAPITULO V - DA:
akSSEMB LEIA GERAL - Art. 26- A Assembléia Geral será instalada por qualquer um dos membros do Conselho de Adminis-
tração e será presidida pelo acionista eleito ou aclamado, ao qual incumbe a escolha do Secretário e a direção dos trabalhos.
ÇAPITULO VI - DO EXERCÍCIO SOCIAL E DA DISTRIBUIÇÃO DOS LUCROS - Art. 27 - O exercício social termina a31
de dezembro de cada ano. Art. 28- Atendidas as depreciações, amortizações e provisões exigidas ou facultadas por lei, do re-
sultado apurado no balanço, serão feitas as seguintes deduções, nesta ordem: a) a provisão para o imposto sobre a renda; b) a
participação nos lucros, atribuídas ao Conselho de Administração e à Diretoria, até 0,1 (um décimo) dos lucros apurados após a
dedução prevista na alínea "a", prededente, observados os demais preceitos da lei das sociedades por ações, dividida entre seus'
(nembros a critério do Conselho de Administração. Art. 29 - O lucro líquido apurado em cada balanço terá a seguinte distribui-
ção: a) 5% (cinco por cento) para serem aplicados na constituição da Reserva Legal; b) 25% (vinte e cinco por cento) de divi-
dendo aos acionistas; c) o restante para a formação de Reserva Especial, destinada:a aumento do Capital Social e/ou assegurar a
regularidade na distribuição de dividendos. CAPITULO VII - DA LIQUIDAÇÃO -Art.30 -A liquidação da Sociedade derle-á
nos casos previstot em Lei. NACIONAL- Companhia de Seguros. as.) Paulo Freire Maio, Ruy . Francisco de Farias - Diretorias.

(N9 41.4998 de 04-04-86 - CZ$ 1.264 , 80 )

(N9 41.997 dê 04-0.4-86 - CZ$1 68,84)

COMISSÃO In VALORES MOBILIAÉI0S-
Superintendência de Relações com Empresas "

ATO DECLARAT6RIO CVM N9 375 DE' 1-8 DE MARÇO DE 1986 

O Superintendente de Relações com Empresas da Comissão de Va
lores Mobiliarits, no uso da cOmpetancia que lhe foi delegada atrevas -

da- Deliheração CVM 59 22, de 3 de junho de 1985, e tendo em vista o
disposto no item.VIII das Normas anexas a Instrução CVM N9 4, de 24 de
outubro de 1978, declara registrado na Comisaão de Valores Móbiliarlos
a partir desta data, com a nova denominação social, e autorizado a e-
xercer a atividade de auditoria independente no mercado de valores lixo
biliarios, de acordo com as Leis N90 6.3g5/76 e 6.404/76, ,o Midítor In
dependente - Pessoa Jurídica. a seguir referido:

Anterior Denominação-

. STEINSTRASSER, BIANCHESSI
" & CiA.-AUDITORES
Porte Alegre - RS

Hugo Rocha Braga

252,96)

Brasília (DF) , 4 de abril de 1986

Pernão Carlos Botelho Bracher
Presidente

Nova Denominação 

BIANCHESSI & CIA.
AUDITORES
Porto Alegre - RS

(N9 42.057 de 04-04-86 - CZ$



406
	

SEÇÃO I
	

DIÁRIO OFICIAL
	

SEGUNDA-FEIRA, '7 ABR f986

RESOLUÇÃO-N9 1.119 
• O BANCO CENTRAL
da Lei n9 4.595, de 31.12-64, torna
NACIONAL, em sessão realizada nesta
nas Leis n9s 5.143, de 20.10,66, p
tos-leis n9s 1.783, de 18.04-80 e 1.
R.ESpLVE U:

I - Reduzir para O (zero) a aliquota do Imposto
sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguro, e sobre Operações rela-
tivas e- Títulos e Valores Mobiliários (I0F) -- de que tratam o men
cionado DeCreto-lei n9 1.783, de 18•04.80, e a Resolução n9 816, de
06.04.83' =- incidente nas operaçõeâ de dámbio em pagamento de"impor-
taçõeS ' de fio de -raiei' acetato, Alvejado, branqueado ou de cor netu=
ral e fio de rabo acetato, tinto, compreendidos, respectivamente
nos itens 51.01.29,-00 e 51.01.30.00 da Nomenclatura Brasileira de
Mercadorias (NBM).

RESOLUÇÃO N9.1.120 
MO BRASIL, na forma do artigo 99
público que-o CONSELHO MONETARIO
data, tendo em vista as disposi

XIII, da referida Lei, do artigo
do artigo 15, § 19, da Lei n9

•
I - Aprovar o Regulamento anexo, que disciplina

a constituição, a organização e o funcionamento das sociedades dis
tribuidoras de títulos e valores mobiliários.

II = Alterar, em conseqüência:
a) o "caput" dos itens X e XVIII da Resolução n9 401, de 22.12.

76, que passa a vigorar com a seguinte redação:
"X - A oferta pública aos acionistas minoritários será feita
por intermédio de banco de investimento, sociedade corretora
ou-sociedade diatribuidera, e poderá ter por objeto:

"XVIII - O instrumento de oferta, firmado pelo ofertante e
pela instituição intermediadora (banco de investimento, ao
ciedade corretora ou sociedade distribuidora), deverá indi
car: ”.

Is): os artigos 49 - "caput" e 16 - "caput" e § 29 do RegulaMento
anexo à Resolução n9 790, de 11.01.83, que passama vigorar

. com a seguinte redáção:
' "Art. 49 - A sociedade de, investimento terá o capital mi

-eia], subscrito, e integralizado por banco de investimento, so
oledade corretora Ou sociedade distribuidora que atende
cumulativamente às condições estabelecidas no artigo 16.

"Art. 16 - A administração da carteira de títulos e valores
Mobiliários da, sociedade será exercida, mediante contrato/
por banco de investimento, sociedade corretora ou Sociedade
distribuidora.
§ 19 - 	
§ 29 - A administradora deverá apresentar, até 31 (trinta e
um) de agosto de 1986, patrimônio líquido de Cz$ 3.500.000,00
(três milhões e quinhentos mil cruzados)."

III - Permanecem suspensas as concessões de novas
autorizações para o funcionamento de sociedades distribuidoras de ti
tulps e valores mobiliários.

IV - O Banco Central do Brasil e a Comissão de Ta
lores Mobiliários poderão adotar as medidas julgadas necessárias
execução desta Resolução.

V --Esta Resolução entrará em vigor na data de
sua,publicação,,ficando revogadas as Resoluções n9s 76, de 22,11.67,

'-661, de. 17.12.80, 935, de 01.08.84, e 988, de 13.12.84:
Brasília (DF), 04 de abril de 1986

Fernão Carlos Botelho Bracher
Presidente

REGULAMENTO ANEXO Ã RESOLUÇÃO N9 1.120, DE 04.04.86,
' QUE DISCIPLINA A CONSTITUIÇÃO, A ORGANIZAÇÃO E O FUN

CIONAMENTO DAS SOCIEDADES DISTRIBUIDORAS DE TÍTULOS
VALORES MOBILIÁRIOS.

CAPITULO I 
Das Características, da Constituição e do Funcionamento

Art. 19 - A Sociedade distribuidora de títulos e
valores mobiliários . é instituição habilitada à prática das ativida
dee que lhe são atribuídas pelas Leis n9s 4.728, de 14.07.65, 6.3857
de 07,12.76, e regulamentaçao aplicável.

Art. 29 - Á sociedade distribuidora temti por obje
to social:

I - Subscrever, isoladamente ou em consórcio com -outras socieda
des autorizadas, emissões de títulos e valores-mobiliários
para revenda;

II - intermediar a colocação de emissões de ;títulos e valores mo
binários no mercado;

III - comprar e vender títulos e valores mobiliários, por conta
própria ou de terceiros:.

IV - encarregar-se da administração de carteiras e da Custódia,
de títulos e valores mobiliários;

V - incumbir-se da subscrição, da transferência e da autentica
ção de endossos-, do desdobraffiento de cautelas, do recebirnen
to e pagamento de resgates, juros e ,outros proventos de ti_
tulos e valores mobiliários;

VI - exercer funções de agente. fiduciário:-
VII - operar em contas correntes com seuà clientes, não- Moviffientá

veis por cheques;	 •

VIII - instituir, organizar e administrar fundos mútuos é clubes'
• de investimento;
IX - constituir sociedade de investimento = capital estrangeiro

e administrar a respectiva carteira de títulos e valores mo—biliários;
X - prestar serviços de intermediação e de assessoria ou assis

tência técnica, administrativa e comercial em operações e
atividades nos mercadoe financeiro e de capitaia, atuar co
mo interveniente sacadora-de letras de câmbio em operações
das sociedades de crédito, financiamento e investimento,
bem como agir como correspondente de outras instituições au
torizadas a funcionar pelo" Banco Central do Brasil;

XI - conceder a seus clientes financiamento para a compra de va
lores mobiliários, bem como emprestar valores mebiliáride-
para venda (conta margem), observada a regulamentação e ser
baixada pela CómiSsão-de Valores MobiliárioS,-ouvido previa
mente o Banco Central do ,BraSil;

XII - realizar operações comproMisSades; 	 •
XIII -; pratider operações de domPra e venda, no merdado físico, de

metais preciosos, por conta própria ou de terceiros;
XIV - dperar em bolsas de füturos, por conta própria ou de tercei

ros7
XV - interffiedier oferta pública de valores Mobiliários; .

XVI - exerder outras atividades expressamente autorizadas pelo-
Bandó Central do Brasil ou pela Comiseão de Valores Mebiliá
tios.	 -	 - '	 • -

Art. 39 - A constituição e-o funcionamento de so
ciedáde distribuidora dependem de autorização do Banco Central d-6
Brasil.

Parágrafo únibo O exercício de atividades de
sociedade distribuidora no mercado de valores mobiliários depende de
previa e expressa autorização da Comissão de Valores Mobiliários.

Art. 49 - A socièdade distribuidora deve ,consti
tuir-se sob a forma de sociedade anóniMa 'mi por quotas de responsabi-
lidade limitada e a ela se aplicam, no que couber, as mesmas cóndr
ções eatabelecidas pare o lunóionamento de instituições financeiras
na Lei-n9 4.595, de 31.12.64, e legislação posterior relativa ao 5-is
tema Financeiro Nacional, devendo constar 'obrigatoriamente de sua de"
nominação Social a expressão "DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS .E VALORES MU
BILIÁRIOS".

Parágrafo único - A expressão "DISTRIBUIDORA DE
TITULOS E VALORES MOBILTÁRiOS"f é privative'des Sodiedadea de que tra
ta este Regulamento.

Art. 59 - O Banco Central do Brasil poder* dance:
lar a autorização para funcionamento da Sociedade distribuidora e d -é-
suáa dependências que, no prazo de 6 (Seis) meses', contados' da res
pectiva concessão, não iniciarem sues atividades.

CAPITULO II	 . -
Do Capital Social e Patrimônio Liquido 

Art. 69 - Para a &instituição e o funcionamento
de sociedade distribuidora São exigidos as seguintes limites minimoS
de capital realizado e património líquido, estabelecidos de acordo
com a respectiva localização:

I pára as cidades do Rio de Janeiro (RJ) e de
São Paulo (SP). . à Cz$ 750.000,9ó;

II - para as cidades de Bela Horizonte (MG) e de .
Porto Alegre (RS) 	, 	 Cz$ 375.000,00;

III - para as demais cidades 	  Cz$ 150.000,00.
§ 19 - A sociedade distribuidora 	 poderá instalar

até 10 (dez) dependências, de acordo com as seguintea regres:
I - em qualquer parte do território nacional desde que seu -capi

tal realizado e património líquido sejam maiores 'ou- iguais
• a Cz$ 750,000,00;

II - em qualquer parte do território nacional, exceto nas cida
deá mencionadas no item I dó "caput', desde que seu capitai
realizado e patrimônio líquido sejam maiores ou iguais a
Cz$ 375.000,00 e menores que dz$ 750,..000,00;

III - em qualquer parte do território' nacional, exceto , nas dida
des mencionadas nos iténs I e II do "caput"; desde que gel-1 .
capital realizado e património liquido sejam maiores ou
iguais a Cz$ 150.000,00 e Menores que Cg$ 376.000-,00.

§ 29 - ObservadoS os limites mínimos de capital
realizado e patrimônio liquido exigidos para atuação nas cidades
mencionadas nos itens I e II do "caput", a sociedade distribuidora
poderá inatalar dependências além do número previsto no § 19, desde
que apresente cepital realizado e patrimônio liquido adidioneià de „:-
Mz$ 75.000,90 para cada nova dependência.

Art. 79 - A adaptação aos níveis mínimos de. dapi
tal realizado p património líquido deverá ser feita até 31.08.86.-,

Art. 89 - Em caso de não atendimento ao-disposto- -
dentro do preze previsto, o Banco 'Central do Brasil poderá cancelar
a autorização para fundionamentó da sociedade distribuidOra.

CAPITULO III 
Da Administração-

Art. 99: - Somente podem ser administradores de
sodiedade distribuidora pessoaa Maturais, residentes no Breail, que
atendam às condições previstas na legislação e - regulamentaóão vigen
tes.

DO BRASIL, na forma do artigo 99
público que o CONSELHO MONETÁRIO
data, tendo em vista o disposto

5.172, de 25.10.66, e nos Decre
844, de 30.12.80,

II - A redução da aliquota de que trata a presen-
te Resolução aplicar-se-á às importaçoes realizadas por empresas têx
teis nacionaiSao amparo de guias de importação emitidas pela Cartel
ia de Comércio Exterior do, Banco do Brasil S.A. (CACEX) e que venham
a ser desembaraçadas em portos do País até 30,96.86.

III - p.Banco Central poderá adotar as medidas ¡ul
gadaa necessárias à. execução desta Reeolução.

IV --Esta' Resolução entrará em vigor na data de
sua publicação,

Brasília (DF), 4 de abril de 1986
Pernão Carlos Botelho Brácher

Presidente

O BANCO CENTRAL
,da Lei n9 4.595, de 31.12.64, torna
NACIONAL, em sessão realizada nesta
ções do artigo 49, incisos VII/ e
10 da Lei ra 4.728, de 14.07-65, e
6.385, de 07.12.76,
RESOLVE U:
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Art. 10 - A sociedade distribuidora deverá man
ter, para cada área de atividade que desenvolver, administrador te-6
nicamente qualificado responsável pelas operações, admitida a cumula
ção, salvo nos casos defesos em normas legais e regulamentares.

CAPITULO IV

Das Normas Operacionais

Art. 11 - A sociedade distribuidora não pode co
brar dos comitentes corretagens ou qualquer outra coMissão referente-

a negociações com valores mobiliários durante o período de distribui
ção primária.

Art. 12 - É vedado à sociedade distribuidora:
I - adquirir bens não destinados ao uso próprio, salvo os rece

bidos em liquidação de dívidas de difícil ou duvidosa solii
ção, caso em que deverá vendê-los dentro do prazo de 1 (um)
ano, a contar do recebimento, prorrogável ate 2 (duas) ve
zes, a critério do Banco Central do Brasil;

II ,-manter aplicações no ativo permanente que excedam o valor
de seu patrimonio liquido;

II1 - realizar- operações que caracterizem, sob qualquer forma, a
concessão de empréstimos ou adiantamentos a seus clientes,
ressalvadas as hipóteses de: •
a) venda à vista de valores mobiliários, efetivamente reali

Zada;
b) dividendos, declarados relativos a títulos nela, deposita-

dos, em razão do exercício de sua atividade de custódia;
c) encerramento de operações realizadas nos mercados a ter

mo, futuro e de opções;
d) outras situações expressamente contempladas na regulamen

tação vigente.
Art. 13 - A sociedade distribuidora está obriga

da a manter sigilo em suas operações e serviços prestados, devendo
guardar segredo sobre os nomes e as operações de seus comitentes, só
ós revelando mediante autoriza9ão desses, dada por escrito.

Parágrafo unico - O nome e as operações do comi
tente devem ser informados por ordem ou pedido escrito do BancaCen-
trai do Brasil, da Comissão de Valores Mobiliários ou das autorld-a-
des judiciais.-

CAPITULO V

Das Demonstrações Financeiras 

Art. 14 - A sociedade distribuidora -  levan
ter balancetes mensais e, no último dia útil de junho e ezembro, de-
monstrações financeiras, certificadas por auditor independente rega
trado na Comissão de Valores Nobiliários, ressalvadas as exceções
previstas na regulamentação vigente.

Art. 15 - A sociedade- distribuidora está sujeita
às normas de escrituração expedidas pelo Conselho Monetário Nacional
e pelo Banco Central do Brasil.

Parágrafo único - O Plano de Contas editado pelo
Banco Central, do Brasil trará todas as normas para avaliação dos ati
vos dá sociedade distribuidora e observará, quanto aos valores mobr
liãrios, R orientação da Comissão de Valores Mobiliãrios.

Art. 16 - A sociedade distribuidora deve remeter
ao Banco Central do Brasil, dentro do prazo regulamentar, além dos-
demais documentos exigidos pelas normas vigentes, cópia do modelo
analítico dos seguintes documentos: •
, 1 balancetes mensais;-

'II - balanços patrimoniais acompanhados das demonstrações do re
aultado do. exercício, das mutações do patriMónio liquido e-
daS origens e aplicações de recursos, bem como do parecer
do auditor independente, quando for o ássO.

CAPITULO  VI

Das Disposições Gerais 

Art. 17 - Subardinar-se-ão à prévia aprovação do
Banco Central do Brasil os seguintes atos relativos à sociedade dis
tribuidora:

I - transferencia de sede; 	 -
II - instalação, transferência ou encerramento de atividades de

dependências;	 •
III - alteração do valor do capital social;

• IV - transformação do tipo jurídico, fusão, incorporação e ci
são;

V - investidura de administradores, responsáveis ou prepostos,
conselheiros fiscais e membros de outros órgãos estatutã
rios;	 '

- VI - alienação do controle- societário;
VII - participação estrangeira no capital social;

VIII - qualquer outra alteração do estatuto ou contrato social:
IX liquidação ou dissolução.

Parágrafo unico - A Comissão de Valores Mobilia
rios poderá ser previamente ouvida nos casos dos incisos IV, V, VI e-
IX.

. Art. 18 - Para os efeitos do disposto 'neste Regu
lamento, são valores mobiliários aqueles sujeitos ao regime da Lei
n9 6.385, de 07.12.76, e títulos os excluidos do referido regime.

Art. 19 - O descumprimento das normas legais e
regulamentares disciplinadoras das atividades da sociedade distribui
dora sujeitará a infratora e seus administradores às sanções previ
tas. no artigo 44 da Lei n9 4.595, de 31.12.64, e no artigo 11 da Lei
n9 6.385, de 07.12.76.
• Art. 20 - As firmas individuais, as quais exer

cem apenas a intermediação por Conta e ordem de instituiçãa
ceira ou de sociedade Ame tenha por objeto a subscrição de títulos e-
vdIores mobiliários para revenda ou distribuição e intermediação no
mercado, ficam dispensadas do atendimento aos limites mínimos de ca
Pital realizado e- patrimônio liquido de que trata o artigo 69, apl-i-
cando-se-lhes, no que couber, os demais dispositivos deste Regulameri
to.

' RESOLUÇÃO N9 1.121 

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma do artigo 99
da Lei n9 4.595, de 31.12.64, torna público que o CONSELHO MONETÁRIO
NACIONAL, em sessão realizada nesta data, tendo em vista as disposi
ções- do artigo 49, imas° V, da referida Lei,

RESOLVE U:

I - As empresas que exportarem pedras preciosas,
e artefatos de pedras preciosas e de ouro poderão adquirir do Banco
Central, por intermédio de banco autorizado a operar ém câmbio, cura
em valor equivalente ao montante de moeda estrangeira efetivamente
ingressado no Pais em pagamento dessas exportações.

II - A primeira venda no mercado interno do ouro
adquirido na forma do item anterior, desde que efetuada nos prazos
fixados pelo Banco Central, e considerada como parte integrante da
operação de exportação.

III - Os materiais e produtos de exportação elegí-
veis, bem como as empresas exportadoras credenciadas a operar no es
quema de que trata esta Resolução serão definidos e divulgados pela
Carteira de Comercio Exterior-do Bancó do Brasil S.A. (CACÉX), ouvi-
dos o Banco Central e a Secretaria da Receita Federal (SRF).

IV - O Banco Central poderá recomprar, total ou
parcialmente, a preços e condições por ele estabelecidos, o ouro ven
dido na forma prevista na presente Resolução.

3 - Não se sujeita à vedação-constante do item
III da Resolução n9 667, de 17-.1.2.80, a contratação de câmbio --
após o 109 dia útil contado da data do embargue -- de valor comple
mentar do preço constante -de Guias de Exportaçao dos materiais e prU
dutos de que trata esta Resolução.

VI - O Banco Central, a CACEX e a SRF poderão ado
tar as medidas julgadas necessárias kexecução desta Resolução.

VII - Esta Resolução entra em vigor na data de sua.

Brasilia (DF), 4 de abril de 1986

Pernão Carlos Botelho Bracher
Presidente	 -

RESOLUÇÃO N9 1.122-

O BANCO CENTRAL DO BRASIL, na forma dó artigo 99
da Lei n9 4.595, de 31-12-64, torna . público que p CONSELHO MONETÁRIO
NACIONAL, em sessão realizada nesta data, tendo em Vista às disposi
ções do artigo 49, inciso IX, da referida Lei,

RESOLVEU:	 - •

• Determinar, nos termos do artigo 35, § 29,
do DeCreto-lei n9 2.284, de 10.0 .1.86, q congelamento das tarifas co
bradas pelos serviços prestados próprioSde estabelecimentos bancá-
rios, caixas econômicas e demais instituições financeiras no que coo
ber.

IIEstabelecer que a cobrança -dos serviços não
poderá ser feita em niveis superiores aos fixados na tabela anexa.

III - Serão objeto de prévia áutórização do Banco
Central a fixação de tarifas para a prestação de serviços,-incluSive
de arrecadação e- pagamento, a órgãos da administração pública fede
ral, estadual e municipal, direta ou indireta, condeasionárias
setviços públicos é pessoas físicas e jurídicas, que não tenham sido
objeto de tarifas especificas.

IV - A prestação de serviços convencionais, isto -
é, oferecidos indiscriminadamente a todos os clientes (extratos de
conta corrente, abono de firma, Segunda via de documentos, etc.),
que não tenham sido Objeto de tarifas especificas, não poderá ser co
brada em níveis Superiores aos praticados até 28.02.86. 	 .

3 - A prestação de . serviços mão convendionais
(cofres de aluguel, custódia, transporte de-numerário, etc.)-, que '
não tenham sido objeto de tarifas especificas, terá, sua remuneração
livremente convencionada entre as partes.

VI = Os gastos cosi portes, telegramas; telex, te-
lefonemas e teleprocessamento realizados peio banco,serão ressarci-
dos pelos usuários, desde que se refiram a serviços por eles solici-
tados.

VII - A forma, condições e bases de cobrança de ta
rifas deverão ser comunicadaa ao usuário pela instituição prestador-a
dos serviços.	 ..	

.	 ..
VIII - Vedar a cobrança de qualquer remuneraçãope

la prestação dos seguintes serviços:

a) manutenção de-contas de depósitos obrigatórios ou ã ordem
do poder judiciário;

•

Éornecimento de talónãrio de chegues ou cheques avulsos de-
correntes de convénios de prestação de serviços de- pagamen-
tos e recebimentos de salários e benefícios pactuados com eri
tidades públicas e privadas, facultada a cobrança de enciF
gos da convenente;

c)- fornecimento de talonãrio de cheques ou cheques avulsos a es
tudantes até 24 anos de idade.

IX - Alterar o item I da Resolução n9 1.044, de
15,0835, que passa a vigorar com a seguinte redaçao:

"I - As sóciedades de crédito, financiamento e- investimento de-
verão fazer constar, destadadamente, em seus .contratos -de
financiamento:

pgblicação.



PROJETO DO CODIGO CIVIL BRASILEIRO
Obra integrante da Coleção Memória Jurídica

Nacional, de autoria do jurista Antônio Coelho Rodrigues.
Cz$ 13,00

As aquisições deverão ser feitas na Seção de.
Vendas, através de remessa de cheque nominal ao De-
partamento de Imprensa Nacional, ou depósito na conta
corrente n? 420.468-9, Banco do Brasil — Agência Co-,
mercial Metropolitana Sul — SUDIN.

SIG — Quadra 06 — Lote 800 — CEP: 70604 —
Brasília/DF. Informações: Central de Informações ao
Público — CIPDIN. Fones: (061) 226-2586. ou 226-6812:
Não operamos com reembolso postal.
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a) a taxa efetiva de juros da operação, em suas expressões meu
sal e anual;

b) os Custos relativos ã' abertura de credito:.

c) o valor do Ifflposto sobre Operações de Credito, Cãmbio e Segu
ro, e sobre Operações- relativas a Títulos e Valores Mobiliá-
rios" (I0F); e

d) o valor total a ser pago pelo -mutuário."

X - vedada, nas operações de financiamento, pa-
ra -aquisição de bens e serviços, a cobrança, pelas lojas intervenien
tes, pelas prestadoras de serviços, ou por quaisquer outros interme-
dieribs.,.de quantias adicionais ao disposto nesta Resolução.

XI = -Banco Céhtral
pi gmentares que Se fizerem- necessárias
Resolução.

XII - Esta Resolução
súà publicação, quando ficará revogada

•	

Brasília (DF); 04 de abril de 1986..

Pernão Carlos Botelho Bracher
Presidente

TABELA DE TARIFAS MÁXIMAS

7109410/86 - COTIBRA S.A. - CORRETORA DE CAMBIO E TÍTULOS MOBILIÁRIOS
- Correção da expressão monetária do capital realizado de Cr$,	

8.600.000.000 para Cr$35.700.000.00.0 (equivalentes - áCz$35-700.000„.00)
:reforma de estatuto. (AGO/D de 24.02.86).

7105023/86 - MORADA S.A. CRÉDITO IMOBILIÁRIO -.CanéelaMento de 27 de-
pendências no Rio de Janeiró (RJ). (AGE de 12.06.85).

- Pelo Sr. Chefe da RERIF (RJ), um 	 -

7109444/86 - COTIBRA S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS - Correção. da expressão monetária .do capital realixaáa'de Cr$ 	
A40.000.000 para Cr$2.200.000.000 (equivalentes a Cz$2.200.0'00,00);re
:forma de estatuto. (AGO/E de 24.02.86).

7109372/86 - RECEITA DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS
LTDA - Alteração contratual. (Instrumento de 17.3.86).

7109327/86 - GULFINVEST S.A. DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBI-
LIÁRIOS - Correção da expressão monetária do capital realizado de Cz$
2.154.786,44 para Cz$6.881.692,33; reforma de estatuto. (AGO de 10.3.86).

.- Peio Sr. Chefe da RECOF (PR): em 01.4.86:-

.5007062/85 - COCA? - CORRETORA DE CAMBIO:á-VALORES mosiztARIosL!TDA -
'Mudança de endereço da sede:- alteração: contratual. (Instrumento 	 de
04.12.-85),

poderá baixar as normas com-
e execução do disposto nesta

entrará em vigor na data de
a Resolução n9 874, de 20.

ANEXA Á RESOLUÇÃO

A- Cheque-por unidade
Cheque devolvido
Cheque suspenso por contra-
ordem
Lançamento' em conta corrente
de Pessoa' Jurídica

• Cheque de viagem, administrativo,
avulso e assemelhado
Ordem de Credito/Pagamento

• Cobrança de Título
Protesto
Sustação, Alteração de dado Cedas
tral, Devolução, Franco Pagamen-
to, Declaraçao sobre PagaMento¡Ma
nutenção mensal de titulo vencido

Extrato da posição de 'cobrança

D- Cartão Magnetico/Garahtia
Quando da emissão/renovação, deS
de que solicitado pelo cliente
Transações/Consulta em Terminais
Eletronicos

E- Ficha Cadastral (não cobrãvei por
períodos inferiores a 360 dias)
- Pessoa Física
- Pessoa Jurídica 	 •
Contratação de Operações Ativas
Recebimento' de Carnes e asserrie-
lhados(e ser pago pelo creditado)
Pagamento e/ou, recebimento de sa
lati() (por funcionário), a ser
pago pelo empregador

CIRCULAR N. 1.018 

Comunicamos que a Diretória do Banco Central, em' sessão realizada.
'em 03.04.86, com base no disposto na Resolução n. 428, de 26.05.77, decidiu que as

sociedades de credito imobiliário e as associações de poupança e empréstimo deverão

:observar os horários de atendimento ao público previstos na Circular n. 1.014, de
125.03.86.

12. E facultada aos bancos de investimento, sociedades.de crédito, financia-

'mento e, investimento e sociedades de arrendamento mercantil a adoção dos horários de

-atendimento ao público previstos Aa referida Circular n. 1.014 ou do horário coffier-
ciai da localidade em que estejam situadas.
3. Fica o Departamento de Organização do Mercado de Capitais autorizado -a
adotar as medidas necessárias á execução das presentes normas, inclusive solucionar

! casos que mereçam tratamento especial.
Brasília (DF), 4 de abril de 1986

Luiz 'Carlos Mendonça de Barros
Diretor

CIRCULAR N. 1.019

Comunicamos que a Diretoria do Banco Central do Brasil, em sessão realiza-

da em 03.04.86, tendo em vista o disposto na Resolução n. 1.060, de 19.11.85, deci-
diu estabelecer que o encerramento espontâneo de dependáncias de bancos de investi-
mento, sociedades de crédito, financiamento,e Investimento, sociedades de arrenda-

Mento mercantil,, sociedades de crédito imobiliário, sociedades corretoras e socieda-
des- distribuidoras, sob comunicação a este órgão, assegurará, a qualquer tempo, a

i çonCeSSio de novas dependências de' igual ou menor porte, desde que atendidas as fOr-
,Malidadet previstas na regulamentação vigente.

Brasil -1'a (DF), 4 de abril de 1986
1 Luiz Carlos Mendonça de Barros

'Diretor

Depeaumenici deLOrganização do Mercado de Capitais

Processos aprovados na forma dos pareceres:

Pelo Sr. Chefe da RERIF (RJ), em 01.4.86:

iC)f. n9'68/86)

REVISTA TRIMESTRAL
DE JURISPRUDÊNCIA

(Edições de 1985)

Vol./ 114 *	 — Outubro
Vol. 114 * * — Novembro
Vol. 114 * * * — Dezembro

Publicações mensais organizadas pelo Supremo Tribunal Federai

Preço: Cz$ 35,00 (o volume)

As aquisições deverão ser feitas na Seção de Vendas,
através de remessa de cheque nominal 'ao Departamento
de Imprensa Nacional, ou depósito na conta-corrente
n? 420.468-9, Bánco do Brasil — Agência Comercial
Metropolitana Sul — SUDIN.

SIG — Quadra 06 — Lote 800 — CEP 70604 —
Brasília/DF. Informações .pelos telefones (061) 226-2586 e
226-6812. Não operamos com reembolso postal.

N9 1.122, DE 04.04.86,

'Cz$'	 0,45
Cz$ 25,00

Cz$ 10,00

Cz$	 2,30

0,20% valor 'base Cz$	 2,90.
máximo	 Cz$ 120,00.

0,20% valor base Cz$ 10A0
máximo	 Cz$ 100,00

mais despesas de transmissão.

Cz$ 25,00,
Cz$ 20,00 por evento

Cz$ 15,00 por evento

Cz$

Cz$ 95,00

Cz$	 4,00

Cz$ 40,00
Cz$ 200,00
Cz$ 70,00

Cz$	 5,00

Cz$	 5,00



BCO BRASIL-Riachão do Jacuipe-BA 0011/86
BCO BRASIL-Bonito-PE 	 0024/86

0034/86
0073/86
0134/86
0159/86
0170/86
0178/86
0194/86
0210/86
0212/86
0213/86
0302/86
0379/86
0381/86
0394/86
.0412/86
0429/86
0432186
0434/86.
0435/86
0442/86
0470/86
0499/86

'0500/86
0502/86
0541/86
0556/86

ECO NACIONAL -Unai -MG
BCO BRASIL-R. do Pombal-BA
BRADESCO -Nova Andradina -MS
BANDEPE-Camocim de S.Felix -PE
BANDEPE -Pesqueira -PE
BCO BRASIL -Ubiratã -PR
BCO REAL-Sta. Cruz do Sul-RS
ECO BRASIL-Amargosa-BA
BCO BRASIL-Arroio Grande - RS
BANDEPE -Pesqueira -PE
ECO NAC. DO NORTE-Dourados-MS
BCO BRASIL-Ceará Mirim-RN
BCO BRASIL-Lajeado-RS
BRADESCO-Horizontina-RS
ECO BRASIL -Birigui -Sp
'ECO BRASIL -Ires Passos-RS
ECO BRASIL -Crissiumal -RS
ÊCO BRASIL-S. da Soa. Vista-RS
ECO BRASIL:Marau -RS
/S.M.S. -Sio Benedito-CE
BRADESCO-Guamirim-PR
B.R.B. -Metro -Fortaleza-CE
BCO BRASIL-Tc-O -Jaquaribe -CE
BCO BRASIL-to-ó-CE"
BCO - BRASIL -Sto. Anastecio -SP
BRADESCO -Londrina -PR
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"não dar provimento, para efeito de cobertura pelo PROAGRO,
aos recursos dos produtores abaixo relacionados":

Res.n9 Agente Financeiro: MA/CER	 Mutuário:

0659/86 BRADESCO-Arapongas-PR 2460/85 Jose Antonio Wielewicki
0660/86 BCO BRASIL-Jandaia do Sul-PR 3816/85 Gervasio Tarosso
0661/86 BCO BRASIL-Ceu Azul-PR 4300/85 Jandir Baggio
0662/86 ECO BRASIL-Ceu Azul-PR 4301/85 Ivo Baggio
0663/86 BAMERINDUS-Apiai-SP 0007/86 floreei Pereira de Lima
0664/86 BEMGE-Araguari-MG 0038/86 Sandoval Alves de Carvalho
0665/86 BCO BRASIL-Irece-BA 0081/86 Nonato Alves de Oliveira
0666/86 BCO BRASIL-Ipirá-BA 0182/86 Galdino de Leão Soares
0667/86 BCO BRASIL-Bonito-PE 0214/86 Jose Agostinho de Araujo Filho
0668/86 No BRASIL-São Borja-RS 0318/86 João Roberto Freitas Rodrigues
0669/86 BCO BRASIL-Dionísio Cerqueira-SC 0373/86 Alcides Trssoldi
0670/86 BCOBRASIL-Apodi-RN 0376/86 Manoel Joscelino Gomes
0671/86 BCO BRASIL-Irece-BA 0410/86 Abelardo Lopes dos Santos
0672/86 ECO BRASIL-Arroio do Tigre-RS 0436/86 Jose Juarez Vieira Bugs
0673/86 ECO BRASIL-Sertanopolis-PR 0485/86 Alvino Ferreira dos Santos
0674/86 BCO BRASIL-Martinopolis-SP 0543/86 Geraldo Porto

Ministério dos .Transportes

SUPERINTENDENCIA NACIONAL DA MARINHA
MERCANTE
RETIFICAÇÃO

Na RESOLUÇÃO ne 8944/85 ., publidada no Diário Oficial da União, de 03.01.86, página n2
3 595, Seção 1, nos trechos onde se lá "Emenda 02 23" leia-se "Emenda n2 22".

(Of. n9 143/86)

	41•~111111111

Ministério da Agricultura

PROGRAMA DE GARANTIA I)A. ATIVIDADE AGR()PECUARIA

A Comissão Especial de Recursos do
Atividade Agropecuária-PROAGRQ, mo uso de suas atribuições,
n9 77.120, de 10 de fevereiro de 1976, e pelo seu . Regimento
'"aa anormalidades das operações para fins de cobertura pelo
nos processos correspondentes", resolve:

"não dar provimento, para efeito de
aos recursos dos produtores abaixo relacionados":

Res.n9 Agente Financeiro: MA/CER Mutuário:

0642/86 BANESTADO-Contenda-PR 3290/84 Aramis Cordeiro de Souza
0643/86 BRADESCO-Agua Quente-BA. 3613/84 Raul Ribeiro de Magalhães
0644/86 BRADESCO -Ponta Porá-MS 1598/85 Homero Barbosa 'Carpes
0645/86 BCO BRASIL-Caldas-MG 4035/85 Reinaldo Custudio Teixeira
0646/86 BRADESCO-Cacetes -MT 0309/86 Antonio Henrique Leite
0647/86 BCO BRASIL -Frütal -MG 0426/86 Maria Rita Sia
0648/86 BRADESCO -Pelotas -RS 0495/86 Dilmar Pereira Borges
0649/86' BANESTADD-Miraselva -PR 0557/86 Milton Vicentini Sanches
0650/86 BCO'BRASIL -Chapecó -SC 0559/86 Dotalino Germano de Miranda

A Comissão Especial de Recursos do Programa de Garantia da
Atividade Agropecuária-PROAGRO, no uso de suas atribuições, conferidas pelo' Decreto
n9 77..120, de ló de fevereiro de 1976 e pelo seu Regimento Interno, ao considerar
"as anormalidades das operações para fins de cobertura pelo Programa, tendo em vis
ta a ocorre-mia dos eventos antes da formalização do contrato", resolve:

"não dar provimento, para efeito de ocbertúra pelo PROAGRO,
aos recursos dos produtores abaixo relacionados":

Res.n9 Agente Financeiro 14AJCER Mutuário:

-0651/86 COMIND-Itumbiara-GO 4123/85 Radivair Miranda Machado
0652/86 SCO BRASIL-Capão Bonito-SP 0207/86 Noel Rodrigues
0653/86 BCO BRASIL-B.Vista de Goiás-GO 0106/86 Dari Rodrigués do Nascimento
-0654/86 BCO REAL-Toledo-PR 0454/86 Massagi Sato
0655/86 BCO BRASIL-Nova Esperança-PR 0489/86 Claudomiro Siroti
0656/86 UNIBANCO-Avará-SP 0532/86 Antonio Aparecido Chagas
0657/86 ECO BRASIL-Tupi Paulista-SP 0540/86 Miguel Simões de Oliveira
0658/86 BCO BRASIL-S.J.da Boa Vista.SP 0542/86 Antonio Gonçalves Jaime

A Comissão Especial de Recursos do Programa de Garantia da
Atividade Agropecuária-PROAGRO, no usó de suas atribuições, conferidas pelo Decreto
n9 77.120, de 10 de fevereiro de 1976, e pelo seu Regimento Interno, ao considerar
"as anormalidades das operações anteriormente a incidência dos eventos danosos em
virtude da utilização de técnicas inadequadas de produção", resolve:

A Comissão Especial . de Recursos do ProgtaMa de Garantia da
Atividade Agropecuária-PROAGRO, no uso de suas atribuições, conferidas pelo Decreto
n9 77.120, de 10 de fevereiro de 1976, e pelo seu Regimento Interno, ao considerar
"que as ocorrencias dos eventos foram comunicadas posteriormente à efetivação dos
trabalhos de colheita, impossibilitando a assiste:leia técnica credenciada de. avali-
ar devidamente. as perdas", resolve: '	 •

"não dar provimento, para efeito de cobertura pelo PROAGRO,
aos recursos dos. produtores abaixo relacionados":

Agente Financeiro: 	 MA/CER Mutuário:

Agenarió Carneiro
Jose Roberto Cavalcante Gomes
Zenio Cordeiro Valadares •
Benjamim Brito Gama
Jose Vicente da Silva	 .
Antonio Severino Correia de Paula
Eufrasio Jose dos Santos
Daniel Vomero de Araujo
Luiz Tome Limbérger
Marinho de Almeida Costa
Geraldo' Celestino Botelho .
Genival Lacerda da Silva
Itamar Antonio . Gubert
Wallace Wilson Pereira
Arthur Ivo Gallas
Cytillo de Carli
Arlinde Antonio de Almeida
Roque Mick
Albino de Moura
Paulo Cesar Lopes Severo.
Ramos Dernellea
Franciseo Araujo de Oliveira
Ivo Engelmann
Jose Hugo Bastos de Oliveira
Luiz Carlos de Freitas
Paulo Luiz da Freitas
-Gerson Alexandrino Ribeiro.
Domingos lanale. favotetto'

A Comissão Especial de Recursos do Programa de . Garantia da
AtividadeAgropecueria-PROAGRO,no usó de suas atribuições, conferidas- pelo
n9 77.120 de 10 de fevereiro de , 1976, e pelo seu. Regimento Interno, ao considerar
"que ficou evidenciada a existe-neje de receitas suficientes para o pagamento dos
préstimos segundo criterio de amparo do Programa e o contido nos processos corres

pondentes", resolve:.
"não dar provimento, para efeito de cobertura pelo PROAGRO,-
aos recursos dós produtores abaixo relacionados':

RES. N9 AG. FINANC. 	 MA/CER N9 MUTUÁRIO

0703/86 ECO BRASIL-AlpinSpolis-MG .	3562/85
0704/86 BCO BRASILBirigui-SP	 0001/86
0705/86 BRADESCO-Vinhedo ,SP	 0003/86
0706/86 BCO BRASIL-Lins-SP 	 ' 0005/86
0707/86 BCO'BRASIL-Ibotirama-BA	 0008/86
0708/86 ECO BRASIL-Santana-BA	 0010/86
0709/86 ECO BRASIL-Jacobina-BA 	 0014/86
0710/86 BCO BRASIL-Poço Verde-SE 	 0015/86
0711/86 ECO BRASIL-S. Jose do Egito-PE	 -0022/86
0712/86 ECO BRASIL-S. Jose do Egito-PE	 0023/86
0713/86 BCO BRASIL-Borrazõpolis-PR	 0059/86
0714/86 ECO BRASIL-S. Miguel do Iguaçu-PR 0061/86
0715/86 BCO BRASIL-Porto' da Folha-SE
0716/86 ECO BRASIL-C. Santas-BA
0717/86 BCO BRASIL-Butie-RS
0718./86 ECO BRASIL-S. do Livramento-RS
13719186 ECO BRASIL-Tupanciretí-RS
0720186 ECO BRASIL-Arroie dó Tigre-RS
0721/86 BAMERINWS-Tangará da Serra-MT
0722186 BANERJ-Campo Grande-MS

Programa de- Garantia 'da,
conferidas pelo Decreto
Interno, ao. considerar
Programa, é o contido

cobertura pelo•PROAGRO,

Comissão Especial de Recursos

aEsoLuçocs DE 17 DE MARÇO DE 1986
A Comissão Especial de Recursos do Programa de Garantia da

Res.n9

0675/86
0676/86

Atividade Agropecueria=PROAGRO, no uso de suas atribuições, conferidas pelo Decreto 0677/86
n9 77.120, de 10 de fevereiro. dê 1976 e pelo seu Regimento Interno, ao	 considerar 0678/86
"que a perda decorreu-deemnto não amparado pelo Programa", resolve: 0679/86

0680/86
N9 639/86 -	 Art. 19 - Não dar provimento ao recurso do Sr. RICARDO DAR 0681/86

TAS XAVIER, contido no processo MA/GER N9 0401/86, para fins de cobertura	 pelo 0682/86
PROAGRO. 0683/86

Art. 29 - Esta -Resolução entrare em vigor a partir	 desta 0684/86
-data e sere publicada no D.O.U. 	 . 0685/86

0686/S6
0687/86
0688/86

A Comissão Especial de Recursos do Programa de Garantia da 0689/86
Atividade Agropecuária-PROAGRO, no uso ..de suas atribuições, conferidas pelo Decreto 0690/86
n9 77.120, de 10 de fevereiro de 1976 e pelo seu Regimento Interno, ao	 considerar 0691/86
"a utilização de técnicas inadequadas de produção e a comunicação intempestiva 	 de 0692/86
perdas", resolve: 0693/86

"não dar provimento, para efeito de cobertura pelo PROAGRO;
aos recursoa doa ptodutores abaixo relacionados":

0694/86
0695/86
0696/86

Ma.n9	 Agente Financeiro:	 MAJCER.	 Mutuário: 0697/86

-0640/86	 BCO.BRASIt-Irege-BA	 0086/86	 Oldemar Mares Rocha 0698/86
0699/86

0641/86	 BAMERINDUS - Dourados-MS 	 0116/86	 Arcelino de Vargas
0700/86
0701/86
0702/86

0723186 BCO BRASIL-Gurupi.-GO	 .	 13138/86
0724/86 BCO-BRASIL-P. do Norte de G6iee,000145/86
0725/86 MINASCAIXA-Patos de MinasMG :	0150/86
0726/86 BCO BRASIL-Patos de Minas-MG 	 0154/86 .
0727/86 BCO BRASIL-Londrina-PR 	 0171/86
0728/86 ECO BRASIL-Toledo-PR	 '0175/86
0729/86 ECO BRASIL-Toledo-FR	 0180/86
0730/86 BCO BRASIL-Irapuru-SP	 0205/86
0731/86 MO BRASIL-Aguas BelasPE	 0218/86
0732/86 BCO BRASIL-APodi-RN -	 0219/86
0733/86 BCO BRASIL-Correntes-PE 	 -0221/86
0734/86 ECO BRASIL-D. Cerqueire-SC 	 0368/56
0735186 ECO BRASIL-Pitanga-PR	 0369/86

0074/86
0076/86
0101/86
0103/86
0111/86
0112186
0120/86
0130/86

Luiz Candidb da Lima
Beatriz Collado e outros
Agropecuaria S. Felipe Ude -
Jose Antonió Sorte/ene
Rosalvo Francisco dos Santos'
Antonio Nunes de Macedo
Jate Pereira dos Santos
João Antonio Sobrinho
Pedro Nogueira , dos Santos •
Severino Preira . dos Santos
Francisco .Hervetini Neto
Silvio Cella
Cicero Vieira dos Santos.
Enoque Marciano de Oliveira-
Getulio Alves 4e Ataides
Luiz da Silva Lima
Ricardo Renato Casarin
Vergilio Schneider Filma
Ernesto Bhling
JoSe- Adio-da Rosa Dias
Maria O. 0sOrio da-Siiveíra
Sebastião Cardoao de Paiva
-Mauro Mbises Gomes
Itaci Jose Moreira,
Roáildo Bianchi,
Luiz Doff Sotta
-Geraldo Julio Schneidet
MitiShi Ichibassi
Manoel Salvador dós Santos.
Manoel: Veríssimo 'Fernandes
Francisco.OzOrio . da Silva
Francisco Jose. freusoldi
Ilario-Paulo Bini
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•
0736/86- BCO BRASIL -Itapejara D'Oeste -PR
0737/86 BCO BRASIL -Macabe -RN
0738/86 ECO BRASIL -Catuipe -RS
0739/86 ECO BRASIL-Santo Augusto-RS
0740/86 BCO BRASIL -Espwnoso -ES
0741/86 ECO BRASIL -Pavan/Braga -RS
0742/86 BC° BRASIL-Santo	 Augusto- RS
0743/86 C.C.R.-Horizoptinaltda-R5
0744186 ECO BRASIL -Lageado -RS
0745/86 ECO BRASIL-Caçapava
0748/86 BCO BRASIL -Caçapava do Sul-RS
0747/86 ECO BRASIL-Cima-ES
0748/86 ECO BRASIL-Santa Rosa-ES
0749/86 ECO- BRASIL -itaqui -RS
0750/86 ECO BRASIL-Antonio Prado-RS
0751/86 ECO BRASIL-P. Oserio -RS
0752/86 BCO -BRASIL -Mossore -RN
A753/86 BCO BRASIL-Tucano-BA
0754/86 BCO BRASIL -Riachão do Jacuipe -BA
A755/86 BCO BRASIL-Riachão do Jacuipe -BA
0756/86 BCO NACIONAL-Patos de Minas-MG
0757/86 BCO BRASIL-São-Cristo-RS
0758/86 BCO BRASIL-Rio Pardo-RS
0759/86 ECO BRASIL-São Luiz Gonzaga-RS
0760/86 BRADESCO -Passo Fundo-RS.
0761/86 BCOBRASILSantó Cristo-RS
0782/86 BCO BRASID,Ice -CE
0763/86 BCD- BRASILAlfenas -MG
0764/86 BCO BRASIL-Londrina-PR
0765/86 ISCO BRASIL -Ivaiporã -PR
0766/86 BCO BRASIL -Irati, -PR
0767/86 BCO BRASIL-Noreira	 Sales-PR
0768/86, BANESTADO -Floresta -PR	 .
0769/86 ECO BRASIL-Borrazepoli -PR
0770/86 ECO BRASIL,IcO -CE

•A771/86 BCO BRASIL -Itapetim-PE-•
0772/86 RCO BRASIL -Moasore -RN
0773/86 ECO BRASIL-Itapetim-PE
A774/86 ECO BRASIL -Itapetim-PE
0775/86 ECO ITAU -Tatui -SP
0776/86 BCO BRASIL-Campinas do Sul-RS
0777/86 ECO BRASIL-Sto. Angelo-RS
0778/86 ECO BRASIL-Sto. Barbara do Sul-RS
0779/86 ECO BRASIL-T. Portela-RS
0780186 ECO BRASIL -SetafinO Corres-RS
0781/86 ECO BRASIL -Ijuí -RS
0782/86 ECO BRASIL-Alvares Machado -SP-
0783/86 BCO BRASIL-Telenaco Borba-PR
0784/86 103 BRASIL -Telenaco Borba-PR

0370/86
0375/86
0380/86
0382/86
0384/86
0385/86
0386/86
A387/86
A388/86
0390/86
0391/86
0392/86
0393/86
0395/86
0396/86
0400/86
0402/86-

0404/86
0408/86
0409/86
.0427/86
0430/86
0431/86
0437/86
0439/86
0440 /86
0441/86
0445/86
0449/86
0450/86
0451/86
0463/86
0473/86
0476/86
0503/86
A504/86
0506/86
0507/86.
-0508/86
0510/86
0521/86
0526/86
0527/86
0528/86
0529/86
0530/86
0537/86
0554/86
0562/86

Jose Lucini
Edgar Gomes da Silva
Dionisio Romeu Foleto
ArmindO Haetinger
Sergio Rodrigues de Moura
Francisco de Assis Siqueira
João Celso de Ala/eido Padilha
Romaro Frank
Paulo Germano Koste e outro
Rudi Correia	 -
Joae Elcio Correia
Selyino Freier
Armando Bublitz
.Ivo Vieira de Vargas Filho
Orózimbo Salvador
Otoni Germano Gonert Scherdien
Francisco baritas de Lira

Josefa Maria de Jesus
Adalberto Gomes da Silva
Adalberto Gomes da Silva
Claudio Nasser de Carvalho
Romildo Wagner	 .
Axadado Euclides Hanemann
Edgar Avilar. de Melo
Armando Bortolin
Raymündo Alberto Engel
Cosme Ferreira Nunes
Sergio Antonio Murad
Valdivino Martins da Silva
Joi0. Maciel
Edvino Claudio Shreiner
Genezio Lino de Souza
João Gaspar
Eronicio Rodrigues
João Luiz Neto
Edvaldo Patriota
Manoel Martins Neto
João Ferreira da Costa
Raimundo Guedes Sampaio
Moisea dos Santos
Dari Bampi
Armelino Somavilla
João dos Santos Andrade
Edemar Ervino Wagner
Adelino Reolon e outro
Jovenal Florentinó Goi
Valter S¡lvestrini Tiezzi e ou.

. Willian Aparecido Sodre-
joao Wilson Milani

•

A Comissão Especial de Recursos do Programa de Garantia da
Atividade Agropecueria-PROAGRO ., ao' uso de suas atribuiçães, conferidas pelo Decreto
n9 77.120, , de 10 de fevereiro de 1976., e -pelo seu Regimento Interno, áo considerar
"pa coberturas ri efetuadas pelo: adminiatração do Programa e o contido nós proces
soe correspondentes",.readlve: .	.

0830/86 ECO BRASIL -Cornelio Procepio -PR 0467186 	 Antonio bonizete Soares
0831/86- BAMEIUNDUS -Cambare-PR 	 0469/86	 Gentil Justo
0832/86 BRADESCO-Cascavel -PR	 0471/86	 Jose Claudio Cavalcanti
0833/86 BANBSTADO -PontaArossa -PR 	 0472/86	 Jose Borato
0834/86 BANESTADO -Leopolis -PR	 0474/88	 Luia. Roberto GaremiuS-•
0835/86 ECO BRASIL-MoreirO.SOIes -PR	 0477/86	 EmillO doa Santos Camponez
0836/86 ECO BRASIL-S. Miguel do Iguaçu-PR 0478/86	 Leoni Colombelí - •
0837/86 ECO BRASIL'Ihaiti-PR	 0479/86	 Antônio:Petrelli
0838/86 BCO -BRASIL -Cáscavel -Pit- 	 A480/86	 SergiO P¡saolito
0839186 BCO BRASIL -Caseavel -PR	 0481/86	 Decio Francisco Müssoi e outro
0840/86 BCO BRASIL-Dois Vizinhos-PR 	 0482/86	 . Diyomor FideriZzi	 ^ -
0841/86 -Bt0 BRASIL -Capanema-Pà 	 0483/86	 Genil FrozZa
0842/86 ECO BRASIL-Nova Esperança-PR' 	 0484/86	 Jorge Luiz Tamiozzo
0843/86 ECO BRASIL-Irati-PR 	 0486/86	 Ludiano João Lorscheitrer
0844/86 ECO BRASIL-Mangueirinha-PR 	 0491/86	 Erwin Cheren.Schwarz
0845/86 ECO BRASIL-Pato Branco-ER 	 0492/86	 Gilberto Aatonio Tosatti
0846/86 ECO BRASIL-Arapongas-PR" 	 0493/86	 Josefa Surek
0847/86 BCO BRASIL-Capanema -PR 	 0494/86 . Miguel Mussolin Marcello
0848/86 BCO BRASIL-Toledo-PR 	 0496/86	 Ovídio Folimann
0849/86 ECO BRASIL-Siqueira Campos-PR 	 0497/86	 Avelino Pereira Marques
0850/86 ECO BRASIL-Jaguaribe-CE	 0501/86	 °toa Luiz de Freitas
0851/86 BCO ITAU -Assis -SP	 0509/86	 Rubens Remendes
0852/86 BANESPA-A. de Sta. Barbara-SP- A511/86 	 Jose Carlos Camponatti
0853/86 BRADESCO-Ourinhos-SP 	 0512/86	 Jorge 'Borges doa Reis
0854/86 BRADESCO -Ourinhos -SP	 0513/88	 Ermelinda. Corres Gomes
0855/86 BRADESCO -Ourinhos -SP 	 0514/86	 Ermelinda Correa Gomes
0856/86 ECO BRASIL-Tatui/Guarer-SP	 0516186	 Athaide de Almeida Vedancio•
0857/86 ECO BRASIL -PáInntal. -SP	 0517186	 Jose Monteiro Beato .
0858/86 ECO BRASIL-Pindamonhagaba-SP 	 0518/86	 Agro-Pastoril e C. Mombaça Ltda
0859186 BANESTADO-Itaberl-SP 	 0531/88	 Amauri de Oliveira Gomes	 •
0860/86 BANESPA-A. de Sta. Barbara-SP 	 0534/86	 Aparecido Gomes da Silva
0861/86 BRADESCO -Ibirarema -SP 	 0535/86	 Claudines Sainks
0862/26 BCO BRASIL -AvOre-SP 	 0538/86	 Salvador de Oliveira
0863/86 ECO BRASIL -Avare -SP 	 0539/86	 Rubens Costa
0864/86 ECO BRASIL -Palmital -SP	 0545/86	 Naáoel Oserio Alves
0865/86 ECO BRASIL -Votorantim-SP 	 A546/86	 Nair de Oliveira
0866/86 BCO BRASIL-Avare -SP	 0547/86	 Theodorus Willibtordus Swart
0867/86 BEARESCO -Itaporanga-SP 	 0551/86	 Walter Aparecido Nunes
0868/86 ECO BRASIL -Sertanepoiis -PR	 0552/86	 Nicezio Mociel Beijato .
0869/86 ECO BRAkIL-Arapongas-pR 	 0553/86	 Vanderlei Aparecido Morotti
0870/86 BRADESCO,Csatro -PR 	 0555/86	 Reindet Matheus Barkema
0871/26 BANESTADO-Irati -PR 	 0558/86	 'Miguel Acir Nenon
0872786 ECO AMÉRICA DO SUL-Cascavel-PR 	 0560/86	 Ciro Antonio-Ribow Ricardi
0873/86 ECO BRASIL-Toledo-PR	 0563/86	 Jorge Rui Raimundo	 -

. Estas Resoluçães entrarão em vigor a partir desta data
serão publicadas no D.O.U. Revogado a Resolução n9 4729/85 de 29.10.85.

Atividade Agropecueria-PROAGRO, no usade-suas atribuiçães, conferidas pelo Decreto-
n9 77.120, de 10 de fevereiro de 1976, e pelo seu Regimento Interno, aó considérár
"a -normalidade das • operaçães para fins de cobertura pelo Programa e o contido nos
processos correspondentés",. resolve:

"dar provimento,. aos recursos dos produtores abaixo relacio
nados":

A Comissão Especial de Recursos do Programa de Garantia da

"no dar provimento, para efeito de cobertura pelo PROAGRO, RES.N9	 AG. FINANC.	 MAICERN9 MUTUÁRIO
aos recursos dóS produtores abaixo relacionados":

RES. N2 AG. FINANC.	 SA/CERN9	 Mutuerio
0874/86 ECO BRASIL-Correntes-PE 	 2214/83
0875/86 ECO BRASIL-Jose Bonifãcio -SP 	 4754/84

Pedro Barbosa de SouZa
João Theodorb de. Deus

0785/86 ECO BRASIL-Assis-SP 0394/85 Sebastião Cintra 0876/86 ECO BRASIL-Caarap5 -Má	 1127/85. Joaquim Casaria Vieira
0786/86 RCO BRASIL-Arroio Grande-RS 0399/85 Telix Medes Moreira 0871/86 ECO BRASIL-Bonito-MS	 1421/85 Milton Vieira de Souza
0787/86 ECO ITAU -Barra do Garças-te 2561/85 Alvaro Pedro 0878/86 ECO BRASIL-Maracai -SP	 1500/85 Mario Brentegani
A788/86 -ECO BRASIL-Tubarão-SC 3672/85 Teobaldo Burke 0879/86 BCO.BRASIL-Assis -SP	 1643/85 Maria Cristina Sehneider
0789/86 BCO BRASIL-Porto Nacional-GO 3938/85 João Airton Rezende 0880/86 ECO BRASIL-Assis,SP	 1866/85 Joaquim Caetano da Silva
0790/86 BCO BRASIL-POrmagatu -GO 3943/85- Jose Afonso Vieira 0881/86 ECO BRASIL-Irece-BA	 1869/85 VaImir Alecrim Freire
0791/86 ECO BRASIL-Porto Nacional-CO 3976/85 Valdir Antonio Andreazza 0882/86 BCD BRASIL -Seabra-BA	 2067/85 Ostilio Araujo da Silva
0792/86 BCO BRASIL-Itapetininga-SP 0004/86 Leonardo Mitsuyoshi Iwassaki 0883/86 B.N.B. -Itamaraju -BA,	 2668185 Renato Lima Ribeiro Filhó
0793/86 ECO NACIONAL -Unai -MG 0035/86 Mareio Luiz Ferrari 0884/86 ECO BRASIL-Mundo Novo-BA	 2678/85 Bornal° Mendes da Silveira
0794/86 ECO BRASIL -Alpinepolis -MG 0041/86 Onofre Alves Vilela . 0885/86 ECO BRASIL-Ribeirão Bonito-SP 	 3416/85 Firmino Ruiz Veiga
0795/86 ECO BRASIL -Muzombinho -MG 0049/86 Helio Terno Fukumoto 0886/86 COMIND-Fetima do Sul-MS	 .	 3602/85 Jose Florenciod.aSilva
0796/86 BCO BRASIL-Patos de Minas-MO 0050/88 Jose de Souza Braga 0887/86 ECO BRASIL -Nova. Cruz-RN	 3841/85 Targino Pereira da Coara Meto
0797/86 ECO BRASIL -Araguari -MG 0087/86 Celestino Rodrigues da Silva 0888/86 C.E.E.M. GERAIS-Patos de Minas-NO 3872/85 Ale Rodrigues Vieira- 	 ."	 •
0798186 ECO BRASIL-Sio Borja -RS 0102/86 Ervino Michalski 0889/86 ECO BRASIL-S.Felix do Araguaia-MT 3937/85 lido da Silva Carvalho	 -
0799/86 ECO BRASIL-Goiatuba -GO 0107/86 Carlos Antonio M. Alves 0890186 ECO BRASIL-Formosa-GO -. 	 4231/85 Fel¡sberto Francisco . de, Asais.
0800/86 BCO BRASIL -Pantalina-GO 0139/86 Mario de Abreu 0891/86.B.E.U. -Cristalina-GO 	 4257/85 Relia Antonio Fernandes

A801/86 BCO BRASIL-Arroio Grande-RS 0193/86 Celso Fernandes Garcia 0892/86 ECO BRASIL -Bonito -pE 	 0025/86 Wilson Antonio de M. Aosta
0802/86 ECO BRASIL -Herval -RS 0211/86 Celso Fernandes Garcia 0893/86 ECO BRASIL-Arroio GrandeRS	 0026/86 Viisoa Rodrigues dos Santos .
0803/86 ECO BRASIL -Penepolis -SP 0230/86 Alda Maria Francisco Alves 0894/86 ECO BRASIL-Pouso Alegre,MG., . 	 0031/86

•
Joaquim de Souza Costa

0804/86 ECO- BRASIL -B.do Sio Francisco-PE 0237/86 Samuel Marcula Lima 0895/86 BRADESCO -Belo llorizonte-MG	 0047/86 Roberto R. Soares de Meirelles
0805/86 ECO BRASIL-Mossor5 -RN 0241/86 Manoel'Nelito de Mendonça 0896/86 ECO BRASIL -Medianeira -PR 	 0057/86 Vaidemir de Se
0806/86 ECO BRASIL-Siqueira Campos-PR 0371/86 Vicente de Paula Pereira 0897/86 BAMERINDUS -Medianeira-PR 	 .0062/86 Luiz Angelo Bidese
0807/86- ECO BRASIL-Arapongas-PR 0372/86 Mauro Broeitti 0898/86 BAMERINDUS-Borrazepoli-PR	 0067/86 Francisco Castilho
0808/86 BCO BRASIL -Mossore -RN 0377/86 Severina Batista Cafe 0899/86 BCO BRASIL-Lapa-PR	 0079/86 Luiz Ruchinski
0809/86 INIBANCO -Alegrete -RS 0389/86 João Venãncio Bessa Azambujà 0900/86 ECO BRASIL-Tucano-BA	 0080/86 Maria H.C. Moura Santana

•A810/86 ECO BRASIL-Soo Borja -RS 0397/86 Paulo Frederigh 0901186 ECO BRASIL-Barra-BA 	 0084/86 Samuel Araujo Rabelo
0811/86 ECO BRASIL-São Jeronimo 0398/86 Mario Harley Sartori 0902/86 ECO BRASIL-Jaboticabal -SP"	 0098/86, Jose Belizario Vieira
0812/86 ECO. BRASIL -Buclides da Cunha-BA 0403/86 Pedro de Andrade Moura 0903/86 ECO BRASIL-Posse-GO	 0126/86 • Isidoró Giacómelli Sesti
0813/86 ECO BRASIL-EuClides da Cunha-BA 0406/86 António Pereira de Moura 0904/86 BCO BRASIL-Paraena-GO	 0127/86 Jair Martins Pereira
0814/86 BCO BRASIL -Ourinhás -SP 0411/86 Agenor Pires 0905/86 BRADESCOPonta Por-MS 	 0133/88 Joaly Muller Fagundes
0815/86 BCA BRASIL-Monte Mor-SE 0413/86 Isael Feliciano Stuani e ou. 0906/86 ECO BRASIL-Rio Verde-'GO	 0140/86 Sarió Mendes Leio
0816/86 ECO BRASIL-Ourinhos -SP 0414/86 Isso Hashimoto 0907/86 BÇO BRASIL-P. dos IndiosoAL	 0162/86 Francisco Roberto de. Oliveira
0817/86 ECO BRASIL-Ourinhos -SP 0415/86 Isso Hashimoto 0908/86 ISCO BRASIL,-S.Jose do Egito-PE 	 0165/86 Manoel	 Estevão Filho	 •
0818/86 BCO BRASIL-S. G. da-Boa Vista-SP 0417/86 Laerte de Lima Teixeira 0909/86 BRADESCO -Campos NOvos -SC	 0181/86 Augustinho-Wilpert
0819/86 BÇO BRASIL-Galpão Bonito-SP A418/86 Waldemar Teixeira 0910/86 ECO BRASIL-Frei Pulo-SE	 0185/86 Veríssimo Bispo dos Santos
0820/86 ECO BRASIL -Ourinhos -SP 0419/86 Eras Marvulle 0911/86 ECO BRASIL-Arroio Grande-RS 	 0195/86 Calmo Afonso Cardoso
0821/86 BANESPkAurinhos -SP 0422/86 Massamiti Magoe e outro 0912/86 C.E.E.S.P. -Pres. Epitecio-SP	 0199/86 Antonio Festi Leite
0822/86 B.C.R de M. GeraisKiberlãndia-MG 0425/86 Arnaldo Pereira de Miranda 0913/86 C.E.E.S.P.,Pres. Epitecio -SP 	 0200/86 Jose Flauzino de Lima
0823/86 ECO BRASIL-C.C.R.41orizontiaa -RS 0428/86 Edir Tusset 0914/86 BCO BRASIL-Pres. Epitãcio -SP 	 0204/86 Gustavo de Matos
0824/86 ECO BRASIL,Irati. -PR 0448/86 Luiz Langor(' 0915/86 ECO BRASILPalmita17-SP	 0231/86 Almerindo Bento Ribeiro
0825/86 RARERINDUS-Capanema-PR 0453/86 João Celito Guerra 0916/86 ECO BRASIL-P. dos Indios-,AL 	 0240/86 Francisco Fernandes Barbosa
0826/86 BAMERINDUS-Guedas. do Iguaçu-PR 0455/86 Evaldo Antonio Ruaro 0917/86 ECO BRASIL-Itãpolis/Boborema -SP 	 0272/86 Osmar Hortense
0827/86. ECO BRASIL-Cascavel-PR 0460/86 Jose Weng 0918/86 ECO BRASIL-Taguatinga-DF 	 0296/86 Leoa E. Kalinowski Oliveira
0828/86 ECO BRASIL -Prudenrepolis -PR 0461/86 Olmiro Rasche 0919/86 BCO . ITAU,Guia Lopes da Laguna-MS	 0298/86 Jose Ney Aodoy de Mesquita
0029/86 BCOBRASIL -Siqueira Campos-PR 0464/86 Susfeneu • de Souza 0920/86 BCO BRASIL -Deodepolis -MS 	 0315/86 Sóloú Jose de Sóuzo	 -



A Comissão Especial de Recursos do Programa de Garantia da
Atividade Agropecueria-PRóiGRO, no uso de suas atribuiçães, conferidas pelo Decreto
n9 77.120, de 10 de fevereiro de 1976, e pelo seu Regimento Interno, ed considerar
.'que ficou evidenciada a exístencia de receita suficiente para o pagamento do em
prestimo, segundo criterio de amparo do Programa", resolve:
N9 944/86 -,- Art. 19 - .Não dar provimento ao recurso do Senhor DIOMÁRIO

BRESSAN LEMOS, contido no processo MA/CER N9 3681/85, para fina de . cobertura pelo
PROAGRO.

Art. 29 - Esta Resolução entrare em vigor a partir desta
data e sere publicada no D.O.U.

S/N9 de 02-04,86). ALDEMIR FERREIRA APIO

-SEGUNDA-FEIRA, 7 ABR 1986
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0367/86
0374/86
0378/86
0399/86
0405/86
0407/86
0424/86
0433/86
0438/86

,0444/86
0446/86
0456 /8 6
0457/86
0459/86
0475/86
0487/86
0488/86
0490/86
0498/86
0519/86
0522/86
0561/86
0569/86

0921/86 BCO BRASIL-Siqueira Campos-PR
0922/86 BCO BRASIL-Mandaguari -PR
0923/86 ECO BRASIL-P. dos Indios -AL
0924/86 BCO BRASIL-Exe-PE
.0925/86 BCO BRASIL-Barra-BA
0926/86 BCO BRASIL-Jacobina-BA
0927/86 BCO BRASIL-Sto. Angelo-RS
0928/86 BCO BRASIL-Campos Novos-RS
0929/86 BCO BRASIL -Ijui -RS
0930/86 BRADESCO -Barbacema -MG
0931/86 BCO BRASIL-Leopoldina -MG
0932/86 BAMERINDUS -Marmeleiro -PR
0933/86 BCO BRASIL-Pato Branco-PR
0934/86 BCO BRASIL -Goio -Ere -PR
0935/86 BANESTADO -Francisco Beltrão-PR
0936/86 ECO EST. RO-Colorado do Oeste-RO
0937/86 BAMERINDUS -Colorado do Oeste-RO

13938/86 BCO BRASIL-Castro-PR
.0939/86 BCO BRASIL-Bandeirantes-PR

0940/86 RCO BRASIL -Ourinhos -SP
0941/86 ECO BRASIL -Crissimal -RS
0942/86 BCO BRASIL -Cornelio Procpio-PR
0943/86 BANRISUL-Porto Lucena -RS

Valdecir Assis da Silvá
Jose Maria de Oliveira
Jorge Miguel da Costa
Jose Augusto Viana
Edilson Borges da Cruz
Aladias Ribeiro de Almeida
Banco do Brasil s/a
Adão Alves dos Santos
Egon Muller
Armando Kilson Filho
Antonio Rodrigues Casar
Darii -Carlos Cozer
Mario Gesser Mattei
João Feliz dos Santos
Angelo Rosalino Politta
Albino Silva
Jose Salvador Serafin
Berend Groeveld
Paulo Afonso da Silveira
Arnaldo Borges Batista
Sabino Simionatto
Dorival Toneze
Pedro Mas lonek

estabelecidas pelo Orçamento de Comprometimento do FISEI/Pesca tor
nando a empresa apta e, consequentemente, merecedora da colaboração fi
nanceira dos recursos administrados pela SUDEPE, observadas as recomenr
daçães constantes do parecer do Departamento de Aplidação de	 Incenti-
vos - DEAI, que passa a fazer parte integrante da presente Portaria;

Art. 29 - Aprovar o quadro de Fontes e Usos, de acor-
do com os pareceres tecnicos, respeitados os limites e as disponibilida
de orçamenterias e financeiras do FISET/Pesca;.

Art. 39 - Aprovar o valor total de Cz$ 2.316.337,66,
(dois milhães, trezentos e dezesseis mil, trezentos. e trinta e sete cru
zados e sessenta e seis centavos), sendo Cz .$ 1.270.588,83 (Hum milhão 7
duzentos e setenta, quinhentos e oitenta e oito cruzados e oitenta e
tres centavos) do FISET/Pesca, Cz$ 355.764,87 (trezentos e cinquenta e,
cinco mil, setecentos e sessenta e quatro cruzados e oitenta e sete
centavaos) de Recursos PrOprioa do Grupo Empreendedor e, Cz$ 689.983,96
(seiscentos e oitenta e nove mil, novecentos e oitenta e tres cruzados'
e noventa e seis centavos de recursos referentes a financiamentos;

Art. 49 - A presente Portaria entra em vigor' na data
de sua públicação, cabendo ao DEAI as providenCias indispenseveis ao
seu cumprimento, inclusive decidir sobre as alteraçães do Quadro de Fon
tes e Usos, dentro dos limites dos valores aprovados.

serão •publicadas no D.O.U. Revogadas as Resoluçães n9 5 1795/84 de	 15.03.84,

ção 4o Programa.

	

	
Estas Resoluçães entrarão em vigor a partir desta data e

O valor das indenizaçães sere calculado pela ., administra

0903/85 de 13.03,85.

SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVIMENTO
DA PESCA

PORTARIA N9 G-015, DE 03 DE ABRIL DE 1986

C) SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DO DESENVOLVI-
MENTO DA PESCA - SUDEPE, no uso das atribuiçães que lhe confere o inci-
so III, do Art. um do Decreto .n9 73..632, de 13 de fevereiro de 1.974,
tendo em vista o disposto no art. 89 do Decreto-lei n9 1.376, de 12 de
dezembro de 1.974 e o que consta no processo SUDEPE n9 002309/85, 	 de
14/10/85,

RESOLVE:
Art. 19 Aprovar o projeto de Produção de Ostras da

empresa SOSTRAMAR - OSTRICULTURA E PRODUTOS MARINHOS S/A, CGC-MF n9 ...
47.508.817/0001-39 e RGP n9 99.410.067, com sede e foro em Sitio Ponta
do Torrado - Caneneia/gão Paulo, enquadrado nas prioridades estabeleci-
das pelo atual Orçamento de Comprometimento do FISET/Pesca tornando a
empresa. apta e, consequentemente, merecedora da colaboração financeira
dos recursos administrados pela SUDEPE, observadas as recomendaçães cons
tentes do parecer do Departamento de Aplicação de Incentivos - DEAI
clue passa 2 fazer parte integrante da presente . Portaria;

Art. 29 - Aprovar o .Cronograma Fisico-Financeiro, de
acordo com os pareceres tecnicos, respeitados os limites e as dispánibi
lidade orçamenterias e financeiras do FISET/Pescai

Art„ 39 - Aprovar o valor total de Cz$ 2.484.407,33
( Dois milhes, quatrocentos e oitenta e quatro mil, quatrocentos e se-
te Cruzados e trinta e tres centavos), sendo Cz$. 1.464.287,23 ( Hum mi-
lhão, quatrocentos e sessenta e quatro mil, duzentos e oitenta e sete
cruzados e vinte e tres centavos) do FISET/Pesca e CZ$-1.020,1 20 , 10 . (
Hum milEão, vinte mil, cento e vinte cruzados e dez centavos) de Recur-/
sós PrOprios do Grupo Empreendedor;

Art. 49 - A presente Portaria entra em vigor na data -
de pua publiCação, cabendo ao DEAI as providencias indiaperiseveis	 ao
seu cumprimento, inclusive decidir sobre as alteraçães dó cronogramá fi
sico,financeiro, dentro dos limites dos valores aprovado.

x	 •
PETRONILO SANTA CRUZ DE OLIVEIRA.

PORTARIA N9 G-016, DE -03 DE ABRIL DE 1986

C) SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA po DESENVOLVI-
MENTO DA PESCA - SUDEpE, no uso das atribuiçães que lhe confere - o inci-
so III, do Art. 109- do Decreto 119 73.632, de 13 de fevereiro de 1.974,
tendo em vista o disposto no art. 89 do Decreto,lei n9 1.376, de 12 de
dezembro de 1.974 e na forma da aplicação estabelecida no Art. 1 -8 do
Decreto-lei n9 1.376/74 e o que consta no processo COREG/SC n9 000.291,
de 18.03.85.

R E S O L V E
Art. 19 - Aprovar o projeto de Ampliação das Instala-

çães Industriais e Capital de Giro pata Oparacionalizeçao da empresa
WRG PENHA- PESCADOS SiA, CGC-MF n9 83.150..71410001-03 e RGP n9 29,430087,
eom sedeje. Penha/SC e foro em Piçarras/SC, enquadrado nas prioridades '

Of. 48/86	 PETRONILO RANTA CRUZ DE OLIVEIRA

COMPANHIA BRASILEIRA DE ARMAZENAMENTO

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ExTRAoR)ngm 11k ca4pArm rawnzoh DE AP~SENTO
CIBRAM4, REALIZADA EM 21 MARÇO DE 1986 

'Aos vinte e un r1i na do mês de março de mil novecentos e oitenta e seis, às nove
:horas, no FM fício Palácio do Deserxvolvinento, quinto andar, Setor Bancário Norte,
'na cidade de Brasil ia., Distrito Federal, presente a totali rl,Na. do capital social,
na pessoa do Doutor Marco Antonio Meneghetti, representante da União Federal, por
designação do Sr. Procurador Geral da Fazenda Nacional, através da Portaria n9 070,
de 19.03.86, conforme se evidência pelo "Livro de Presença dos Acionistas" reali:
:zou-se, eu primeira comrocação, a Assembléia Geral Extraordinária da Companhia Brã
.sileira de Armazenamento - CIBRAZEM, instalada oem o fim de deliberar sobre a se-
'guinte ordem-do-dia: a) demissão de membros da Diretoria; b) . elf.-I ção‘ de membros da
nova Diretoria; e, c) outros assuntos de interesse da Sociedade. Esteve presente à.
sessão, o Doutor Luiz Augusto ~Ui, representante do Ministério da Agricultura,e
também- o Doutor Gilberto Sobral, representando o Conselho Fiscal, -de conformidade
cm o artigo 164 da Lei 6.404/76. De acordo oan o artigo 21, item II do Estatuto,
assumiu a Presidência da ~a o Doutor Fernando Craidy, Diretor Presidente da
CIBRAZEM, que designou a Srt Wilne Amaral Santos, Secretária da Diretoria Plena
para secretariar os trabalhos. Aberta a sessão, em conscnãncia cm a alínea "a" dá
ondas-do-dia, foi canunicada a destituição do Diretor. Presidente, Dr. Fernando Crai
dy, tendo a Assembléia, em seguida, anunciado a eleição do novo Diretor Presidente:
Efetuada a eleição, registrou-se a aprovação, pelo voto do Doutor Marco Antonio Ye
:neghetti, representativo da totalidade do capital social, do nom do senhor Attil.
.Carvalho de Gxloy, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Carteira de . Identi
dada n9 892684, expedida pela Secretaria de Segurança Puiolica do Estado de Minas
rais, CPF. n9 004.557.411/15, residente e daniciliaclo resta Capital, no SHIS - 21.7

10, Conjunto 7, Caga 9, para o cargo de Diretor Presidente da Companhia Brasileira
de Armazenamento . - CIBRAZEM, cm mandato até 21 de março de 1989. Na oportunidade, a
Assembléia ccmunicou que os Diretores Financeiro, 'de Cperações e de Administração ,
cm mandatos ainda vigentes, permanecerão nos seus respectivos cargos, conforne in
dicação do Sr. Ministro de Estado da Agricultura. E, nada fiais havendo a tratar, 75
Sr. Presidente suspendeu a sessão para lavratura da presente em livro próprio, o que
foi feito. Reaberta a sessão, foi esta lida e aprovada, pelo que vai assinada pelo
Presidente da Mesa, Dr. Fernando Craidy, pelo Dr. Marco Antonio beneghetti, napre
sentante da União Federal, pelo Dr Luiz Augusto Saapaio, representante do Minisa
rio da Agricultura, pelo Dr. Gilberto Sobral, repi-e.sentante do Conselho Fiscale por
mim, Wilrna Amaral Santos, secretária que a redigi. a presente, cópia fiel e au
téntica, extraída do livro de atas dá Assembléias Gerais da Caapanhia Brasileira
Armazenamento - CIBRAZEM.

cERTIIAO: Certifico que por despacho do Presidente da Junta Comercial, fica o pre
sente instrumento arquivado e registrado scb o n9 2973., Brasília-CF, 31

de março de 1986. Paulo Henrique Ganes da Cruz - Secretário-Gera/.

(Of. n9 03/86)

EXECUÇÃO PENAL
Lei n? 7.210, de 11 de julho de 1984 e Tramitação

Legislativa. Regras Mínimas da ONU pára o tratamento
dos Reclusos. Anteprojeto de. Código Penitenciário
(vários autores).

Preço: Cz$ 25,00

venda na Subsecretaria de Edições Técnicas do
Senado Federal, 22? andar, Brasília/DF — CEP 701 60.
Encomendas mediante cheque visado, pagável em Brasília,

. ou vale postal. Atende-se, também, pelo reembolso
postal.



~PHILO FERNANDES DA sir,vA
cmm: DO SEF DO CF0

C1C-30260-1ZI
CPF N9 021.580.517=37

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DE RONDÔNIA
PROPOSTA ORÇAMENTARIA PARA O EXERCICIO DE 1986

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro ae 1 voo.
MARIA DAS GRAÇAS MARROCOS DE OLIVEIRA, CD

PRESIDENTE
CPF N9 002. 031 . 222-91

N9 02	 I - Autorizar a baixa contãbil das duplicatas contidas	 na

Processo 0 23094.000165/85-11, cujos prazos ã execução judicial prescre J. .

veram.

II - Esta Resolução entrar ã em- vigor na data da sua publica-
. ção no DiSrio Oficial da Uniao.

/..P? 03 - 1 - Autorizar a baixa contíbil do valor concernente O
contida no Processo n9 23094.001248/84-9, por se tratar de serviços
dos diretamente ã Presidencia da República.

fatura
presta

II	 Esta . Resolução
ção no Diírio Oficial da União.

entrara em vigor na data de sua publica'

N9 06 I - Autorizar a bai
sem identifiCaçao dos agentes rès
23004-300437/85-19, tratando-se d
82156284, incorporada ao Patrimún
Educativa.

xa patrimonial e contãbil de bem
ponsãveis, referente ao Processo
e maquina dd- escrever IBM 82 - C
io da Fundaçío Centro Brasileiro

furtado,
número
número

de TV

II - Esta Resolução entra-rã em vigor na data de sua publica-
ção no Diãrio Oficial da Unia°.

N9 05 -
Processo n9
tratando-se
aproveitado
de. cenãrio.

I - Autorizar a baixa patrimonial e contãbil referente_ ao
23074.000849/85-86, do acervo da FUNTEV£, de bens inserviveis,
de material sem valor comercial que no entanto, Poderã ser
pelo Serviço de Contra-Regra do Centro de TV para composição

FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO DE TV EDUCATIVA DELEGACIA REGIONAL DO TRABALHO EM RONDÔNIA
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/ Ministério da Educação Ministério do Trabalho

RESOLUÇOES DE 19 DE MARÇO DE 1986

TI-VA, de acordo com o Art. 84, item VIII do Estatuto da Fundação
Brasileiro de TV Educativa, homologado pela Portaria Ministerial

O . CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO DE TV EDUCA

n9 565/'
Centro

MEC /e08 de outubro de 1981, RESOLVE:

N9 01 -	 I - Autorizar a alienação, por venda, de 07 (sete) velculos,
anos 1975 a 1979, referentes ao Processo n9 23094.002634/85-91, cuja menu'
tenção tornod-se anti-econOmica e sua utilização para a FUNDAÇÃO jã 	 nãõl.

mais se fazer necessãria.

II - Esta Resolução entrar em vigor na data da sua publica-
ção no Diãrio Oficial da -União.

II - Esta Resolução entrArí em vigor ná data de sua publica-
ção no Diírio Oficial da Uniao."

N9 0 6 - - I - Autorizar a baixa patrimonial de- bens furtados,sem iden
tificação dos agentes, referentes ao processo n9 23094.001795/85-94, per-
tencentes a FUNTEVE„

•	 II - . Esta Resolução entrarã em vigor na data de- sua publica-
ção no Diãrio Oficial da União..

O CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO DE TV EDUCA
UVA, de acordo com ó que determina a alinea III dó Artigo 89 e na formi
do Artigo 99 do Estatuto da Fundação , Centro Brasileiro de TV ' Educativa,
homologado pela Portaria Ministerial n9 565/MEC, de 08 de outubro de 1981'

.RESOLVE:

N9 01	 I	 - Pronunciar-se favoravelmente quanto a aprovação	 das
contas da Fundação Centro Brasileiro de TV Educativa referente a 	 exerci
cio de 1985, por decisão tomada em Reunião de 19 de março de 1986.

. II - Determinar o envio das contas ã Secretaria de Controle
Interno da Secretaria de Planejamento -SECIN/SEPLAN da PreSidencia dá Repú
blica, para os procedimentos de auditoria pertinentes ao seu exame e cer-
tificação..

III - Es-ti Resolução entrarí em vigor na data de sua publica.
ção no Diãrio Oficial da União.

O CONSELHO DIRETOR DA FUNDAÇÃO CENTRO BRASILEIRO DE TV EDUCA
TIVA, de acordo com o que determina a alinea II do Artigo 89 e na 	 formW
do Artigo 99 do Estatuto da Fundação Centro, Brasileiro de TV 	 Educativa,
homologado pela Portaria Ministerial n9 565/MEC, de 08 de outubro de 1981,

f	 L W E

N9 08 -	 I - Aprovar o Plano Anual de Atividades para:o exercício de
1986, da fundação Centro Brasileiro de TV Educativa.

II - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publica-
ção.no Diário Oficial da União.

ALOISIO SOTERO
Presidente

PORTARIA N g 015 DE lo DE ABRIL DE 1986

O DELEGADO REGIONAL DO TRABALHO no Estado de Rondônia, no USO

Ias atribuições que lhe confere a Portaria Nifinisterial n (2 3437 de 24 de
dezetbrO de.1974,_acatando a indicação do SindicatO dos Portuarios	 de
Porto Velho/RO, RESOLVE:

Designar os Srs. Raimundo Aurelio Tavares Vieira, Juarez Rodrl
gues dos Santos, Raimundo de Albuquergue e Joao Albino do Nascimento. PA

ra -comporem a /tsn Coletora nas eleiçoes a serem realizadas no dia 13 de,
abril dg 1986, nacpóla EntidadeSindical. Rubon Ctuidido e Silya.

Art. 39. Esta Decisão entra em vigõr nesta data, independente •
mente de publicação na Imprensa Oficial:-

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1986 . .	 -
OLY BORGES ORTIZ, CD '	

FERNANDO DE SOUZA LAPA, CD
SECRETARIO-GERAL	 PRESIDENTE

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO AMAZONAS
PROPOSTA ORÇAMENTARIA PARA O pxERacTo DE1986

Legisiaçao We Y.J.4../C3.2 

RECE ITA $ .D E SP E S A
-

Receita de Cchtribuipoes 169.995:000 Despesas:de CuSteió 217.000 . 000
-

Receita Patrinnnial 10.000.000: Transferências Carretes 34.000.000
Receitas de Serviços 17.365.000 Investiiientds	

•
-.-

Transferências Correntes .	 60.000.000 Invers.Financeiras -.,-'

Outras Receitas Correntes 33.640.000 Transferências de-Çapital
291.000.000291.000.000 291,000.000 

TOTAL Tcir.AL 	 .

Superávit do Orçamento-
.	 ..

Corrente

RESINO	 -

RECEITAS CORRENTES	 366.000.000	 DESPEWCORREMES	 366,000.-000

DE CAPITAL	 -.-	 DESPESAS DE CAPITAL	 ..-.
RECEITAS

TOTAL	 366.000:000 urdm	 366.000:000 

.	 .	 .	 _^...,

Le isiaçau ir.-
RECEITA $	 .

„
DESPESA $

Receita de ccntribuiçoes
Receita Patrimonial

98.000.000 .
2.000.000

Despesas de Custeio
-frransfer&icias Correrites39-.600.000-

218.400.00U

,Receitas de Serviços
Transferências Correntes
Outras Receitas correntes

110.000.000
25.500.000

22,500:000-:luvestbnentos
-Inverá5es Financeiras
Transferências de Capital

-...,
--
,..-

258.000.000
.
258.000.000 

TOTAL	 '
Tom

Superávit do Orçamento
Corrente

(Of. n9 136/86)

CONSELHO FEDERAL DE ODONTOLOGIA

DECIsA0 CF0-05/86
Apróva a Prestatão de contas dos conselhos Regionais de

Odontologia, referente ao exercício de 1985.
O Presidente do CpUselho Federal de Odontologia, cumprindo

deliberação do Plenário, em sua ',XXIX reunião ordinária, realizada no
dia 21 de fevereiro de l96, 'no desempenho de Suas atribuições regime
tais, decide:

Art. 19. Fica aprovada a Prestação de Contas do exercioio .' de

1985, dos Conselhos Regiónais de Odontologia, de acordo como que cons

ta do processo CF07SEF-1522/85..
Art. 29. Esta Decisão entra em vigor nesta data, independeh-

temente de publicação na IMprénÉa Oficial.
Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1986.

OLY BORGES ORTIZ, CD	 FERNANDO' DE SOUZA LAPA, CD

SECRETARIO-GERAL	 PRESIDENTE

DECISÃO cF0-06/8.6
... Aprova a alteração da proposta orçainentároa do CRO-AM e

aprova a proposta orçamentária do CRO-RO para o exercício de 1986.
O Presidente do Conselho Federal de Odontologia, cumprindo de

liberação do Plenário, em sua LXXIX reunião ordinária,reelizada no da.
21 de fevereiro de 1986, no desempenho de suas atribuições regimentais,
decide:

	

Art. 19. Aprovar a alteração da proposta orçamentária- 	 CRO-

AM para o exercício de 1986, enivirtude da criação do Conselho Regio
nal do .Estado de Rondônia, de acordo com ô que consta 'do processo CFO=
SEF-n9 1086/85.

Art. 29. Aprovar a proposta orçamentária do_CRO-RO, para ó'
exercício de 1986, de acordo com o que consta do processo CFO-SEF n9

261/8^6-



258.000.000'I0IALITAL 258.000.300

TUD5PHELO FERNANDES DA SILVA NE12
CHEFE DO SEF DO MO

MC-30260-R3
CPF N9 021.580.517-87

(Of. n9 802/86)

Rio de Janeiro, 21 de fevereiro de 1986.
AUGUSTO LUIZ SANTOS VEIGA, CD

PRESIDENTE
• CPF N9 028.283672-15
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RESUMO
	 DESCRIÇÃO HERÁLDICA

RW-EITAS,CORRENTES 258.003.000	 DESPESAS CORRENTES 258.000.000
RECEITAS DE CAPITAL	 DESPESAS DE CAPITAL

Escudo Portugues, com o Chefe em Blau (azul ultramar), tendo à Des-
trao Gládio Alado, símbolo dá Força Aérea Brasileira em jalne (amarelo)-
e à Sinistra a sigla da Organizaçao "OABR", ,em prata (branco):* Campo
em blau (azul cerúleo), tendo no Coração uma coluna em prata, semelhan-
te a do palácio do Planalto, em Brasília, local onde se -situa- a-Organi-
zação Militar. Enrolam-se sobre a mesma, - duas cobras em sinciPla (Verde),
voltadas. para a Destra e a Sinistra, simbolizando a área de Saúde, e és

' pecialmente a Odontologia.
Contorna o Escudo Um filete em jalne.

Ministério da Aeronáutica

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIANÇ> 229/GM3, DE 03 DE ABRIL. DE 1986

Diapee sobre a Cassino dos Oficiais da Ae
ponautica-de Brasília e dá outras provi-
dencias.

§ 1 2 - O CaSsino ' dos Oficiais da Aeronáutica de Brasília
(COFAW), taM a dénaminação de Clubé da Aeronáutica de Wrasília.

§,.Rm - -O Epru é apoiado administrativamente pelo GRUPO: DE
ARPIO DE BRASÍLIA (W1P BR), a quem compete a compatibiiização dod'bens
mOveis -e imOveis é recursos financeiros pertencentes ao mesmo. 	 -

Art. 2 Q 	O COPAR destina-se a:
1 Proporcionar aos Oficiais da Aeronáutica residentes em- Brasi-

lia e Anápolis e aos convidados, oportunidades para a prática de ati-
vidades. sociais . , esportivas, recreativas, artísticas e culturais-1 ffl .

2 ,- Ser utilizado , pelas.autoridadee . do Ministerio , Pa Aeronáutica
Para recepçeesde carater oficial,

Art	 Os Recursos financeiros para manutenção do CDFAB são
prOvenientaa. de:	 ' '

1 - Dotaçiíes or9pmentárias pr6prias; - consignadas no orçamenta do.
flinisterio da Aeronautica;

- Taxas de manutepçéo e indenilação de serviçOs devidas por Seus
freqbentadoresj e

3 - Receitas resultentes da éxploração 	 de suas facilidades, quan
do convier, atraves de arrendamento', obedecida a legislação vigente.

Art 42 p COFAP á administrado por Uma Pirataria composta
de um Presidente, um Vioe,Presidente e Diretores de Departamentos, de

.acordo com a -Norma Específica, aprovada por seu Presidente-
Art 5 2 , A Presidencia da •orAB será exercida por Oficial-

-General da Aeronáutica, da Ativa, servindo em Brasília, dasignada pe-
lo Ministrd da Aeronáutica.

,Art. - A Diretoria tem respensabilidade solidária com o
GAP de Braallia na ,administração financeira das recursos orçamentári-
as do M g:histerio dá Aeronáutica destinados ao COFAB, bem ccimci adminis
tra os recursos arrecadados pelo Cassino de acordo com o RADA'e a le-
gislação aplicável. -

Parágrafo único - A Diretoria prestará ao GAP BR toda e as in
formaçOea que te fizerem necessárias ao pontrole e à contabniz-ação
dos bens moveis e imóveis.

Art 72,_ O Presidente do COFAB baixará, no prazo de 90 dias
a contar da Vigencia desta Portaria, aé Normas Especificas que se fi-
zerem necessárias à consecução de sua destinação.

Art , Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi
cação, revogadas a Portaria n 2 104/GM4, de 22 Out 75 e demais disposi
çoss aM contrário..

OCTAVIO JÚLIO MOREIRA LIMA

COMANDO GERAL DO AR
PORTARIA N9 23, DE 03 DE ABRIL DE 1986

Aprova o Emblema Designativo da Odonto-
clinica de Aeronáutica de Brasília.

' O COMANDANTE GERAL DO AR, tendo em vis-
ta o disposto na letra b do item 1-3, do Capitulo 1, da IMA 210-1 "CON-
FECÇÃO, APROVAÇÃO E USO DOSBRASÕES, ESTANDARTES E EMBLEMAS NO MINISTÊ-
RIO DA AERONÁUTICA', de 18 de Mai 78, aprovada pela Portaria N9 530/GM3,
da mesma-data, e considerando o que consta do processo N9 60-03/098/85
resolve:

Art 2R - Esta Portaria entrará em vigor
na data de sua publiáação, revogando as -dispo Oes em contrário.-	 •

Au, 6oa
Ten. Brig: do Ar - PLO'ROBERTO COUTINRONHA

EMBLEMA DA ODONTOCLÍNICA DE AERONÁUTICA DE BRASÍLIA

( DESENHO NO MODULO Os)

Ministério da Saúde

SECRETARIA NACIONAL DE VIGILKN-CIA.
SANITÁRIA

Divisão Legal
pliocEsso N9 11.898/85,DFS/RJ
EMPRESA: SI - REPRESENTAÇÕES LTDA.
ACTO DE INFRAÇÃO . SANITÁRIA N9.-40/85-DIMED
DECISÃO FINAL - SI - REPRESENTAÇÕES LTDA. não recorreu dó Julgamen-
to de fls, 12 que a puniu por comprar 25 g. de- Earbital S8dicó p.a e
100 g. de Barbital da empresa Quimitra Comercio e Indústria.QuiMica
S.A. através da Nota Fiscal n9 0308546, de 31/05/85, conforme consta-
da relação 'mensal de maio de 1985, sem possuir autorização especial
funcionamento da DIMED.

Remeta-se o processo à Procuradoria da Fazenda Radio
'mal no Estado de Mato Grosso do Sul para a cobrança da Milita nue lhe

foi imposta e não foi qUitada, segundo informação do SerViçO . Técni0;
Operacional às fim. 14.

Divisão Legal, 24 de março de 1986 - Luàian0 Wirth. •
Chaibub-Diretor.

PROCESSO N9 25.000/789/85 - Apenso 17.383/75-SNFMF
EMPRESA: CALBOS S.A. INDÚSTRIA WMICA E FARMACÊUTICA
AUTO DE INFRAÇÃO SANITÁRIA N9 35/85-DIMED

•
DECISÃO FINAL - GALHOS S.A. INDÚSTRIA QUÍMICA E FARMACÊUTICA não re

3correu do Julgamento de fls. 14 que a puniu por fabricar o produto "1..-
CARBONATO DE SÓDIO À 10% DE 10 mi" - Licença n9 359/76 - Lote 003/84,

IinsatisfatOrio quanto ao aspecto, teor declarado do bicarbonato de s5
dio e esterilidade bacteriana e fúngica, conforme Boletim de Análisj
n9 1.851/84, do INCQS.	 .

Mantenho a determinação da inutilização, apOs apreen
são no cómárcio, das unidades pertencentes ao Lote n9 003/84, do pro-
duto "BICARBONATO DE Se5DIOA 10% de 10 ml", fabriáado por CALBOS S.A.
INDÚSTRIA QUÍMICA E FARMACÊUTICA.

Remeta-se o processo à Procuradoria dá Fazenda-Nacio,
nal no Estado do Paraná, para a cobrança -da multa tape lhe foi imposta
e não foi quitada, segundo informa p Serviço Técnico Operadional iia
fls. 16.

Divisão Legal, 24 de março-de 1986 n, LOCiaa0 , Wirth,
Chaibub-Diretor.	 .MW

PROCESSO N9 19,896/85-DFS/RJ
EMPRESA: S.A. MENCIA MARÍTIMA MAUÁ
AUTO DE INFRAÇÃO SANITÁRIA N9 41/85-I5PAF/RJ

DECISÃO FINAL - S.A. AGENCIA -MARÍTIMA MAUA não recorreu do Julgamen
to 'de fls. 12 que a puniu por estar o navio "COMODAL I" com o Certifi
cado de Isenção de Desratização sem validade, visto ter sido emitido
em 31.07.-84, conforme verificado e constatado por ocasião da inapeçgo
sanitária realizada a bordo da embarcação no dia 3 . de setembro de 1985_

.0 WINIST.RC).DE ESTADO DA AERC~TACkten
do em vista o. disposto no iteniIL do artigo 85, da Çonstitúição e con
siderando o pua ' consta do prodeSao (1' Aer m 2 00 - 131/.233/136, resolve:

Art 1 2 - Manter o CaSsino dos Oficiais da Aeronáutica de . Bra
siliajC0FAB), funcionando com as inatalaçOes, moveis e equipamentos
existentes nos lotes 1/2A e 1/28 do Setor de, Olubea Norte, am Bra“'
lia.

Art 19 - Aprovar o Emblema Designativo
da Odontoclinica de Aeronáutica de Brasília “NMBRY, na forma como foi
proposto por aquela Unidade.
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Remeta-Se o processo A PrOcuradoria da Fazenda Nacional
mo Estado do Rio de Janeiro, para a cobrança da multa que lhe foi im-
posta e não foi pagai, segundo informa o Serviço Técnico Operacional As
fls. 14. Divisão Legal, 24 de março de 1986 Luciano Wirth Chai-
bub-Diretor.

PROCESSO N9 19.894/85- DFS/RJ
EMPRESA: AGENCIA MARITIMA MAUA S.A.
AUTO DE INFRAÇÃO SANITARIA N9 35/85- ISPAF/RJ

DECISÃO FINAL: . - AGENCIA MARITIMA MAUA.S.A. não recorreu do Julgamen-
to de fls.. 9 que a puniu por descunTwimento ao termo de Intimação n9
132/ISPAF/RJ, de 9.8.85, isto "é, não apresentou o Certificado de ISen
ção de Desratização do navio "ARABELA", de sua responsabilidad e , solt
citado por ocasiao da visita de inspeção sanitária A referida eldbard.a.
ção realizada na mesma data.Remeta-se o processo ã procuradoria da Fazenda Nacio -

;nal nó Estado do Rio de Janeiro, para a cobrança 4a multa que lhe foi
fimposta e não paga, segundo informa o Serviço Técnico Operacional As
: fls. 11.

PROCESSO N9 19.895/85-DFS/RJ
EMPRESA: CORY IRMÃOS COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA
AUTO DE INFRAÇÃO SANITÁRIA N9 037/85- ISPAF/RJ

DECISÃO FINAL: - CORY IRMÃOS COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA não recor
reu do Julgamento de fls. 18, que a puniu por ter deixado de renovar -
em tempo hãbil, o Certificado de Isenção de Desratização do navio de
bandeira russa "KAPITAN A. KACHARAVA", sob sua responsabilidad e , con-
forme constatado por olcaaião da inspeção sanitãria realizada a bordo
da referida embarcação no dia 27 de novembro de 1985.

A multa imposta foi paga com a redução prevista no ar-
tigo 21 da Lei n9 6.437/77, conforme DARF As fls. 20. Inexistindo ou
traz medidas a adotar, arquive-se este processo.

Divisão Legal, 24 de março de 1986. Luciano Wirth
Chaibúb. Diretor.

Ministério da Incliistria
. e .do Comércio, 

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA /0 .69, DE 03 DE ABRIL DE 7;986

O MINISTRO DE ESTADO DA INDOSTRIA E DO COMERCIO, no uso
dal atribuições que lhe confere o inciso I do artigo 79 do Decreto-lei
.0 1.219, de 15 de maio de 1972, combinado com o artigo 39 do Decreto n9
74.199, de 21 de junho de 1974,

R R 5 0 L V.E :

- Aprovar o, Programa. 	 de Exportação da	 empresa
GATES DO BRASIL S".A. INDOSTRIA E CONÉRCIO.,. conforme recomendação da Co
missão para Concessão de Benefícios Fiscais á Programas Especiais de ESE
-prtação BEFIEX, em sua Reunião Plenária de 04 de fevereiro de 1906-4-

(0f. n9 336/86)
JOSÉ"HUGO CASTEL2 BRANCO

Ministério das Minas e Energia

SECRETARIA GERAL

DESPACHOS DO SECRETÁRIO-GERAL
Em 03 de abril de 1986

Procd.SsO MME n 9 31371/8	 DNPM n9	 511/575 	'
Acolhendo proposto do QNPM o cenformo Portaria Mi

nisterial n 9 979/85, autorizo a averbação iS margem das traAscriçõos
Decreto n 9 42.761/57, retificado Trela Portaria n 9 1.270/65, da' Cessão do
Dircites firmada entre Mineração Paraitinga-ttdo, o Mineração São . Thoin0'
ttda., cujos dados donstam no processe re-Écrendado,

,9 .81W.309/79
Acolhendo 'proposta do ' DNPM o conformo Portaria Minísteridl

n 9 9-79/65, autorizo a aVerbação à margem das transcrições da Portaria n9
1.113/85, do Contrato de Arrendamento, firmado entre São Roque Minoração
Ltda. c Riograndc Mineração Ltda,, cujos dados constam no processo
rendado.

900.556/66
DNPM n 9	 915.532/64	 •

Acolhendo proposto do DNPM e conforme Portaria Ministerial
n 9 979/65, determino o cancelamento ' d9- Alvará n 9 5.396/85, que autorizou.
Oineral Consultoria e Pesquisa Ltda. a funcionar corno empresa de minera'
çéo

SIDONIO CARDOSO NAVES
Secretário-Geral Adjunto das Minas

DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA
ELÉTRICA

PORTARIA N9 61, DE 01 DE ABRIL DE 1986

C) DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS ' E
ENERGIA ELETRICA-DNAEE, no uso de sua atribuição definida do Art. 20,
item XIII, "combinado com o Art. 19, item VIII„da Portaria MME n9 234,
de 17.02.77; e

Considerando a necessidade de mensur,., adequadamente,
todos os itens componentes do custo do serviço dos Concessionários de
Serviços Públicos de Energia Elétrica;

Considerando o estágio alcançado pelo órgão, no sentido
de estabelecer critérios e uniformizar parâmetros de Controle e Geren'
cia de determinados itens do custo do serviço;

Considerando que o investimento remunerável é um 	 dos
componentes/de maior expressão e peso na formação deste custo;

Considerando, ainda, a necessidade de obter total iden
tificação entre o que se aprova em termos de projeto e orçamento	 de.
obra e o que realmente Se consigna, em termos de imobilização,, no 	 in
vestimento remunerável; e

Considerando, finalmente, o interésSe de conhecer, deta
lhadamente, a realidade das obras dos Concessionários de Serviços Públ.'
coá de Energia Elétrica, visando o estabelecimento dê critérios 0 para'
metros que propiciem a devida e justa imobilização destas obras no in
vestimento remunerável, resolve:	 •

I - Estabelecer que os orçamentos das obras relativas a
projetos, submetidos ã aprovação do Departamento Nacional de Aguas e E
nergia Elétrica-DNAEE, através de sua Divisão de Concessão de Aguas
Eletricidade , pelos Concessionários de Serviços Públicos de Energia Elé
trica, devem continuar a ser enviados, de acordo com às normas regula-
mentares em vigor;

II - Estabelecer que, nestes casos, na época de comunica
ção de conclusão da obra, deverá ser enviado ao Departamento-, /,iacional.
de Aguas e Energia Elétrica-DNAEE o resumo de seu Custo finali, 'aberto
segundo a natureza da imobilização e apurado conforme , determina-o "Pla
no de Contas do Serviço Público de Energia Elétrica";

III - Determinar que, no caso das obras já concluídas, a
Divisão de Concessão de Aguas e Eletricidade enviará ofício aos dooces
sionários, relacionando' as obras para as quais será necessário o envii;
do resumo do custo conforMe "definido no iterri II;

. IV - Determinar tembém,,que a Divisão-de Concessão de
Aguas e Eletricidade, juntamente com a-DiviSão de Controle EconémiCo-fi
nanceiro, formem comissão interna Como objetivo de acompanhar a evolii
ção da Matéria e apresentem a esta Diretoria-Geral, no prazo de 180 dias,
proposta de normas regulamentares sobre 'o assunto constante deste ato:,

V - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica
ão.

GETULIO LAMARTINE DE PAULA FONSECA.

Divisão Legal, 24 de março de 1986. Luciano Wirth
Chaibub. Diretor.

(Of. n9 1.693/86)

Processo MME- 11 9' 604.586/130	 DNPM n 9- 2.260/36
Atendande . sugestão de ONPM e na forma previota na Portaria

Ministerial n9 1.043/85, declaro a caducidade do ManifeEs,eq do Mina n9
531 de 25.11.36 de interesse de Idalino André Medra~r0a9Vis Ribeiro'
Neto.

Departamento Nacional da Produção Mineral
Coordenadoria de Autorizações e Concessões

ONPM n9753/39
Acolhendo sugestão do [INPM e ria forma

Ministerial n 2 1.049/85, declaro a -caducidade
129, de 26.09.35, de interesse de Iracema A

PAULO RICHER

Divisão de Concéssão de Águas e Eletricidade

PORTARIA N9 50, DE 02 DE ABRIL DE 1986

, C) DIRETOR DA DIVISA() DE, CONCESSÃO DE AGUAS E ELETRICI
DADE, usando da atribuição que lhe confere o item I da Portaria n9 150,
de 11 de novembro de 1977, do Diretor-Geral do Departamento Nacional de
Aguas e Energia Elétrica, resolve:

I - Aprovar o projeto apresentado pela Centrais Elétri
cas .do Norte do Brasil S.A.,ELETRONORTE, relativo ã construção da linhi
de transmissão Manaus I-Cachoeirinh a II, em: -69 kV, localizada no Munici
pio de Manaus,, Estado do Amazonas, com as características técnicas que
constam dó Processo n9 27100.002432185-55;

revista na Portaria
-fAlto de Mina n9

Mia/zonas-
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II - Esclarecer que a responsabilidade do projeto e a de
áua execução cabem, respectivamente, ao seu autor e ao responsável técri
co pela Centrais Elétricas do Norte do Brasil S-A.-ELETRONORTE, perante-
o Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

III - Fixar a data de 30 de julho de 1987 para término
das obras, ficando a Concessionária obrigada a comunicar sua conclusão
no pràzo de 60 dias contados a partir da-data presentemente. fixada;

IV - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publica

FABIO RAMOS

II - Determinar que compete á Companhia Estadual de-
Energia Elétrica-CEEE comunicar a data da conclusão das obras ao Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica nos prazos-de 60. (sessen
ta) dias, contados 'a partir de 30 de janeiro e 30 de junho de-1987; 	 -

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi

FABIO RAMOSção.

cação.

PORTARIA N9 57, DE 02 DE ABRIL DE 1986

PORTARIA N9 51, DE 02 DE ABRIL DE 1986

-0 DIRETOR DA DIVISÃO DE CONCESSÃO DE AGUAS E ELETRICI
DADE, usando da atribuição que lhe confere o item I, da Portaria n9150-,
de 11 de novembro de 1977, do Diretor-Geral do Departamento Nacional deAguas e Energia Elétrica, resolve:

I - Aprovar o projeto apresentado pela Companhia Energé
tica de Minas Gerais-CEMIG, relativo à construção da linha de transmis
aão, 138 kV, a ser estabelecida entre as subestações Três Pontas e VaFgimha, localizadas, respectivamente, nos Municípios de Três Pontas e
Várginha, Estado de Minas Gerais, com as características técnicas que
constam do Processo n9 27100.003320/85-67;

II - Esclarecer que a responsabilidade do projeto e a de
sua execução cabem, respectivamente, ao seu autor e ao responsável técni
co pela Companhia Energética de Minás Gerais-CEMIG, perante o Conselha.
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;.

III - Fixar a data de 30 de junho de 1986 para término das
obras, ficando-a Concessionárie obrigada a comunicar sua conclusão no
prázade 60 dias contados a partir da data presentemente fixada;

IV - Esta Portaria entra em vigor na data de-sua publica
Cão.

FABIO. RAMOS

PORTARIA N9 53, DE 02 DE ABRIL DE 1986
() DIRETOR DA DIVISÃO DE CONCESSÃO DE AGUAS E ELETRICI

DADE, usando da atribuição que lhe confere o item I da Portaria n91567
de 11 de novembro de 1977, do Diretór-Geral do Departamento Nacional de
Aguas e Energia Elétrica, resolve:.

I - Aprovar os projetos apresentados pela Companhia
Energética do Amazonas-CEAM, relativos às seguintes obras na Vila Belém
do Solimeies, localizada no Município de Tabatinga, Estado do Amazonas:

- usina termelétrica, com 480 kW e.
- rede de distribuição, com as características técni

cas que constam do Processo n9 27100.002450/85,91;
II - Esclarecer que a responsabilidade -dos projetos e a

de sua execução cabem, respectivamente, ao seu ator e ao responsável
técnico peia Companhia Energética do Amazonas-CEAM, perante o Conselho
Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia;

III - Fixar a data de 30 de abril de 1986 para término
das obras,'fiCando a Concessionária, obrigada a comunicar sua conclusão
noprazode 60 dias contados a partir da data- presentemente fixada; -

IV - Esta Portaria entra em vigor na. data de sua publi
.c440.

FABIO, RAMOS

PORTARIA N9 55, DE 02 DE - ABRIL DE 1986
O DIRETOR DA DIVISÃO DE CONCESSÃO DE AGUAS E ELETRICI

DADE, usando da' atribuição que lhe confere o item I da Portaria n9 1567
de 11 de novembro de 1977, do Diretor-Geral do Departamento Nacional de
Aguas e Energia Elétrica, e tendo em vista o que consta do Processo MME
n9 701.954/83, resolve:

I - Prorrogar, até 30 de dezembro de 1986, o prazo pa
ra término, pela Companhia de Eletricidade do Estado dó Rio de Janei
ro-CERd., das obras relativas à construção da subestação de Iguab7
69/13,8 kV, e de um trecho de linha de transmissão, èm 69 kV, circuito

-fação de,iguaba, nos MunicrPios.-de . São Pedro da Aldeia e Araruama,
duplo, interligando a subestação de entroncamento de. Araruama e a subas

Estado do Rio- de Janeiro, obras estas objeto da Portaria n9 066, de 27
de março de 1985, desta Divisão;

II - Determinar que compete à Companhia de Eletricidade
do Estado do Rio de Janeiro-CERJ comunicar a data da conclusão das obras
ao Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica no prazo de 60 (sem
senta) dias, contados a partir de 30 de dezembro de 1986;

III - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi
cação.

RABIO RAMOS

PORTARIA N9 56, DE 02 DE ABRIL DE 1986

C) DIRETOR DA DIVISÃO DE CONCESSÃO DE AGUAS E ELETRICI
DADE, usando da atribuição que lhe confere o item I da Portaria n9 150,
de 11 de novembro de 1977, do Diretor-Geral do Departamento Nacional de
Aguas e Energia Elétrica, e tendo em vista o que consta do Processo MME
n9 .600.327/74, resolve:

I - Prorrogar, até 30 de janeiro e 30 de junho de 1987,
respectivamente, os prazos para entrada em operação comercial, pela
Companhia Estadual de Energia Elétrica-CEEE, das duas respectivas unida
des geradoras de 160 MW cada uma, relativasa ampliação "B" da Usina TeF
melétrioa Presidente Mediei, localizada no Município de Bagé, Estado
do- Rio Grande do Sul, obras estas objeto da Portaria n9 329, de 21 de
dezembro de 1984, desta Divisão;

C) DIRETOR DA DIVISÃO DE CONCESSÃO DE AGUAS E ELETRICI
DADE, usando da atribuição que lhe confere o item I da Portaria n9 1507
de 11 de novembro de 1977, do Diretor-Geral do Departamento Nacional de
Aguas e Energia Elétrica, e tendo em vista o que- consta do Processo n9
27100.002477/85, resolve:

I - Prorrogar, até 30 de dezembro-de 1986, o prazo pa
ra término, pela Companhia de Eletrididade do Estado do Rio dè Janei
ro-CERJ, das obras relativas- à construção da subestação Ponte Nova, eia--
34,5/11,95 kV-, no Município de Terasópolis, Estado do Rio-de Janeiro,
obras estas objeto da Portaria de aprovação _n9 280, de 09 de dezembro
de 1985, desta Divisão;

II - Determinar que compete à Companhia de Eletricidade
do Estado do Rio de Janeiro-CERJ comunicar a. data da Conclusão das ckwas.
ao Departamento Nacional de Aguas e Energia Elétrica no prazo de 60 (smis
senta) dias, contados a partir de 30 de dezembro de 1986;

III - Esta Portaria entra em vigor na data -de ima obil
cação.

FABIO RAMOS

PORTARIA N9 58, DE 02 DE ABRIL DE 1986

C) DIRETOR DA DIVISÃO DE CONCESSÃO DE AGUAS E ELETRICI
DADE, usando da atribuição que lhe conferé o item I da Portaria n9 1507
de 11 de novembro de 1977, do Diretor-Geral do Departamento Nacional de
Aguas e Energia Elétrica, resolve:

I - Aprovar o projeto apresentado pela Centrais Elétri
cas do Sul do Brasil S.A.-ELETROSUL, relativo à construção da linha de
transmissão, em 230 kV, interligando as subestações Dourados e ..AnáStá
cio, localizadas nos municípios de mesmo nomeé-Estado de Mato Grosso
Sul, com as características técnicas que constam do ProceSso n9 27100.
003571/85-97;

II - Esclarecer que a responsabilidade do projeto e a de.
sua execução cabem, respectivamente „ao seu autor e-ao responsável téCat.
co pela- Centrais Elétricas doSuldo-Brasil G.A.ELETROSUL i - perante (37
Conselho Regional de Engenharia, ArqUitetura e Agronomia;

III - Fixar adatade 30-de .junhóda1987 para término
das obras, ficando a-Concessiónãria obrigada, a comuniCar sua conclusão
mo prazo de 60 dias contados a partir da data presentemente fixada;

IV - ÉSta Portaria "entra em vigor na data de sua publica

(Of. n9 343/86) •st	 RABIO RAMOS

DEPARTAMENTO NACIONAL DA PifODUÇÃO MINERAL

PORTARIA N9 101, DE 01 DE ABRIL DE- 1986
C) C)Iretor - GERAL DO-DEPARTAMENTO MACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL DO MINIST8RIO DAS MINAS E ENERGIA, to ug0 da atti

buição que 2he ' confere o Artigo 56, item XXI, do Regimento Interno aprova
do pela Portaria Ministerial n 2 1.451; dg 20 de outubro de 1977, do - Exm2
Senhor Ministro daS Minas e Energia, RESOLVE:

I Credenciar o Laboratório de Análises da
Companhia de Desenvolvimento de Recursos Minerais do Rio Grande do Norte-
CDM/RN para a execução dos trabalhos de identificação de minerais, análi
ses de Minérios, águas,estudosde rochas e-controIe. de poluição.

II - Declarar que serão- aceitos- pelas unidades
competentes deste Departamento-,- Divisão de Economia-Mineral-DEM e Divisão
de Fomento da Produção Mineral-DFFM - para os fins :legais e regulamenta,
res, os CertificadOs pertinentes aos trabalhos de que trata o ItenalimrinX.

sua publicação, no Diário Oficial da União.
III - Esta portaria entrará em vigor na data: de

(Of. n9 38/86)	
JOSE BELFORIC .DOS SANTOS BASTOS

SEDE - RELAÇÃO NO 023/86
DESPACHOS DO DIRETOR-GERAL DO D.N.P.M
AUTORIZA A INCORPORAÇÃO DO . ALVAR/1 DE PESQUISAIA EMPRESA DE MINERAÇÃO
Alvará n9 1.262/77 (DNPM n0 807.480/71) - INCORPORADO: João Alberto Nascimento. ,INCOR
PORADORA: Mineração Agua Termal Ltda. - DNPM n9 960.851/85

4.300/35 - TORNA SEM EFEITO o Edital- de Disponibilidade n9 004/82,39 Distrito,publi- -
cado no DOU de'27.01.82.
DETERMINA O ARQUIVAMENTO DEFINITIVO DO PROCESSO
Fundamento: Em virtude de não ter havido interessados na área -colocada em disponibili
dade atravãs do Edital n9 002/85-109_ Distrito:
840.014/79- Manuel Tertulino de Freitas - Tabuleiro do Norte- -CE- - coa área livécapartir-de-07.11..8S.

ção.



880.440/02 - Atijica Min&rios Ltda. - Urucarã - PM
-860.002/83 - Mineração Campo Verde Ltda. -- Uruaço/Parane - GO
660.652/83 - -Mineração Itepolis Ltda.. - Ar"apoeina - GO	 ,
861.554/83 - João Batista Bastos - Bela Vista de Goles	 GO
870.918/83 - Mineração do Noroeste Ltda. - Campo Formosa - BA
880.148/83 - Atiobiin-Minerios Ltda. - Porto • Velho -- RO	 -
880,149/83 -• Atiobim-Minerios Ltda. - Porto Velho/Ariquemes - RO

I ta juti tiga Mi neri os Ltda. - Presi dente Fiquei redo' -
Itajutinga Mi neri os Ltda. - PrsidènLe FiueiredO
nado-Litiga ilinerios Ltda. - Presidente Figueiredo -
I tajuti age Mineri os Ltdà , 'Presi dente • Fi guéi rodo - AM
Itajutinga Min8rios itd. - Itapiranga
I tajliti riga Minãrids Ltda . - Presidente Figueiredo - AM
Itajutine,,a Minério:is 'Ltda. - Presidente Figueiredo - AM
Itajutin8a. Minerios Ltda. - tIrucarã	 AM'
Itajutinga Minérios Ltda. - São Sebastião do ilatumã: - :AM
Itajutinga Minérios _Ltda. --Presidente _Figueiredo AM'
Itajutinga IiirterioS Ltda. - Presidente Figueiredo - AM
ViatrinchN-Sociedade de Mineração Ltda. - Manicore - AM
Matrinchã-Sociedade de Mineração Ltda. 	 Manicore -

880.201/83 -
880:202/83 -
880.203/83 -
880.204/83 --
800.205/83 -
880..4 7 3/83 -
800.474/83 -
8130.475/83 --
880.476/83 -
880.477/83
880.478/83--
880.660/83 -
850.851/83 -
27. 210-800 .178/84 - Janir Maria Bandeira de Melo - Tutoia - •
27.210-808.179184 - Janir,Maria Bandeira- de Meio - 'Iutéia - EA.
27. 21Q-800.180/84 - Janir Maria Bandeira de 'Meio - 'Araioses - EA
27,21 0-800.181 /84 - Janir -Maria Bandeira de Meio 	 Araiose-S 4.‘1A	 •

27.203-830.135/24. - Mineração &e Ltda. - Entre Rios dellinas/Lagoa Dourada -
?7.208-882.035/84 - Itajuba Minérios Ltda. - Porto Velho/Ariqueiues - RO

.8.
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AUTORIZA A INCORPORAÇÃO da -Ai par-Companhia de Mineração 'e Socai S/A 1•11^neração e Inter
cambio Comercial e Itidustrial, efetivada na A.G.O.E. da incorporadora de '30.10.85. Eiii
consequência, .DETERMINA A AVERBAM/ dos Alvares de Pesquisa' OS 2.300/83, 2.301/83,
3.253/83, 2.278/83, 2.279/83, 2.280/83, 2.704/83, 2.705/83 em favor da Incorporadora
Socai S/A - Mineração e Intercãmbio Comercial e Industrial. DNPMs nes 	 860.765/82,
860.766/82, 860.767/82, 860,768/82, 860.769/82, 860.770/82, 860.771/82,	 860.772/82,

38520/52 e 990.375/83-respectivamente.

DESPACHOS DO DIRETOR DA D.F.P.M.
INDEFERE O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Fundamento: § 19 do art. 18 do Cedigo de Mineração

27,203-831.088/84 - Empresa de Mineração Tapajes Ltda. - Itabirito - MG
2T.203-831.164/84 - Companhia Industrial Fluminense-Cel Xavier Chaves/Resende Costa-MG
27.203-832.315/84 --Dairo Holz - Itabirito - MG
27.201.810.429/85 - Vitor Silveira Correa $ão Sepé -RS
27.203-830.047/85 - Newtón Litwinski - Moéda/Belo Vale - MG
27-.203-830.347/85 - Nelson Geraldo da Silva - Belo Horizonte - MG
27.203-830.700/85 - Mineração Jarupari Ltda. - Nova Lima/Rio Acima - MG
27.203-830.766/85 - Mineraçao Jatapu Ltda. - Rio Acima/Nova Lima - MG
27.203-830.830/85 - -Mineração jarupari'Ltda. - Nova Lima -MG
27.203-830.994/85 - Marte Mineraçao Ltda. - Coromandel - MG
27.203-830.995/85 - Marte Mineraçao Ltda..- Coromandel - MG
27.203-4331.093/85 - Marte Mineraçao Ltda. - Coromandel - MG
27.203-831.187/85 - Magno Vilaça Mendes - Patos de Minas - MG
27.203-831.253/85 - Eustequio Gomes da Silva - Novo Cruzeiro - MG
27.803-831.443/85 Helena Machado Cotta Mariana - MG

:27.203-831.478/85.- Mineração Aquiqui Ltda. - Conselheiro Lafaiete - MG
27,203-831.483/85 Mineraçao Aquiqui Ltda. - Conselheiro Lafaieté/Congonhas - MG
27.203-831.755/85: - José Wanderley de Moraes - Francisco Sã -
2703-831.761/85 - Mineração Tacumã Ltda. - Brumadinho - MG
27.203-831.777/85 - Matilde Drunniond de Sã - Mariana - MG
27.203-831.920/85 - Ana Maria Gonçalves Giglio - Mariana - MG
27.203-831.921/85 - Ana Maria Gonçalves Giglio 	 Mariana - MG
27.203-831.985/85 - Ferrobrãs Mineração Ltda. - Itaiina/Itatiaiuçu - MG
27.206-861.109/85 - Belmiró Vieira de Rezende - Israelãndia - GO
27.208-880.788/85 - Caipore Minérios Ltda. - Porto Velho - RO
27.208-880.951/85 - 8 J W Mineração Ltda. - Urticare - AM
27408-8811.962/85 - Mineração Alnam Ltda. - Urucarã - AM

INDEFERE O REQUERIPENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA
Fundamento: §-"30 do art. 20 do Cedigo de Mineração

830.376/82 - Adriana Figueire Drümond - Chapada do Norte - MG
870.477/82 -- Adriana Figueire Drumond - Encruzilhada -. BA

Fundarento § 39 cld Art. 21 do Regulamento do C8digo de Mineração

27.203-830.151/84 8swal do -Esteva da Silva - Barão de Cocais - 11G
27.208-831.324/84 - Jose Arthur da Silvá Noiva Moreira - Resplendor - MG
27.203-832.108/84 - Hilton • Vidi gal Soares -- Diamantina - MG

27.203-830.6 28/85 - Jose Americo Vez - Pains - MG
27.203-830:888185 - dose Geraldo Rainallió - Garai - MG

27.206-260.696/85 - Mineração Joe Ltda: - Cavalcante - GO
•27.206-861.1 5 5/85 - 151 Varo Penteado-de. 01i verara	 MLItunepol-•18 •:GO

27,206-861.1 56/85	 Alvaro Penteado de Oliveira - Mutunepolis a- GO
27.21 2-86É.479/85 - Jose Fernando Tarrage Cademartori "'Vita Floresta - MT
27.212-866,420/85 - Jose Fernando Tarrage Cadeinartori - Alta Floresta - MT
27,208-880.271/85 . - Mineração do Noroeste Ltda. - Pimenta Buerio - RO
278203-881.409/85 - 1'inera8ão Baraiina Ltda. - Boa Vista - RR
27.208-881.410/85 - Mineração Baraena Ltda. - Boa Vista -
27.208.4381.411/85 - Mineração Barailna Ltda. - Boa Vista = RR
27.208-881.412/85 - Mineração Baraena Ltda. - Boa Vista -

Fundamento: Em virtude da ire: pleiteada •situar-se em região sob jurisdição do 131)F.

804.543/77' - Francisco Giobbi - Iporan8,a - SP
27.203-831.27404 - Mineração Japurã Ltda. - Ouro Preto/Mari anã - Ma
27.208=881.349/84 :Mineração e Fazenda Vila do Príncipe Ltda. - Santa Isabel do Rio

Negro AM
27.208-881.350/84 - Mineração e Fazenda Vila do Príncipe Lida. - Santa Isabel do Rio

Negro - AM
27-208-881.351/84 r- Mineração e Fazenda Vila do Principe Ltda. - Santa Isabel do . ilio

Negro - AM
27.208-881.352/84 - Mineração e Fazenda Vila do Príncipe Ltda. - Santa Isabel do Rio

Negro - AM
27,208-881.353/84 - Mineração e Fazenda Vila do Príncipe Ltda. - Santa Isabel do Rio

Negro -
27.208-880.880/85 - Pioneira da Vila-Min. Ind. e Com. Ltda.

ra - :AM
INDEFERE BE PLANO O REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE PESQUISA

8, Fundamento: "Caput" do art. 17 do Cedigo de Mineração
'27.203-831.922/85 - Zela Maria Mascarennas Ribeiro de Oliveira - Entre Rios de Minas-NO
27.201-810.049/86 - Alaia de Pival Ferreira - São Gabriel - RS
27.201-810.050/86 - Alaia de Pival Ferreira - São Gabriel - RS

Fundamento: § 59 do art. 20 do Regulamento do Cedigo de Mineração

27.203-830.706/85 - Tarcisio Fernando Félix D'Assenção - Aguas Vermelhas - MG
27.203-830.869/85 - Nazir João Cosac - Turmalina 	 MG.

DETERMINA O ARQUIVAMENTO DO REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇA0 DE PESQUISA
Fundamento: Em virtude da desistência do(a) requerente

27.203-831.539/84 - Mineração Itaqui Ltda. - São Roque de Minas - MG
27 ,203-830. 94 7/85 - Mineração We San nas Ltda . - Rio Vermelho 	 MG
27.20-830.948/85 - Mineração Wesmi na s Ltda . - Rio Vermelho MG
27.203-830.954/85 - Minera* Wespiinas Ltda. - Rio Vermelho - MG
27.203-8W.955/85 - Mineração Wesminas Ltda. - Rio Vermelho - MG

. 27.203-830.956/85 - Mineração Wesminas Ltda. - Rio Vermelho -

DETERMINA A BAIXA NA TRANSCRIÇÃO DO ALVARÁ DE PESQUISA
Fundamento: Em virtude dá renencia do(a) titular

851.471/82 - Minaser-Empresa' de Mineração Ltda. -Maties/Itaituba - AM/PA
851.563/82 - Minaser-Empresa de Mineração Ltda. - Itaituba - PA
880.429/82	 Atissica-Minerios Ltda. - Urucare - AM
880.430/82 - Atissica-Minérios Ltda. - Urucarã - AM

.880.432/82 - Atissica-Minerios Ltda. - Urucarã - AM
880.437/82 - Atijica "Minérios Ltda. - Uruca8a - AM
880.439/82 - Atijica Minerios Ltda. - Urucarã AM

DETERMINA O ARQUIVA8:E1170 'DO RELATORIO DE PESQUISA '	 ,	 •	 ^
Fundamento: Letra- "c", art. 30 do Cedigo de Mineração. • 	 • • •

811.339/74 - Mineração Pernanbucana Ltda. - • Cabo/Ipaj uca -,PE
820.310/79 - Companhia de Cimento Itaifibé - Teixeira Soares 'PR	 --

861.276/80 - Instituto de Pesquisas Tecnológicas do Estado- ,de •São Paulo

• ,ab-i/Jaciara/Santo Antenia do- Leverger- MT- 	 •	 •

830.757/81 - António -Carlos. Campos Ladeira - 8ui ri cema,,.-- -MG
860.214 ./82 - Mineração do Centro-Leste Ltda. - Aripuanã - MT
866-.046/82 - Mineratão- Itaperie S/A. Aripuane - MT
860.047/82 - Mineração Itape.ne S/A - Aripuatie - MT
866.048182 - Mineração Itapenã S/A - Aripuanã -- MT
866-.049/82 - Mineração Itapene S/A 	 Aripuarie • - 14-r-
866.050/82 -Mineração- Itapene. S/A - Aripuane-- 147 .
866. 051/8a - Mi neraçeo,- I tapenã S/A - Ari puanã 7 MT

866.210/82 - Mineração Itaperie S/A - Artpuanã
866.395/82 - Mineração PI:aperte'. S'/A - -Ari •puane- -
866.127/83 - Mineração nanar-Una Ltda. - Aripeane MT
866.128/83 - Mineração Itaperuna Ltda. - Aripuane - MT

RECONSIDERA O INDEFERIMENTO-DO REQUERIMENTÓ DE AUTOP,IZAÇÃO D8 PESQUISA

27.206-860.531/8^4 - Engescavb-Mineração-L tda, - Aráguaina 'GO

RECONSIDERA O INDEFERIMENTO DO , REQUERIMENTO D8 'RENQVMÃO DE AUTORIZAÇÃO 0E.RESQUISA_8'.

81 3.452/76' - Serrana 5/A de Mineração - ; Apiai: -8 SP

NEGA APROVAÇÃO AO RELATORIO DE PESQUISA
Fundamento: Por insuficiência dos trabalhos de pesquisa

4.547/67 - Alberto Andrade Gaivão - Pequi/Pitangui 	 MG -
809.858/74 - Minasminérios Ltda. - Cristiano Otoni/Santana dos Montes r MG
809.859/74 - Minasminerios Ltda. - Cristiano Otoni/Carariaiba - 148
830.784/79 - Gere-mica C'niarelli S/A - Buenepolis/Joaquim Felicio - MG
830.806/81 - Nivaldo Fiebig Lacerda - Espera Feliz - MG	 .

831.122/81 - Mineração Itamonte Ltda. - Mariana - MG
880.190/82 - Tapuna-Sociedade de Mineração l'apuna Ltda. - UruCarã- AM
880.191/82 - Tapuna-Sociedade de Mineração Tapuna Ltda. - Urücare. - AM 	 •

Fundamento: Por insuficiência dos trabalhos de pesquisa e de-H -Ciência técnic'agasuitelabc.8.8

raçao801.54 5/77 - Agro Pecueria Pantanal S/A- Pirapora e MG
801.546/77 - Agro Pecueria Pantanal S/A , - Pirapora	 MG

Fundamento: Por deficiência técnica na sua elabára8ão 	 288-r_

830.1 81/80 - Marcelo Jose Gontijo Borém - Francisco Dumont - MG

APROVA O NOVO PLANO DE APROVEITAMENTO ECONOMICO
Fundamento: Art. 51 do edigo de Mineração

2.386/36 - Sociedade Mineira de Mineração : Ltda. - Ritãpolis - MG

AUTORIZA A PRORROGAÇÃO DO INICIO DOS TRABALHOS DE LAVRA
Fundamento: Item I, art. 47 do Cedigo de Mineração
811.12 8/71 - Amilcar José' Zanetti-firma Individual - Jaguariaiva - PR - PRAZO:02 anos
a" partir de 07.1 1.85.
816.698/71 - TORNA SEM EFEITO o indeferimento liminar do requerimento de renovaçãO de
pesquisa publicado no DOU de 11.09.85 e DETERMINA a instauração de processo adminis

trati yo de declaração de nulidade do Alvarã de autorização de pesquisa n9 1.282 de OU
de setembro de 1975,  publicado no DOU de 20.10.75.

DETERMINA O CUMPRIMENTO da exigéinia que menciona .o Oficio. PRAZO: 60 (tessenta.)•dias, 

819.218/72 - Adubos Trevo S/A - Grupo Luxma - Porto Alegre - RS - Oficio ne 135/86 r-

SEM-DFPM.
TORNA SEM EFEITO o indeferimento do requerimento.de Autorização de Pesquisa publicado
no DOU de 26.09.85, por ter sido exarado indevidamente, e, em detorrência do reestudo

. efetivado nos autos RECONSIDERA o despacho que indeferiu o requerimento de autorização
de pesquisa.

802.715/76 - Francisco Giobbi	 Iporanga - $P

- São Gabriel .da Cacho&

• ,

NEGA PROVIMENTO AO RECURSO E MANTEM O INDEFERIMENTO- DO REQUERIMENTO DE _AUTORIZAÇÃO'
DE PESQUISA

27.201-81021 6/84 - AjTion Abreu-	 Viamãot, RS
27.208-880.530/85 - Curuã Mineração Ltda., 	 Boa Vista - 'RR

;
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Ministério das Comunicações

GABINETE DO MINISTRO

GABINETE DO MINISTRO
O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇOES, no uso de suas atribuiçóes e con
soante o disposto no Decreto n9 88,674/83, expediu a seguinte PortariaT
NQ 84 de 03 de abril de 1986 - Processo MC n9 29000.007351/85. Outor
ga permissão "à RADIO FM CASABLANCA LTDA para explorar serviço de radio
difusão sonora em freqüência Modulada, na cidade de Fortaleza-CE.
(Of. m9 41/86)	 ANTÔNIO CARLOS MAGALHÃES

DEPARTAMENTO NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES

Diretoria Regional em São Paulo
Portarias referentes a Serviços -de Radiodifusão

Portarias de 26.03.86
n9 0200 Proc. 29100.002137/85 - RADIO CULTURA DE 3AjaRI LTDA - OM Ba
riri/SP. Aprova atos praticados.

n9 0201 - Proc. 173.946/83 - RADIO CULTURA DE. PEDERNEIRAS LTDA - OM - Pe
derneiras/SP. Aprova atos praticados.

n9 0202 - Proc. 29100.000180/84 - RADIO ANCHIETA LTDA - OM Itanhaém/SP.
Revoga Letras "f" e "g" Item "I" Portaria DR/SPO n9 1475/85.
n9 0203 - Proc. 29100.000154/84 - SOCIEDADE RADIO CULTURA SÃO VICENTE
LTDA - FM - Santos/SP. Autoriza substituir sistema irradiante.

n9 0208 - Proc. 29100.000108/84 - PINHAL RADIO CLUBE LTDA - OM - Espiri-
to Santo do Pinhal/SP. Consolida características técnicas.
n9 0214 . - 31.03.86 - Proc. 29100.000508/86 - TV GLOBO DE SÃO PAULO LTDA
- TV - São Paulo/SP. Autoriza alteração contratual.
n9 0219 - 01.04.86 - Proc. 29100.000274/84 - RADIO SÃO CARLOS LTDA - 0M
São Carlos/SP. Consolida características técnicas.
n9 0222 - 01.04,86 - Proc. 29100.002810/85 - RADIO FM "CAPITAL DOS MINE-
RIOS" LTDA - FM - Itapeva/SP. Autoriza transferência de cotas, aumento
de capital, aprova sécia-gerente e mudança endereço sede.

n9 0223 - 01.04.86 - Proc. 30.219/73 - SOCIEDADE RADIO CULTURA SÃO VICEN
TE LTDA - OM - São Vicente/SP. Autoriza executar serviço auxiliar liga=-
.ção transmissão programas, revoga Portaria DR/SPO n9 1253/80.

Portarias referentes a Serviços de apetição" Betrananissão Siimiltânea de lebnisão

Portarias de 26.03.86
n9 0204 - Proc. 172.967/82 - FUNDAÇÃO PADRE ANCRIETA-CENTRO PAULISTA DE
RADIO E TV EDUCATIVAS - RTV - Teodoro Sampaio/SP. Outorga permissão re,'
transmissão simultânea, canal 53E, revoga Portaria W/SPO n9 456/81.
n9 0205 -. Proc. 172.967/82 - FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETA-CENTRO PAULISTA DE
RADIO E TV EDUCATIVAS - RTV - Teodoro Sampaio/SP. Aprova locais instala-
ção,,autoriza utilização equipamentos.

n9 0206 - Proc. 173.122/82 - FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETACENTRO PAULISTA DE
RADIO E TV EDUCATIVAS - RTV - Mirandeipolis/SP. Outorga permissão retrans
missão simultânea, canal 39E.
n9 0207 - Proc. 173.122/62 - FUNDAÇÃO PADRE ANCEIIETA-CENTRO PAULISTA DE
RADIO E TV EDUCATIVAS - RTV Mirandópolis/SP. Aprova locais instalação,
autoriza utilização equipamentos.
n9 0210 - Proc. 170.318/82 - FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETA-CENTRO PAULISTA DE
RADIO E TV EDUCATIVAS - RTV - Pereira Barreto/SP. Outorga permissão re-
transmissão simultânea, canal 26.
n9 0211 - Proc. 170.318/82 FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETA-CENTRO PAULISTA DE
RADIO E TV EDUCATIVAS - RTV - Pereira Barreto/SP. Aprova locais instala-
ção, autoriza utilização equipamentos.
n9 0215 - 31.03.86 - Proc. 173.213/82 - FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETA-CENTRO '
PAULISTA DE RADIO E TV EDUCATIVAS - RTV - Monte Alto/SP. Outorga permis-
são retransmissão simultânea, canal 58-E.
n9 0216 - 31.03.86 - Proc.173.213/82 - FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETACENTRO
PAULISTA DE RADIO E TV EDUCATIVAS RTV Monte Alto/SP. Aprova locais
instalação, autoriza utilização equipamentos.

n9 0217 - 01.04.86 - Proc. 129.282/79 . - TELEVISÃO SÃO JOSE DO RIO PRETO'
LTDA - RTV - Mendonça/SP. Outorga permissão retransmissão simultânea, ca
nal 23, revoga Portaria DR/SPO n9 3054/84.

n9 0218 - 01.04..86 - Proc. 129.282/79 - TELEVISÃO SÃO JOSE DO RIO PRETO'
LTDA - RTV Mendonça/SP. Aprova locais instalação, autoriza.utilização'
equipamentos, revoga Portaria DR/SPO n9 3055/84.
n9 0220 - 01.04.86 - Proc. 174.121/82- - FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETA-CENTRO
PAULISTA DE RADIO E TV EDUCATIVAS - RTV - Morungabà/SP. Outorga permis
são retransmissão simultânea, canal 53+E.

n9 0221 - 01.04.86 - Proc. 174.121/82.- FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETA-CENTRO
PAULISTA DE RADIO E TV EDUCATIVAS - RTV - Morungabe/SP. Aprova locais
instalação, autorize utilização equipamentos.

Ministério da Previdência e
Assistência Social

GABINETE DO MINISTRO

Portaria n9 3.720 de 04 de abril de 1986

Dispõe sobre e aplicação do -Decreto-lei n9 2.284, de
10 de março de 1986, aos benefícios a cargo da Previdência Social.

O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL; no uso
de suas atribuiçOes e

CONSIDERANDO a necessidade de ser disciplinada a aplicação do
disposto no Decreto-;lei n9 2.284, de 10 de março de 1986, aos Venefícice
a cargo da Previdência Social, resolve:

1 - Os valores mensais dos benefícios em manutenção expressos em
cruzeiros serão convertidos em cruzados, na forma do art. 19 e seu pará-
grafo unico, do Decreto-lei n9 2.284, de 10 de março de 1986.

2 - A conversão dos valores dos benefícios de média e longa dura
ção será efetuada na forma estabelecida no Anexo II, dó Decreto-lei no
2.284, de 10 de março de 1986, respeitados ás valores mínimos de benefí-
cios estabelecidos na legislação previdenciária.

•	 2.1 - Cs benefícios previdenciários e de Acidentes dó Trabalho ft

em manutenção, iniciados até maio de1985, que foram reajústadoS
novembro de 1985, serão convertidos em cruzados pela aplicação do fator
1,2673.

2.2 - Os benefícios iniciados entre maio e setenbro de i9852::
foramfor reajustados em novembro de 1985, pela aplicação de percentuais cal
culados "pro rata" em relação ao percentual constante do item 1
Portaria, serão convertidos em cruzados, peia aplicação éksvseguintes fa-
tores:

Mês do início do benefício	 fator de conversão.

junho	 1985 	 142947
julho	 1985 	 1,3265
agosto	 1985 	 '1,3637
setembro 1985 	  1,4081
2.3 - Os benefícios iniciados entra outubro de 1985 e fevereiro

de 1986 serão 'convertidos em cruzados pela aplicação de fatores vari-
áveis a que Se . refere o Anexo II, do Decreto-lei n9 2.284, a serem espe-

	

cificados no respectivo Regulanento, em fase final de definição 	 pela
área económica do Governo.'

3 - A partir de 19 de março de 1986, o valor do- teto máximo de
salário-de-benefício, resultante da conversão em cruzados, está fixado
em Cz$ 12.220,00 (doze mil e duzentos e vinte cruzados).

4 - O INPS baixará as instrinides e tomará as providências,neces-
sárias ao cumprimento do disposto nesta Portaria.

5 - Continuam: em vigor as normas relativas â. concessão e Menu
tenção dos benefícios previdenciários que não contrariem o preceituado
nesta Portaria.

6 - A presente Portaria entra em vigor na data de sua pUblicação
retroagindo seus efeitos a 19 de março de 1986. a.) Raphael de Alrieidat4;
ga]da'es,

Ministério do Desenvolvimento
Urbano e Meio Ambiente 

CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE

RESOLUÇÃO N9 08, DE 23 DE JANEIRO DE 1986
O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AMBIENTE, no uso das atribui

çOes que lhe conferem os incisos II e XIII do Artigo 7 9 do Decreto nT
86.351, de 1 9 de junho de 1983, com a redação dada pelo Decreto n 9 91.305,
de 03 de junho de 1985, RESOLVE:

I - Criartna Comissão Especial com ci objetivo de analisar
o Projeto de Lei n 9 4.970, de 105, que estabelece a Política Florestal '-
para a Amazónia Brasileira, em tramitaçãóMo Congresso Nacióngl i e subMe
ter ã prOxima reunião do CONAMA um parecer que oriente a decisão
Plenário.

II - Serão membros desta Comissão Especial:

a) - Os Representantes dos Estadõs dó Acre, Amazónia,	 Ron
ônia e	 Pará-,^ dos Territóries de Roraima e Amapá:

O) - Os Representantes do Ministério do Interior e da	 Fun
dação Brasileira para a Conservação da Natureza,-FBCN1-

c) -.Um Representante da Secretaria Especial do Meio Ambien
te - SENA

d) - Um Representante da Superintendencia do Desenvólvimen
to da Amazónia - SUDAM e o Representante ,da Associaçã5
de Defesa e Educaçãó Ambiental - ADEA, do Paraná, é os.
não Membros incluindo-se ma qualidade de 	 clOvidadoS
nos termos dás normas em vigor: 	 .

DENI LINEU SCHWART2



Ministbr---_-nèteiaiMinistério da Ciência
e Ir .=•T e	 e 'Tecnologia

SIECRETÁRIÁ ESPC-"S:4183 Alfliti—ETARIA ESPECIAL DE INFORMÁTICA

PORPARIA N9 23 .5-	 •88 98 AISATRO1 PORTARIA T.TG.> 85, DE 02 DE ABRIL DE 1986

mar -ma b ohNonea (;) ^ Secretri	 no uso de suas atribuições,áo cie InformáLtiça.,
---41----" 2°"120(12rb-dISpOStO SOS artigos 39 • inciso II , 89, incisos VI,	 V

( ,,CM9il le.1 Lei n97.23- 2,	 de 29 de outubro de 1984,no- irtigo 29
° 19, 129.11 ,0i , I I, do Decreto n9 90.7 5 5, de 27 de dezembro de 1984, e

"u.	 'oc201;vuuRs s-a2ri 14N el1,2AuNtoimia85ç-ko ,
de 15 de maio de 1985, do Conselho Nacio

c;"i	
.

Q Secretário ci
tendo em vis-ta o disposto nos a
e VI, 12 e 4-2 da Lei n9 7,232,
incisos IV, V e VI, do Decreto
na Resolucacr CONIN n9 001/85,
nal de Infor-rnãtica e Automação

RESOLVE: 	 :311023R	 RESOLVE:

• Art. 19 - F -I	 o H -9i .11A	 Art. 19 -	 Fica aprova d
ao que cons	 do 'Processo n9 F	 — 1 OU 00000a	 p rocessa n9 F - 029288/
ELETRÓDIGr 'F- 1..-EXIDISK TECNOLOGIA	 Al001billII)12I !SE TECNOLOGIA S.A. , in
tribuintes • da Minitério da Fa	 O1 5botii	 istério da- Fazenda sob
á fabrica ceio . de Unidades de Di s meola -ei'd 91).2956bin nidades de Discos Mag né
FF-6505_, FF-r-550 e FF-950S, com	 mo3,202e.T]	 FF-950S,	 *cirn as segui n

o, com- modificações em relação,-
85, o projeto apresentado	 por
scrita no Cadastro Geral dos Con •
o n9 51.159.713/0001-33,	 para
ticos Flexíveis, modelos FF-650,
tes características bãsicas:

5.Modelos FF-9 - -~ ae-ii zoighom

- para disccc	 - oozil; mq	 .
- duas cabe	 zedsa	 .
- densidade	 -ema. ebsbizoct

- métodos	 eobeiin
- caracter -is- --zTiedosiso

de 300 rpm:

(FM) ou

(FM) ou 250

no artigo 1 Q será' r ealizada s e r	 1...n e z abssiisn	 realizada	 sem dependencia de qualquer natureza

Modelos FF-950 e FF-950S 

- para di scos de 133 mm (5 1/4") de diãmetro;
- duas cabeças de / e itura/gravação;
- densidade de trilhas: 96 tpp;

- altura	 41,3 mm (meia-altura);
- métodos de grava cão: FM ou NEM;
- caracteristicas a velocidade de rotação do

, çapa c -1- c€ lotam ,
1 000	 KB -(Mil) - ;	 liifill:MFM);	 •

, capacidade de armazenamento, formatado: 500 KB

taxa d	 - -... b sul
KBits/seg (MFM);	 ;(01)11pce\ -----/se.g (MFM) r.

,, taxa de trantferência • de dados: 125 KBits/ seg

- caracter-1-s- .2 Tled3510 .	 . caractristicas ã velocidade- de rotação do	 disco

disco

,Art, 29 - A -1	 A -90.11A,	 Art.29 - A industrialização dos produtos mencitnados
de

mofemo] etle tecnolog a , sendo a dm ti das importacTões , 	 d i retamen
uo araerlh 0 a °Hg

: lano	 peças;
inais	 ou de distribuidores independentes, das sê

no Brasi 1 ;
	 , eircuito.s	 adiem')	 circui -tos integra-dos de uso geral não encapsulados

fontes exte r-nas de teçnologia
te de fabri"+c	 antes or iginais ou
guint es par--tes e peças:

4988
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SEGUNDA-FEIRA,

	REMOÇO N9 09,	 ,e098aWloa:soulgo N9 C19, DE 24 EME JANEIRO DE 1986

O CONELHONACMC:wBEX.DEMWOHP4110D-cOiSELHO NI2s_CIONAL po MEIO AMBIENTE - coNAmA, nó

	

falae lhe confere o	 omino 9-€ confere cs inciso XIII do Artigo 79 do Decreto

	

dejuàode 1983 ,	 -E8e1 obodnutjunho de 19-83, com a. redação dada pelo	 Decreto

	

0.3 de jwtode1985-_	 •CHI d6.9driutjunho dó 1985, RESOLVE:
•

I - Criar uma Ca=roD mo	 ___. Criar uma Comissão Especial para tratar de assuntos•

1::,reservação do pa-t=

-	

oioav=vaçéo do Património Espeleológico.
II - A Comissão	 0E28100A — CopissgL-o Especial, referida no Item I, terá	 seu

objetivo, cc=krnposigão e prazo de- et °nig icEão e prazo- de duração estabelecidos em ato do Pres::
dente do Cor-2..selho Nacional do i'&,•• 1 1 oh lonolossi Diüdonal a,:b meio 'Ambiente, de acordo com o artigo lb
do Decreto ans? 88.351, de 19 de — oh 91st ,i2E351, de, 19 de junho de 1983,  com a redação dada pe.lc
Decreto n9 93-305, de 03 de jx2.2gut da CO „ .de 03 de junho de 1985.

• III - A Comissão	 o5selmo34	 A Comiss -ao Especial referida no Inciso 1 será . constj-tuIda por .epresentante' das s-s=a- a adroloolnsentante . da 	 seguintes entidades:
a) - Sociedade	 s. a defisiou — Sociedade Brasileira de Espeleologia;
b) - Secretaria	 slisisuga	 Secretaria Especial do Meio Ambiente;
c) - Instituto Br•----£E	 — Instituto- Brasileiro de Desenvolvimento Florestal;
d) - Governo do	 ob•ofinvo5 — Governo da,. Estado de minas Gerais;
e) - Départanientc:t 	 oânoomPgsci — Departamexi-to Nacional de Produção Mineral
f) - Instituto do	 ob odgUera — Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacic

nal;	 -	 Ilan	 cal;
g) -;Sociedade	 9h9b91002 — Sociedade Brasileira de Paleontologia;

- Sociedade B--8 ebdeln' — 'sociedade Brasileira de Geologia;
IV - Esta Resora=911,tonsA álea — Esta Reso3--ução entra em vigor na data de

DENI LINEU sCHWARTE

componentes "comerciais" de valor pou
no País;
botões para cabeças magnéticas,.

Parágrafo Grilo° - Importações de motores
peciais poderão ser realizadas, desde que não haja disponi.
possibilidade de fabricação n.o mercado local.

• Art. 39 - Os circuitos integrados dedica
dicados necessários ã fabricação dos produtos mencionados
19, serão de projeto e produção locais;

Art. 49 - As quotas de importação para a
dos produtos mencionados no artigo 19 serão fixadas anualm.
vados a evolução do mercado interno e o cumprimento das me
nal i zação

Art. 59 - Esta Portaria entrará em vigor
sua publicação, ficando revogada a Portaria n9 171, de 18
1985.

JOSE RUBENS DriRIA_PORT(

CERTIFICADOS

A SECRETARIA ESPECIAL DE INFORMÁTICA - SEI, no us
petencia, CERTIFICA que as empresas abaixo estão registrada
tro de Fornecedores de Suprimentos de Informa-fita, atendend
rios estabelecidos pelo Ato Normativo n 9 26, de 04 de novem
e complementares.

atribuição
88.351, de
91.305, de

relativos à"

uso da
n9
n9

ção. sua publica

tivo não disponíveis

IBM DO BRASIL - INDOSTRIA,MÁQUINAS E sRRviçO
33.372.251/0001-56

-Av-. Pasteur, 138/146
22290 - Rio de Janeiro - R.1

COMPACTA INFORMÁTICA- COMERCIO.E SERVIÇO IJUA
54.§65.611/0001 -11
Rua Paula Ney, 346 Vila Mariana ,
04107 - São Paulo	 SP •

AGE SISTEMAS ELETRÔNICOS. LTDA..
30.522.139/00.01,92
Av, Automóvel Clube, 5639
21.370 - Rio de Janeiro - -RJ

de 360 rpm:

(FM) ou

(NEM);

Modelos FF-65 IE. 8-31 Niti 	 Modelos FF-

- para discc:•-	 o 3 21b	 -	 - para di s
duas cabe	 -	 -• duas ca b

- densidade	 sbabiznsb	 densidad
- altura:	 4-	 :511MS -	 - altura
• métodos de	 eb addin
- capacidade	

métodos
gbfibi369 6)•	 - capaci da

. altura:	 :6111118

de carga da cabeça no modelo FF-650S.

capac clE-13tosq63
;CHIM: mrm);

, capacidade de armazenamento . , formatado: 802 KB

taxa	 CHI	 , taxa, de transferência de dados: 250 	 KBits/seg

solenóide	 ebrón9102	 • - solenS-1- de de carga da cabeça no modelo FF-950S.

(FM) ou 500	 IKB (MFM);	 l(M1IFM);
- taxa de	

▪ 	

sx61	 - taxa de
ou 250 KBits/seg (MFM);	 t...1)1solen8ide	 ebbfisiot	 soienisi de

• 650 e FF-6 5 OS

cos de 133 mm (5 1/4") de
e ças de 1 eitura/gravacão;
e de trilhas: 48 too; .

41,3 mm (meia-altura);
de gravação: FM ou MFM;
de de armazenamento, formatado: 250

transferência de dados: 125 KBits/seg

diãmetra;

KB

(FM)

60,4 KB (MEM);

N 9 143/86
RAZÃO SOCIAL: MICROMAN PRODUTOS E SERVIÇOS DE INFORMÁTICA 1
CGC	 -: 01.659.275/0001-02

N 9 132/86 

RAZÃO SOCIAL:
CGC
ENDEREÇO

N 9 133/86

RAZÃO SOCIAL:
CGC :
ENDEREÇO

N9 134/86 

RAZÃO SOCIAL:
CGC
ENDEREÇO-

N 9 135/8t 

RAZÃO SOCIAL;
CGC
ENDEREÇO

N9 136/86 

RAZÃO SOCIAL:
CGC
ENDEREÇO	 :

N 9 137/S6	 •

RAZÃO SOCIAL:
CGC
ENDEREÇO	 :

N 9 138/86

RAZÃO SOCIAL.:
CGC
ENDEREÇO

N 9 139/86 

RAZÃO SOCIAL:
CGC
ENDEREÇO

N 9 140/8t

RAZÃO' SOCIAL:
CGC
ENDEREÇO

N 9 141/86

-RAZÃO SOCIAL:
CGC
ENDEREÇO

•
N 9 . 142/86

RAZÃO SOCIAL:
CGC
ENDEREÇO

SISTENATIC coNtRc 10 DE MÁQUINAS- f SERVIÇOS L
42,283.796/0001 -8i •	 .
Rua S.Luiz Gonz4a,989/1 9 andar S.CriátoVã
26910 - Rio de Janeiro - RJ

FORMULÁRIOS CONTINUOS CONTINAC S/A,
33.436.320/0001-48	 •
Av. Antares, 2346
23500 - Rio de Janeiro - RJ

SUCOMP INFORMÁTICA LTDA.
30.709..190./0001-81
Av. Marechal Floriane, 143 S/ 761/2
20080 - Rio de- Janeiro- - RJ

ELECTRA PRODUTOS P/ PROCESSAMENTO DE DADOS L
61.138.558/0001-22
Rua João de Laet, 416
02410 - São Paulo - SP

GRÁFICA SÃO LUIZ S/A,
61,40-5,858/0001-20-
Av, Alvare Guimarães, 1020
09890 - S.Bernardo 'do Campo

AGGS FORMULÁRIOS CONTÍNUOS LTDA.
27.184.431/0001-01 -	 -	 -
Estrada dos Bandeirantes, 1600 - Jaearepagua
'22700 - Rio de Janeiro - RJ

MOORE FORMULÁRIOS LTDA.
62.004.395/00 01-58
Via Anhanguera Km 17	 267,45 MTS
66000	 Os-asco - SP

BURROUGHS ELETRÔNICA LTDA.
33.426.-420/0001.-93	 •
Rua Teixeira de Freitas 31 (:8 9 ao 159)
20021 - Rio de- Janeiro - RJ



ENDEREÇO : SCLN 315 Bloco*B Lojas 56 -e 60
70774 - Brasília - DF

INCRA

N9 144/86.

RAZÃO SOCIAL:-
'
ENDEREÇO

OLIVETTI DO BRASIL S/A.
60.502.291/0001-48
Av. Paulista, 453 - 39 ao 10? andar
01359 - São- Paulo. . SP

MAGTEC INDÚSTRIA E COMERCIO S/A,
46.982.088/0001-95
Redovia Estadual São Paulo Itapevi, Km. 36,5
06650- - Itapevi - $1)

S . I . S . SURDIMOS PARA RutogricA E summm; 'Mancos LTDA.
29.703.881/0001-99
Av. Rio Brando, 181 Sls. 702/703
20040 , Rio de-Jaheiro RJ

Os Certificados acima tem validade pelo
a partir da data de emissão.

Brasília-DF., 02 de abril de 1986.

(Of. n9 111/86)

N 9 153/8.6 

RAZÃO SOCIAL:
.CGO
ENDEREÇO •

N. 	 -

RAZÃO SOCIAL:
CGC
ENDEREÇO

período de 2 (anos)

JOSE EZIL VEIGA DA ROCHA
Secretãrio-Executivo

N.  151/86

RAZÃO SOCIAL: RRODATA PRODUTOS PARA PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA.
CGC	 : 44,074.482/00,01-08
ENDEREÇO	 : Rua :Henrigue Ongari, 103

05-038 - Sao Paulo - SP
'

- N9-.152/86

RAZÃO SOCIAL: 3M, DO BRASIL LTDA.
CGC	 : , 45.985.371/0001-08
ENDEREÇO	 : Via Anhanguéra, Km 110

- 13170 - Sumaré - SP
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INSTRUÇÃO ESPECIAL N9 35

Altera os art. 39, 49 e 59 da Instrução
Especial INCRA n9 25, de 25 de março de
1982,- que dispõe sobre a aplicação de
multa e juros de mota pelo atraso no pa
gamento do ITR e demais . tributos de com
petõncia do INCRA.

MENDES JONIOR INF. -COM. E REPRESENTAÇÕES LTDA.
00.662.924/0001-53
SCS Q 02 Bi. "B" Lj. 19	 Ed. Palácio do Comércio
70300 . Brasília - D5

-
TEX-PRINT INDÚSTRIAS QUÍMICAS E TEXTEIS LTDA.
44.602.696/0001-00
Av. 'imano de Miranda, 429 - Vila Industrial
13100 - Campinas - SP

INDÚSTRIA E COMERCIO DE ETIQUETAS ADESIVAS BRASILIA LIDA.
00,736.033/0001-02
SetOP de IndéstriaS-Gráficas CL Quadra 3 Bloco 70
70610 - Brasília - DF

. . N 148/86

RAZÃO SOCIAL: COMPANHIA GRÁFICA E EDITORA GLOBO - GRAFISA
CGC	 : 04.930.921/0001-04
ENDEREÇO	 : Trav. Djalma Dutra, 403

66000 - Balem - PA

Art. 19 - Os art. 39, 49 e 59 da Instrução Especial INCRA nO 25, de
25/03182„passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 39 - Ultrapassado o prazo estipulado nos editais, nas notifi
cações ou nas guias de cobrança em poder dos contribuiri
tas os agentes arrecadadores continuarão reá-abando os
tributos acrescidos de juros de mora de 1% ao inõs.

Art. 49 - Os juros moratõrios referidos no- artigo anterior serão
liquidados na Rede Arrecadadora autorizada pelo INCRA,
atraves de formulãrio especifico distribuido pelo Orgia
aos agentes arrecadadores.

Art. 59 - Os juros de mora serão aplicados, nos montantes estipula
dos no art. 39 sobre o total dos tributos lançados em ca
da guia e serão repassados às entidades beneficiãrias dl
arrecadação, observados os perdentuais que lhes cabem."

Art. 29 - Os contribuintes que tiVeram efetuadà . o pagamento doa:T:6,
apOs o dia 28 de fevereiro de 1986, poderão requerer, mo prazo
dias, a contar da data desta Instruçao, a devolução da parte referente
às multas citadas no Art. 39 da Instrução Especial INCRA n9 25.

Art. 39 - A presente Instrução Especial entrara em vigor na datada
sua publidação, revogados os art. 39, 49 e 59 da,instrução Especial IN-
CRA n9 25, de 25 de março de 1982 e demais disposições em contrãrio.

NELSON DE FIGUEIREDO. RIBEIRO

N9,145/86 

RAZÃO SOCIAL:
CGC
ENDEREÇO

. N9 146/86 

RAZÃO SOCIAL:
CGC
^ENDEREÇO

.N9_147/86 

RAZÃO SOCIAL:
CGC
ENDEREÇO'

N9149/86 

RAZÃO SOCIAL:
CGC
-ENDEREÇO	 :

•
SUPRIDATA COMERCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.
50.570.531/0001-24
Av. João Castaldi, 58 - Moema
04517 - São Paulo - SP Contratos, Editais e Avisos

N. 150/86 

RAZÃO SOCIAL:: DATA RIBBON INDÚSTRIA E INFORMATICA LTDA.
' CGO	 :* 48-.605.935/0001-28
ENDEREÇO	 : Rua Lord Cackrane, 625

04213 - São Paulo - SP

Ministério da Reforma e do
•Desenvolvimento Agrário 

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 29, DE 03 DE. ABRIL DE 1986

O MINISTRO DE ESTADO DA REFORMA E DO DESENVOLVIMENTO ?-
RIO, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto mo
art. 39 do Decreto n9 91.214, de 30 de abril de 1985, resolva:

- Aprovar a Instrução Especial INCRA n9 35, de 0.3 de abril de- 1986,
que altera o disposto nos art. 39, 49 e 59 da Instrução Especial INCRA
n9 25 de 25 de março de 1982.
II- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
ás disposições em contrario.

NELSON DE FIGUEIREDO RIBEIRO

MINISTÉRIO DÀ JUSTIÇA
Departamento de Policia Federal

Superintendência Regional no Rio de Janeiro

Delegacia	 Polícia Fammodárió-
-.

EDITAL DE crrAçA0 

O Delegado de Polícia Federal FRANCISCO- FLAVIO BRITO FUI
TADO faz saber, peio presentetdital, com o prazo de 05 dias empedido,
de conformidade com o § 19 do Art. 533 do CÉP que LIDIA MARIA FERREIRA
IEMINI, brasileira, advogada, inscrita sob o n9 18.766 cgtgvqq, a qual
deixou de ser citada em virtude de não haver sido. encontrada no andare
ço constante domo o seu, achando-se desta forma em lugar incerto e nãF)
sabido, fica por esta CITADA para comparecer , acompanhada de seu de--
fensor, a Delegacia de Policia Fazendãrià SR/DPF/R7, Situada a Av. Ro-
drigues Alves n9 01, 29andar, Praça Mauã/BJ, no dia 09/04 às 930 ho-
ras, a fim de se ver processar como incursa rias penas dó Art. 47 't da
Lei de Contravenções Penais, devendo ser gualificada, identificada, e
indicar o seu domicilio, bem como assistir a inquirição da testemunha
EDISON SANTANA LIMA, intimada a depor noMèsmo dia, hora e local sob
pena de revelia.

Dado e passado nesta cidade do Rio de -Janeiro/RImoS de-.
zenove dias do más da março do ano de um mil novecentos a oitenta 	 e.
seis. Eu Gilzelia Quintanilha de Castro, Escrivã de Policia Federal
datilografei.

(Of. n9 69/86)
(DIAS: 3, 4. ,e 7=4-86)

Superintendência Regional no Distrito Federal

NOTIFICAQX0 POR EDITAL

O Doutor EVANGELISTA. yIEIRA. DA SILVÁ, Delega
do de Polícia Federal„, lotado e em exercício
nesta Superintendência -Regional do Departak
mento de Polícia Federal, no uso de suas a
tribuiçães legais, "

PAZ sjrnER a NOME SIMONE PAIMEM DOB00 'de
nacionalidade Francesa, nascida aos- 19.06.1948, passaporte expedido pe
la República Francesa n2 85FZ79898, , que não foi localizada nesta -capi.
tal, estando portanto em lugar incerto e não sabido, que, por determina
çao do Exam. Sr. Ministro da Justiça, conferme telex n* 919/56 de 25 a
fevereiro de 1986, foi instaura/o o competente Inquárito Policial de n*
01.019/86-SR/DF, para efeito de sua Enna& do TerritSrio Bacimal
consoante os artigos 68 e 69 da Lei 212 6:815. , de 19 de-agosto de 1980 9
e, assim sendo, fica a alienígena expolsanda, desde já, NOTIFICAI* a
comparecer nesta Superintendencia Regional do Departamento de Polícia
Federal,. situada: no Setor Policial Sul, nesta cidade de BraaSlia-W, nó
prazo máxito de -dez (10) dias, contados a partir da Ilitisa--Pablicsoke 1
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deste, acompanhada de seu Advogado, posto como, na falta deste lhe será
*noteado defensor dativo para apresentar de fesa, por escrito, nos autos
do Inquérito em referencia. Mandada lavrar e publicar aos quatro.. dias
do mês de abril do ene de mil novecentos e oitenta e peje. Eu, Jaire Pe
reira Pinto,	 . Escrivão de Policia Federal, que a datilogra

(Of. n9 574/86)	 EVANGELISTA VIEIRA DA SILVA
(DIAS: 1. e 8-4-86)	 Delegado de Policia Fedet.al.

_

MINISTÉRIO DA MARINHA

Corpo de Fuzileiros Navais

Contando de Apoio

EXTRATO DE CONTRATO

COntratado: Terex do Brasilltda.
Contratante: Comando de Apoio do 'Corpo de Fuzileiros Navais.
Espécie.: Centrsto . 601/001/1986.	 - .
Objeto: Fornecimento de quatro Caminhes Especiais Tipo.UAIÀ„.50..-
Licitação: N2 05/86 Tipo- Tomada de Preços. 	 ,	 .
Credito Orçamentário: Projeto Y-02.1114 Fasè'01, Itern 03, N.D.:4120,
P.R. 381, PA 1986.
Valor: czi 4.708.000,.60.
Prazo de Vigência; De 07 do março a 30 de novembro de 1986.
Deta da Aásinatura: 07 de março de 1986.

(Of. n9 822/86)

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

• Secretaria Geral

Secretaria de Programação Orçamentária e Financeira

RETIFICAÇÃO ,

Ajustee -celebrado entre o Ministério 4a Agricultura, e a Companhia de Armazéns 	 e

-Silos do •stádo do Mato Grosso - CASEMAT, com interveniência da Secretaria de Agri

* -1410 DOU de 17/01/86, pãgina 1.026, que publicoú o Primeiro Termo Aditivo ao

cultura-do Istadode Mato Grosso.	 gr.	
•

Onde se lê:. a) •SPECIE: Primeiro Terá) Aditivo-ao Ajuste celebrado em 11/11/83, pu
blicado no DOU de 23/11/83, entre o Ministério da Agricultura e a.
Companhia de Armazéns -e Silos do Estado de Mato Grosso CASEMAT com
Intervepiência da Secretaria de Agricultura do Estado de Mato Gros
só, Assinado em 31/12/85.

Leia-se: a) ESPECIE: Ajuste que , entre si, celebram: o- Ministério da Agricultura
e a,Companhia de Armazéns e Silos do . Estado de Mato Grosso-CASEMAT,

COM a interveniência da Secretaria de Agricultura do Estado de Mato
Grosso, Assinado em 31/12/85.

•
Onde se lê: c) CREDITO:	 - À conta- de recursos oriundos- do Programa-de Integração

Nacional - PIN - Projeto - 2805.07407833.091... .... 	 ..........

leia-4e:	 c) REDITO: MA - A conta de recursos oriundos do Programa- de Integração
Nacional - PIN - Projeto - 2805:07401833.091 	

:Onde te lê:  e) PRAZO: Permanece o mesmo

Leia-se:	 e) PRAZO: Até 31/12186.

No DOU de 20/03/86, pagina 4172, que publicou o Sexto Termo Aditivo ao
Ajuste celebrado entre o Ministério da Agricultura e a Associação Nacional , dos Ser
-Mores da'Agricultura ANSA.
Onde se lê:- a) . ESPECIE: 	  Assinado em	 .

leia-se:	 a) ESPECIE: 	 	  Assinado em 18/03/86.

No DOU de 31/12/85, pagina 1944a, que publicou o Décimo Terceiro . Termo Adi
tive ao Contrate celebrado entre o Ministério da Agricultura e'a Associação NacioniT
de Criadores "HERO BOOK COLLARES". 	 -

Onde se lê: f) APROVAÇÃO: Resolução SEPLO n9 12 de 20/12/85.
f) APROVAÇÃO: Resolução SEPLO n9 11 de 20/11/85.

No DOU de 31/12/85, pagina 19439, que publicou ó Décimo Quarto Termo Aditi
Vo ao Contrato celebrado entre o Ministério da Agricultura e a Associação NacioniT

- de Criadores "HERD BOOK-COLL'ARES"-.
Ondehselé. 11 APROVAÇÃO: ResolUçãO SEPLO n9 11 de 20/11/85.
leia-se: ' _f) APROVAÇÃO:Resolução SEPLO n9 12 de 20/12/85.
(of. ,n9 30786)

Companhia Brasileira de Alimentos

AVISO DE EDITAL 
A COMPANHIA BRASILEIRA DE ALIMENTOS-COSAL co

muníca que gaita nu:e-Uai:, no cl.ía 23/04186; CONVOCAÇÃO Ni? 01186; POJL

cot:tf:etc:4o de aexv4o4 que compneenden o /evantamento de dado4, a can
cepeao e ó dezenVo/vímento do aowaxe aptidatívo paAa o S,(.4.tema
.gxado de Geatão (S1G) e dm: ímp/antacao na COBAL.

O Edítal e demaí4 eLemento4 daZícítacão, bem
como, quaízquex ingoAmaçõe6 podytao aex obtído6 no endefteeó abaixo, de
2 g a 6' geíta, daa 8:00 -da 12:00 e daa	 16 18:00 hoxets.
Btaalia/DF - SGAS Q. 901 Conj. "A" - TeruLeo - a/DIMAT/DERAD

(Of. n9 89/86) 	 LUIZ CARLOS SOUTO
WSIDENTE DA COMISSÃO

Coque e Álcool da Madeira S/A

Conselho de Administração

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Conselho de Administração da COALSRA - Coque-e Álcool

da Madeira S.A., sociedade de economia Mista, criada pela 6.768, de 20-de dezem
bro de 1979, estabelecida no SCS - EdificloAriston, 59 e 69'andarts, na cidade de
Brasília-DF., onde os documentos se encontram á disposição para exame dos interessa
dos, na forma do Art. 12 e 19, inciso III, do Estatuto Social, CONVOCA os	 senhores
acionistas, para, em Assembléia Geral Ordinãria, -a realizar-se na Sede da Empreáá,
AO dia 28 de abril do corrente ano, és 10:00 horas, em primeira convocação eás
11:00 horas em segunda convocação, com qualquer "quorum", deliberar sobre os seguih
tes assuntos da Ordem do Dia: 	 -

1. Deliberar sobre as , Contas,dos Administradores,
Balanço e as deffidástrações fínanceíras.referentes ao
exercício de 1985;

2. Aprovar a Correção Monetária

Brasil ia-DF.-., e2 de abril Ade 1986: -

(A) LÁZARO FERREIRA BARBOZA
Presidente do Conselho de Administração:

(Of. n9 78/86)
(DIAS: 7, 8 e 9-4-86)

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Coordenação de Aperfeiçoamento' de Pessoal de Nível -Superior

Extrato de Termó de Contrato n9 069/86-PI-397/CD,41/85, firmado com
a FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA JOSÉ BONIFÁCIO destinado a implementação- de
atividades dê pós-graduação.- PrOÇOSSO ri9 6740/85. Data da assinatura:
28.02-86. Programa: 08442066.277. Notas OrçaMentarias-n9s 257 e. 258-
de 28.02.86. Elementos de DespeSas: 3231.00 e 4331.el. ValorCz$,
392,4/0,00 ( Trezentos é noventa- -e doismi1, quatrocentos e-setenta
cruzados )-. Vencimento: 12 meses a Partir da data da assinatura, As-,
sinado por: Edson Machado de Sousa-, Diretor-Geral da CAPES e José

Raymundo de Andrade Ramos, Presidente.

Extrato de Termo de Contrato n9 057/86-P1,347/1E,61/85, firmado corá.--
a FUNDAÇÃO UNIVERSITÁRIA JOSÉ 13oNIFACI0 destinado a• implementação-de.
atividades de pós-graduação.- Processo n9 6744/85, Datade assinatura
28.02.86. Programa: 08442066.277,, Notas Orçamentarias n9s 244-e 245.
de 28.02,86, Elementos de DespeSaa: 3221.00 e-4331-01.Valor Cz$ „.„
1.246,e05,001 hum milhão., duientos e. quarenta e seis mil, seiscentos -
e cinco cruzados. ), Vencimento: 12. (doze) meses a partir de. data d..a
assinatura. Assinado. por: Edson Machado de Sousa, Diretor-Geral da
CAPES e José RaYmundo de Andrade Rampa, Presidente.

.Extrato de Termo de Contrato n9 059/86-K-370/1E-54/85 , firmado com .
a PONTIFICIA UNIVERSIDADE CATUICA DO RIO DE JANEIRO destinado a .it
plementação de atividades. de p6s-graduação-. Processo n9. 6677/e5.Datê
da assinatura: 28-,02-.86.. Programa: 08442066.277-Mota Orçamentária

, n9- 247 de 28.02:86-. Elemento de- Despesa: 3231:-op..-vo.ór Cg$
445.163,00 ( Quatrocentos . e quarenta e cinco mil,-- cento e sessenta e
trem- cruzados ). Vencimento: 12 (doze)meses a partir - da-data-da assi
natura. Assinado por: Edson. Machado- de Sousa, Diretor-Geral de CAPES.
e Pe. Laércio Dias de Moura, S.J.., Reitor.

(Of. n9 229/86)

Universidade Federal do Rio de Janeiro-

Faculdade de Medicina
CONCURSO DE TITULOS E PROVAS PARA PROFESSOR TITULAR

EDITAL

De ordem do Sr.Diretor da Faculdade de Medicina, Prof,Rodolpho Paulo Rocco, terno /
publico que se acham abertas na Secretaria desta Unidade, localizada no 19 andar. do
Bloco K, sala K1-035, do Edifício- do Centro de Ciancias da Saúde-Cidade Uhiversita-
ria-Ilha do fundão-RJ, pelo período- dê 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias a.
contar da- data da publicação deste Edital no Diario•Oficial da União-, as incrições
no concurso de titulose provas para Professor 'Titular da Universidade Federal' do
Rio de Janeiro, para 01 (uma) vaga, no Departamento de Radiologia é Medicina Física-
Disciplina de Medicina Nuclear, na forma do disposto na-Lei n9 6182/74 e de acordo
cosi a alocação-de vaga publicada mo-Boletim/da UFRJ m9 36, de e5/09/85.

1 - DA. INSCRIÇÃO
1.1. - A incrição no concurso para Professor Titular esta aberta a graduados em

curso superior, na ama de conhecimentó correspondente ou amas afins
que satisfaçam a uma das seguintes condições:

a) sejam ocupantes de cargo ou emprego de Professor Titular ou de
Professor Adjunto em Instituição de Ensino SiiperiOr Federal:-

1)) possuam alta mualificaçãoe Sejam portadores-do titulo de.-Li-

o
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• 'vre-Docente obtido conforme legislação em vigor, ou do título
de Doutor obtido em curso credenciado ou reconhecido pelo CEPG
para fins de inscrição.

1.2 - A alta qualificação referida no item b, serí apreciada nos termos da Reso
lução n9 2/76 do Conselho Universitario, publicada no Boletim n9 33 de 17
de agosto de 1978.

1.3. - Os interessados deverão formalizar a inscrição mediante requerimento ao
Diretor da Faculdade de Medicina indicando o Setor em que pretendem con-
correr, acompanhado da seguinte documentação:

a) diploma de graduação em curso superior;
b) Comprovante da titulação necessaria a inscrição;
c) memorial em 10 (dez) vias contendo a relação dos títulos e tra

balhos do candidato; anexado um exemplar dos originais ou c6
pia autenticada dos documentos e trabalhos referidos no mamo-
rial;

d) 20 (vinte) exemplares, no mínimo, de tese inadita, especialmen
escrita para o concurso, ou de trabalho ja publicado que não -r
tenha sido ainda objeto de julgamento em concurso para magistí
rio, selecionado pelo candidato para este fim;

e) comprovante de pagamenta da taxa de inscrição.

1.4. O despacho de deferimento da incrição dependera- de carecer favoravel do
Departamento respectivo, quanto a pertinencia dos titulas do candidato a

arta de conhecimento a qual concorrera, cabendo recurso para a Congrega-
ção.

1.5. - E vedada a inscrição Condicional.

2 - DAS PROVAS

- O concurso de títulos e provas para Professor Titular abrangerí as se-
guintes provas:

a) apreciação de titulas
b) prova didítica
c) prova pratica
d) defesa de tese

2,1.1.-Da apreciação de títulos
Na apreciação de títulos serão considerados os doçumentos comprobatarios

da formação eaperfeiçoamento profissional, atividades docentes cientificas e
culturais, realizações profissionais e trabalhos publicados obedecida a escala
de valores ponderados estabelecida pelo Conselho de Coordenação do Centro.

2.1.2.-Da prova didatica 	 •
a) A prova didítich visa a demonstrar a capacidade do candidato de expor

seus conhecimentos de maneira clara e organizada, Nesta prova o candidato deve
ra tratar o tema em nível avançado e demonstrar Conhecimentos atualizados sobre.
o assunto.

b) Esta prova consistirána apresentação oral de um tema, sorteado com 24
(vinte e quatro) a 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, de lista de 10(dez).
a 20 (vinte) t6picos escolhidos dentre os assuntos do programa referido neste Edi-.
tal e preparada pela Comissão Julgadora para o fim especifico.

c) A realização da prova pelos candidatos se fará obedecendo ordem de'
inatrição dos mesmos no concurso.

. d) Esta prova, realizada em sessão publica, terá duração mínima de 50(cin
quanta) e maxima de 60 (sessenta) minutos, sendo vedada a sua assistência pelos dê,
mais candidatos.

a) A prova prítica destina-se a evidenciar a capacidade operacional do /:

candidato em tarefas que envolvam elaboração, execução ou critica associados ao
trabalho didítico.

b) Em cumprimento ao item 13 da Resolução n9 1/80 do Conselho Universita-:
rio, foi fixada para a prova pratica, pela Congregação, a seguinte siStemítica: de.
monstração dt conhecimentos na utilização da aparelhagem de Medicina Nuclear, ttM-1
caio execução e interpretação de exames pr6prios da especialidade, indicados pela:
-Comissão Julgadora.

2.1.4.-Da defesa de tese

a) . A defesa de tese visa a evidenciar a capacidade do candidato de realizar,

trabalho original, de cunho pessoal, atualizado, que demonstre criatividade bem'
domo a aptidão do mesmo para a defesa e justificativa dos pontos de vista e condiu:
sõés expressos no trabalho.

t) De acordo com o par:agrafo único do artigo 134 do Regimento Geral esta /
prova versara sobre tese medita, especialmente escrita pelo candidato-para o con-
curso, ou sobre trabalho por ele jã publicado e indicado no ato de inscrição, des-'
-de que não tenha sido ainda objeto de julgamento em concurso para magistgrio.

c) A defesa de tese seri realizada em sessão publica, perante a Comissão /
Julgadora. Cada examinador disporá de 20 (vinte) minutos para arguir a tese e o
candidato terí a Seu dispor o- mesmoprazo para resposta, vedados dialogas e deba
tas,

.3 --DO JULGAMENTO

• 3,1, - julgamento do concurso será feito por Comissão Julgadora, constituída
por 5 (cinco) professores que possuam pelo menos umá das seguintes qua-.
lificações:

a) sejam Professores Titulares de Universidade Federal
b) possuam alta qualificação e sejam portadores do titulo de Livre

Docente ou de Doutor
c) tenham sido aprovados pelo Conselho Federal de Educação para le -

cionarem em curso credenciado de doutorado.

Dois dos examinadores serão escolhidos pela Congregação entre os /;
Professores Titulares do Centro de Ciências da Saúde da UFRJ, os demais, obrigato-
riamente não vinculados aos quadros de ensino e pesquisa da Universidade Federal dd
Rio de Janeiro , serão escolhidos pela Congregação da Faculdade de Medicina, de uma
lista de 6 (seis) nomes indicados pelo Departamento de Radiologia e Medicina Fisi-
ca. Serão na ocasião indicados pela Congregação pela menos 2 (dois) suplentes;sen
do um deles Professor Titular do Centro de Ciencias da Saúde da. UFRJ e o outro n •fo-

vinculado a Instituição.

3.2. - A composição definitiva da Comissão Julgadora e o dia de sua instalação
para o início do processo do concurso serão anunciados aos candidatos inscritos /
com antecedíncia minimg de 30 (trinta) dias mediante Edital publicado no Boletim
da UFRJ e afixado em quadro de avisos da Secretaria da faculdade de Medicina.

3.3. - O julgamento do concurso obedecera ao disposto nos artigos 138 a 148 e
150 do Regimento Geral da Universidade.

4 - bos PROGRAMAS

4.1. - Os programas do concurso acham-se ê disposição-dos interessados no Gabi-
nete do Diretor da Faculdade de Medicina i localizado no 29 andar do Bloco K, sala-
K2-049, do Edifício do Centro de Ciências da Saúde, Cidade Dniversitaria-Ilha do-
Fundão.

5 - DO PROVIMENTO DAS VAGAS

5.1. - No-provimento das. vagas serã obedecido o regime jurídico dá Consolida-
ção das Leis do 'trabalho (CLT).. Em se tratanto, porem, de docente do 'Quadro Per-
manente da Universidade que venha a ser classificado no concurso, d provimento 1.

poderã proceder-se sem alteraçao do respectivo regime jurídico.

(Of. no 175/86)

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 1986,
Rozilda de Oliveira Bulcão

Secretaria

CONCURSO DE T/TULOS E PROVAS PARA PROFESSOR TITULAR

E	 D	 I	 T.A

De ordem do Sr.Diretor da Faculdade de Medicina, ProModolpho Paulo Rocco htorno /-
publico que se acham abertas na Secretaria--desta Unidade, localizada no.19 andar
do Bloco K, sala K1-035, do Edifício do Centro de Ciências da Saúde-Cidade Univer-
sitária-Ilha. do-Fundão-RJ, pelo período de 365, (trezentos.e sessenta e cinco) dias
a contar da data da publicação deste Edital no Diario Oficial da União, as inscri-
ções no. concurso de títulos e provas para Professor Titular da Universidade Fede -=
ral do Rio de Janeiro, para 01 (uma) vaga, no- Departamentode 'Medicina PreVentiva-
Area de Conhecimento Epidemiologia e Estatística, na-forma- do . disposto-na:Lei 119.

6182/74 e de acordo com a alocação de-vaga-publicadapo.BoletiM da-UFRj, n9 361,de
05/09/85.

1 - DA INSCRIÇA0	 •
- A inscrição no concurso para Professor Titular esta - aberta a graduados

em . curso superior, na arta de conhecimento correspondente ou íreas afins, que sa-,

•isfaçam a uma das seguintes condições:

a) sejam ocupantes de cargo ou emprego de Professor Titular ou de Pratas
sor Adjunto em Instituição de ensino superior federal; -

b) possuam alta qualificação e sejam portadores do titulo-de Livre-Docen
te obtido contorne legislação em vigor, ou do titulo de Doutor obtidõ"
em curso credenciado ou reconhecido pelo CEPO para fins de inscrição.

1.2. - A alta qualificação referida no item b, ser ã apreciada nos termos da Re-
solução n9 2/76 do Conselho Universitírio, publicada no Boletim n9 33 de 17 de -
agosto de 1978.

1,3. - Os interessados deverão formalizar a inscrição mediante requerimento ao
Diretor-da-Faculdade de Medicina indicando-o setor em que pretendem concorrer,acom
penhado da seguinte documentação:

a) diploma de graduação em curso superior
b) comprovante da titulação necessária a inscrição

c) memorial em 10 (dez) vias contendo a relação dos títulos e trabalhos
do candidato, acompanhado de comentaria que permita ajuizar da signi-
ficação a eles atribuída pelo prOprio candidato, anexado um-exemplar
dos originais ou copia autenticada dos documentos e trabalhos referi-
dos no memorial

d) 20 (vinte) exemplares, no mínimo, de tese inédita, especialmente es-
crita para o concurso, ou de trabalho ia. publicado que no tenha, sido
ainda objeta de julgamento em concurso para tagitterio„selecionado /
pelo candidato para este tiú'

e) comprovante de pagamento da taxa de inscrição

1.4. - O despacho de deferimento da inscrição deeenderí de'parecenfavoravel do
Departamento respectivo, quanto a pertinência dos titulas do candidato. írea de

conhecimento ê. qual conéorrerí, cabendo recurso para a Congregação.

1.5. - E vedada a inscrição condicional.

-2 - DAS PROVAS

2.1. - O concurso de títulos e provas para Professor Titular abrangera as se-t

guintes provas:
a apreciação de títulos
b . prova didatica
c prova pratica
d) defesa de tese

2.1.1.-Da apreciação de títulos:
. Na apreciação de títulos serão considerados os documentos comprobat6rios

da formação da formação e aperfeiçoamento profissional, atividades docentes cient../
ficas e culturais realizaçoes profissionais e trabalhos publicados obedecida a es-
cala de valores ponderados tstabelecida pelo Conselho de Coordenação do Centro.

2.1.2.- Da prova didatica: 	 .
a) A prova didítica visa a demonstrar a capacidade do candidata de expor •

seus conhecimentos de maneira clara e organizada. Nesta prova o candidato devera
tratar o tema em nível avançado e demonstrar conhecimentos atualizados sobre o as-
sunto.

b) Esta prova consistira na apresentação oral de um tema, sorteado com 24 -
(vinte e quatro) a 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, de lista de 10(dez)
a 20 (vinte) típicos escolhidos dentre os assuntos do programa referido neste -Edi-
tal e preparada pela Comissão Julgadora para o fim especifico.

c) A realização da prova pelos candidatos sé farã obedecendo a ordem de ins

crição dos _mesmos no concurso.
d) Esta prova, realizada em sessão publica, terã duração mínima de 50 (cin-

quenta) e maxima de 60 (sessenta) minutos, sendo vedada a sua assistíncia pelos de •

mais candidatos.

2.1.3.- Da prova pratica:
• a) A prova pratica destina-se 4 evidenciar a -capacidade operacional do can

2.1.3.- Ga prova pratica
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ditado erritarefas qiJe envolvam elaboração, execução ou critica associados ao traba
lho didãtico.	 -

b) Em cumprimento ao item 13 da Resolução n9 1/80 do Conselho Universití -
rio foi fixada para a prova prãticà, pela Congregação, a seguinte sistemática: -'
"Anãlise 	 e discussão de modelos matematicos em epidemiologia".

2.1.4.- Da defesa de tese:
a) A defesa de tese visa a evidenciar a capacidade do candidato de realizar

um trabalho original, de cunho pessoal, atualizado, que demonstre criatividade /
bem como a aptidão do mesmo para a defesa e justificativa dos pontos de vista e
conclusões expressos no trabalho.'

b) De acordo com o parágrafo único do artigo 134 do Regimento Sarai esta /
prova versara sobre tese inédita, especialmente escrita pelo candidato para o con-
curso, ou sobre trabalho por ele jã publicado e indicado no ato de inscrição, desde
que não tenha sido ainda objeto de julgamento em concurso para magistário.

c) A defesa de tese serí realizada em sessão pública, perante a Comissão /
Julgadora. Cada examinador disporí de 20 (Vinte) minutos para arguir a tese e o can
didato terá a seu dispor o mesmo prazo para resposta, vedados dialogot e debates. -

- DO JULGAMENTO
31. - O julgamento do concurso serí feito por Comissão Julgadora, constituida

por 5 (cinco) professores que possuam pelo menos uma das seguintes qualificações:

a) sejam Professores Titulares de Universidade Federal
b) possuam alta qualificação e sejam portadores do titulo de Livre-Docen

te ou de Doutor
c) tenham sido aprovados pelo Conselho Federal de Educação para leciona-

rem em curso credenciado de doutorado.
Dois dos examinadores serão escolhidos pela Congregação entre os Professores Ti

tulares do Centro de Ciências da Saúde da OFRJ, os demais, obrigatoriamente não
culados aos quadros de ensino e pesquisa da Universidade Federal do Rio de Janei-
ro, serão escolhidos pela Congregação da Faculdade de Medicina, de uma lista de 6
(seis) nomes indicados pelo Departamento de Medicina Preventiva. Serão ma ocasião
Indicados pela Congregaçao pelo menos 2 (dois) suplentes, sendo um deles Professor
Titular do Centro de Ciencias da Saúde da UFRJ e o outro não, vinculádo' á Institui-
ção.

- A composição definitiva da Comissão Julgadora e o dia de sua instalação
para o inicio do processo do concurso serão anunciados aos candidatos inscritos-com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias mediante Edital publicado no-Boletim da
UFRJ e afixado em quadro de avisos da Secretaria da Faculdade de Medicina.

- 3.3. 'O julgamento do conairso obedecerã ao disposto nos artigos 138 a 148 e
150 do Regimento Geral da Universidade.

4 - DOS PROGRAMAS	 •
4.1. - Os programas do concurso acham-se ã disposição dos interessados no Gabi-

nete do . Diretór dá Faculdade de Medicina, localizado no 29 andar do BlocoK, sala /
1(2-049, do Edifício do Centro de Ciências da Saúde, Cidade UniVersitãria-Ilha do
Fundão-RJ.

5 - DO PROVIMENTO DAS VAGAS
5.1. --No provimento das vagas serã obedecido o regime jurídico da Consolidação

da Leis dó Trabalho (CLI). Em,se tratando, porám, de docente do Quadro Permanente
de Universidade que venha á ter classificado no concurso ,o provimento-poderí proce-
der-se sem alteração do respectivo regime jurídico.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1986
.G (Of. n9 177186)	 Rozilda de Oliveira Bulcão

Secretária

Escola de Música -
A Direção da Escola de Música da úniversidade feddral	 do

Rio de Janeiro, cumprindo liminar concedida pela MM Juíza Federal da
16a .. Vara - II Federal, Dra. CELTA GEORGAKOPOULOS, na Ação Cautelar In
cidentol mqVide por ROBERTO CARLOS BRAGA e OUTRO, que propuseraM
face da UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO e do Sr. JOÃO BATISTA
ALVES FERREIRA, suspende, em razão dessa determinação "Os registros e
consequente sustação das cOnsequenciaS legais oriundas desses regia -
tal:as"; das 284vinte e olto1 composições musioals discriminadas abaixo,
registros esses feitos em nome do Sr. -JOÃO BATISTA ALVES FERREIRA:-

1 - ELE ESTA PRA CHEGAR - Reg. '17.210, fls. 36. livro 10
- AS BALEIAS - Reg. na EM 17.152, fls. 34, livro 10

3 - TUDO PARA - Reg. na EM 37.144, fls. 34, livro 10
4 - CAMA E fiESA	 Reg. na EM 17.207, fls. 36, livro 10
5 - EMOÇÕES - Reg. na EM 17,50, fls. 34, livro 34

- EU PRECISO DE VOCE - Reg.- 17.147, fls. 34, livro 10
7 - fiULHER SEXO FRAGIL - Reg. ha EM 17.214, fls- 36, livro

10.
8 - MINHA SUPERSTAR - Reg. na EM 17.206, fls. 35, livro 10
9 - AMIGA - Reg. ma EM 17.208, fls. 36, livro 10

10 - FIM DE SEMANA - Reg. 17.221, fls„..36, livro 10
11 - PENSAMENTOS - Reg. EM 17.149, fls. 34, livro 10
12 - MEUS AMORES DA TELEVISÃO - Reg. na EM 17.205, fls. 25,

livro 10
13 - FERA FERIDA - Reg. na EM. 17.209, fls. 36, livro. l0
14 - fiESMO QUE SEJA EU 	 Reg. na EM 17.226,-fis. 26., livro

1.0-
15

	

	 AMAR PRA VIVER OU MORRER DE AMOR - Reg, na AM 17.215
fls. 36, livro 10

1:6 - O AMOR	 A MODA-	 Reg. na EM 17.227, fls. 36-, livro 10
17

	

	 RECORDAÇÕES E MAIS NADA - Reg. na EM 17.218, fls. 36
livro 10

18 - ESTOU AQUI - Reg. na EM, fls. 34, livro 10
19 - VOCE -NÃO SABE - Reg. na EM 17.216, fls. 36, livro 10
20 - O CONCAVO E O CONVEXO - Reg. na EM 17.220, fls. 36, li

vro 10
21 - NO MESMO VERÃO - Reg. EM 17.145, fls. 34, livro 10
22 - PERDOA - Reg. na EM 17.177, fia. 34, livro 10
23 - CLOSE - Reg. na EM 27.212,, fls. 36, livro 10
24 - ALELUIA - Reg. 17.873, fls. 57, livro 10
25 - CORAÇÃO - Reg. na EM 17.876, fls. 57, livro 10
26 - LUA NOVA - Reg. na EM 17.916, fls. 58, livro 10
27 - CAMINHONEIRO - Reg. 17.874, fls. 57, livro 10
28 -	 TE AMO - Reg. 17.874, fls. 57, livro 10

(Ôf. AV 172/86)

Universidade Federal de Sarna Maria

EDITAL N9 004/86, DE 24 DE MARÇO DE 1986

Faço público que se encontram abertas as inscrições para
os Concursos Públicos de Títulos e -Provas- destinados ao preenchimento
de empregos de Professor Assistente e Professor Auxiliar, constantes'
da Tabela Permanente da Universidade. 	 •

I - Os-concursos Públicos serão realizados para as seguin -
tes classes e áreas de conhecimento:

PROFESSOR ASSISTENTE

Área - Hidráulica: Recursos Hídricos - 01 vaga - Dedicação'
Exclusiva

Área - Agricultura Especial - 01 vaga - Dedicação Exclusiva

PROFESSOR AUXILIAR
Área - Psicologia Geral - 01 vaga - Dedicação Exclusiva

Área - Patologia Humana - 01 vaga - Dedicação Exclusiva

II - As inscrições estarão abertas pelo prazo de 30(-trinta).
dias a contar da publicaçao deste Edital, na Comissão Permanente de
Pessoal Docente (CpPD), sala n9 403 do prédio da Administração.Cen
trai-, Cidade Universitária, de segunda á' sexta-feira, no horário de
expediente da Reitoria.

III - Os Concursos Públicos serão constituídos das seguin -
.tes provas: Escrita, Didática e de Títulos. O não comparecimento a
qualquer fase destas provas implica em desistência do Concurso,de par
te do candidato.

IV - Os Concursos Públicos de que trata este Edital estão
regulamentados, respectivamente, pelas Resoluções n9 015/84 e 014/04,
e das mesmas serão entregues cõpias aos candidatos por ocasião da
inscrição.

V - Maiores informações serão prestadas aos interessados no
local das inscrições, durante os dias e horários determinados 'pára as
mesmas.

(OF. n9 171/86)
	 GILBERTO AQI.TINO BENETTI - REITOR -

AIINISTPII(n)0111AJMULIi()

Serviço Social do Comércio-
- Administração Regional. de São -Paulo '

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATANTE: Serviço Social do Comercio - SESC. - Administração Regi.°
na! no Estado de Sio Paulo; CONTRATADO: Sony Comercio Indústria Ltda.
ESPÉCIE: Equipamentos e material permanentèt OBJETO: Equipamentos pa
ra área de vIdeol LICITAÇÃO: TP 144/86. de 4/3/86t-VAU/WO4 1.003,426,174
(hum milhão., três mil, quatrocentos e viMte e Seis Cruzados e quaTen
ta e quatro centavos);. CRÉDITO DA DOTAÇÃO: Prograrração.r07-021-1...:504-T- -
MA-018; Elemento de Despesa: 4;1.2MP; PRAZO DE VIGENCIA: 3-wesest DA
TA-DA ASSINATURA: 2413/86

(N9 42.088 de 04-04-86 - CZ$ 168,64) .

* Conselho Federal de Corretores de Imóveis

SESSÃO PLENÁRIA N 2 02/86	 PAUTA

DATA:	 17 e 18 de abril de 1986.
HORA: 09:00 horas do dia 17
LOCAL: Sede do COFECI Brasília DF
I - VERIFICAÇÃO DO . QUORUM - 1.1 - Presenças registradas. Abertura. 1.3 - Pos
se de Conselheiros. II - LEITURA, DISCUSSÃO E APROVAÇÃO DA ATA DA 5E5S410- PLENÁRa
ANTERIOR.- III - EXPEDIENTE - 111.1 - Correspondência- recebida- 111.2 ',-Correspon
dência expedida. IV - COMUNICAM - IV. 1 --ComunicaçÕes da PresidênCia. IV.2
tras comunicaçÕes, V - ORDEM DO DIA - V.1 - Parecer do Conselho-Fiscal relativo ãé
Prestações de Contas do , COFECI referentes ao 3 2 e 42 semestres do exercício de 1985
V.2 - Prestação de Contas do COFECI referente ao exercício de 1985. V.3 - Processo
de Prestação de Contas Consolidado dos Conselhos Regionais, referente eó exercício
de 1985. V.4 - . Outros assuntos contebeis. V.5 - Homologação de Resoluções e' Porta
rias baixadas n ad referendum". V.5.1 - Resolução COFECI n 2 206/85, de 30/09/85-Apro-
va Reformulações Orçamentárias dós Conselhos Regionais das l ã , 22 , 112 ,e 125 0e.
giões, do exercício de 1985. 1/.5.2 - Resolução COFECI1-12 207/85, de 18/12/85- Apr--5
va o Orçamento do COFECI pare o exercício de 1986. V:5.3 - Resolução	 CUFECI
208/85, de 18/12/85 - Aprova os Orçamentos dos Conselhos. Regionais para o exercício
de 1986. V.5.4 - Resolução COFECI n 2 209/85, de 18.12.85 - Aprova Reformulações.Or
çamentárias de Conselhos Regionais do exercício de 1985. V.5.5 - Portaria COFECT
n2.015/85, de 25.10.85 - Altera o artigo 22 da Resolução COFECI n 2. 184/84 e dá ou
tras providências. V.6 Apreciação de PrOjetos de Resolução .. V.7 - Julgamento de
-Processos Disciplinares V.7.1 - PROCESSO COFECI n2 090/82 - Recte: Presidência do
COFECI - "ex-officio". Recdo: Devanir Mitre Rassi e outros. V:7 '.2 - PROCESSO COFECI
N2 228/83 - Recte: JoSé Gerei:do de .Castro Ávila "ex-officio". Recdo: 	 CRECI 42- Re
gião. V.7.3 - PROCESSO COFECI n2 024/84 - Recte: Helton Santiago Siqueira. 	 Recddf
CRECI 45 Região. V.7.4 - PROCESSO COFECI n2 . 135/84 - Recter José Roberto Pereira
"ex=officio". Recda: Maria Conceição Dias. V.7.5 - PROCESSO COFECI ne 231/84. Recte
COMIANT - Comércio e Ind. Atiantico S/A. Recdo: CRECI lã Região. V.7.6 - PROCESSO
COFECI n2 263/84. Rectet Imobiliária-Azenha Adm.. e Intermediação de Imóveis Ltda.
Recdo: CRECI 32 Região. V.7.7 - PROCESSO COFECI n 2 335/84.. Recte: REINA - Empreendi
mentos Imobiliários Ltda. 'Recdo: CRECI l ã Região. V,7.8 - PROCESSO COFECI Ne 338/84
Rede: TOTAL-Investimentos Imobiliários S/A. Recdo: CRECI l ã Região. V.7.9- PROCES
SO COFECI n2 066/85, Recte: Corretor Gionanhi, Moreira Oliveira"ex-officio". Recddf
Carlos Antonio Calmon e outra. V.7.10 -PROCESSO COFECI n2 071/85. Recte: Almir Otá
viddarnaúba "ex-officio". Recdo: CRECI 3 2 Região . V.7.11 - PROCESSO COFECI n2 12-6'
/83. Necter Gumercihdo Atauri. Recda: Leovino Ambiel. V,7.12 - PROCESSO COFECI n2
319/83. Recte: Jaime Antonio de Mello. Recdo: CRECI 3 ã Região. V.7.13 - 	 PROCESSO
C2FECI n2 271/84. Recte: PETROPOLIS Construtora e- Corretora de Imóveis Ltda. Necdo:
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CRECI 32 Região. V.7.14. PROCESSO COFECI n 2272/84. Recte: PLANETA - Adm. e Correto
ra de Imóveis Ltda. Recdo: CRECI 3 2 Região'. V.7.15. PROCESSO COFECI n 2 273/84.Recfg
Marinello Mota Britto. Recdo: CRECI 3 2 Região. V.7.16. PROCESSO COFECI Ng 274/84.
Recte: PLADA - Adm. e IntermediaçãO de Imóveis Ltda. ~do: CRECI 3 2 Região. V.7.17
PROCESSO COFECI n g 291/84. Recte: SOMA - Consultoria de Imóveis Ltda. Recdo: CRECI
142 Região. V,7.18. PROCESSO COFECI ne‘ 293/84. Recte: Corretor Pedro dos Santos Oli
veira "ex-officio". Recdo: Raimundo Pinheiro Pereira. V.7.19. PROCESSO COFECI
295/84. Recte: Ipiranga Administração de Imóveis Ltda e outro. Recdo: Walkyria Pin
to Ponciano. V.7.20 - PROCESSO COFECI n g 304/84. Recte: Marilza MartinsImóveisLtdi
Recdo: CREÇI 132 Região. V.7.21'. PROCESSO COFECI na 305/84. Recte: Manoel Dias Xime
nes Neto. Recdo: CRECI 172 Região. V.7,22. PROCESSO -COFECI n g 308/84. flecte: HANS-
Consultoria Imobiliária S/C Ltda. Recdo: Antonio André de Jesus V.7.23. PROCESSO
COFECI ng 309/84. Recte: Neuri Ferrari. Recdo: Nivaldo Novaes, V,7,24, PROCESSO
COFECI ng 310/84, Recte: HAUS Copsultoria Imobiliária S/C Ltda. Recdo: Juvenal Pau
uno dos Santos. V,7.25. PROCESSO COFECI n g 311/84. Recte: Jecomo Donadio, Recdd7
Giacomini Empreendimentos Imobiliários S/C Ltda. V.7.26 - PROCESSO COFECI N 2 312/84
Recte: Douglas Jacohi- Recdo: José Bognone. V.7.27. PROCESSO COFECI n e 317/84. Rede:
Gualba Imobiliária Ltda. Recdo: CRECI 9 2 Região. V.7.28 - PROCESSO ÇOFECI N g 008/85
Recte; Imobiliária 15 Ltda "ex-officio" - . Recdo: CiraEllemberger. V.7.29 - PROCESSO
tUFECI ng 042/85. Reçté: ÇESTARI Intermediária de Imóveis-Ltda. Recdo: CRECI 3é Re
gigo. V.7.30. PROCESSO COFECI ne 043/85. Recte: Imobiliária Vila Rica Ltda. CRECT
ng 624. Recdo: CRECI 3 2 Região. V.7.31. PROCESSO COFECI n g 044/85.Recte: Casa Forte
Imóveis Ltda. REcdo: CRECI 32 Região. V.7.32. PROCESSO COFECI ng 046/85.Recte: Dar
ci Balduino Brack. Recdo: ÇRECI 3 2 Região. V,7.33. PROCESSO COFECI n g 047/85.RecteT
Celso Luiz França. Recdo: 'CREU 3 2 Região. M.34. PROCESSO-COFECI n g 056/85.Recte:
Imobiliária São João S/C Ltda. Recdo: CRECI 22 Região V.7.35. PROCESSO COFECI NO
057/85. Recte: Imóveis Alvorada Suffiere S/C Ltda. V.7.36. PROCESSO COFECI N 2 064/85.
Recte: Dinâmica Imóveis e Adm. Ltda e q Corretor David Roberto Costa "ex- offiçiq".

.Recdo: Rogério, Tadeu Vicente e outrds..V.7.37. PROCESSO COFECI n g 065/85.	 Recte:
Novo Jaguaré Imóveis S/C Ltd? "ex-officio" Recda 	 fiaria de 'Oliveira Fonseca.
V.7.38. -PROCESSO COFECI ne 072/85. Recte: Dinâmica Imóveis t Adm. ttda e outro.
"ex.officio". Recdo: Sérgio Lisse. V.7.39. PROCESSO COFECI no 073/85. Recte: Anto
rijo de Jesus Ribeiro "ex-officio",. Recda. Maria Feri-landes de Oliveira. V.7,4Q. PRU

¡CESSO COFEÇI Ne £01/85. Recte: Laudomir Rodrigues. V.7.41. FFCCEÕCCFECI d g,- 082/85.
Recte: Sylvio Iwata. Recdo: Antonio José Evangelista. V.7.42.PROCESSO COFEÇI 095/85
flecte: Manoel Antonio dos Santos. Recdo. Joaquim Chaves Neto, V,7.43. PROCESSO tOFE
CI ng 103/S5, Recte: Ari Estevam dos. Santos "ex-officio". Redde. Budi Indústria de
'Malhas Ltda. V.7.44 - PROCESSO COFECI ng 104185. Reete: Imobiliária e Administrado
ra Martins Lida, Recdo: José Divino Guedes . da Silva. V.7.45. PROCESSO COFECI NO 106
/85. Recte. Jesus. Ribeiro de Souza. RecdO. ÇRECI 42 Região. V.7.46. PROCESSO COFECI
ng 109/85. flecte: TECNIMáVEL Assessoria tet. Imobiliária e outro "ex-officio".Recdo
Lucas Carneiro Lobo. V.7.47. PROCESSO COFECI n g 128/85. Recte: CRECI 95 Região.
Recda. PRESERVICE - Prestação de Serviços e Administração Ltda. V.7.48. PROCESSO
COFECI ng 129/85. REcte: Valdemiro Ferreira dá Silva "ex-officio". Recdo: José Lou
res Filho. V.7,49. PROCESSO COFECI n g 130/85. Recte: Valdemiro Ferreira da Silva
"ex-officio". Recdo: José Anselmo de DliVeira. V.7.50. PROCESSO COFECI NO 134/85"
Recta: Paulo Santana. Recdo: Carlos, Alberto Leme de Moraes. V,7.51- PROCESSO COFECI
nP 135/85. Recte: Raimundo Cabral da Mota "ex-officio" Recda. Maria Nilza Pereira..
V.7.52, PROCESSO COFECI no 136/85. Recta: Raimundo da Mota. 	 Recda: fiaria Nilza Pe
reira. V.7.53. PROCESSO ÇOFECI n g 144/85. Recta: José Francisco Monteiro "ex-offr
Cio". Recdo: CRECI 22 Região. V.7.54. PROCESSO COFECI ne 145/85. Recte. Francisco
Robins da Costa Feliz. Recdo: Nelson Serra. V.7.55. PROCESSO COFECI n e 154/85. Recte
Darcy Marques Pardal e outra. Recdo: Jocelíno de Oliveira. V.7.56. PROCESSO COFECI
ng 156/85. Recte: Anibal -Orlando Vila Nova- de Oliveira e ABITICE-Adm. de Bens S/C

Recdo: CRECI 2g Região. V.7.57. PROCESSO COFECI n g 161/85. Recte. Geraldo fer
reira Telles. Recorrida. Lirs Helena Mendes. V.7.78. PROCESSO COFECI no 167/85 Rectã
Sérgio Luiz Quiliti Rabelo. Recdo: Alberto Gonçalves 'de Moura.V,7'.59. PROCESSO' COFE
CI ng. 180/85 Recte: Júlio Bogoricin Imóveis Minas Gerais Ltda. Recdo: CRECI 132 ag
gigo. V.7.60. PROCESSO COFECI n2 181/85. PROCESSO COFECI n g 181/85. Récte: Aloaé7
José Gonçalves "ex-officio" Recdo: Severo Correia da Costa. V.7.61.PROCESSO COFECI
ng 184/85. Recte: SOROCABANA Empreendimento Imobiliários S/C Ltda e outro. Recdo:
Lino Rossi. V.7.62. PROCESSO COFECI n g 196/85. Recte: Santos & Scrima Empreendimen
tos Imob. S/C Ltda..Recdo: Armando. Piva e outros. V.7.63. PROCESSO COFECI NO 197/65
Recta: Jayme Crusoé Louras Macedo Meira. Recorrido. CRECI 42 Região. V.7.64. PROCES
SO- COFEdI n g 215/85. Redte: HIROMITI SATO "ex,officio" Recdo: Jonas de Paula Nobre
V.7.65. PROCESSO COFECI no 216/85. Recta: Imobiliária Panorama, Assessoria e Negó
tios . Ltda e outro "ex-officio"..Recdo: Amilcar Braguim. V.7.66. PROCESSO COFECI NO
217185. Recte: Novo Jaguaré Imóveis Ltda e outro "ex-officio". Recdo: Osélio da Sil
va Camargo. V.7.67 PROCESSO COFECI no 218/85. Recta: João de Castro "ex-officio".7
Recdo: CRECI 202 Região. V.7.68. PROCESSO COFECI nO 219/85. Recte: EXTREMA Assesso
ria e Emp. Imob S/C Ltda. Recdo: Vicente Losso Netto. V.7.69. PROCESSO COFECI

-222/85. ReCte: Cláudio José 'Moreira da Luz "ex-officio". Recdo: José Ferreira da
SilVa. V.7.70 -: PROCESSO COFECI TO 223/85. Recta: Imobiliária Antonio Salea Ltda
"ex-officio" Recdo: CRECI 152 Região. V.7,71. PROCESSO COFECI ne 224/85. Recte: Ma
noel Airton Bruno "ex-officio". Reçdo: CRECI 15° Região. V.7.72. PROCESSO COFECI NO
225/85. Recte: Hugo Magalhães Pinheiro "ex-officio". Recdo: CRECI 15 2 Região. V.7.73.

:PROCESSO COFECI ng 234/85. Recte: PLATINAL IMÓVEIS S/C Ltda "ex-Officio". Recdo:-
Cláudio-San Giovanni. V.7.74. PROCESSO COFECI. ne 235/85. Recta: Ademir Ramos. Recdo
Mario Dantas da Silva, V.7.75, PROCESSO COFECI n g 236/85: Recte:ElzaFrischenbruder
Recdo: Armando Rosemberg Migliano. V.7,76. PROCESSO COFECI no 237/85. Recte: Klaus

:Augusto Jenger. Recdo: Galeria Imobiliária Ltda. V.7.77. PROCESSO COFECI no 247/85.
JRecte: DINÂMICA Ltda - Adm. de Imóveis. Recda: Maria de Lqurdes Boaventura de Cas

V.7.78 -. PROCESSO COFECI no. 249/85. Recte: João Linhares da 'Silva "ex-officio 1"-
Récdo.: CRECI 152 Região. V.7.79. PROCESSO COFECI n g 250/85. Recta: Vila Veraneiro
Imóveis Ltda "ex-officio". Recdo. CRECI 15 2 Região. V.7.80. PROCESSO COFECI NO 251/
/85, flecte: Marcus Tullius Sales "ex-tfficio". Recdo: CRECI 15 2 Região. V.7.81. pRO

'CESSO COFECI no 252/85. Recta: Marcius Tarcisib Sales "ex-officio". Recdo: 	 CRECT
152- Região. 1/7.82. PROCESSO CÓFECI 	 ng 256/85. Recte: Antonio Carlos Gomes "ex-o?'
ficio". Recdo: CRECI 152 Região. V.7.83. PROCESSO COFECI n 2 257/85.	 Recte: URBIN
Empreendimentos Imobiliários e Eng. Ltda. Recdo: CRECI 15 5 Região.	 V.7.84. PROCES
SQ. COFECI no 258/85. Recte: Mataroan Souza de Almeida "eX-officio". Recdo:CRECI
Região. V.7.85. PROCESSO COFECI n g 259/85. Recta: Miguel Gonçalves Brazuna Filho.

-"ex-officio". Recdo: CRECI 15 2 Região. V.7:86. PROCESSO COFECI no 260/85.	 Recte:
Antonio Tadeu Pinto Soares "ex-office". Recdo: CREdI 15 2 Região. V.7.87. PROCESSO
ÇOFECI n é 261/85. 'Recta: Walter Fernandes Teixeira "ex-officio"-. Recdo: CRECL 152
Região. V.7.88. PROCESSO COFECI n2 262/85. Recte: Imobiliária Jolinsi Ltda "ex-qffi
cio". Recdo-CRECI 152 Região. V.7.89. PROCESSO COFECI no 280/85. Recte:. Wilke IMO
veis Ltda e outro. Reçdo: Francisco Cottlicher. V.7.90. PROCESSO COFECI ne. 283/857
Recta: -Carlos de Arruda Dias "ex-officio". Recdo: CRECI 2 2 Região. V.7.91. PROCESSO
COFECI ne 284/85. 'Recta: Victor Soares de Castro. Recdo: Reinaldo Antonio Senedezi.
V.7.92. PROCESSO COFECI n2 286/85. Recta: Ricardo de Carvalho Soares ' fl ex- officio".
Recdo: Cesar Geraldofiagela Costa. V-7.93, PROCESSO COFECI n2 288/85. Recta: Judas
Tadeu Lopes Cabral "ex-officio". Rec. Pedro Furtado de Araújo e outros. V.7.94. PRO
CESSO COFECI ng 291/85. Recte: Flávio Soares Dias. Recdo: CRECI 8 2 Região. V.7.957
PROCESSO COFECI ne 292/85. CARLOS ALBERTO MAIA "ex-officio". Recdo. Lucia Farias

Ferreira Machado. V.7.96. PROCESSO COFECI n o 293/85, Recta: Luiz de Souza Ribeiro.
"ex-officio". Recdo: CRECI 82 Região. V.7.97. PROCESSO COFECI NO 294/85. Recta. Car
los Casar de Castro Nascimento "ex-officio". Recdo: CRECI 82 Região V 7 98 PROCC
SO COFECI Ne 295/85. Recta: Juracy Lopes de Barros "ex-efficio". Recdq :	 CRECI
Região. V.7.99. PROCESSO COFECI no 296/85. Recdo: João de Oliveira Santana. "exóffi
cio". Recdo. Ciro Heleno Silvano. V.7.100. PROCESSO COFECI No 297/85. Recta: Mana
jó Imóveis Ltda. Recdo: Manoel Altair de Brito. V.7.101. PROCESSO COFECI Ne 298/857
Recte: Escritório Imobiliário Pedro Costa Ltda. Recdo: CRECI 8a Região., V.7.102.
PROCESSO COFECI ne 299/85. Recte: João Batista da Silva "ex .,.officio". Recdo. SDS-Em
preendímentos Imobiliários Ltda. V'.7.103. PROCESSO COFECI flO 300/85. Recte: HercWHoineff. Recdo: CRECI 1 2 Região. V.7.104. PROCESSO COFECI ne 301/85. Recta: Abrahão
Pedro Neto. Recdo: JOão Junqueira Pereira. V.7.105. PROCESSO COFECI no 3O2/85. te.
Saback Imóveis Comercial Ltda. Recdo: Jairo Miranda. V.7.106. PROÇESSO COFECI fiO307/85.. Recta: . Edson 'Carvalho Rangel. Recdo: CRECI 15 Região. V.7.107. PROCESSO CO
FECI N2 312/85, Recta: Antonio Carlos dos Santos. Recda: Prefeitura Municipal	 dE
Várzea Paulista. V.7. 1Q8. PROCESSO COFECI ne 313/85.flecte: Raimundo. Cabral da Mota
Recdo: José NilSon Carvalho de Macedo. V.7.109. PROCESSO COFECI n g 314/85. Recte.
Sandra Helena Pinotti. ~da: Imobiliária Novo Continente S/C,Ltda,. V.7,110„ PROCES
SO COFECI ng 315/85. Recta: Pauo Afonso Pereira "ex-officio". Recdo: CRECI '02 Ri
gião. V.7.111. PROCESSO COFECI ng 323/85. Recté: José Carlos Costa Carrah "ex-offi
cio". Recdo: CRECI, 152 Região. V.7.112. PROCESSO COFECI n g 345/85. Recta: JJP Ia6
veia e Representações Ltda. Recdo: CRECI 1 2 Região. V.7.113. PROCESSO COFECI NO
346/85. Recta: Ipiranga Adm. dé Bens Imóveis S/C Ltda e outro. "ex-officio". Recda.
Ivone Soeiro. V.7.114: PROCESSO COFÉCi no 347/85, Recta: H.J. Imóveis S/C Ltda e ou
tro. "ex-officio". Recdo. Eiiasfiikahil Aftim. V,7,115. PROCESSO COFECI no 348/857
Recta: Alvimar de Oliveira "ex-officio". Recdo: João Domingos. V,7.116. KOCESSO
COFECI Og 358/85. Recta: Arag go Imóveis Ldta. Reccid:ael Maria do Sacramento Cas
tro. V.7.)17. PROCESSO COFECI no 359/85. - Recte: Vila Vende . Turismo Empreendimentos
Imobiliários Ltda., Recdo-. CRECI S2 Região. V.7.118. PROCESSO COFEÇI 360/85, Récte:
Aragão WVeis Ltda. Recdq: Maria Tereza Cruvinel. V.7.119, PROCESSO COFECI 361/85.
Flecte: .Carlos de Carvalho Burle Filho. Recdo: CRECI 82 Região. V,7,120. PROCESSO
COFECI n o 048/à5. Recte: Wilson Davi Krinberg. Recdq; ' CRECI 32 Região. V.7,121. OROCESSO COFECi no 300/85. Recta : Herch Moineff. Recdo: CRECI 12 RegiãO. V.7.122. RIZ
CESSO COÉECI ng 151/85. Recte: Câmara Wimóvé4 de Londrina Ltda. láecdo: NielseW
Cariola.Ninno. V.7.123. PROCESSO COFECI no 183/85„Recte::JoSO ' Gónçalves. de Matos.
"ek-officio". Recdq: CRECI 20 Região. V.7.124. PROCESSO COFECI'ho 248185. Recta:
Paulo Casar' Faria. Recdo: CREÇI 18 2 Região. V.8 - julgamento de Processos . Adffilhis
trativos. V.8.1 PROCESSO COFECI no 105/85, Recte:'Acégio dg Aguiar Cruz. Retddi"
CRECI 11 0, Região. V.8.2 - PROCESSO-COFECI ng 285/85. Recté: CAVIC-Corretageffi, AdMi
nistração g Venda de Imóveis e CondbmInios Ltda.Recdo: CRECI 8 2 Regiào.	 V.8.37
PROCESSO COFECI nO 289/85 - Recta; Orvandir SidneilOpes dos Santot. Recdo: tRÉCI
32 . Região. V.8.4 - PROCESSO COFECI ng 342/85. Recte: Paulo Alflem.Recdo: CRECI 30
Região. V.8.5 - PROCESSO COFECI no 343/85. Recte. Jairo Sérgio Barbosa.Recdo: CRECr
3g Região. V.8.6 = PROCESSO COFECI pg 344/85 - Recte: Pedro Erizeu Martins Barroso,
Recdo: CRECI 32 Região. V.8.7 - PROCESSO COFECI ng 354/85. Recta: Odtãvlo de Queito
ga Wanderley Filho. Recdo: CRECI 8 2 Região. V.8.8 = PROCESSO COFECI ng 362/85. •ã5
Fernando Molihari. Recdo: CRECI 32 Região. V.8.9 = PROCESSO COFECI no 363/85. Recta
Carlos José Korting. Recdo: CRECI 32 Região. V.8 -.10 - PROCESSO COFECI ng 108/85. -Ho
mologação de Atos balAdos pele CRECI 42 Região. 1) Fixando prazo pare cancelamento
de inscrição de Pessoas Físicas e Jurídicas; 2) Disciplinando o recebimento de ta
xas, emolumentos e anuidades nos processos de inscrição. V.8.11 - PROCESSO "COFECT.
no 267/85 - Doação de duas máquinas de escrever (uma IBM elétrica e outra 'manual)
e uma calculadora eletrônica de mesa, ao CRECI 18 2 Região. V.9 - Outras 	 Delibera
ções do Plenário. VI - ASSUNTOS GERAIS. VII - ENCERRNMENTO. 	 .Brasília-DF, 02 .c
abril de 1986. Arpf Assreuy - Presidente do Conselho Federal de CorretOres de Imd
veiS-COFECI.

(Of. n9 230/86)

AIINISISIII0 DA SAÚDE
Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária

Divisão Legal
EDITAIS DE 01 DE ABRIL DE 1986

Pelo presente edital, na previsão do inciso III do art. 17
da Lei n9 6437/77, notifico a Empresa "J.M. MARKETING EXPORT LTDA",na
pessoa do seu representante legal, estabelecida anteriormente na Av.
Paulista n9 2006 - conjunto 715 - Cidade de São Paulo - Estado de São
Paulo e atualmente em lugar não sabido para ciencia do Auto de Infra-
ção n9 11 - DIMED,de 26.02.86, que contra a mesma foi lavrado, como a
seguir se reproduz: "Auto de Infração Sanitaria - DIMED - n9 11 de 26
de fevereiro de 1986 - Havendo resultado do exame do processo n9 ..
25001-022176/84, em que' a empresa infringiu o disposto nos arts. 50 e
67-1 da Lei n9 6360/76 c art. 75, 945 19 - III, VIII e 95 do Decreto
n9 79094/77, ao fabricar o produto Rapid Test, isento de registro
sem possuir Autorização para funcionamento nesta DIMED e com impresso
em desacordo quanto a ausencià do n9 do Lote, data de fahriCaçao, va-
lidade e nome do responsavel tecnico, tornando-sé passível da penali-
dade prevista no art. 10 = I e XV da. Lei n9 6437 de 20 de, agosto de
1977, lavro o presente auto com fundamento no art. 13 da mesma Lei
m9 6437 de 1977,- a fim de ser dado inicio ao competente processo ad-
ministrativo. Rio de janeiro, 26.02.86 - Maria Helena O. Barrod - Par
maceutico - Bioquímico",

Fica a Empresa autuada ciente de que, consoante o art. 22
da Lei n9 6437/77, poderá oferecer defesa ou impugnação do Auto de In
fração - DIMED n9 11/86, no prazo de 15 (quinze), dias, contados , a par
tir da publicação desta notificação e de que este 5rgao funciona na
Av. Brasil 09 4036 - sala 814 Manguinhos - Rio de. Janeiro.

Faço saber que o Diretor da Divisão Legal da Sedreta-
ria Nacional de Vigilância Sanitaria do Ministerio da Saúde, proferin.
do Decisão Final no processo administrativo, de n9 25.000/709/85~71
determinou a inutilização, apOs apreensão no comercio, dag unidades
pertencentes ao Lote n9 003/84, dó produto "BICARBONATO DE $(5DIO . A-
10% de 10 ml ; Licença n9 359/76, fabricado por CALBOS S.A. -- INDOS'IMTA
QUIMICA E FARMACEOTICA !: por estar insatisfat8rio quanto ao aspecto,
teor declarado do bicarbonato de sOdio e esterilidade bacteriana e
fúngica, conforme Boletim de Analise n9 1,851/84, do INCOS.

E para que chegue ao conhecimento de_todos os interes-
sados, notadamente os atuais detentores do produto, aço publicar o
presente edital.
(O. n9 70/S6) r	

magf -RifZIETH PE/XOTO PA
efe do TO/DILEG/S
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SEGUNDA-FEIRA, 7 ABR 1986

Superintendência de Campanhas de Saúde Pública

TOMADAS DE PREÇOS N9s 11, -1:2, 13-, 14 e 15, DE 04 DE ABRIL DE 1986

A Comissão de Licitação; de acordo com o Parecer ne 190/86, da SAFIN/
CISET, baseado no Art. 35, do Decreto-lei n2 2.284/86,. RESOLVE excluir
o Item 6.3, constante da Condição 6 - DO JULGAMENTO, permanecendo inal-
terados os demais itens.
(Of. n9 986/86)

MINISTÉRIO DAS MINAS E ENERGIA

Companhia de Pesquisa de Recursos. Minerais

CGC 0091652/0001-89 (Companhia Aberta)

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA/EXTRAORDINÁRIA
CONVOCAÇÃO

'Ficam convidados os Srs. Acionistas da COMPANHIA DE PESQUISA DE RECURSOS MINERAIS - CPRM, a se reunirem

Iam Assembléia Geral Ordir.ária/Extraordinária, nas condiçoes previstas no artigo 131, parágrafo único, de Lei n°6.404. de 15
de dezembro de 1976, às 1500 horas do dia 23 de abril próximo, na sede da Companhia - Setor de Autarquias Norte Edif (-

tio da Petrobrás- 59 andar - Brasília - DF, .a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) exame e votação dos D ocu-

'mentos da Administração relativos ao exercício findo em 31.12.85; b) deliberação sobre o Resultado do exerc(cio; c) eleição
:dos Administradoras e dos Membros do Conselho Fiscal; d) remuneração dos Administradores-e dos Membros do Conselho
Fiscal, de acordo com o disposto no artigo 19, único, e artigo 45, ambos do Estatuto da CPRM; e) aumento do Capital.Rea- •
:lindo de Cr$ 50.607.678.901, para Cr$ 161.624.585.714, por incorporação ao capital da Reserva de Correção Monetária do
,Capital, em consonencia com o que dispãe o artigo 167 da Lei n9 6.404/76;f) alteração do artigo 15 do Estatuto e inclusão

! dá Piãgrafo único do mesmo artigo, corrigindo o Capital Social. O acionistá étràÚesejar representar-se na referida Assembléia
'deverá depositar procuração, com poderes especiais, no Escritório da Sede da Companhia, de acordo com o artigo 22 do Esta-

:tuto, até às 1790 horas do dia 22 de abril de 1988. As pessoas jurídicas de direito público interno poderão, de acordo com o

artigo 21, parágrafo único, do Estatuto, credenciar representante, à Assembléia, mediante comunicação oficial:à Companhia.

Rio da Arneiro, .19 de femeeiro da 1986. JOSE CARLOS BOA NOVA - Presidente do Conselho de Administração.

(NO 42.086 de 04-04-86 - CZ$ 758,88)
-,(DIAS:. 7, 8-e 9-4-86)

MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES

Gabinete do Ministro

EXTRATO DE CONTRATO

PARTES: União Federal e a Progresso do Acre Comunicações Ltda.
ESPÉCIE: Contrato decorrente da concessão outorgada atraVás do De

.creto n9 92.442, de 6 de março de 1986.
OBJETO: Exploração do serviço de radiodifusão sonora em onda tro-
pical, na cidade de Rio Branco, Estado do Acre.
VIGÊNCIA: .0 contrato tem vigência de . 10 -(dez) anos e entrará em
vigor na data de publicação do seu extrato no Diário Oficial da
União.
DATA E ASSINATURA: 19 de abril de 1986. Antonio Carlos Maga-
lhães - Ministro de Estado das Comunicações.-jose Alves pereira
Neto - S6clo -Gerente da Progresso do Acre comunicações Ltda.

(N9 42.063 de 04-04-86 - CZ$ 210,80)

	

EDITAL N9	 087/86-04

Recebimento de propostas para a execução de exploração de serviço de ra
diodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade de Tubarão, Estado
de Santa Catarina.

O Ministro de Estado .das Comunicações, tendo em vista o dis
posto no artigo 19 do Decreto n9 70.568, de 18 de maio de 1972, e de
acorde com as normas estabelecidas no Regulamento dos Serviços de Radio
difusão em vigor, torna público que, transcorridos 45 (quarenta e crti
co) dias, contados do dia seguinte ao da publicação deste Edital no Da
rio Oficial da União, estará recebendo pelo prazo de 15 (quinze)
propostas para a execução e exploração de serviço de radiodifusão sono
rm, coa as características e condiçoes que se seguem:

1. Serviço
2. Local
3. Canal
4. Classe
5. Capital mínimo exigido
6. Horário de funcionamento:
As demais condições deste Edital fazem parte do processo que

lhe deu Origem e encontram-se á disposição dos interessados na Direto
ria Regional do DENTEL em Florianópolis-- SC, situada- na Rua Saldanha
Marinho, 3A - Centro, onde seus representantes legais deverão entregar
odes propostas.

Brasília-DF, 04 de	 abril	 de 1986.
ANTONIO cAyLos MAGALHÃES

EDITAL N9	 068/86-GM

Recábimento de propostas para a
~difusão sonora em freqüência
Passé f Estado da Bahia.

O Ministro de Estado das Comunicações, tendo em vista o dia
posto no artigo 19 do lecreto n9 70.568, de 18 de maio de 1972, e
acordo com as normas estabelecidas no Regulamento dos Serviços de Radio
difusão em vigor, torna público que, transcorridos 45 (quarenta e ciai
co) dias, contados do dia seguinte ao da publicação deste Edital no DiZ.
rio Oficial da União, estará recebendo pelo prazo de 15 (quinze) dias,
propostas para a execução e exploração de serviço de radiodifusa5 sono
ra, com as características e condiçoes que se seguem:

: FREGOEUCIA MODULADA
: SÃO-SEBASTIÃO DO PASSE - BA
: 271 (102,1 MHz)

Classe	 : C
5. Capital Mínimo exigido : 100 (cem) MVR
6. Horário de fundionamento: Ilimitado
As demais condições deste Edital fazem parte do processo que

14e deu origem e encontram-se ã disposição dos interessados ma Direto
ria Regional do DENTEL em Salvador - BA, situada no Centro Emp. metroP7
Quadra C lote 7 - Av. Magalhães Neto - Pituba, onde seus representantes
legais deverão entregar suas propostas.

Srasilia-DF., 04 de	 abril
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES

EDITAL N9 069/86-GM

Recebimento de propostas para a execução e exploração de serviço de -'ra
diodifusão sonora em onda média, ria cidade de Faullnea, Estado de São
Paulo.

O Ministro de. Estado das Comunicações-, tendo em vista o dis
posto no artigo 19- do Decreto n9 70.568, de 18 de maio- de 1972, e de
acordo com as normas eStabeledidas no Regulamento dós Serviços de Radio
difusão em vigor, torna público que, transcorridos 45 (quarenta e,
co) dias, contados do dia seguinte ao da publicação deste Edital no
rio Oficial da União, estará recebendopelo prazo de 15 (quinze) dias,"
propostas para a execução e exploração de serviço de rádiodifinião sono
ra, com as características e condiçoes que Se seguem:

1. Serviço
2. Local
3. Freqüência
4. Potencia: Diurna

Noturna
5. Sistema irradiante	 :-
6. Capital mínimo exigido
7. Horário de funcionamento:.
As demais condições deste Edital fazem parte. do Processo que

lhe deu origem e encontram-se ã disposição dos interessados na Direto
ria Regional do DENTEL em São Paulo - SP, situada na Rija Costa, 55 -COE
soiaçãoé onde Seus representantes legais deverão entregar suas pitimig

Brasília-DE, 04 de abril	 de 1986., ,
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES

EDITAL N9 O 7 0/86-GM

Recebimento de propostas para a execução e exploração de serviço de ra
diodifusão sonora em onda média, na cidade de Marabá, Estado do Fará.

•
O Ministro,de Estado das Comunicações, tendo em vista -o,dis

posto no artigo 19 do Decreto n9 70.568, de 18 de maio de 1972, e de'
acordo com as normas estabelecidas no Regulamento dos Serviços de Radio
difusão em vigor, torna público que, transcorridos 45 (quarenta e cin.
co) dias, contados do dia seguinte ao da publicação. deste Edital nó Da
nó Oficial da União, estará recebendo pelo prazo de 15 (quinze): dias,
propostas para a execução e exploração de serviço de radiodifusão sono,
ra, dom as características acondiçoes que se seguem:

1. Serviço
2. Local
3. Freqüência
4. Potência: Diurna

Noturna.
5. Sistema-irradiante'

5.1 altura máxima
5.2 altura mínima

6: Capital minimoexigido
7. Horário de funcionamento:
As demais condições deste Edital fazem parte do processo que

lhe deu origem e encontram-se a disposição dos interesSados na Direto
ria Regional do DENTEL- em Belém - PA, situada na Travessa Rosa Moreira,
416 - Telégrafo, onde seus representantes legais- deverão entregar' suas
propostas..

Brasília-DE, 04 de abril	 de 1986.
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES

EDITAL N9	 071/06-Gm
Recebimento de propostas para a execução e exploração de serviço de ra
diodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade deCaratingà, Esta
do de Minas Gerais.

O Ministro de Estado das Comunicações, tendo em viste o dia
posto no artigo - 19 do Decreto n9 70-.568, de 18 de maio de 1972, e de
acordo com ás normas estabelecidas no Regulamento dos Serviços de Radio
difusão em vigor, torna público que, transcorridos 45- (quarenta e cmn
co) dias, contados do dia seguinte ao: da publicação deste Editai no Da.
rio Oficial. da União, estará recebendo pelo prazo de 15 ,(quinze) dias,

,:. Paulo de Barros Lyra
Subãtituto do Presidente da Co
missão de Licitação da SucaiTi

FREQCÊNCIA MODULADA
Tubarão - SC
225 (93,1 MHz)
C
100 (cem) MVR

Ilimitado

execução e exploração de serviço de ra •
modulada, na cidade de São Sebastião do

1. Serviço
2. Local
3. Canal
4.

de 1986.   

ONDA MEDIA
Paulinea - SP
1,310 kHz.

1 kW
0,25 kW

Direcional
200 (duzentas) MVR
Ilimitado

ONDA MEDIA
'Marabá - PA

710 kHZ
10 kW

0,25 kW
Oaidirecional

74 M
56m

1000 (mil) MVR
Ilimitado
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propostas para a execução e exploração
ra, com as características e condiçoes

1. Serviço
2. Local
3. Canal
4. Classe
5. Capital mínimo exigido
6. Horário de funcionamento:
As demais Condições deste Edital'fazeir: parte do processo que

lhe deu origem e encontram-se à disposição dos interessados na Direto
ria Regional do -DENTEL em belo Horizonte - MG, situada na Rua Timbira,
n9 1.178 - Lourdes, onde seus representantes legais deverão entregar
suas propostas.

Brasília-DF., 04 de abril
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES

EDITAL N9	 072/86-

RecebimentoRecebimento de propostas para a execução e exploração de serviço de ra
diodifusão sonora em freqDência modulada, na cidade de João Pessoa, E-s-tado da Paraíba..

0 . Ministro de Estado das Comunicações, tendo em vista o dis
posto no artigo 19 do Deereto n9 70.568, de 18 de maio de 1972, e de
acordo com as normas estabelecidas no Regulamento dos Serviços de Radio
difusão em vigor, torna público que, transcorridos 45 (quarenta e cil"-co). dias, contados do dia seguinte ao da publicação deste Edital no Da
rio Oficial da União, estará recebendo pelo prazo de 15 (quinze) dias,
propostas para a execução e exploração de serviço de radiodifusão sono
x4, comas características e- condiçoes que se seguem:

1, Serviço	 : FREQUENCIA MODULADA
2. Local	 : JOÃO PESSOA - PB
3. Canal	 : 269 (101,7 MHz)
4. Classe	 : B
5. Capital mínimo exigido : 200 (duzentas) MVR
6. Horário de funcionamento: Ilimitado
As demais condições deste Edital fazem parte do processo que

lhe deu origem e encontram-se à disposição dos interessados na Direto
ria Regional do DENTEL em . Recife - PE, situada -na Rua Quarenta e Oito,
ne 149 - Espinheiro, onde Seus representantes legais deverão entregar
Suas propostas.

Brasília-DF., 04 de abril 	 de 1986.,
ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES

(• f. nO 42/86)

Telecomunicações de Brasília S/A

EMPRESA DO SISTEMA TELEBRÃS
COMPANHIA ABERTA DE CAPITAL AUTORIZADO

DEMEC/RCA = 220/76/331
CGC/MF N9 00058578/0001-07

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

- Ficam convocados os senhores acionistas da Telecomunicações de Bra-
allie S/A -,TELEBRASILIA ., para se reunirem em Assembléia Geral Ordiná-
ria e Extraordinária, a te realizar, cumulativamente, em sua sede so-

- ;biaI, no Setor de Indústria e Abastecimento, lote "D" - SAP, Bloco "A"
29 andar, Brasília, Distrito Federal, às 15:00 horas do dia 15 cb abril
de 1986, a fim de:

a). Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as
demonstrações financeiras, relativas ao exercício social findo em
31 de dezembro de 1985;

b) , Deliberar sobre a destinação do lucro e a distribuição de dividen-
dos;

c) Eleger os membros do Conselho Fiscal;
'cl) Fixar a remuneração dos membros da Diretoria, dos Conselhos de Admi

nistração e Fiscal;

e) Aprovar.a.correção da expressão monetária do capital social ( Art.167
da lei 6.404/76), tendo como consequência o aumento do capital so-
cial de Cz$ -206.261.954,28, para Cz$ 632.628.947,02, e a correção
monetária do capital autorizado de Cz$. 328.109.828,59 para ez$....
1.047.876.849,25;

f) Alterar . os Arts. 59 e 79 do . Estatuto Social em decorrência da capi-
talização da correção monetária do capital realizado e da correção
do capital auterizado.

Brasília, 24 de março de 1986.
CONSELHO -DE ADMINISTRAÇÃO

JORGE ALBERTO FISCHER
Presidente

(N9 41.930 de 03-04-86 - Cr$ 1. 391,28)
(DIAS: 4, 7 e 8-4-86)

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E
ASSISTÊNCIA SOCIAL

Departamento de Administração

Comissão Permanente de Licitações

AVISO

TOMADA DE PREÇOS N9 15/86 

. A Comissão Permanente de Licitações do.Ministério da Pre-
vidência e Assistência Social, em Brasília-DF., comunica aos interessados
que receberá propostas relativas à Tomada de Preços n9 15/86, referente a
execução dos serviços de assistência técnica, manutenção e conservação de
08 (oito) elevadores, marca Atlas, pertecentes a este Ministério, em Bra-
sília-DF., estando prevista a abertura para as 10:00 horas do dia 22/04 /
86.

Maiores detalhes poderão ser fornecidos na Esplanada dos
Ministerics, Bloco "U", sala 224, onde se encontra à disposição dos inte-
ressados a integra do respectivo Edital.Brasilia-DF 04 de abril de . 1986,a.)
Francisco de Assis Ferreira da Mota - PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANTÉ.:DELICITAÇWS.
(Of. n9 68/86)

Instituto de Administração Financeira da Previdência e
Assistência Social

Departamento de Pessoal

EDITAL N9 06/86
A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE PESSOAL DO INSTITUTO DE ADMINISTRAÇÃO FI

NANCEIRA DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL - IAPAS, considerando as disOsf:
ções contidas na Instrução Normativa .0 58/76, , do DASP, publicada no Diíúio Ofi-
cial de 20.08.76, convoca os candidatos habilitados em concurso público para a
Categoria Funcional de AGENTE ADMINISTRATIVO, realizados . nas localidades do in
tenor -de São Paulo, por delegação do DASP, a fim de apresentarem opções no pe.=
rodo d?7/4 a 18/4 do corrente ano, para preenchimento de 10 (dez) vagas existen
tes ou que venham a existir, no prazo de validade do concurso, nadidade de Jun=
diai/SP.

As opções serão dirigidas ao Departamento de Pessoal do TAPAS no Rio
de Janeiro/RJ, mediante requerimento, conforme modelo abaixo e protocolados no
Serviço de Protocolo deste Instituto, ou encaminhadas por via, postal com aviso
de recebimento.

•
Fica,csclarecido, desde jí, para o conhecimento dos interessados, que

qualquer opção que der entrada no Protocolo; em-data posterior a 18 de abril de-
1986, sera arquivada sumariamente, seja dual, for o motivo O atraso, Md e -con-
siderando a data da sua remessa, mas apenas a- de seu recebimento.

Av. Nilo Peçanha, 31 - 49 andar
RiodéJaneiro	 R.J 

Senhora Diretora,
	, candidato habilitado no concurso pú-

blico para a Categoria Funcional de AGENTE ADMINISTRATIVO, Vem optar pela 	 sua
admissão para a Cidade de JundiaT/SP, atendendo ao disposto no Edital n9	 /86.'

Ao efetuar a opção, o requerente,

a) Declara aceitar todas as disposições contidas na Instrução Noèmati-
va n9 58/76, publicada no Diírio Oficial de 20.08.76 inclusive a exigência, .dE
permanecer, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos, na cidade em que pretende ser
admitido, sob pena de rescição de Contrato de Trabalho, se desrespeitad) esse;pra
zo.	 •

b) Estar, ainda, ciente de que a Administração não custearí 	 despe$a
referente a transporte de sua mudança, nem lhe fornecera moradia.

Apresenta, a seguir, informações bísicas necessíriís a sua	 possível
convocação.

CONCURSO:  AGENTE ADMINISTRATIVO 

CIDADE DE REALICAÇAO: 	
CLASSIFICAÇAO: 	
NOTA 'OBTIDA: 	
ENDEREÇO:
TELEFONE PAW-CURTATO:

N. Termos,
.(0f. n9 138/86)
	

P. Deferimento.

ASSINAltIRA

Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência S00.ial

Superintendência Regional- Rio de Janeiro

EXTRATO DE CONTRATO N2 0,06

Próc. n2	 33385.00823/85
Contratada: CONSTRUOES E REFORMAS CONSTRUIAR LTDA.
Contratante: INAMPS - Hospital de Tráumato Ortopedia - RJ.
Especie: Reforma geral de piso.

Objeto: locação de serviços referente à reforma geral do piso' do 22 pa-
vimento do Setor Administrativo.
Modalidade ,de Licitação: Convite n2 107/85 .,TRAI.
Crédito Orçamentário: Programa 75, Snnprograma 428, Atividade 2024,Sul›-
atividade 5134, Elemento/Subelemento 313.16, Nota de Eispenho n2 -95/86
de 10^.03.85, no valor de 0z$ 273.496,00-, correspondendo à despesa
bal.

de serviço de radiodifusão sono
que se seguem:
FREQ0ENCIASODULADA
CARATINGA,- MG
204 (88,7 MHz)

200 (duzentas) MVR
Ilimitado

de 1986.

MARIA CECILIA S. S. LANDIM
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Vaiór-GIobal: Cz$ 273.496,00.
Prato de EXecução: 90 (noventa) dias..
Poro: O foro do presente contrato para qualquer procedimentó
-$717 o previsto na lei então vigente.
Data da Assinatura: 19.03.1986:
Assina: Felá Instituto, DR. OSCAR CARDOSO . RUDGE, Diretor
pela firma,.ANTONIOIOPES PIIHO.

EXTRATO DE CONTRATO N2.03/.86 
Próc. n2	 53385.00827/85

Jontratada: ADEPAR ADMINISTRAM', RIANEJAMENTO E CONSTRUÇOES'ITDA.
Contratante: INAMPS - Hospital de Trátmato Ortopedia - RJ..
Espécie: Reforma geral de,galpãç.
Objeto: Locação de serviços . rei': reforma. geral de galpão eXistente nes
ta Unidade.
Modalidade de licitação: Convite n 2 111/85 .., PRAI.
Crédito Orçamentário: Programa 75, Subprograma 428, Atividade- 2024,Sub

. atividade 5134, Eleniento/Subelemento 313.16, Nota de EMpenho n 2 .015,/86,
de 12.03.86, no valor -global de Cz$ 336.600,00.
Valor Global: Cz$ 336.600,00.
Prazo- de Execução: 80 (oitenta)
Poro: O for() dó. Presente contrato para qualquer procedimento judicial'
.sera o previsto na lei entao viçente.
latada Assinatura: 19.03.1986.
Assinam-Pelo Instituto, DR. OSCAR CARDOSO RUDGE, Diretor do Hospital,
a'peIa firma, DR. LUIZ EUGENIO ARAllj0 MULIER.

(Of. n9- 103/86)

Superintendência Regional' no Rio Grande do Stil-

EXTRATOS-DE- CONVÉNIOS

ESPÉCIE: Termo de AdeSão ao Primeiro Termo-Aditivó'ao-Convénio n9 -08, de
22.1-0.134J gelebrado entre o Ministério da Salidé, por intermédio da Dele
yacia 'Federal de. Safide;. o Ministério da Educação, por interMédip do Prõ
siaente do Hospital.de Clinicas -de Porto Alegre; o Ministério da Previ-
dénoia e AsSisténcia Social, com interpeniéncia do Instituto Nacional
de Assistência Médica Lia-Previdência Social; o Estado do Rio Grande do
Sul, por intermédio da Secretaria de Salide e - do Meio Ambiente; e o Mu-
nicipio de CRISSIUMAL/RS, com interveniência da Prefeitura Municipal.
OBJETO: Estabelecervecani2MOS necessários &implantação é execução das
Açoes.IntégradaS de Saúde, no Municipio de ORISSIUMAL/RS, em.regsme

para atendimento médico 2 odontoWied.
RECURSOS FINANCEIROS; O mpAa, através , dó INAMPS, 'epassara -á PREFEITURA
o valor maximo mensal de Cr$ 49.436:092 (quarenta e nove milhões, qua-
trocentos e trinta e seis mil, e noventa e- dois cruzeiros). A conta
dos recursos alocados à Atividade 2035/5149/322.20 Reorientação: e- Racio
naiisaçEó da , Assisténcia Médica —, Ações Integradas para atendimento nié=
diee - Transferência a EStados, Mnnicipios e ao Distrito-Federal, cons-
tante'do'órçamento aprovado para o INAMPS; emitida a Rota de EMpénho n9
15/86 de 27..01.86, - Unidade-Orçamántária 512 ,-0.84-4 no Valor ,
Cr$ 543,797,012 (quinhentos e qUarenta e três milhões, setecentos- e no-.
venta e sete. mil e doze cruzeiros).
PRAZO DE- VIGÉNCIA: 02 (dois) anos, a-partir de 01.02.86, 	 renovando-se
autematica e sucessivamente, por iguaip-periodós.
DATA DE ASSINATURA: 01 de fevereiro de 1286. -
ASSINAM: Ruy Germano Nedel, superintendente Regional do INAMPS; Fernan-
do do Canto, Delegacia Federal de Saúde no Rio Grande-do Sul;-Cariles
sar de Albuquerque, Presidente do Hospital de Clinicas de Porto Alegre;.
Germano Mostardeiro Benow, Secretário da Saúde e do Meie Ambiente do Es
tado do Rio- Grande de Sul i Wenrique. Ebeling, Prefeito Municipal de, CRI,
slum4/Rs.

ESPÉCIE: 2ermo de Adesão ao Primeiro Terma.Aditivo ao Convénio n'9 08,de
.22.10,.84, celebrado entre o Ministério da Saáde, por intermédio da Dele
gacia Federal dá Saúde; o Ministério da Educação, por intermédio dó Prõ -
sidente do Hospital de Clinicas. de Porto Alegrei o Ministério , da Previ- -

'déncia e Assistencia Social, com interVeniéncia do Instituto Nacional
de Assisténcia Médica da Previdéncia Social; o Estado do Rio Grande do
Sul, por intermédio da Secretaria de Saúde- e do Meio Ambiente; e o Mu-,
nioipio de TENENTE PORTELA/RS; com iaterveniéncia da Prefeitura Munici-
pal..

OBJETO.: Estabelecer mecanismos necessários à implantação e execução das
Açoes'integradas de Saúde, no Muniaipio de TENENTE PORTELA, em regime
ambulatorial, para atendimento médico e odontol5gieo.
RECURSOS FINANCEIROS: O MPAS, através do INAMPS, repassará ã PREFEITURA

-o valor máximo mensal de Cr$ 157.057.531 (Cento e cinquenta o sete
milhões, cinquenta e sete mil, '...quinhentOS e trinta e um cruzeiros). --
A conta dos recursos alocados a Atividade 2035/5149/322 -.30 Reorientação'
e Racionalização da Assisténcia Médica -- Ações Integradas para atendi-
Mento -médico - Transferénciaa.22-tadóé, miinicipios e ao Distrito Fede-
ral, constante do orçamento aprovado para o INAMPS, emitida a Nota de
Empenho n9 13/8$, de 27:01,86, Unidade Orçamentária 519-004.2, no valor
de Cr$ 1..727.632.841 (Hum bilhão, setecentos e vinte e sete milhões,
seiscentos' e trinta e dois mil, oitocentos e quarenta e um cruzeiros).,
PRAZO DE'VIGÉNCIA: 02 (dois) anos, a partir de 01.02.86, renovando-se
automaticq e sucessivamente, por iguais pariodos.- •
DATA DE ASSINATURA: 01 de fevereiro de 1986.

ASSINAM; Ruy •Sermano Nedel, Superintendente Regional do INAMPS; Fernan-
do- do Canto, Delegado Federal de Saúde no Rio Grande do Sul; Carlos pJ-
8aiv de Albuquerque, Presidente do Hospital de Clinicas dá Porto Alegre;
-Germano MOstardeiro Wonow, Secretário. da Saáde e do , Meio Ambiente do ES
tajo do Rio 'Grande do Sul; Mito Gabriel, Prefeito Municipal de Tenéntõ
Portela/Ra.'

ESPÉCIE': Termo de Adesão ao Primeiro Termo Aditivo ao Convénio nP 08,de
22.10.84, celebrado entre o Ministério da Saúde, por intermédio da Dele
gacia Federal de Saúde; o Ministério da Educação, por intermédio do Pre

. sidente do Hespital de Clin.icaà de -Porto Alegre; o Ministério da Previ=
dgncia e Assisténcia Social, com interveniéncia do Instituto Nacional de
Assisténoia Médica da Previdéncia_Soviali o Estado do Ri-o Grande do Sul
por intermédio da Secretaria de Saúde e dó Meio AMbiente; e o Municipio
de TRÊS PASSOS/ÉS, com interveniéncia da Prefeitura-Municipal.
-OBJETO: Estabelecer mecanismos necessários gt implantação e execução das
Ações Integradas de Saúde, no •Munieipio - de TRÉS PASSOS, em regime 'ambu-
latorial, para atendimento médieo e oaontoliigico.
RECURSOS FINANCEIROS: O MPAS, através do INAMPS, repassará a -PREFEITURA
o valor máximo mensal de Cr$- 126.2 -972-80' (cento -e oitenta e seis .mi--
thões, duzentos e noventa e sete mil, duzentos e oitenta cruZeiroS). --
Á conta de recursos alocados a AtiVidade 2022/5149/322.30 Reorientação
e Racionalização da Assisténcia Médica - Ações Integradas para Atendi-
mento Médico - Transferéncia a Estados, .Municipios eao Distrito Federal
constante do orçamento aprovado para o INAMPS, emitida a Nota de 'Empe-
nho n9 14/86, de 27 -.01.86, Unidade Orçamentária 519-004.03, no valor de
Cr$ 2.049.270.0E0 (dois bilhões, quarenta e 'nove milhões, du2entos e
setenta mil e oitenta cruSeiros),
PRAZO DE VIGÊNCIA: 02 (dois) anos, a partir de 01.02.86, renovando-se,
automática à sucessivamente, por siguais periodos. .
DATA. DE- ASSINATURA: 01 de fevereiro de 1986. -
ASSINAM: Ruy , Germano Nedel, Superintendente Regional dó INAMPS; Fernan-
do do Canto, Delegado Federal de -Scdidg no. Rio Grande 4o- Sul; Cal. los- Cé-
sar de Albuquerq.ue. Presidente do Hospital -de Cl -inidas de Perto AZág..-;
Germano Mostardeiro Bónow, Secretário - des- Solide é do Meio Ambiente - do ES
tado -do Rio Grande do -sul; Waldirib Pédralli, Prefeito Municipal de
Trés Passos/ÉS.

(Of. n9 103/86)

CONSTITUIÇÃO FEDERAL
E

• CONSTITUIÇÕES ESTADUAIS
Textos atualizados, consolidados e anotados da

ConstituiçãO Federal e das Constituições de todos os
Estados.	 4 volumes

Preço: Cz$ 30,00

À venda na Subsecretaria de Edições Técnicas do
Senado Federal, 22? andar, Brasília/DF — CEP 70160.

Encomendas mediante cheque visado, pagável
em Brasília, ou vale postal. Atende-se, também, pelo
reembolso postal.

TABELA DE PREÇOS MÃXIMOS

PRODUTOS DIVERSOS

- SUNAB —

Portaria-SUPER n? 22, de 19.3.86,. publicada no
Diário Oficial da União n? 56, de 24.3.86 — Suplemento,
com preços máximos ao consumidor, tabelados pela
SUNAB, para todas as regiões do país.

Preço: Cz$ 0,90 (Brasília)
Cz$ 1,10 (outros Estados)

As aquisições deverão ser feitas na Seção de Vendas,
através de remessa de cheque nominal ao Departamento
de Imprensa Nacional, ou depósito na conta- corrente
n? 420.468-9, Banco do Brasil — Agência Comercial
Metropolitana Sul — SUDIN.

SIG — Quadra 06 — Lote 800 — CEP 70604
— Brasília/DF. Informações: tels. (061) 226-2586 e
226,6812. Não operamos com reembolso postal.

udicial

do Hospital,p



11.089.100
398.402

4.986.700
278.141

TOTAL	 46.188.371

DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS

DESPESAS
Agua, Luz, Telefone.. 5.015.663
Alimen.Mat.Esc.Medic.11.501.250
Conserv. Im6veis 	 12.919.115
Diversos, Combust 	
Seguro, Condução 	
Salario,139,FGTS 	
Superavit 	

pisPoNlvEL
Caixa 	

IMOBILIZADO
Biblioteca 	
Equip.
Ferramentas 	
Moy.eis e Utenc
Veiculos 	
Capela 	
Predios 	

NÃO EXIGIVEL
PatrimOnio 	
Fundo P/Deprec 	
Resultado do EXer

Lar Madre Eugênia Ravaseo
Mantido pela Sociedade de Instrução e Assistencia Social

Balanço Patrimonial - Exercício 1985
ATIVO	 • PASSIVO 

278.141

5.230
662.535
24.451

2.162.804
30.581

2.670.789
1.653.396

TOTAL.... 7.487.927 

. •
• • •

6.981.121
228.665
278.141

3=1.11=e1.11•111.•.n

DEMONSTRAÇÃO

RECEITAS
Saldo em 31/12184, 	
Pensionato 	
.Recursos Diversos 	

2.748.471
34.367.900
9.072.000

TOTAL....	 7.487.927 

46.188.371
sasie===.

SEGUNDA-FEIRA, 7 ABR 1.986 DIÁRIO OFICIAL	 SWM)	 4997	 nament

Ineditoriais

Brasilia, 31 de dezembro de 1985.
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duração Norte-Riograndense de Karate, pp.; Tadachi Tarnaki, Federação Paulista de Kendo, Presidente; Leticia Okubo
Kawai, Federação Paulista de Aikido, pp.; Antal Schober, Federação Mineira de Pugilismo, Presidente; Enir Vaccari, Fede-
ração de Pugilismo do Estado de Goiás, pp.; Adyr de Oliveira, Federação Paulista de Sumó, pp.; Ivo Rangel da Silva, Fe-
deração Bahiana de Karate, pp.; Francisco de Sales, Federação Espiritosantense de Karate, Presidente; Amaury Tristão de
Paiva, Federação Pernambucana de Pugilismo, pp.; Hugo Mendes Nakamura, Federação de Karate do Estado de Goiás,
Presidente; Alberto dos Santos Puga Barbosa, Federação Amazonense de Karate, pp.; Jung Roul Kim, Federação de
Taekwondo do Estado do Rio de Janeiro, Presidente; Maria José da Silva Lima, Federação Paraense de Pugilismo, Pre-
sidente; Miguel de Oliveira, Federação Paranaense de Pugilismo, 1-.0.; Alvaro Gonzaga . Menezes, Associação Karate de
Sergipe, pp.; Geraldo Pedro de Melo, Federação de Ka rate de Mato Grosso do Sul, pp.; Paulo Eduardo Alves da Silva, Fede-
ração de Taekwondo de Mato Grosso, pp.; Evaldo Rogado de Almeida, Federação de Capoeira do Estado do Rio de Ja-
neiro, Presidente; Pedro Gomes Silva, Federação Cearense de Pugilismo, Presidente; Maria Edna Brandão Costa, Fe-
deração Bahiana de Pugilismo, pp.; Raimundo Fernando Marques dos Santos, Federação de Desportos de Mato Grosso
do Sul, Presidente; Luiz Ximenes Filho, Federação Cearense de Karate, Presidente; Flaubert Garcia da Silveira, Federação
Riograndense da Pugilismo, pp.; Marcelo Guimarães Arantes, Federação Mineira de Karate, Presidente; Roberto Cláudici
das Neves Leitão, Federação de Luta do Estado do Rio de Janeiro, Presidente; verificando a presença de 34 (trinta e qua-
tro) das filiadas, 14 (quatorze) das quais por procuração devidamente comprovadas, o Presidente da CBP após ler o edi-
tal de convocação da Assembléia, constatou que estava tudo legal em face do que solicitou da plenária a indicação do
Presidente da respectiva Assembléia, tendo a escolha, por unanimidade, recaido na pessoa do Sr. Nevíton Campos da
Federação Paulista de Pugilismo, por indicação de Hugo Mendes Nakarnura. ldentico procedimento foi levado a efeito
para a escolha do Secretário tende sido indicado o nome de Luiz ximenes Filho da Federação Cearensede Karate, por
indicação de Alvaro Gonzaga Menezes, da Associação Karate de Sergipe. Composta a mesa, ás 14:45 min. o Presidente
deu por iniciada a Assembléia Geral, mas antes ingressar na pauta oficial dos trabalhos, aproveitou o ensejo para saudar
e agradecer o Presidente da CBP, Armando de Vasconcellos, pelos relevantes serviços prestados à frente
da Confederação, enaltecendo também a . efetiva colaboração de sua esposa, Dna. Ana Gaspar
de Vasconcellos. Em seguida, dentro do que determina o bem I do Edital de Convocação, ficou aprova.'
do, por unanimidade, o Balanço Econômico-Financeiro de 1985, devidamente chancelado pelo Conselho Fiscal, como o
respectivo relatório. No tocante ao Item II que trata da eleição e posse do Presidente e Vice, Conselho Fiscal e STJD para
o triênio 1986/1989, a Assembléia, por aclamação, elegeu de forma unanime as seguintes constituições. Presidente, Ar-
mando de Vasconcellos; Vice-Presidente, Fauzi Abdala João; Conselho Fiscal: Efetivos,-Dr. Francisco José de Saltes mot-
ta, Sr. Alberto Baeta Carvalho e Sra. IVtary Gazal Sauan; Suplentes: Srs. Orlando Teixeira, José Barbosa Dantas e Elson
Martins; STJD, Efetivos: Drs. José Carlos Chibily, Carlos João Eduardo Senger, Raif Kurban, Mauro Sérgio Salomão e
Jorge Soares dos Santos, Dra. Neuda Marques Pery de Linde e Prof. Jorge Avelino; Suplentes: Drs. Cláudio Guilherme
Cdssio Tapajos,Haroldo da Graça Pinto Leite, Antonio Carlos Jebe Loureiro, Walter da Costa Gaspar e Florival do Canto-
Menezes. Auditor, Dr. Arnaury Tristão de Paiva. Após eleitos foram de imediato, empossados pelo Presidente da Assem-
bléia Geral. Também por unanimidade, a Assembléia, após ouvir esplanação feita pelo Sr. Ennio Vezzuli, Presidente da
FPK, referendou o ato de desligamento d IAKF e a consequente filiação a WUKO, constante do ftem III. Novamente, por
unanimidade, foram aprovados os temas constantes do item IV, ou seja, desvinculação do ramo Karate da CBP para a
consequente fundação de sua própria Confederação e a consequente autorização para a alteração dos estatutos da CBP
adequando-os ao que ficou aprovado. No tocante a Assuntos Gerais relativos ao ftem.V, ficaram aprovados os títulos de
Beneméritos para Armando Sanchez, Antal Schober, Pedro Gomes Silva e Ubiratan Lima, irldcados por Nemon Cam-pos, Hugo Mendes Nakamura, Alvaro Gonzaga Menezes e Marta Jose de Silva Lima, respectivamente, limem cumpri-
da a pauta da Assembléia, o Presidente Newton Campos ao convocar. o Sr. Armando de Vasconcelles para fazer uso de -palavra na condição de Presidente reeleito e empossado, deu por encerrada a presente Assembléia Ordinária seu, LuizXimenes Filho, por volta dasi5h5Ornin, lavrei a presente Ata. Rio de Janeiro, 21 de março de 1986, Secretário.
(N9 42.079 de 04-04-86 - cz$ 674,56)

I? Igreja Presbiteriana Renovada de Cellândia -- DF

EXTRATO DOS ESTATUTOS.

A 1 6 Igreja Presbiteriana Renovada de Ceilândia-Da.,com sede na Caild
19 conj.''-lote 04,com foro na cidade de Ta guatinga-DF.aé um ramo
da Igreàa de Jesus Cristo,que se governa,sustenta e propaga por si /.
•aesma,filiada eclesiástica e doutrinariamente à Igreja Presbiteriana
Renovada,com sede à R.Oiapoc,295,Cianorte-PR;filiada esta através do
Presbatério do Brasil Central,da Igreja Presbiteriana Renovada;com
duraçao indeterminada,sem fins lacrativosicompoes-se de número inde
tarminado de pessoas,sem distinçao da nacionalidade,sexo cor e condi
-çorie spciais;tem por fim: a) adorar a Deus em Espirito e em Verdade]."b) propagar o .Evangelho de nosso Senhor e Salvador Jesus Cristo e gra
nhar vidas para o Reino de Deus;C)doutrinar seus membros a buscaremr
o batismo com Espirito Santo,os dons Espirituais e a santificaçao de
suas vidas;D) fundar,administrar e custear estabelecimentos para a o
bra de Deus(açoa social e educacional);e)administaar seu patranOnicir
e rendimentos;f)superintender,atramés de seus orgaos competentes obr
obras _desenvolvidas pelas sociedades internas,junta diaconal e Con-
gregaçoes;a Igreja é administrada pelo Oonselho e pela a Assembléia;
o Conselho é formado pelo Pastor ou Pastores,Evangelistas e Presbite
ros,podendo ainda incluir os Diáconos,quando julgar nescassário,parã
fina de administraçao civil;a Diretoria do Conselho compoe-se de Pre
sidente,Vice-Presidente e Secretário;a presidência do Conselho co:We
te ao Pastor,com voto em caso de empate;se a Igreja tiver mais de
um Pastor,exercerá a presidência com mandato de um ano(anual),o elei
to pelos membros do Conselho;o Vice-Presidente e o Secretário seradr
eleitos anualmente,pelos membros do Conselho;o Vice-Presidente é su
bstituto legal do Pastor Presidente para todos os fins.Exeto os doer
itens III e IV do artigo 39(trinta e nove)da Constituiçao da Igreja'
e da letrau Ga do artigo 13(treze)do Estatuto da mesma;a atribuiçao do
Conselho da Igreja é:representar ativa -epassivamenta,a Igreja peran
o . Poder Judicial e Extra-Judicialmenae,através de sea_presidente OUde seu representatante legal;os presentes Estatutos sao reformáveis,
no todo e em parte,em reunioes extraordinárias com quorum de metade'
mais um dos membros civilmentes capazes;estes Estatutos depois de a
provados pela Assembléia,s6 poderao ser emendados pelo voto de meta-
de mais um de seus membros presentes oivlmente capazes;os membros da
Igrgja respondem com os seus bens e nao subsidiariamente pelas obrig
gaçoes que os seus representates expressa ou tacitamente,tomarem em
nome dela;em caso de dissoluçao,depois de. liquidado o passivo,o pa
trimOnio terpa o fim que a Assembléia,legalmente c onstituiria delib"ãrar.

(N9 42.005 de 04-04-86 - cz$ 548,08)

CONFEDUIA00 BRASILEIRA DE PUGILISMO
Sede: Rua Pedro 1, n2 7 Grupo 806

TRÁNSCRIÇÃO DA ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DIA 21 DE MARÇO DE 1966

Ata da Assembléia Geral Ordinária realizada dia 21 de março de mil novecentos e oitenta e seis, conforme edital publica-
do no Diário Oficial folhas-3224-Seção Ide 3 de março de 1986, no salão de reuniões do Hotel Presidente, sito à rua Pe-dro Primeiro n2 19 -22 andar, presentes os Presidentes e Delegados credenciados das Federações filiadas, seguinte: José
Antonio Ferreira Pinto, Federação Pernambucana de Karate, Presidente; Newton Campos, Federação Paulista de Pugi-
lismo, Presidente; Orlando Raso, Federação de Pugilismo de Rondônia, pp.; José Xavier Borges Filho, Federação Catari-
nense de Karate, pp.; Ennio Vezzuli, Federação Paulista de Karate, Presidente; Rui Leite, Federação Paulista de Capoeira,
op.; José Ulisses de Brito Lira, Federação Paraibana de Karate, Presidente; Aldo Lubes, Federação Paranaense de Karate,
Presidente; Teruô Furushô, Federação de Karate do Estado do Rio de Janeiro, Presidente; Verter Marques de Paiva, Fe-

Fundo Lojiered de Investimentos -- Renda Fira
C .ONVOCAÇKO 

ASSEMBLdIA GERAL ORDINARIA DO FUNDO tOJICRED DE INVESTIMENT0a.
- RENDA FIXA

CGC/MF n6 533.750.440/0001-62

São convidados os senhores condôminos do Funda Lojitred de Investimen-
tos - Renda Fixa -, administrado pela Lojicred Corretora de "Câmbio e
Títulos S.A., a se reunirem em Assembleia Geral Ordiníria na sede soci-
al da Administradora, sito na Rua Boa Viste n6254 - 136 andar, Sio Pau
lo, Capital, no dia 16 de Abril de 19861 às 14:00 horas, em primeira
convocação e as 14:30 horas, em segunda convocaçio, quando st realiza-
rá independentemente do numero de quotistas presentes, para de1ibera-1•
rem sobre a seguinte Ordem do Dia:- 	 -
a)-leitura, discussio e votação do relatório da Administradora, balan-
ço geral, demonstraçao da conta de resultados e certificado dos audite
mas independentes, relatives ao exercício findo em 31 de dezembro .ca1.985;
t)-outros assuntos de interesse do Funde.	 •

Sio Pingo, 24 da março de 1a-986 '
LOJICRED CORRETORA Ig CXMBIO TíTULOS

marcela° de Oliveira Mognêtta-
- Diretor Presidente a

(N9 41.772 de 02-04-86 - c z $ 758,88)
(DIAS; 3, 4 e 7-4-86)

Fluido Lojiered de Investimentos — Ações

CONVOCACK0 

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DO FUNDO LOJICREO DE INVESTIMENTOS
- AOES

CGC/MF n641.179.049/0001-17

São convidados os senhores 'condóminos do Fundo Lojicred de Investimen-
tos - Açoes, administrado pela Lojicred Corretora de Cambio e Títulos
S.A., a se reunirem em Assembleia Geral Ordineria, na sede. social da
Administradora, sito na-Rua Boa Vista n 6 254 - 13 6 andar, São Paulo, Ca
pital, no dia 16 de Abril de 1986, às 10:00 horas; em primeira convoca
çao, e as 10:30 horas em segunda convocação, quando se- realizara-inde-
pendentemente do numero de quotistas presentes, para deliberarem sobre
a seguinte Ordem do Dia:- 	 .
a)-leitura, discussio e votação do relaterio da Adelnistradóra, balan-
ço geral, demonstraçao da conta de resultados e certificado doa audito
res independentes, relativos ao exerci:go findo em 31 de dezembro 'ci;
1.985;
b)-outros assuntos de interesse do Fundo.

São Paulo, 24 de Março de 1.986
LOJICRED CORRETORA DE CUM() E TÍTULOS

2-04-86 - CZ$ 758,88	

S.A.S
Marcallo de Oliveira Nogueira

- Diretor Presidente -
(N9 41.773 de	 )	 -
(DIAS: 3, 4 e 7-4-86)



DEMONSTRAÇÃO-DAS ORIGENS E APLICAÇÕES_DE-RECURSOS
(Em-Cr$ 1.000)

-Exercício
Atual

Exercício
Anterior

A. ORIGENS DE RECURSOS
1. LUCRO LIQUIDO DO EXERCÍCIO AJUSTADO:

- Lucro Líquido do Exercício 	 6439.914 -
- Correção-Monetária do Balanço 	 3299369 2360236
- Depreciações do Exercício 	 56.535 21.618
- Amortizações do Exercício 	  7.68S 2322
- Variação em Resultado de Exercícios Futuros 	 -	 - 11341

Subtotal 	 9.803.503 2384 042
2. RECURSOS DE ACIONISTAS

- lntegralizaçãci de Capital 	 -	 - -	 ' 1.500.000
- Contribuições para Reservas, d,

Subtotal 	
- 8251
- 1,508 251.

3. RECURSOS DE TERCEIROS	 •

- Aumento do Passi go Exigível a Longo Prazo 	 359.483 .	 414.143
-	 - Redução do Ativo Imobilizado por Alienação 	 22.871 492299

- Redução de Investimentos por Alienação 	 .	 .- 42642
Subtotal	 .	 .............. ......	 ........... .	 ....	 ..	 ,. .	 . ' .....	 . 382354 .949 a84
Total de "A" ,(1 +2+3) 	  	 10.185257 4.841377

B. APLICAÇÕES DE RECURSOS 	 .
1. PREJUIZO- DO EXERCÍCIO 	 - 3.750.289'
2. AQUISIÇÃO DE DIREITOS DO ATIVO IMOBILIZADO 	  45.000 11238
3. AUMENTO . D0 ATIVO REALIZÁVEL ALONGO PRAZO 	 3.293.066 11.638

. 4. AUMENTO DE INVESTIMENTOS 	  	 - 1309
Total de "B" (1+2+34-4) 	  3338 066 3.774.474

C. AUMENTO/REDUÇÃO DO CAPITAL CIRCULANTE LIQUIDO )A-B) 	 6.847.791' 1.066.903
D. VARIAÇÃO DO ATIVO CIRCULANTE LIQUIDO

Inicial Final Variação
11) (21 (3)

1. Ativo Circulante 	
2. Pastivo Circulante 	
3. Ativo Cnculante Líquido (1-21 	

7.093.794
6.047200
1:046394

70397.427	 -63.303.633
62.503.042 _56.455.842
7294385	 6.847391

3. PASSIVO EXIGÍVEL A LONGO PRAZO:
Compõem este Grupo as contas abaixo que representam ObrieaçõeS do EXiOível á Longe Prazo.

31.12.85 31.12.84
Títulos'Cambiais 	 	 991 •	 187
1,1 Despesas c/Recursos de,,Aceites Çembiait	 	 (156) .1111
Recursos pára Repasses 	 	 -908617 549.834

909.492 550.010

4. IMOBILIZADO:
•	 31.12.85 31,12.84

Instalações 	 	 190.035 59503
Móveis e Utensílios 	 	 442382 142.883
Sistema de Comunicação .	 , • • •	 ............... • . •	 .....	 30.037 9.405
Veículos 	 	 117.773 38991
Direitos de Uso 	 29.950 9'378

•	 (-) Depreciações 	 (330.288) 184.435
479889 175.625

5. RECURSOS TRANSITÓRIOS:
' 31.12.5-5	 3112-.84

Contribuições e Encargos a Pagar 	 	 474.076	 30819	 '
Imposto s/Operações de Crédito, Câmbio e Seguros - IOC 	 	 329.500	 34470
Outros	 	 	 65.832	 .15.637_

869408	 80526
6. CAPITAL:	 .

O Capital Social no total de Cr$ 4305595., inteiramente realizado está dividido em 139691602 ações ordinárias
nominativas sem valor nominal. 	 •

1..

DIRETORIA
LUIZ DE FIGUEIREDO BARRETTO - Diretor Presidente
JOANNA DE FIGUEIREDO BARRETTO - Diretora Vice-Presidente
FELISMINO DE FIGUEIREDO BARRETTO - Diretor Superintendente

EDUARDO MARCONDES FILINTO DA *SILVA
Economista Corecon n2 8818- SP

• CE LIA TAMANAHA - Téc. Cont. CRC-SP n 2 103.667.,

PAULO THEOPHILO DIAS - Diretor Gerente
FRANCISCO ERASMORARRETTO RIBEIRO -Diretor
JOSÉ LUIZ LEITE RIBEIRO - Diretor

'Timos. Senhores Diretores e Acionistas
F. Barretto S.A. Crédito, Financiamento e Investimentos
São Paulo-SP
Examinamos o Balanço Patrimonial da F. BARRETTO S.A CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS, em 31
de Dezembro de 1985 e as respectivas demonstrações de resultado do exercício, das mutações do património líquido
das origens e aplicações de recursos, correspondentes ao exercício findo naquela data. Nosso exame foi efetuado de.
acordo com as normas de auditoria 'geralmente aceitas e, conseqüentemente, inclui as provas nos registros contábeis
.e outros procedimentos de auditoria que julgamos necessários nas circunstâncias.
Anteriormente, emitimos nosso parecer sobre as demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de Dezembro de
3984, (Moi valores estão apresentados para fins de  comparação.

- •

São Paulo, 27 de Fevereiro de 1986
ASSOCIADOSORT AUCIITORES INDEPENDENTES S/C 	 JOÃO REY dRTIZ FILHO

CRC.SP. N2 10.063 .	 Contador CRC.SP. N 9 687- CPF N 003.998,688-87

PARECER DOS. AUDITORE_S	 .
- no- priMeiró pará

.. .	 ..	 _
'Em nossa opinião; ai-demOnstrações financei7as refe7-idas grafo, lidas em conjunto com' as notaá ex-
, plicativas, representam adequadamente, a posição patrimonial e financeira.da F. BARRETTO S.A. CREDITO, FINAN-
CIAMENTO E INVESTIMENTOS, em 31 de dezembro de 1985 e o resultado de suas operações, suas mutações pa-
trimoniais e as origens e aplicações de seus recursos correspondentes ao exercício fiado naquele data, de acordo com

'os princípios de contabilidade geralmente aceitos para instituições financeiras e com padrões estabelecidos pelo Ban-
, co Central do Brasil, aplicados com uniformidade em relação ao exercício anterior, com exceção da nota explicativa
1C.2.

4998
	

SEÇÃO I
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F. BARRMO S.A. - CRÉDITO, FINANCIAMENTO E
INVESTI M ENTOS

Rua Libero Badaró, 425 _262 andar - Cjt9 261/263 e 266
C.G.C. (MF) rt2 60.883.329/0001-70

Carta Patente n9 136- Fone 34-9171
•

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31. DE DEZEMBRO 139 1985
.	 (Em Cr$ 1.000)

.	 ATIVO PASSIVO
•

Exercício Exercício 'Exercício Exercido
atual Anterior	 . -atual Anterior

CIRCULANTE E REALIZÁVEL - CIRCULANTE E EXIGÍVEL A
A LONGO PRAZO 	 74.646.803 8.050.104 LONGO PRAZO 	 63.412.535 6.597.210
Disponibilidades 	 2.734.109 171466 Títulos Cambiais 	 81400519 8.577.550
Financiamentos 	 101.904.460 9538.014 (-I Despesas com Recursos de
(,) Rendas de Financiamentos - Aceites Cambiais a Apropriar (21.611.262) (3.111.146)

a Apropriar 	 (33.367.903) 12390.4131 Recursos para Repasses 	 1.679.663 1.004.731 '
Repasses 	 1.755.992 1.072.131 Recursos Transitórios 	 869.408 80.926
(-) Rendas	 de	 Repasses	 a . Outros Recursos 	 1.074207 45.149

Apropriar 	 - (27.498)
Títulos e Valores Mobiliários 	 1.500900 - PATRIMÔNIO LÍQUIDO ... , 11.829394 1.666.040
Outros Créditos 	 94.474 124.806 Capital Social 	 4305.595 2314.556

-Outros Valores e Bens 	 882 55212 - De Domiciliados no País ... 4.325.595 2314.556
Créditos em Liquidação: 83246 58986 Reservas de Capital 	 9.748 .672 2.086355
(-) Rendas de Créditos em Li- Reservas de Lucros ... ..... . 187.572 58.732

quidação a Apropriar 	 (10.479) 111.7161 Lucros ou Prejuízos Acumula-
Despesas Antecipadaá 	 24.783 6.386 dos 	 (2.412.4451 (2.793.633)
(-1 Provisão	 para	 Devedores -

- Duvidosos	 .... . ....... ' . (72.767) (47.270)
PERMANENTE 	 595.126 213.146
Investimentos 	 25.644 5.079
Imobilizado de Uso 	 810.177 260.060
(-) Depreciações	 Acumuladas

do Imobilizado de Uso 	 (330.288) (84.434)
Diferido 	 121:076 37.911 .
(-) Amortizações	 Acumuladas

do Diferido  . '131.483) (5.470)
TOTAL	 ATIVO, - ... , 	_DO 75.241.929 8263250 TOTAL DO PASSIVO 	 75241929 8263.250

.1
' -

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇOES DO-PATRIMÔNIO-LÍQUIDO 	
n

(Em Cr$ .0001

MUTAÇÕES •

.
Lucros ou Total

Reservas Reservas Prejuízos
Capital de de Acumy- Semestre Exercício 'E)ercício

'PATRIMÔNIO LÍQUIDO' Capital , Lucros lados Atuei Atual	 - Anterior
. - ---	 .n- ,

A) SALDOS EM 31.12.84, 	  .
Ajeites de Exercícios Anteriores 	

2.314.556
-

2.086355
(257)

58.732
-

(2.793.603)
2260

3262610
.	 900

1666,040
2.003

1.163.479
(133)

e) MUTAÇÕES DO EXERCIC10-.. . 1.991.039 - 7.662.574 128.840 378.898 8565.684 10:161.351 502.694
1. Aumentos de Capital 	  • 1.991.039 (1.991.039) -	 - - - . 1.500.000

•Com Reservas_è Ludros, 	
Em Dinheiro efou LTN 	

1.991.039
-

(1.991.039)
-

-
- -

-

-

_

-

-

1.500.000
2. • Outras Mutações do Exercício - 9.653.613 128.840 (6.061.016) 2219374 3 721437 2.752.982

Constituição	 de Reservas de
Capital	

.' 
• . .	

Correção Monetária 	 -
-

9.653.613
,

128.840
-

(6.061.016)
-

2219374
-

3.721437
8250

2.744.732
3. Lucro Líquido/Prejuízo	 •

do Exercício . 	
..	 .

- - 6.439.914 6346310 6439.914 -(3.750288)
Cl SALDOS NO FIM DO EXERCÍCIO

.	 (A48)	 ... . .... . ...... . ...
1?) . muTAçáã

.
 F;Áriliiiidisn'Ae

... 4305.5954305.595 9,748.672 187.572 (2.412445) 11.829394 11.829394 1.666.040
.	 ..	

•(c-A) 	 .. 	  .. 1.991.039 7.662.574 -	 128.840 - 378.898 8.565.684 10.161351 502.634
n...	 . -	 - 1

NOTAS EXPLICATIVAS

SUMÁRIO DOS PRINCIPAIS CRITÉRIOS CONTÁBEIS:
As Demonstrações Financeiras foram preparadas de conformidade com as disposições da Lei n 2 6.404/76, adapta-
das para Sociedades de Crédito, Financiamento e Investimentos, pelo Plano de Contas do Banco Central do Brasil -

, _ .COEI N - consideradas ainda, as normas da Legislação Tributária.

a) Financiamentos:
1. Os, Financiamentos estão demonstrados pelo valor principal de_Correção Monetária Pré-Fixada. Os contratos

que bdssuem parcelas vencidas a-mais de 180 dias são demonstrados em Créditos em Liquidação, assim co-
mo os clientes em regime concordatá rio e falimentar..

2. Para evidenciara evolução dos financiamentos a consumidores finais se torna necessário considerar o saldo
de créditos cedidos a outras instituições financeiras, como segue:
Financiamentos --Saldo contábil em 31.12.85 	  101204.460

'Saldo dos créditos cedidos 	 29 154 936'
Financiamentos - Saldo Final 	 131 059 'i95

b) Os fltulds Cambiais estão demonstrados pelo 'valor de resgate incluindo Correção Monetária Pré-'Fixaria;
c) 1. As rendas e despesas Cão apropriadas ao resultado, mediante a utilização do método exponencial

2. As rendas de financiamentos produzidos nos meses de JAN/85 a ABR/85 foram apropriadas em percentual
de 15% no ato da contratação da operação, e nos meses de MAI/85 a DEZ/85, diferidas integralmente.

3. O presente balanço apresenta o valor de Cr$ 33.367.903., na rúbrica Rendas a Apropriar e'Cr$ 21.611262.,
em Despesas a Apropriar, haven- • , portanto, um resultado positivo de Cr$ 11.756241., que refletirá nos ba-
lanços futuros;

d) A Provisão Para Devedores Duvidosos representa valor suficiente para cobrir eventuais perdas na realização dos
créditos e atende as bases permitidas pela Legislação vigente;

e) Correção Monetária - O reconhecimento dos efeitos inflacionários sobre as Demonstrações Financeiras foi
efetuado pela Correção Monetária do Ativo Permanente e do Património Líquido, com base na variação das
ORTN's, sendo o montante líquido dessa Correção computado no resultado do Exercício;
O Imobilizado e o Diferido estão registrados ao custo corrigido de aquisição_A depredação es Amortização são
calculadas pelo método Linear às taxas máximas admitidas peia Legislação Fiscal. (Veículos 20%; Instalações
10%; Móveis e Utensílios 10% e Outros Bens do Imobilizado 10%).

RELATÓRIO DA DIRETORIA
Senhores Acionistas:
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos 'à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial e as
Demonstrações Financeiras relativas ao Exercício encerrado em 31 de Dezembro de 1985, juntamente com o Parecer
dos Auditores Independentes. A Diretoria permanece ao inteiro dispor dos senhores acionistas para quaisquer escla-
recimentos julgados necessários.

São Paulo, 27 de Fevereiro de 1986.
A Diretoria 

DEMONSTRAÇÃO-DO RESULTADO DO EXERCÍCIO.
(Em Cr$ 1.000)	 •

Semestre	 Exercício	 Exercício
Atual	 Atual	 Anterior

1, RENDAS OPERACIONAIS 	 	 37.872390	 48.923.460	 7.712.100
Rendas de Financiamentos 	 	 34.365369	 44385.759	 6.610383
Rendas de Repasses 	 	 108297	 121.155	 14.408
Rendas de Títulos e Valores Mobiliários 	 	 .	 603	 603	 -
Lucros em Operações Financeiras 	 	 886322	 968.679	 174.706
Aprovisionamentos, Ajustes e Reversões do Exercício 	 	 102631	 442.531	 265449
Outras Rendas Operacfonais 	 	 2.408968	 3904.733	 646:754

2. DESPESAS OPERACIONAIS 	 	 29.619296	 39255211	 9335203
Despesas com Recursos de Aceites Cambiais 	 	 26.147.850	 33.667.003	 7392493
Descontos Concedidos 	 	 66.658	 117.788	 51.148
Despesas com Prestações de Serviços 	 	 1.246.482	 1.932.187	 649258
Despesas de Pessoal - Proventos 	 	 569.800	 817.456	 283.715
Despesas de Pessoal - Benefícios . .	 .	 	 • •• • •	 • -	 27.055	 37.003	 23412
Despesas Administrativas 	 	 958.867	 1.480.875	 422264
Despesas Tributárias 	 	 3.184	 6.005	 5.161
Encargos e Contribuições Sociais 	 	 330.671	 454437	 110.785
Honorários da Diretoria 	 	 81.164	 130.701	 104.100
Aprovisionamentos, Ajustes e Reversões do Exercício 	 	 188.165	 611.806	 293.067

3. RESULTADO OPERACIONAL (1-2) 	 	 8.252 A94	 9.668.249	 (1223:703)
4. RECEITAS NÃO OPERACIONAIS 	 	 105.161	 125.439	 362334
5. DESPESAS NÃO OPERACIONAIS 	 	 30285	 54.465	 128683
'6. CORREÇAO MONETÁRIA DO BALANÇO 	 	 (1981:060)	 (3299369)	 (23602361
7. RESULTADO Dd EXERCÍCIO ANTES DO	 IMPOSTO DE	 RENDA

(3-1-4-5±6) 	 	 6.346.310	 6.439.914	 (3.750.2881
8. RESULTADO LIQUIDO DO EXERCICIO (7) 	 	 6346310	 6439914	 (3.750288)

‘..	 - Lucro/Pre)uízo (Cr$ por ação) 	 _ 4536	 46.03	 (26.80)
_	 .

n

2. ATIVO REALIZÁVEL A LONGO PRAZO:
Compõem este Grupo as contas a seguir que representam direitos do Realizável a Longo Prazo.

31.12.85 31.12.84
Financiamentos 	 	 5.068.689 440964
1-) Rendas de Financiamentos a Apropriar 	 	 r	 	 (1.728.819) (89.700)
Repasses 	 	 908.617 563.945
(-1 Rendas de Repasses a Apropriar 	 (14.111)
Outros Valores e Bens 	 	 888 55212

4.249375 956310

(N9 42.099 de 04-04-86 - CZ$ 2.529,60)
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RELATÓRIO DA DIRETORIA
_	 .

Senhores Acionistas
Cumprindo disposições legais e estatutárias, levamos ao vosso conhecimento, os principais fatos ocorridos no exerci
cio de 1985. No 1° semestre de 1R:15, apresentamos um lucro liquida de C43 138.823.563 (três bilhões, cento e trinta e
oito milhões, oitocentos e vinte e três mil, quiribentos e sessenta e três cruzeiros) que adicionado ao lucro liquido do
2" semestre de Cr$ 10,985.372.662 (dez bilhõce, novecentos e cinceenta e cinco milhões, trezentos e setenta e dois mil.
seiscentos e sessenta e dois cruzeiros) totaliza no ano de 1985. Cr$ 14294.196.225 (catorze bilhões, noventa.e quatro
milhões, cento e noventa e seis mil. duzentos e vinte e cinco cruzeiros), Deste montante, destinamos ao Fundo de Re
serva Legal o valor de Cr$ 547368200 (quinhentos e quarenta.e.sote milhões, setecentos e sessenta e oito mil cruzei-
ros). permanecendo o saldo de C4 13_546424225 (treze bilhões, quinhentos e quarenta e seis milhõei.quatrocentos e
vinte e oito mil; duzentas e vinre. e cinco cruzeiros) á (aposição de nossa próxima Assembléia Geral Ordinária. Na
AGO/AGE de 30_0425, aumentamos o capital social de Cr$ 3-5911300.000 para C411300.000.000.
Em 15.0125, visando adequar nossa agência do Rio de Janeiro de melhores instalações, transferimo-nos para a Rua.
da Quitanda ng51, mudança essa que trouxe-nos significativo incremento de negócios.
Em 024925 nossa agencia de Parto Ferreira. passou a funcionar em um prédio próprio novo, construído no mesmo
terreno que ocupamos desde a nossa instalação naquelas privo. Em 2911.85. por entendermos conveniente para o de-

senvolvimento do banco, instalamos mais uma agência na cidade de São José do Rio Preto (SP) à Rua Bernardino de
Campos n° 3.043, agência essa decorrente do Contrate de Compra e Venda de Direitos Intangíveis e Outras Avenças,
assinado Como Banco Auxiliar S.A., em liquidação extrajddLial. Ainda no 2° semestre, adquirimos um prédio em São
Paulo(SP) à Rua Engenheiro Fox n g 443 para uso da área administrativa.
As empresas de nosso conglomerado, F. Barretto S.A., Crédito, Financiamento e Investimentos, F. Berre go Corretora
de Cambio e Títulos Ltda.. F. Barretto Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., F. Barretto Corretora de
Seguros Ltda e Metalúrgica Mococa apresentaram urir crescimento ai:instante e criterioso, com resultados satis-
fatórios..
4o término deste relatório, desejamos agradecer aos nossos clientes a preferência e a confiança COM que continuaram
a nos distinguir.
Aos nossos funcionários e•colaboradores, a dedicação reiterada e, aos nossos acionistas, o apoio e a confiança sempre,
presentes.

São Paulo, 20 de Janeiro' de 1986.
BANCO F. BARRETTO S.A. - A Diretoria

DEMONSTRAÇÃO DE LUCROS OU PREdUÍZÓS ACUMULADOS (5° EXERCÍCIO 	 (Em Cr$ topoy
,	 Do
Semestre

Exercício
Corrente

Exercício
Anterior

SALDO NO INÍCIO DO EXERCÍCIO 	 6259996 2.105205 1295243
AJUSTES EXERCÍCIOS ANTERIORES 	   

(1303°33259959/
(305549) (34302)

Retificação erros de exercícios anteriores 	   (309$49) (34:302)
REVERSOES DE RESERVAS
Reservas de lucros a realizei' 	   70.603 70.603 , -

PARCELA DE LUCROS INCORPORADA AO CAPITAL 	 (59525) (710498)
CORREÇAO MONETÁRIA 	 2.685229 4523311 1.184.987
SUBTOTAL 	 9311269 6330.045 1.735430
LUCRO/PREJUÍZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 	 10.955373 14294.196 523.777
DESTINAÇÕES PROPOSTAS A A.G.0 	
Transferências para Reservas 	
Reserva legal 	

-
((545477..776868))

-
((770404..776868))

.	 (22200),
(117.001)

(25.440)
Reservas de lucros a realizar 	 	 	  ... -	 (91.561)
Dividendos a distribuir (C40000 por ação do capital social) 	

SALDO NO FIM DO EXERCÍCIO 	 , 	.....	 ..	  .. .. ... . . 	
- arc6otivo

19.719474 19.719473
,.. Montante do dividendo por ação do capital social Cr$

	 _

-...asairrammea,

	

DEMONSTRAÇÕES DAS ORIGENS E APLICAÇÕES DE RECURSOS	 (Em Cr$ 1.000).N
	Exercício 	 Exercício

	

Corrente	 "  Anterior 
ORIGEM DOS RECURSOS 	  	  	 	

	

16.418215	 5298.470 
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 	   

	

14.094.196	 508.777
Ajustes ao lucro liquido: • (7.461.998)	 555214
Depreciações e amortizações 	   	

	

(2.642.319)	 495.224
Provisão para perdas: em investimentos 	   

	

67.938	 41
Provisão p/ créditos de liquidação duvidosa (pare. classificade no realiz. a longo prato). •

	

1.265.744	 140.919
Resultado da correção monetária 	

	

(1.681 248)	 57247
Resultado da avaliação de investimentos pelo método da equivalência patrimonial.

	

(9.756.751)	 (28.217)
VARIAÇÃO NOS RESULTADOS DE EXERCICIOS FUTUROS  -

	

(6.850)	 4355

	

9792 867'	 4.720.124

	

7.864.438	 4.65

	

1.883.875	 52.442
•-	 5304

• 44.554	 4.495

	

23.451.895	 5.587.656
22.000

	

4245.003	 1.332388 
	Bens do imobilizado	   	 	 	

	

4.245.003	 832.068
Investimentos 	   500320
APLICAÇÕES NO DIFERIDO 	

	

954.336	 181.703
AUMENTO DO REALIZÁVEL - ALONGO PRAZO	   	

	

18252556	 4.051565
AJUSTES DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 	 	

.

	

(309 549)	 (34.302
AUMENTO/REDUÇA0 DO CAPITAL CIRCULANTE LÍQUIDO 	  6.724.131

.. •	 •

INVERSOES EM

	

RECURSOS DE TERCEIROS ORIGINÁRIOS DE 	  
Aumento do exigivel a longo prazo 	
Alienação de bens do imobilizado 	
Alienação de investimentos 	
Dividendos de investimentos relevantes em coligadas e controladas 	

APLICAÇAO DE RECURSOS 	  	
DIVIDENDOS E BONIFICAÇOES PROPOSTOS 	

27.6512

.1=1.

BANCO F. BARRETTO S,A.
FUNDADO EM 1902

C.G.C. 52.503596/0001-46 -CARTA PATENTE N? 1.160 - MATRIZ: RUA 15 DE NOVEMBRO, 193 -SÃO PAULO._ 

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 1985 	 (Em Cr$ 1.000)
ATIVO PASSIVO

Exercício
Corrente

-Exercia- o'
Anterior

Exercício
..	 Corrente_	 __

Exercício
Anterior

ATIVO CIRCULANTE 	  189331482 ~TI PASSIVO CIRCULAN/E ..... 196329 617 Wrtag_E
DISPONIBILIDADES 	  21.015206 10212536 DEPOS1TOS 	  150.073.600 36.871.477
OPEFtAÇOES DE CREDITO .. 103252285 29368275 -Depósitos ã vista .... , . . - 118.495.799 28715551
Empréstimos e títulos eles- Depósitos a prazo 	  35201269 8499240
oontados ..... , ........ 	 minem 28.131566 .., (Despesas a apropriar). 	 • (4223268) (343114)

nnanciamentos rurais 	  12.074223 2.773244 'RELAÇOES	 I NTERBANCÁ.
(Provisão para créditos de E- RIAS	 E	 1NTERDEPARTA-
quidação duvidosa) - ... - - 	 (99.458) (240.000) MENTAIS 	 	 8.149356 2296 146

(Rendas a apropriar) 	 (4,025,47g) (1298335) Pagamentos e recebimentos a
.RELAÇOES	 INTERBANCÃ- liquidar 	 :	 4.508 6.148

RIAS E	 INTERDEPARTA- Cobrança efetuada, em Irão.
MENTAIS 	 -	 6225564 1227565 sito 	 	 '88.644 55.718
Pagamentos e recebbriaftos a . Correspondentes no exterior
liquidar 	 -	 3.110299

Correspondentes no exterior
528753 ern moedas estrangeiras ,279385

a Correspondentes em moeda-:	 .
68.120

e m moedas estrangeiras. ,.	 3.506.926 1.119280 '	 nacional 	 	 -	 114.851 41.013
Corresp. em moeda nacional. 	 29984 "25$48 " Ordens de pagamento 	 .	 7133163 1246.768
Contas interdepartamentais Contas interdepartamentais
- Pais 	 	 1372556 153284 - País - - 178.379

CRÉDITOS DIVERSOS 	  102,28327 2134,457 OBRIC,AÇES 	 POR EMPRÉS-
Batam Central - deprIsq' os TIMOS 	 	 10.701.654 6.062.676
especiais .... -	 . .....	 207.932

re•	 Adiantamentos sob	 romra-
tos de câmbio 	 	 3514312

-

1,145.972

Obrigações por empréstimos
no País 	 	 6.885497
Obnia-açam em moedas es-

5.157.618

Outros créditos em moeda # trangeiras . _ . - -- ... '.- ------3.819318 950.400
'	 nacional 	 	 8.210256 988.805 (Despesas a apropriar) 	 	 (3161) (45.342)

(Rendas a apropriar) 	 	 (1.523542) (124) OBRI•GAÇOES POR RECEBI-
VALORES E BENS . 	 -	 48.928490 11.636251 MENTOS -TRIBUTOS E EN-
Títuks de renda fixa 	 	 4549.549 653238 CARGOS SOCIAIS 	  25928547 10.640273
Banco CCIOTai - recolhi/matos , OUTRAS OBRIGAÇÕES 	 	 8476.460 981215
em titulas 	 	 33082136 1.788992 PTOViSãO	 para	 pagamentos	 4238381 391.569

Títulos vinculados a revendia 	 ' Obrigações diversas em moe-
ou vendas 	  43.079.821 8.999.973 da nacional 590.246

Outros valores e bons 	 	 690.044 1909/12.
-

PASSIVO EXIGVEL A LONGO
"ATIVO .REAIJZAI/EL A LON- PRAZO 	 	 20.443.783 8.175.883

GO PRAZO 	  28.003369 8.755.813 DEPOSITOS 	 	 227.642 55525
OPERAÇOESDE CREDITO .. • Z3312307 8237.169 Depósitos a prazo 	 	 227.642 55525
Empréstimos e títulos das- OBRIGAÇOES POR EMPRÉS-
contad os 	 	 15930.323 7504.465 TIMOS 	 	 20.216.141 8.120.353

, Financiamentos rurais 	 	 4381.9134 1.189569 Obrigações por empréstimos
Créditos em liquidação -----1,610256 140519 no País 	 	 20216141 8.120358
(Provisão para créditos de G- RESULTADOS DE EXERCI 	
quidação duvida/sal .......... 	 (1.24;5240 (140_919) CIOS FUTUROS 	 	 - 6.950

(Rendas a aProariar)- - ..... -	 (344312) (56.965) Rendas aelkedIndas 	 	 - 6250
VALORES E BENS . 	 	 	 4291262 1119_644 PATRIMÔNIO LIQUIDO	 60169591 14302.442
Títulos-de renda rota • - •• • • • -	 4297262 1.115644 éaPkal 900-el 	 	 	 11300200. 3500200	 .

ATIVO PERMANENTE 	  61202.140 14 4;02366 ReSerVal de caPital 	 	 25508371 7£48214
INVESTIMENTOS ...... ... 37360214 8E06295 fle4.100as de lucros. 	 	 3541.741 1248322
Participações em coligadas e Lucrai amoedados 	 ...	 19.719.473 2.105206

'	 controladas 	  37362214 8.606.955
Outros investimeneas 	 	 348298 88529
(Pró-viajo paia perdas) 	 	 (348298) (88$29)

IMOBILIZADO 	  20407281 5304385 '
- Imóveis de uso	 	  14.614580 4201232

Imoblzações em curso 	 	 3356267 617 ?na
Outros bens de uso 	 	 8E07420 2.508431
(Depredação- acumulada) 	 	 (6410986) (1217575)

DIFERIDO	 .... 	 	 3034245 880.626
"deDespesas	 organização e -

expansão 	 	 7.669382 1488.633
(Amortização acumulada) -	 (4535 137) (796907)

..TOTAL GERAL DOATIVO 	  77B542991 1. 793313162 .'TOTAL GERAL DO PASSIVO 278 942291 79328.162.."

-DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 	 (Em Cr$ 1.000)'

Eventos .
Capital

Realizado
Reservas

de Ceada:
Reservas de Lucros

Lucros ou
Prejuízos

Acumula-
dos

Totais
exercialo-' .
Corrente

..Exercrao
AntericirLegal R.L.R.

SALDOS NO INÍCIO DO PERIODO . 3500200 7246213 919.621 128202 2.105207 14302443 4.422730
AJUSTES DE PERÍODOS ANTE-

RIORFS_ , 	 - - - - (309549) (309549) (40582)
REVERSA° DE RESERVAS 	 - _ - (70503) 70.623 - -
AUMENTO DE CAPJTAL:

711013200 (7_648515 - -
.

- -- Incorpiaração de reservas . 	
." 	- Incorporação de lucros acumula-

dos 	
. _

- - (91561) (59526) -
OUTROS EVENTOS:

^- Incentivos frazak 	 -	 1 435306 - - _ 435306 -
CORREW MONETÁRIA 	 -	 125.073071 2.017352 33462 4523311 31.647196 9.433.616
LUCRO LIQUIDO DO PER/ODO 	 -	 I - - - 14894.196 14294.196 508.777
DESTINAÇOES PROPOSTAS:

. - Reservas .	 	 -1 - 704368 - (704768) - -
- 'Dividendos 	 - - - - - (22.000)
SALDOS NO FIM DO PERIODO 	 11.3601100 508.377 3E41.741 - 19.719474 60.169252 14.302.443

À

/".	 •	 NOTAS EXPLICATIVAS	 ••n

1. RESUMO DAS PRINCIPAIS PRATICAS CONTÁBEIS: Observamos na elaboração das Demonstrações Financei-
ras as disposições da Lei das Sociedades por Ações_ na LegislaiÉio Fiscal e no Plano de Contas dos Bancos Co-
merciais COBAN.

11. Registro nas Receitas e Despesas pelo regime de Competência;
1.2. Correção Monetária do Ativo Permanente e do Patrimônio Liquido, incluindo-se as depreciações, segundo a va-

riação do valor das OftT72
13. Cálculo das Depreciações do Ativo Imobzado. pelo método linear, sendo adotadas as taxas permitidas pela le-

gislação em vigor,
1.4. Amortização doe valores iftscrilos no Ativo Diferido, com base nos prazos dos Contratos de locação e critérios

autorizados pelo Conselho Monetário Nacionab
15. A Provisão para créditos de liquidação duvidosa foi constituída dos limites fiscais permitidos e suficiente para su-

portar eventuais prejuízos na realização de crécfrtos a receber; Durante o exercício foram transferidos para Crédi-
tos Compensados em Previsão, total de Cr$ 75316225

1.6. A Avakação dos investimentos releranies em sociedades ligadas ou controladas foi efetuada pelo método de
equivalência patrirriontak

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO APURADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1985
(Em Cr$ 1.000)- 

	

- cio •	 Exercido	 Exercício

	

Semestre	 -Corrente	 Anterior 
RECEITAS OPERACIONAIS 	 	 74.244:682 112.950202 34.018048
Rendas de operações de crédito 	 . , 	  51194.989	 80.020.523 25.818388
Resultados de dardo 	 	 3.093.025	 4565:688	 1379.435
Rendas de serVidaS 'bancários .	 1.205278	 1384.808	 442,409
Rendas de valeres mobiliários 	 	 	  , 	 	 6.171.649	 9537294	 3428213
Rendas de participações em dofigadas e controlada 	 	 8389.443	 10.060.711	 1.623.094
Out ras receitas operacionais	 279.698	 -467220	 181-250
Resultado de transações com valores mobiliários 	 -	 3.910.006'	 6.013.158	 1.145.259

DESPESAS OPERACIONAIS 	 	 63.979406 99.453154 33281.619 1
Despesas de depósitos 	  13.826282	 22417230	 7.194.009
Despesas de obrigações por empréstimos 	  13160495 24.297594 10.787.847
Resultados de câmbio 	  134.194	 204.473	 330299
Despesas de honorários- Diretoria e Conselho de Administração- 	 	 432.000	 -625.200	 129.700
Despesas administrativas 	 .	  33254249	 47 635542 11.767.019
Despesas de participações em coligadas e controladas ....... .. . .- . 	 -	 -	 1.594.877
Aprovisionamentos e ajustes patrimoniais 	 	 2.950.135	 3.770257	 772.893
Outras despesas operacionais, 	 	 a 	 	 12555	 25.149	 17:734
Resultado transações com valores mobiliários 	 	 208.696	 477.659	 687241

RESULTADO OPERACIONAL 	  10.265282 13.497.048	 736.429
RECEITAS NÃO-OPERACIONAIS 	 	 541282	 1.071547	 112.562
Rendas de. aluguéis 	 	 9.719	 13,402	 • 2.727
Outras receitas não-operacionais , 	  ., .. ....... ... ..	 491.648	 669368	 95.072
Resultado de transações com investimentos ........ ..... . ........ . . 	 -	 -	 10.720
Resultado transações com-valores e.bens 	 	 39915	 388.777	 4.043

DESPESAS NÃO-OPERACIONAIS 	 	 150.795	 236964"	 58311
Outras despesas-não-operacionais 	 	 81237	 186.883	 42546.
Resultado de transações com valores-e bens 	 	 69.758	 71.081	 15.765

RESULTADO NAO-OPERA, C10 NAL 	 	 390487	 - 834283	 54251
RESULTADO DE CORREÇAO• MONETÁRIA 	 	 1263587	 1.681248	 .(57.247).
RESULTADO 00 EXERCICIO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA 	  11219456 ' 15213.279	 733.433
PRomA0 PARA O IMP.CISTO, DE.RENDA 	 	 (964.083) (1219.083) (224.656)
LUCRO/PFIEJUÍZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 	 10.955273 14.094 196 	 508.777 . •

i Cr$	 10.955.373 ,	 14.094.196	 502377	 '

	

1 Cr$ 11300.000.000 , f	 '

	

l 300.000.000	 109.806235	 v

IVIIVIJIFIC,,,,,,.. PNOI r 1,7 1 , ,,,,V 1 na-ia...ama
Início do
Exercido

FIM do
Exercício

Aumento
ou Redução.

Ativo circulante 	  . 	
Passivo circulante 	
Ca  hal circulante líquido 	

	 	 54278.983
	 	 56252987

(1.874924)

189.731.482
196.329.617
(8598.1351

134.752
141.476530
(6.724.131)

e .	 n
DEMONSTRAÇÃO DOS INVESTIMENTOS RELEVANTES EM 31 DE DEZEMBRO DE 1985 	

.

(Em Cr$ 1.000)
_

Balanço . Patrimônio •	 Quantidade Resultado
Empresa Geral Capital Líquido Ações/Quotas Tipo Semestre

Metalúrgica hilococa S.A 	 30.1125 10.179200 38.628967 18275935 P 5232267
F. Barretto Correr. Câmbio e Tít. Ltda.. . , 	 31.12.85 7.020.000 33.966554 19.535.625 Q .7237.007
F. Ba nen° S A. Créd. Financ. e I nvestiMento . 31.1225 4205595 11229394 51240.751 O 6.346310
F. Barretto Distribuidora de Títulos e Valores
Mob. Ltda_	 31.1225 342000 1230277 89264 O 65,97,1

_

1:acro/prejuízo líquido do semestre 	
Número de ações

• Lucro/prejuizo líquido por 	 açao 	  ... .	 .1C4	 0,97	 1,25	 4,63.	 .	 _	 _ 	 _
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FELI§M.INUFIGUEIRE°0 BARRETO	 FÃBIO MACHADO FONTÃO
Diretor Presidente	 Diretor

JOANNA DE FIGUEIREDO BARRE -ET° FRANCISCO ERASMO BARRETTO RIBEIRO
Diretora Vice-Presidente	 Diretor

	

' LUIZ DE FIGUEIREDO BARRETTO 	 HENRIQUE L. DE C. OLIVEIRA
Diretor Superintendente 	 Diretor AYRTON LUIZ DECAMARGO

Téc. Cont.CRC. 28594-SP 

PARECER DOS AUDITORES

limos. Senhores Diretores e Acionistas
BANCO F. BARRETTO S.A.
Capital-SP
Examinamos o balanço patrimonial do BANCO F. BARRETTO S.A., em 31 de Dezembro de 1985 e as respectivas de-
monstrações do resultado do exercício, das mutações do património líquido, das origens e aplicações de "recursos,correspondentes ao exercício findo naquela data. Nosso exame foi efetuado de acordo com as normas de:auditoria
geralmente aceitas e, consequentemente, incluiu as provas nos registros contábeis e outros procedimentos de audito-
ria que julgamos necessários nas circunstâncias.
Anteriormente, examinamos e emitimos nosso parecer sobre as demonstrações financeiras do exercício findo em'31
de dezembro de 1984, cujos valores estão apresentados para fins de comparação.
As demonstrações 'financeiras da METALURGICA MOCOCA SÃ., feiram auditades por outro Auditor Independente.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras referidas no primeiro parágrafo, lidas em conjunto com:as notas ex-
plicativas, representam adequadamente a posição patrimonial, e financeira do BANCO F. BARRETTO SÃ., em 31 de
dezembro:de 1985 e-o resultado, de suas operações, suas mutações pairimonieie e as origeha é aplicações de seus re-
cursos correspondentes ao exercício findo naquela data, de acordo com os principies de contabilidade-geralmente
aceitos para Instituições financeiras com--os padrões estabelecidos pela Bando Central do Brasil, aplicadás coa/ uni-
formidade em relação ao exercício anterior.

São Paulo, 14 de Março de 1986.

ASSOCIADOS ORT AUDITORES INDEPENDENTES S/C,
CRC. N 2 10.063

JOÃO REY ORTIZ FILHO'
Contador CRC. SP. N 2 587— C.P.F. N2 003.998.688-87

-	 •	 •
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• 1.7. A "Provisão para Pagamento de Imposto de-Renda" foi constituída pelo seu valor bruto, com base no lucro real')
antes das deduções para aplicação em Incentivos Fiscais;

2. A "Provisão para Pagamento de Férias", está constituída em valor suficiente para atender os direitos adquiridos,
vencidos e proporcionais, até a data de 31/12/85:
Saldos comparativos: 31.12.84 	  Cr$ 135.572.823

	

30.06.85 	  Cr$ 182.841.650

	

31.12.85 	  Cr;$ 2.618.624.004
3. GARANTIAS PRESTADAS: O total das fianças prestadas somou em 31.12.85 Cr$ 9.525.010.308 estando dentro

dos limites permitidos.
4. CARTEIRA DE CAMBIO: Contas de compensação: Os saldos na data do balanço foram os seguistes.

Câmbio comprado a liquidar 	 	 	  Cr$ 3.986.325 DV.
Câmbio vendido a liquidar 	 	  Cr$ 799302 CR.
Câmbio liquidado 	  Cr$ 2.591.776 CR.
Movimento de câmbio 	  	  Cr$ 595247 CR.

5. Os balanços das sociedades ligadas ou controladas foram auditados por Auditores independentes,sendo que a
Metalúrgica Mococa S.A. é de 30.11.85 devidamente ajustado.

•6. Os ajustes efetuados na conta de Lucros/Prejuízos Acumulados, durante o 2. 2 semestre coram os seguintes;
(Cr$ 303.960.000)— Ajuste na Avaliação Investimentos em Sociedades Ligadas.
A Provisão para Desvalorização de Investimentos, está constituída pelo valor de Cr$ 348.298.134.

- (Â-à.0.-9.8 de 64-04-86	 czi .2O4,16)

RiPasa S/A Celulose e Papel

EDITAL DE CONVOCAÇÃO:

RIPASA S/A CELULOSE E PAPEL, empresa sucessora de -CIRENA - COMPANHIA
REFLORESTADORA NACIONAL, através da Assembléia Geral Extraordinária
de 31 de dezembro de 1983 e sucessora dos direitos e obrigações de-
correntes do Projeto de Reflorestamento denominado J1 JOTA.W:- Prato
Colado no Instituto Brasileiro dé Desenvolvimento Florestal - I.B.D.F
sob n a 1,830/74-SP e 2.142/75,DR, pelo presente edital vem convocar
as- empresas:-

- Foresti, Lionello & Cia. Ltda.
Rua Voluntários da Pátria, 1356 - SP - Capitel;

- Gonçalves S/A Indústria Gráfica
Rua Visconde de Parrialba r 3028 SP - Capital;

- Enecal	 Inclizetrie Cale área. Ltda.
Av. 15 de Novembro, 55 Piributa - S .Paulo.

para qüe no prazo, impreterível, de 7 (sete) dias compareçam ã suã Di
visão Jurídica, situada no Largo de São Bento, 64 •- 3 5 andar - São -
Paulo Capital, para tratar de assunto de seu interesse.

RIPASA S/A CELULOSE E PAPEL

(W9 41.938 de 03-04-86 - CZ$ 1.011,84)
(DIAS: 4, 7 e 8-4-86)

José Eduardo Monteiro de Souza — Leiloetro Público
EDITAL DE LEILÃO

JOSe EDUARDO MONTEIRO DE SOUZA, Leiloeiro Público, com escritório na Travessa do-Peço, n9 23,-Grupo 1208,
Centro, Rio de-Janeiro-RJ, comunica aos Srs. interessados que devidamente autorizado pelo liquidante-do.-BANCO GEN-

- TRAL DO BRASIL, DR. PAULO ROBERTO SIMÕES DA CUNHA, venderá em público leilão, extrajudicial os bens móveis
pertencentes ao BANCO AUXILIAR SiA EM LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL, no dia 16.04.86, às 14,00 horas, à Rua
Rodrigo Silva, n9 26/209 andar. Podemos destacar os seguintes bens: linhas telefônicas, mesas Voko, cadeiras Voko e bandeja,
MOSZI de Operação de Open; máquinas-de escrever e calcular IBM, OLIVETTI, SHARP; TEKNIKA e TEXAS, geladeiras,
mesas, cadeiras, armários, arquivos, fichários, floreiras, poltronas, Sofás, extintores, -cinzeiros; estantes, espelhos, relógioá
mercadores, aparelhos telefônicos, ar condicionados, fogão, transformador, ventiladores, Projetor, bebedouro, módulos,
bancos, balcães,. Telexs OLIVETTI, cofre, terminal de clientes,-cinzeiros,-furadores, grampeadores. Os bens encontramee à
Rue Rodrigo Silva n9 26, 199 e 209 andar, Rua Euclides de Faria, 34,1Rua -Nova Jerusalém n9 152 e Rua Bolivar n9 42.
Maiores. informações nos telefones (021) 222-3111 e 224-3666. Rio de-Janeiro, 26.03.86. (as.) JOSÉ EGUARDOMON,
TEIRO DESOUZA, Leiloeiro Público.

(N9 41.497 de 01-04-86 - CZ$ 337,28)
(DIAS: 3, e 7-4-86)

Federação Nacional dos JornalistasProfissionais
SCS - Éd. Serra Dourada - Sala 715 - Bras'ilia." -- DF

EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Nos termos do Estatuto em vigor, fica convoenda uma reunião extraordiriá
ria do Conselho de Representantes desta FENAJ, a realizar-se na sede da entidade':
'no práximo dia 21.04.86, a-partir das 14:00 (quatorze) horas em primeira convocação
'e a partir das 14:30 (quatorze e trinta) horas em segunda convocação, para a diseu
são e deliberação dos seguintes pontos:

1 -,Apreciação do relatário e balanço de contas de 1985; e da
2 - Suplementação da previsão orçamentária do exerciáio de 1985.

Brao'l.lia„ 07 de abril de 1986.

AUDÁLTO DANTAS	 ESTELA M. LANDIM
- Presidente	 Tesoureira-

, (W9 42.092 de 04-04-86 - CZ$ 210,80)

Sindicato Nacional das ErnpresasdeNavegação Marítima
EDITAL DE OCN53C)

O Presidente do SINDICAI° NACICNAL DAS EMPRESAS DE NAVEGAÇAD ['144A, no uso de
suas atribuições legais, convoca todos os associados quites e eu pleno gozo de seus
direitos sociais, para a Asserrbreia GeralExtraordinár. ia que fará realizar no dia 9
de abrii. de 1986, em sua sede social, situada na Rua Visconde de Inhalima n9 134 - sa
las 1001 a 1015, nesta cidade do Rio de Janeiro, às 15:00 horas e 16:00 horas, em 1-a"
e 2a convocações, respectiv-amente, para atendirento da convocacãa feita pelo Exmo.
Sr. Juiz Presidente do Egrégio Tribunal Regional do Trabalho dá la Região, *publicada
no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro, de 30 de janeiro de 1986, para elei -
ção de trás (3) narres que omporão a Lista. Tríplice a ser enViada Tribunal até : O -
dia 11 de abril de 1986 para a escolha de VOGAIS :e STJPLENIES representantes de miare .
gadores nas Juntas de CionciLia0o e Julgamento do Estado do Rio de Janeiro. Maiores
esclarecimentos serão prestados na sede da entidade.

Rio cie Janairõ, 03 de abril dê 1986 -
JCSÉ CARLCS FRACOS° PIRES - Presidente-

(N9' 42.055 de 04-04-86 - CZ$210,80)

-SI ND [CATO" NACIONAL : DOS CARPINTEIROS NÁVAIS DA MA R ii n11-1WKIÈRÇANTE
C.G:C. 31976.374/0001-04

Sede : Própria: Rua Pedro Ernesto, 75
ELEIÇÕES SINDICAIS - AVISO.

Em cumprimento ao-disposto- no Art. 21, item III daTortaria n93:437 de-20 dé dezembrode 1974;cemünice Oue foi '

irada uma Unida chapa, como concorrente a Eleição à que se-refere o Aviso-publicado.no dia 06 de.março de 1986, no Diário
-Oficial-da União pág. 3477- Seção 1, cuja composição é a seguinte: DIRETORIA:Efetivos:Raimundo NonaurChaves, Edgar
Vasconcellos -Couro e-João Batista de Miranda.Suplentes:José Felintede Menezes; Raimundo Mendealuz .e A ntonio'Carlds
Martins.. CONSELHO Fl S CA L: Efetivos: Anthern Ribeiro, Paulo Ferreira Lopete José Alves 	 Suplentes: F ranáisco da

, tosta Ne, pomucen,o, Antonio Gonçalves-de Souza aAntoniirBento.da-Coata,.DELEGA001REPRÈSENTANTÉSIUNT.O. -Ã. ' -
FE GERAÇÃO :Efetivos: Raimundo' N onato Chaves e Edgar VasconcellosCduro.Suplenter.João;Baptitta-de_Mirade À Paulo-
Ferreirá:Lopes. Nos termos:do Art. 6.1 da Portaria' supra citada id prazo ParaimpugnaçãO.depanáldatina-éJ:le
contar da pUblicação.desteAviao.-Rio de Janeiro, 31 de março de 1986. Raimundo Nonato Chaves- Presidente:

(N9 42.àI0 de 04-04-86 - CZ$ 168,64)

CIPDIN

CENTRAL DE INFORMAÇÕES AO POBLICO

DO

DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

Telefones: 226-6812 e 226-2586

Telex: 061-1356

SIG Q-06 Lt-800 2? ANDAR

DIVISÃO DE PUBLICAÇÕES
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.PORTARIA 10, 01'04'86 MF SUSEP 	 	 4.974

,FUNDO MUTUO DE INVESTIMENTO
REGULAMENTO

' RESOLUÇÃO 1.118. 04-04'86 HF BCB 	 	 4.975

REGIMENTO INTERNO
.PORTARIA 37, 04-04-86 CGR 	

- ASILO TERRITORIAL
STEFAN POPESCU.

.DESPACHO, 04-04-86 HJ CM 	

- ASSEMBLEIA GERAL
.EDITAL, 02-04-86 MAGA

- ASSEMBLEIA GERAL EXTRAO8DINARIA
.ATA, 21-03-86 MAGA	 ....... ...... ...

- ASSEMBLEIA GERAL ORDINARIA
.ATA, 04-04-86 HME CPRM 	

AUDITOR, INDEPENDENTE
REGISTRO

11.972,,

^4.973

4.990

4.941

4.994



PREFEITURA MUNICIPAL'DR CARAGUATATUBA,
ausolwçio sr. 19, 04.-04-66 sr 	

(SP).
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BIANCHESEI 8 CIA. AUDITORES - TORTO ALEGM-MS.
.ATO DECLAAATORIO 375, 	 nF cvn 	 	 4.975

= BANCOS
HORARIO DE TRABALHO
.CARTA CIRCULAR 1*.018, 04-04-86 HF

•	

.. ...	 4.978

BENEFICIO
PREVIDENCIA SOCIAL
.PORTARIA 3.724. 0404.• 86 HPAS GH

BENEFICIO FISCAL
.PORTARIA 69 * 03• 04-.. 86 HIC GH

C
CADUCIDADE
PESQUISA DE MINERIO

ADALINO ANDRE MEDRADO FERRARDES RIBEIRO-NETO..
.DESPACHO. 03 .-04-86 UME SG .... , ............

• IRACEMA ALBERTINA AMAZONAS.
.DESPACHO, 03-04-86 HHE SG 	

CAMBIO
PEDRA-PRECIOSA
OURO
EXPORTAÇÃO

* RESOLUÇÃO 1.121, 04....04•.86 11F BCB ....... 	 ......	 4.977
-

CASSINO
OFICIAL DA AERONAUTICA
.PORTARIA 229. 03=04-86 HAER GM3 	 -	 4.983

COBRANÇA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
TARIFA •	 .
CORCEL/MENTO
.RESOLUÇÃO 1.122, 04.-04-86 1W BCB 	 	 4.977

= colma°
CRIAÇÃO
.REAOLUÇÃO 8, 23 ... 01 .-•86 MDMA CONAMA.........., .......

.RESQLUÇÃO 9, 24-01 ...86 MDMA.CONAMA 	

CONCURSO .
PROFESSOR TITULAR
.EDITAL, 04-.04.-86 MEC 1/FR 	

CONCURSO PUBLICO
.EDITAL, 03 ... 04-'86 MEC	 ........	 ........

. .EDITAL 4. 0304.-86 MEC UFS11 	

CONVOCAÇÃO
.EDITAL 5, 04=0486 ÉPAS IAPASIDG0, ..... ... 	 4,995

.RESOLUÇÃO SF. SO, 04-04-86 SI' 	
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO Luro PAULISTA, (SP). .

4.966

	

PREFEITURA MUNICIPAL DE AGUDOS, (SP) 	
.RESOLUÇÃO SP. 21, 04-04-86 SP 	 .........	 .	 .	 4.966

PREFEITURA MUNICIPAL DÊ SANTA BARBARA D'OESTE. (SP).
.RESOLUÇÃO sr. 22, 04 •.04-86 SF.	 4.966'

PREFEITURA HUN/CIPAL DE WRZEA GRANDE. (MT).
.RESOLUÇA0 SF. 23, 04-04 ... 86 IF 	
	

	 --	 4.966-

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANGRA DOS REIS. (R)..
.RESOLUÇÃO SF. 24, 04.-04-86 	

	
4.967

- ENCARGOS GERAIS DA UNIÃO
CREDITO SUPLEMENTAR
.DECRETO EXECUTIVO 92.617, 04-0486. 	 	 4.967'

- EMERGIA EIETRICA
.PORTARIA 61, 01-04 .-.46 EME DMAEEIDC 	 • 4.984

= EQUIPAMENTOS
FORNECIMENTO

SONY COMERCIO INDUSTRIA LTDA.
.CONTRATO,	 MUI SESC 	

- ESTATUTO
ALTERAÇÃO

MUTUAL BRASILEIRA COHPANHIA DE PREVIDENCIA PRIVADA.

EMPRESA DE SEGUROS
.PORTARIA 11, 0104-.86 MF SUSEP ......

EXPORTAÇÃO
CAMBIO
PEDRA PRECIOSA'
OURO
.RESOLUÇÃO 1.121? 04 .-. 04-46 HF

4.987

4.984

4.944

4.984

•• FIO DE RAION

	

4.9C7	 IMPOSTO DE OPERAMS FINANCEIRAS
ALIQUOTA ZERO

	

4.988	 .RESOLUÇÃO 1.119, 04-.. 04 .• 86 HF BCB ........... ..............

4.992

4.474

4.575-

9.977

4:476.

- FORNECIMENTO
EQUIPAMENTOS

	

4.990	 SONY COMERCIO INDUSTRIA LTDA,
.CONTRATO? 24 .-03.-86 MTB	 ..	 .. .....	 4.998

	

4.992	 FUNDO MUTUO DE INVESTIMENTO
REGULAMENTO

	

4.992	 ALTERAÇÃO
.RESOLUÇÃO 1.118, 04..04-46 HF BCB 	 	 ...-	 4.975

,-tómásskoaio
.	 LINHA DE•TRANSMISSÃO

- -CENTRAIS ELETRICAS DO NORTEDO -BRASIL SIA ELETRONOATE.
:PORTARIA 50, 02 .... 04 ... 86111W DNAEEIDCAE 	

-CIA ENERGETICA DE MINAS GERAIS CEMIG.
.PORTARIA	 O2...04.-.86 UME DNAREIDG,	

	

CENTRAIS ELETRICAS DO SUL DO BRASIL 	 ELETROSUL 	
,PORTARIA 58. 02-Q485 MHE DNAEEIDCAE -

= 'CONVOCAÇÃO
CONCURSO PÚBLICO-
.EDITAL 6,	 HPAS TAPAS/DG 	

.•	 = COOPERAÇÃO . TECNICA E CIENTIFICA
BRASIL/MARROCOS.

* DECRETO LEGISLATIVO 5, 04.-04... 86 CM

CREDENCIAMENTO
LABORATORIO
.PORTARIA 101, 01 ...04.-86 BRE	 ....	 • ...	 ...	 ..	 4.985

CREDITO RURAL
.RESOLUÇÃO. 17-03.46 MGR PROAGRO-

- CREDITO SUPLEMENTAR
ENCARGOS GERAIS DA

-.DECRETO EXECUTIVO- 92.511, 	 ... ......

-RFA.
,DECRETO EXECUTIVO 92.518,	 ,• 	

MS'
.DECRETO EXECUTIVO ' 92.5190 04=04-86000. .... .......

DATA NACIONAL
.DECRETO EXECUTIVO 92.5200 04 .-04=756.0.m., ......

„ = DESPACHO ADUANEIRO 'SIMPLIFICADO
.ATO DECLARATORIO 26? 2503-86 -118' SRFICGA 	 	 4.974•

CONGELAMENTO
COBRANÇA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
TARIFA
.RtSOLUÇÃO 1.122, 0404 •.86 Rir BCB 	

.DECRETO EXECUTIVO - 92.521, 04-04-86

CRIAÇÃO
ccolgao
.REsoLuOS 8 0 23-01=86 HOPIA.CONAMA.... ......	 4.947

* RESOLUÇÃO 9, 2.4 ... 01 •-86.MDMA CORARA ..... ....	 4.988

=INFORNATICA

	

•CERTIFICADO. 02'-'0486 nct-bstásistx..-.:.....-.... ..... ..: ... -	 -4.488
,	 .

	ELETRODIGI FLEXIDISK TECNOLOGIA.S/A.- ..	 ,	 • -_-

	

4,495	 :PORTARIA 45, 02-.04= 80 ICT. CONIN/SEI., ,

	

......: . .. .,	 ,:....:.... .	 ii.saa
.-. INSTITUIÇÃO FINANCEIRA

TARIFA

	

4.965	 CONGELAMENTO	 -	 -
COBRANÇA.	.	 .,.	 .	 .

„ ,.. .- .	 , _	 ..	 -,

4.919 CREDENCIAMENTO	 . .	 •	 .
*PORTARIA 101, 01=04-.86 UME DRPB..*. . *'. .................... ,4:445

	

.	 .	 .
LAVRA DE MINERIO	 . ,	 .	 .

4•967	 MINERAÇÃO PARAITINGA LTDA.	 .
• MINERAÇÃO 'SÃO THOME LTDA.	 . .	 , ,

:DESPACHO, 03-04-86 nnE o-, ........... : . _.. - .,,,,,.,......-	 4.944

." RFA
CREDITO SUPLEMENTAR
.DECRETO EXECUTIVO 92.518, 	 ... * .	 -s:taa:

4.977	 HORARIO. DE TRABALHO
IANCOS
.CARTA CIRCULAR 1.018, 04-0486. EP 508........................,	 ^4,478

-	 •	 ^	 '

4.985

4.985

4.968

4.969

4.970

SÃO. ROQUE RINÉRAGÃO LTDA.
RIOGRANDE MINERAÇÃO 'LTDA.

.DESPACHO, 03-04=46 MME SG 	

SUSPENSÃO
MINERAL CONSULTORIA E PESQUISA LTDA.

.DESPACHO, 03-04-863-04-86	 E SC--	

LICITAÇÃO'
' AVISO, 44-04-86 MAGA	 ... ..

.AVISO 4, 04 .-04-46 MPAS.DA ....... 	 ... ..	 4.445-

.EDITAL, 04-04-86 HS SUAM ..... ..... ..... 	 ...	 "...Sai'

LINHA DE TRANSMISSÃO
CONSTRUÇÃO

CENTRAISELETR1CAS MO NORTE DO BRASIL E/A ELETRONORTE.

A DE MINAS GEMIA nua. .	

4.484

CIA ENERGETIC

.PORTARIA 50, 02 .-04-. 86 EME DNAEE/DCAE 	

.PORTARIA 51, 02-.0436	 .. ..	 4.985
•

CENTRAIS ELETRICAS . DO SUL DO BRASIL SIA = EISTROSUL.
•PORTARIA 58 ? 02-04=46 HMEINAEEIDCAE .. ..

4.983	 E	 ••

MANDADO DE SEGURANÇA
.MENSAGEM 80, 08=04745 PR 	 	 4.971

MESA ELEITORAL.
SINDICATO.
NOMEIA
.PORTARIA 15. 01 .-04-86 nTs DRTIRO ... ......

LABORATORIO

IMPOSTO DE• OPERAÇUES FINANCEIRAS
ALIQUOTA ZERO'
FIO' DWRAION

•,	 •

4 ,944

4,976

4.975

, PREFEITURA MUNICIPAL DÊ nococa, (SP).
~ritesol~o sr. 180-0404 •.80 sr 	  4 :965

4.966

MS	 •
CREDITO SUPLEMENTAR
.DECRETO EXECUTIVO 92.519, 0404-86

H
NATURALIZAÇÃO

.PORTARIA 94. 26-'43'8 6 " 	

.= 'EMPRÉSTIMO INTERNO
GOVERRO DO ESTADO MA PARAIBA, (PB).

•RESOLUÇÃO se. 16, 03.-04-'86 sr 	 4.965

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO.? (SP).
.RESOLUÇÃO SF. 17. 04-0486 SP 	 	 4.965

4.482

-4.973-

E
=.-ETIBLEMA

.aABR
•..PORTARIA 23,	 MAER CONGAR

••= EMPRESA DE SEGUROS
ESTATUTO'
-.PORTARIA, 11•	 HF ZUSEP 	

4.969



REd81140S FINANCEIROS
' EXP. DE Momos 70, 03-. 04-86 SÉPLAN 4.971

sEcIntwo INTERNO
ALTERAÇÃO

.PORTARIA 37, 04-04-86 •COR 	 	 9,972

- REUIs'no
AUDITOR. INDEPENDENTE

BIANCHESSI t CIA. AUDITORES ...-. PORTO.ALEGRER9.
.ATO DECLARATORIO 975, 18 ... 03-86 RÉ CVM ....	 ......

••
' PESCA

-PORTARIA 151 03-04-86 NAGR SUDEPE 	

.PORTARIA 16, 03-04 .-86 NAGR SUDEPE 	

PESQUISA DE nutElo
.RETAÇÃO za, 03-04-86 NNE DNP11 	

CADUCIDADE
ADALINO ANDRE MEDRADO FERRARDES RIBEIRO NETO.

.DESPACHO, ' 03-04-86 DKE SG 	

IRACÈNA ALBERTINA znszons,
,zEzrzcEo-, 03-0486 MOlE SG 	

'.. :PLANO DE APLICAÇÃO
:PLANO DE APLICAÇÃO 1.401, 20,.03-86

:PLANO DÈ APLICAÇÃO . 1,801, 20-03-86 SEPLAN

:PORTARIA 12, 04,04-86 SEPLAN SG 	

.PORTARIA 19, 04 .-04-86 SEPLAN

.PORTARIA 14, 04'04 .-86 SEPIAN SG 	

•

Suncikto
ROEIA
NESA ELEITORAL.

.PORT •RIA 1$, 01-04•.436. NTS DRT/R0.............,.. ..... 	 4.982

SOCIEDADE CORRETORA
COTIBRA SIA. CCTN.
COCAP CUM LTDA.

.DESPACHO, 01-04-. 86 110' BCB 	 	 4978

SOCIEDADE DE CREDITO IMOBILIARIO'
MORADA S/A. C/.

• .DESPACHO, 01-04-86 MF SOB 	 	 4-.518•

SOCIEDADE DISTRIBUIDORA
COTIBRA SIA. DTVN, E OUTROS.

.DESPACHO, 02-04-86 HF BCB 	 	 4.578.

SOCIEDADE DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VAURES'IMMIXLIARIOE
REGULAMENTO

nesoLução- 1.120, 	 4.976

- SUSPENSÃO
LAVRA DE HINERIO

NINERAL CONSULTORIA E PESQUISA 'LTDA.
.DESPACHO, 03-04,86 MU SG.......... .... ....	 . . . ..... - 4,984

PREFEITURA NONICIPAL DE TENENTE PORTELA/RS.
' TERNO ADITIVO, 01-02'436 11PAS INANPS/DG 	 4.996

SEGUNbA-KIRA,1 ABR 1986 DIARIO OFICIAL	 SEÇÃO I,

NOMEIA
MESA ELEITORAL.
SINDICATO

.PORTARIA 14, -01-0486 MTB DRT/RO

- NOTITICAÇÃO
NOELLE SINONE PAULETTE DUBO.C.

..EDIWAL, 04-04-86 nJ DPF/SRDF

PRORROGAÇÃO DE PRAZO,
CIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - CERJ.'

:éORTARIA 44, 02-04 .-.86 11HE DNAEE/DCAE.,.... ..... 	 4.985

CIA ESTADUAL DE ENERGIA ELETRICA 	 CEEE.
.PORTARIA 56, 02-04-86 NME DNAEE/DCAN 	 	 4.985

.	 -
4.989	 CIA DE ELETRICIDADE DO ESTADO DO RIO DE,,JANEIRO

.PORTARIA 47, 02-04.-86 NNE DRAEE/DCAE,	 	 	 4:985

4.982

•(3
OABR

EMBLEMA
.PORTARIA 23, 03-04-86 HAER CONGAR 	

- OBRA DE ENGENHARIA
PROJETO

CIA ENERGETICA DO AMAZONAS cE411.
'.PORTARIA 43, 02-04-'86 MIE DNAEE/DCAE............ .......

OBRAS S SERVIDOS	 •
CONSTRUOES E RETORNAS CONSTRUI/1R' 'LTDA.

.CONTRATO 2, 19,03-86 MPAS INAMPS/SRRJ 	

ADEPAR ADDINISTRAÇÃO PLANEjANENTO E CONSTRUÇES LTDA.
:CONTRATO 3, 19-09•.-86 MPAS INAMPSISRRJ 	

ODONTOLOGIA
'ORÇAMENTO PROGRAM

CONSELHO REGIONAL DE' ODONTOLOGIA DO ANAZONAS, E OUTROS.
,pacIsão 6, 21'. 02=86 nyz	 .... ........ .

OFICIAL DA AERONAUTICA
CASSINO

.':PORTARIA 229, 03-04-86 NAER 0013 	 • '4:983

- ORÇAHENTO PROGRAMA
ODONTOLOGIA

CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA po AMAZONAS, E. OUTROS.
- :DECISÃO 6, 21-02-86	 ...	 4.982

r. (isso
EXPORTAÇÃO
.CANBIO
REDRA PRECIOSA

' RESOLUÇÃO 1,121, 94'04'86 nr zcs 	  . -4,977

..EDITAL 68, 04-94-86 MC

,EDITAL 69, 04-04-86 11C GH 	

.EDITAL 70, 04-04-136 nc	 ...... , ..	 ..	 ... .	 4.594

.9DITAL 71, 04-04-436 He GN .........	 ..	 .	 . ..

.EDITAL 72, 04-04-• 86 MC .G11 .............	 .......	 4-.995
,

'DE NOTIVOS 66, 31-03."86 MC. .	 ..	 .. . . ,",
_	 .

.EX.P. DE MOTIVOS 67,31-03'86 MC ....... .... ... 	 4.971

RADIO rn CASABRANCA LTDA. 	 •
.PORTARIA 84, 03-04.-86	 ... ..	 ...... ..	 •

DE MOTIVOS 71, 03-04 ..• 86	 ........	 4.571

DE nomos 72? 0304-• 86 SETLAN.... .... .......	 ,4571

DE MOTIVOS 74, 03-04-86 . S'EPIAN.	  • 4.97 1

4.996

:4.982

R
- RADIODIFUSÃO

	

4,983	 PROGRESSO DO ACRE COMUNICAÇUES LTDA.

	

.,	
.CONTRATO, 01-04,86.110 DENTEL....... ..... .. ... 	 -... ...... .. , . ,..: .44::

.DECRETO EXECUTIVO 92.514, 04-04-86 	

	

4.985	 .DECRETO EXECUTIVO 92.515, 04-.0486 	 	 4.567

L967.DECRETO EXECUTIVO 92.516, -04-94	 ..,a67-86... ....... - . ..,...',.

	4.995 	 :EDITAL 67, 04-04-86' MC.G11....,,.. ... :: . ........,........-,, 	 ,	 4.994-
.	 .	 .	 :	 ..

51A§4

.EXP.

,EXP.

.EXP.

' 4.984

4.984

4..972

4.972

4.971

4.971

4.971

P
, PEDRA -PRECIOSA

.
EXPORTAÇÃO •
cznzio

.RESOLUÇÃO 1.121, 0404-86 MF DCB....., . . 	 .	 .. .... .	 4:977

PERMANENCIA DE ESTRANGEIRO
POLFGANG DIETER STADTER.
ROSENARIE' STADTER.

• .DESPACHO, 04-04-86 NJ DFJ/DPE 	

	

NEM MORENO VDA DE CASTRO PINTO, E 'OUTROS 	
:DESPACHO. 04-.04-86 NJ DFJ/DPE ........... ..... 	 4.573

4.973 REGULAMENTO
AGENCIA BANCARIA

:CARTA CIRCULAR	 11). ACB 	 	 -4,578

ALTERAÇÃO.
rmnpo MUTUO- DE INVESTIfiENTO

' RESOLUÇÃO 1.118, 04-0486 0fF BCB... ...... ,......... .. .. 	 4.975

4.981'	 SOCIEDADE DISTRIBUIDORA DE TITULOS E- VALORESIMOKtLIARIOS'
.RESOLUÇÃO 1.120, 04-04-86 HF BCB 	

,'	
4.476

4.985	 sSunao
.PAUTA, 02-04-86 0118 -COFECI... .........	 .....	 4,992.

4.981

- POt GRADUAÇÃO-
;CONTRATO 57, 28-02-• 86 NEC CAPES 	  . • 4.990

...CONTRATO 59, 28 ...02-86 nEc CAPES., 	 .	 4.990

.CONTRATO 69, 28--52-86 DEC CAPES . : .... ........, . , ... .:....*--.	 4.990

- PR
CREDITO SUPLEMENTAR

.DECRETO EXECUTIVO 92.521, 04-04-86 	  .4.970

ruvriição DE CONTAS
:_DECISÃO 5, 21-02-86 11113 cro 	 	 4.982

PREVIDENCIA SOCIAL
BENEFICIO

:PORTARIA 3.724, 09-04-86 MPAS GM 	

PRODUTO FARNACEUTICO
.VIOILANCIA SANITARIA

.S/A. INDUSTRIA QUINICA E FARNACEUTICA.
•AUTO DE INFRAÇÃO 35, 24-03-.86 MS SNVS/DILEG..., 	 	 4.983

SI-REPRESENTAOES LIDA.
.AUTO DE INFRAÇAO	 24-03-86 MS,SNVS/DILEG 	 	 4.983

JN MARRETINTEXPORT LTDA.
.EDITAL, 01-04-8611S	 .... ..

SIA INDUSTRIA QUIMICA E FARMACEUTICA.
.EDITAL, 01-04-86 MS SNVS1DILEG 	  ..

•	

4.993

." PROFESSOR TITULAR
CONCURSO	 •

'	 .EDITAL, 94-04-86 ntc UFRJ 	

PROGRADA DE SAUDE
-PREFEITURA NUNICIPAL DE IRES. PASSOS/RS.

.TERMO ADITIVO, 01-02'86 mu- INANPS/DG 	

PREFEITURA MUNICIPAL DE cEishunsl.
:TERNO ADITIVO, 01-. 02-86	 4,996

- TARIFA
CONGELAMENTO

	

4.987	 INSTITUIÇÃO FINANCEIRA
COBRANÇA	 •

4.977

- TELECOHUNICAÇÃO.
RADIO CULTURA DE BARIRI LTDA.

' PORTARIA 200, 26-03-86 MC DENTEL 	

.PORTARIA 201, 26-03 .-85 KC DENTEL 	  4.587
RADIO CULTURA DE PEDERNEIRAS LTDA.

4.993RADIO ANCHIETA LTDA.
' PORTARIA 202, 26"03-86 NC DENTEL 	 	 4.981-

SOCIEDADE RADIO -CULTURA SÃO VICENTEÈ LTDA.
.PORTARIA 203, 26 .-. 0386 MC DENTEL 	 	 4.987

FUNDAÇÃO' TADRE ANCHIETA-CENTRO-TAULESTA DE RADIO E TV EDUCATIVAS.

	

4,990	 •ÈORTAEIW 204, 26-03-86 MC DENTEL ..... .. , ..... 	 4.987.

/UNDAÇÃO PADRE ANCHIETA-CENTRO PAULISTA DE EED ED E TV EDUCATIVAS.
.PORTARIA. 204, 26-03-86 MC DENTEI 	 	 4,987

ÃO-ADRE ANCEIETA-CENTRO-PAULISTA. DE- RADEO	 TTEDUATOAS.FUNDAÇ P	 E,
.PORTARIA 206, 26,03-86 MC-DENTEL .... 4. .....	

▪ 	

4,987

TUNDAÇÃO PADRE. ANCHIETAOENTRO PADEIOA.DE'2ADIO E TyPnOATIVAt.
•PORTARIA- 207, 26,-03-86 MC DENTEI 	 	 4.987

PINHAL RADIO CLUBE LTDA.
,POSTARIA -208v 26-03 .-86 FIC DENTE!.---- -.	 4.987'- PROJETO	 •

OBRA, DE ENGENHARIA	 FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETA-CENTRO PAUL14TA DE RADIO E TV EDUCATIVAS.CIA ENERGETICA DO AMAZONAS - CEAR.	
4.985	 'PORTARIA- 210,.260386 MC' DENTEL..... ........ 	

•	

4,447.PORTARIA 53, 02 .-0486 NME ONAEE/DCAE.... .... . ...	 .....
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- FUNDAÇÃO PADRE ANCRIETA-.CENTRO PAULISTA DE RADIO
.PORTARIA 211, 26 .-403-.86 He DENTEL 	

SOCIEDADE RADIO CULTURA SÃO VICENTE LTDA.
.PORTARIA 223, 01 .-. 04-. 86 He DENTEL 	E TV EDUCATIVAS.

4.987

4.987
TV GLOBO DE SÃO PAULO LTDA.

.PORTARIA 214, 31 .-03-86 He DENTEL

FUNDAÇÃO PADRE ANCNIETACENTRO PAULISTA DE RADIO
.PORTARIA 215. 31-.03-86 nó DENTEL 	

E TV EDECATIVASSP.
4.987

fUNDAÇÃO PADRE ANCNIETAn-CENTRO PAULISTA DE RADIO
.PORTARIA-216, 31`.03-86 He DENTEL 	

LTDA - SP.TELEVISÃO SÃO COSE DO RIO PRETO
.PORTARIA 217, 01-04-66 He DENTEL

TELEVISÃO SÃO JOSE DO RIO PRETO LTDA SP.
.PORTARIA 218. 01 .-04-86 He DENTEL 	

4.984

4.984

4.983

E TV EDUCATIVAS-SP.
4.987

4.987

4.987

4.987
RADIO SÃO CARLOS LTDA.

.PORTARIA 219. 01-04 .. 86 MC DENTEL

FUNDAÇÃO PADRE ANCHIETA.-CENTRO PAULISTA DE RADIO E TV EDUCATIVAS-SP.
.PORTARIA 220, 01-04-86 MC DENTEL 	 	 4.987

FUNDAÇÃO PADRE ANCNIETA-CENTRO PAULISTA DE RADIO E TV EDUCATIVAS-SP.
.PORTARIA 221. 01-04-86.nc	 ...... 	 	 4.987

- RADIO TH CAPITAL DOS MINUTOS LTDA.
"ATARIA 222, 01-0 11-86 NC DENTEL 	 	 4.987

4.983

4.983.

4.993

4.993

VIGILANCIA SAN/TARIA
AGENCIA MARITIHA MAUA S/A.

.AUTO DE INFRAÇÃO 36, 2403 .-. 86 HS SNVS;DILEG 	

CORY IRHÃeS COMERCIO E REPRESENTAOSES LTDA.
.AUTO DE INFRAÇÃO 37, 2403-86 HS SNVS/D/LEG 	

S/A. AGENCIA MARITIMA HAUA.
.AUTO DE INFRAÇÃO 81, 24-03-86 MS SNVS/DILEG.... .. .

PRODUTO FARMACECTIe0
SIA". INDUSTRIA QUIMICA E FARMACEUTICA.

.AUTO DE INPRAÇÃO 35, 24 ...03-86 MS

SI-REPRESENTAgES LTDA.
.AUTO DE INFRACAO 40; 24-03 .-86 HS SNVS/DILEO 	

311 HARNETING EXPORT LTDA.
.EDITAL. 01-04-86 11S'SNYSIDILEG"	

S/A INDUSTRIA 4UI1tICA E TARHACEUTICA.
.EDITAL. 01-04-86 MS SMVS/DILEG 	

-

-

INDICE DOS PARECERES DA CONSULTORIA GERAL DA REPÚBLICA
Informações: Central de Informações ao.Pgblico — CIPDIN..

Fones: 226-2586 ou 226-6812

Cr$ 22,50

PREÇOS DESTE EXEMPLAR: BRASíLIA CZ$ 1,16
OUTROS ESTADOS: CZ$ 1,46


